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    Rosana Maria Nogueira


    Presidente do CRN-3


    Rodrigo Daniel Sanches


    Consultor Científico do CRN-3


    Você já comparou o seu corpo e a sua alimentação com os de outras pessoas?


    Em meio à enxurrada de desinformação sobre alimentação, dietas e saúde que circula nas redes sociais e na mídia, alguma vez você já se questionou: quais os elementos simbólicos (informações, discursos, imagens, vídeos etc.) que formam sua opinião sobre o que deve ser uma alimentação saudável? Da mesma forma, quais são e de onde vêm os elementos que sustentam a sua crença sobre um corpo perfeito? Ou saudável? Ou como emagrecer rapidamente?


    Um exemplo clássico e recorrente de (des)informação veiculada no ambiente midiático é o emagrecimento e, por consequência, as chamadas dietas da moda. No universo midiático de boa forma, beleza e vida saudável, o corpo da mulher é difundido como perfeitamente magro. E a nutrição, neste contexto, é vista como mero instrumento de formatação corporal.


    Quem disse que dieta é o ato de emagrecer? Para os gregos, diatética era uma terapia curativa que prescrevia alimentos e maneiras específicas de alimentar-se. Ser muito gordo ou muito magro era sinal de um corpo não saudável. Diferentemente do que consta no dicionário, a palavra dieta ganhou outros sentidos que estão além da preocupação com a saúde. A ideia em voga é subtrair: eliminar, queimar ou perder peso; diminuir ou saciar a fome; diminuir o manequim, secar a barriga.


    Exemplos de informações estereotipadas sobre a prática nutricional não faltam. Elas surgem diariamente, ressaltando novidades, efeitos rápidos, superação ou beleza. A divulgação de informações nutricionais descontextualizadas, de forma sensacionalista e sem base científica, pode provocar efeitos deletérios à saúde física e mental de quem não se encaixou nos padrões previamente estabelecidos pelos profissionais e pela mídia.


    Na maioria dos casos, a exposição de supostos resultados obtidos por pacientes que se submeteram à assistência nutricional reforça a ideia de que o emagrecimento é um estado de sucesso, e quem não o atinge é porque não se esforçou o suficiente.


    Desde o início da vigência da Resolução do Conselho Federal de Nutrição (CFN) nº 599/2018, do Código de Ética e de Conduta do Nutricionista, em média, 60% dos agravos éticos cometidos por nutricionistas estão relacionados à infração de artigos dos Capítulos IV e V (que estabelecem o uso de estratégias para comunicação e informação ao público e para divulgação de atividades profissionais do nutricionista).


    Neste contexto, o Conselho Regional de Nutrição da 3ª Região (CRN-3) identificou a necessidade de desenvolver uma série de ações que não só informe, mas também eduque de maneira inclusiva e acessível. Assim, nasce a campanha Nutrição Sem Estereótipos (NSE), diretriz fundamental da gestão 2023-2026. De cunho educativo, a NSE busca promover o uso consciente das redes sociais e da mídia pelos profissionais da nutrição, estudantes e público em geral.


    Nosso objetivo é fomentar uma cultura mais inclusiva e saudável, desafiando os estereótipos relacionados à alimentação e ao corpo, reconhecendo e celebrando a diversidade de corpos e escolhas alimentares saudáveis.


    Lançada oficialmente em 2024, durante o Congresso Brasileiro de Nutrição (Conbran), a NSE vem realizando uma série de ações educativas no sentido de criar um impacto significativo para a promoção da saúde e a educação alimentar sem estereótipos.


    Na esteira dessas movimentações, está a organização deste livro, Nutrição Sem Estereótipos. Reunindo informações técnicas e científicas apresentadas e debatidas no desenrolar da campanha NSE, a obra traz análises e reflexões de pesquisadores, profissionais e docentes da área da saúde, mas também da biologia, da comunicação e do direito. O objetivo é compreender como os estereótipos atuam não apenas na nutrição, mas em diferentes esferas sociais, culturais e de saúde.


    Afinal, o que são estereótipos?


    Estereótipos são conceitos ou imagens preconcebidas, padronizadas e generalizadas pelo senso comum. Podem ser utilizados, por exemplo, para delinear e rotular distinções quanto à aparência e ao comportamento. Fenômenos complexos e em constante mudança, os estereótipos surgem a todo momento (re)criando e (re)direcionando a atenção da sociedade para determinados aspectos, que podem ser culturais, sociais, políticos, econômicos e de saúde, entre tantos outros.


    Como o/a leitor/a poderá conferir neste livro, estereótipos não são inofensivos. Em relação à alimentação, corpo e saúde, são perigosos e prejudiciais ao difundirem informações equivocadas e confusas, sem base científica, incentivando comportamentos e práticas arriscadas.


    Vejamos três exemplos. O primeiro são os estereótipos sobre o corpo, especialmente o feminino. São imagens que circulam na mídia em geral, principalmente nas redes sociais, de silhuetas magras ou sem qualquer resquício de gordura, que parecem não deixar margem para outros formatos corporais. Ao afirmarem a vitória simbólica do leve sobre o pesado, os estereótipos aumentam a obsessão pelas dietas da moda, exercícios, medicamentos, procedimentos estéticos e alimentos que prometem dizimar o peso. Ao tentar formatar o próprio padrão corporal ao protótipo de corpo perfeito e magro que circula nas redes sociais, os estereótipos podem ser um gatilho para os Transtornos Alimentares (TAs).


    Os discursos midiáticos sobre a alimentação e a nutrição constituem outro exemplo repleto de estereótipos. Seja endeusando um alimento ou mortificando-o, em muitos casos difundem informações falsas e sem nenhuma base científica. O terceiro exemplo é a gordofobia. É preciso compreender que a obesidade transcende a mera força de vontade individual. Ela é parte de uma complexidade que abarca fatores econômicos, influências da mídia e questões sociais. Combater o preconceito e a obsessão pela magreza a qualquer custo, o que ocorre frequentemente em detrimento da própria saúde, deve ser prerrogativa de todas as esferas sociais e de saúde.


    Outra característica dos estereótipos é a forma como são concebidos e aceitos socialmente. Em muitos casos, são tecnicamente construídos (imagens, textos, vídeos) com objetivos mercadológicos. E difundidos rapidamente através dos sistemas midiáticos. São imensas as forças econômicas e culturais que favorecem a expansão dos estereótipos, e nada parece anunciar o seu recuo. As redes sociais, por exemplo, são espaços propícios para a divulgação de informações equivocadas e desprovidas de fundamento científico.


    Desfazer preconceitos e práticas discriminatórias: uma necessidade urgente


    A desconstrução de estereótipos relacionados à alimentação e ao corpo é uma necessidade urgente. Estereótipos de gênero, raça, idade e outras características socioeconômicas e culturais frequentemente resultam em preconceitos e práticas discriminatórias, afetando negativamente a saúde física e mental da população.


    É o que revelam os artigos do Capítulo 1 – Quebrando estereótipos: a nutrição que vai além dos discursos e imagens. No primeiro texto “Nutrição sem estereótipos: um compromisso ético com a promoção da saúde”, Osvaldinete Silva, Selma Britto e Viviani Santos destacam a importância de uma abordagem nutricional inclusiva e não estigmatizante no atendimento individual ou coletivo, em especial, daqueles com excesso de peso, ao adotarem uma conduta inclusiva, empática, pautada na ética e na ciência.


    O segundo artigo, de Nathália Petry “‘É gula, é falta de força de vontade, é só fechar a boca’: Discutindo os estereótipos sobre a compulsão alimentar”, traz uma reflexão sobre como dizeres relacionados à compulsão alimentar perpetuam estereótipos que circundam esta condição, acarretando, inclusive, tratamentos de saúde equivocados. Em “Nutrição sem estereótipos: da infância à adolescência”, Legiane Rigamonti e Karine Durães enfatizam que a primeira infância (cercada, por exemplo, de expectativas em relação ao tamanho ideal do bebê), também não está livre de estereótipos.


    Como o próprio nome sugere, no Capítulo 2 – Do corpo natural ao corpo simbólico: saúde, subjetividade e cultura, o enfoque é o corpo. Em “Corpo: território do nutricionista”, Elisa Silva e Ana Mancuso mobilizam o conceito de território para compreender o corpo não apenas como espaço físico, mas também lugar de relações e inter-relações carregadas de dinamicidade, transformações e contradições, assumindo características estruturais e de relações de poder.


    No segundo texto – “Entre o corpo vivo e o julgamento moral: uma perspectiva filosófica da alimentação” – Amanda Piacentini, Carolina da Gama, Glaucia Tittanegro, Genisson Guimarães e Murilo Dáttilo, partindo de uma perspectiva filosófica da alimentação, questionam: como viver a singularidade da alimentação de cada pessoa em meio a tantas objeções, crenças e dualidades? Como tornar nosso ato de comer um aliado e não um algoz? E como fica o corpo nisso tudo?


    Quem também analisa estereótipos sobre corpo e alimentação, especificamente em estudantes de nutrição, são as autoras Camila Cremonezi Japur, Stella Nasser, Taísa Silva e Maria Fernanda Laus. No artigo “Estereótipos sobre o corpo e o comer de estudantes de nutrição e nutricionistas: contexto e consequências”, as autoras afirmam que os estereótipos acarretam prejuízos na saúde física e mental, com intensificação da insatisfação corporal, atitudes alimentares desordenadas e estigma baseado no peso corporal.


    Fechando o primeiro bloco, a relação entre os Transtornos Alimentares (TAs) e os padrões de beleza contemporâneos compõe a essência das análises e das reflexões de Rosane Pilot, José Santos, Érika Cardoso e Manoel Santos (“Transtornos alimentares: quando mente e corpo viram reféns do padrão de beleza contemporâneo”). A partir da experiência de um serviço universitário especializado no diagnóstico e no tratamento desses transtornos mentais, o capítulo explora as evidências científicas e clínicas recentes acerca dos principais quadros clínicos de TA.


    O Capítulo 3 – Os arquétipos da leveza e o estigma da obesidade: a idealização da magreza e o peso do viver – discute a compreensão da obesidade sob a ótica do estigma do peso, tratamento e judicialização. Em “Gordofobia no prato: desafios para uma nutrição sem estereótipos”, Agnes Arruda examina a transformação necessária para o acolhimento completo de corpos diversos, a alimentação como um ato político, a patologização da gordura enquanto dispositivo de regulação social de corpos dissidentes e a gordofobia nas práticas nutricionais.


    Fellipe Lenzing, em “Tratamento da obesidade: intervenções direcionadas à imagem corporal não associadas ao peso”, observa que, no tratamento da obesidade, é comum a disponibilidade de intervenções focadas exclusivamente na perda de peso, com pouca ou nenhuma atenção à imagem corporal. Logo, o autor reforça a necessidade de tratamentos abrangentes que considerem os constructos da imagem corporal, com intervenções que abordem crenças negativas sobre a aparência e a aceitação corporal.


    No terceiro artigo do bloco “Estigma do peso e gordofobia: compreendendo os impactos na saúde e estratégias para um atendimento inclusivo”, Gabriela Arces e Lucas Santos investigam as consequências do estigma do peso na saúde e propõem oito passos para um atendimento sem gordofobia.


    Em “Estigma do peso corporal na gravidez e pós-parto: expectativas artificiais, impactos reais”, Maristela Schaufelberger e Rodrigo Sanches apresentam uma reflexão sobre a “desapropriação” do corpo que a mulher vem enfrentando na gravidez, com foco no papel exercido pelos processos midiáticos.


    No artigo “Judicialização, obesidade e acesso ao tratamento: entre direitos e limites”, Mario Barros Filho e João Tavares discutem sobre os limites e as possibilidades da judicialização do acesso a medicamentos antiobesidade, examinando os marcos jurídicos, as condições bioéticas e os impactos sobre as políticas públicas de saúde.


    O Capítulo 4 – Mídia, redes sociais e práticas nutricionais: o poder da linguagem e dos discursos midiáticos das dietas, beleza e boa forma – mira nos discursos midiáticos e seus efeitos sociais, culturais e de saúde. No artigo “Beleza para consumo: estereótipos midiáticos na publicidade sobre corpo feminino, pressão estética e responsabilidade social no Brasil e Portugal”, Hadassa Guimarães e Rodrigo Sanches apontam para a publicidade enquanto dispositivo de produção e difusão de estereótipos sobre o corpo feminino, traçando um paralelo entre Brasil e Portugal. Cesar Moares e Marle Alvarenga, em “A ‘dieta’ não funcionou, porque o nutri não sabe prescrever restrição calórica” – discursos sobre comer restritivo, saúde e o estigma da obesidade nas redes sociais, discutem como nutricionistas e influenciadores frequentemente apresentam estratégias de restrição como solução universal para saúde e perda de peso, e reduzem a perda de peso a um simples “déficit calórico”, desconsiderando a complexidade dos fatores envolvidos.


    Na reflexão “O impacto das mídias sociais para o desenvolvimento de transtornos alimentares”, Marcela Kotait sublinha que os transtornos alimentares são um problema complexo que afeta muitas pessoas ao redor do mundo, sendo amplificado pela constante exposição às mídias sociais, que reforçam padrões estéticos muitas vezes irrealistas. A autora também sinaliza a prevenção e a educação digital como ferramentas essenciais para capacitar indivíduos a usarem as redes sociais de forma mais saudável e crítica.


    Se os estereótipos reverberam na mídia, isto ocorre através da linguagem e suas múltiplas propensões. Em “Linguagem importa: construindo uma comunicação inclusiva e sem estigmas”, Mark Barone, Doralice Ramos e Mônica Silveira refletem sobre a linguagem enquanto instrumento essencial para transformar as interações em saúde e reduzir barreiras que dificultam o acesso ao cuidado adequado. “Profissionais de saúde, comunicadores e formuladores de políticas podem contribuir para um ambiente mais inclusivo e acolhedor, garantindo que todas as pessoas recebam cuidados e informações sem julgamentos ou discriminação”, assinalam.


    Concluindo este capítulo, o artigo “Combate às fake news na Nutrição? Desafios regulatórios e a urgência da formação ética e científica”, de Marco Barros, Maria Lavrador e Maria Panella, analisa as fake news no âmbito da nutrição a partir de um referencial voltado para a análise da formação ética e científica dos profissionais da área.


    No Capítulo 5 – Feminismo, racismo: territórios de opressões, resistências e acolhimento –, encontramos um debate profícuo e instigante sobre as relações (nem sempre perceptíveis) entre nutrição, feminismo e racismo. Em “Feminismo como movimento de promoção da segurança alimentar e nutricional”, Lígia Reis e Patrícia Jaime ponderam que a integração das epistemologias feministas é crucial para promover uma prática inclusiva e equitativa, reconhecendo e desafiando os vieses de gênero presentes nas pesquisas e nas práticas nutricionais, permitindo um cuidado mais sensível às necessidades específicas de mulheres em diversos contextos sociais e culturais. Luana Oliveira, Mariana Dimitrov, Fernanda Spindola e Fernanda Scagliusi (“Atravessamentos do capitalismo, do racismo e da ditadura da magreza: qual a posição de nutricionistas?) se debruçam sobre os caminhos através dos quais o capitalismo e a ditadura da magreza atravessam a prática profissional da categoria, a partir de seus efeitos sobre o corpo enquanto um terreno de disputas.


    Silvana Silva, em seu texto “Estereótipos e racismo: reflexões para o campo da nutrição”, procura compartilhar com profissionais, estudantes e técnicos de nutrição e dietética reflexões e questões essenciais sobre a reprodução de estereótipos e sua relação com o racismo, a fim de fomentar uma reflexão sobre a humanização, a interseccionalidade e a integralidade do cuidado. Já em “Nutrição e a saúde da população negra”, Luciana Santos constata a necessidade de reconfigurar a formação e a atuação de nutricionistas por meio de mudanças nos projetos pedagógicos dos cursos de graduação, na qualificação de docentes, na realização de atividades frequentes em espaços que permitam conhecer e compreender os modos de vida da população negra e outros povos tradicionais.


    Considerando que um dos objetivos da campanha NSE é fomentar uma cultura mais inclusiva e saudável, desafiando os estereótipos relacionados à alimentação e ao corpo, Marle Alvarenga, Priscila Koritar e Gabriela Takeda inauguram o Capítulo 6 – Abordagens científicas e inclusivas em nutrição: respeito à diversidade de corpos e escolhas alimentares – com o artigo “A necessidade de um conceito ampliado sobre alimentação saudável entre nutricionistas”. Nele, as autoras analisam como a divulgação de conceitos equivocados sobre alimentação saudável pode intensificar a preocupação com a alimentação – gerando comportamentos disfuncionais de relação com a alimentação, como o comer transtornado e os transtornos alimentares.


    Em "Mindful Eating como abordagem neutra e inclusiva do peso", João Motarelli pontua que adotar o Mindful Eating como parte da prática clínica não é apenas uma escolha técnica, mas um compromisso com uma abordagem de saúde mais inclusiva, ética e centrada no paciente. Já Vera Salvo evidencia que as intervenções baseadas em Mindfulness representam uma estratégia eficaz para o tratamento dos transtornos alimentares, especialmente quando combinadas com práticas de compaixão. “Essas abordagens permitem aos indivíduos desenvolver uma relação mais consciente, gentil e equilibrada com a comida e o próprio corpo”, observa a autora.


    Em “Como a neurociência do comportamento alimentar pode ajudar a reduzir o Estigma de Peso”, Sophie Deram e Rebekka Dantas apresentam um novo olhar sobre os avanços da neurociência na formação de profissionais diferenciados e mais conscientes quanto ao estigma de peso, comprometidos com um atendimento ético e acolhedor, sem comprometer o equilíbrio metabólico e comportamental do indivíduo.


    Encerrando o último capítulo, Vanessa Tomasini e Joice Natali (“Comer emocional e compulsivo: O impacto das emoções nas atitudes alimentares”) exploram o ciclo emocional que influencia nossas atitudes alimentares, com o objetivo de promover uma relação mais harmoniosa com o alimento. O ato de comer – salientam as autoras – vai além de uma simples necessidade fisiológica e/ou nutricional, já que está profundamente ligado às emoções desde os primeiros momentos de vida.


    Se este livro chega ao fim, o mesmo não se pode dizer dos estereótipos. Que as reflexões, as inquietações e as provocações aqui reunidas inspirem profissionais da saúde e a sociedade como um todo a questionar os discursos estereotipados que ainda circulam, e os muitos que ainda virão. Que este seja apenas o começo de um olhar mais crítico, mais humano e mais plural.


    Por uma nutrição e uma sociedade livre de estereótipos!

  

  


    
      [image: CAPÍTULO 1 - Quebrando estereótipos: a nutrição que vai além dos discursos e imagens]

    
  

  
    Nutrição sem estereótipos: um compromisso ético com a promoção da saúde


    


    Osvaldinete Lopes de Oliveira Silva


    Selma de Britto Gonçalves


    Viviani dos Santos Fontana 


    Introdução


    Este artigo objetiva destacar a importância da abordagem nutricional inclusiva e não estigmatizante no atendimento individual ou coletivo, em especial, daqueles com excesso de peso, ao adotar uma conduta inclusiva e empática, pautada na ética, baseada em evidências científicas e com foco na promoção da saúde integral do indivíduo e não somente na estética, priorizando a educação alimentar e nutricional como estratégia para promover qualidade de vida e bem-estar.  


    Estes pressupostos da atenção nutricional estão implícitos no juramento oficial do nutricionista, que assume o compromisso de atuar com base na “... ciência da nutrição, em benefício da saúde da pessoa, sem discriminação de qualquer natureza... sendo fiel aos princípios da moral e da ética” (CONSELHO FEDERAL DE NUTRIÇÃO, 2006).  Tendo o dever, como profissional de saúde, de analisar criticamente se todas as suas condutas, sejam no âmbito da vida real, ou virtual, visam sempre ao melhor interesse do paciente/cliente/usuário, “... não cedendo a apelos de modismos, a pressões mercadológicas ou midiáticas e a interesses financeiros para si ou terceiros”, conforme estabelece o código de ética e de conduta do nutricionista” (CFN, 2018), visando sempre à promoção da saúde. 


    Promoção da saúde sem estereótipos


    A promoção da saúde, sob uma perspectiva ética, exige o reconhecimento de que saúde é um direito humano universal. Neste contexto, a alimentação se configura como dimensão central para a garantia deste direito. O papel do nutricionista, portanto, vai além do atendimento individual: é um compromisso coletivo e social, que demanda atuação técnica, política e ética. 


    Segundo Nogueira e Silva (2013), a promoção da saúde só se concretiza de forma efetiva quando incorpora uma perspectiva ampliada, que articula diferentes setores e reconhece a complexidade dos determinantes sociais que influenciam o processo saúde-doença. Esta perspectiva amplia o escopo de atuação do nutricionista e reforça sua responsabilidade na defesa de condições justas e equitativas para o cuidado. 


    Na perspectiva da saúde coletiva, estudos como o de Cassimiro e Santos (2021) reforçam a importância do nutricionista no enfrentamento das condições crônicas não transmissíveis, sobretudo quando sua prática está orientada por valores éticos e por um olhar ampliado para o sujeito e seu território. Em especial, no manejo da pessoa com excesso de peso, os profissionais precisam reconhecer os múltiplos tipos de estigmas relativos à obesidade (explícito, ambiental e implícito), conscientizar-se dos seus efeitos negativos e mudar percepções e atitudes que possam reproduzir estereótipos e gerar discriminação e preconceito (BRASIL, 2024), o que pode acontecer quando se supervalorizam a magreza extrema e a perda de peso a qualquer custo. 


    Os estereótipos relacionados à nutrição podem se manifestar de várias formas, incluindo a idealização de certos tipos de corpos, dietas e alimentos. Os estereótipos baseados no peso corporal incluem generalizações de que indivíduos com sobrepeso ou obesidade são preguiçosos, gulosos, sem força de vontade e autodisciplina, desmotivados e culpados por seu maior peso corporal. Estes estereótipos podem gerar discriminação nos variados espaços sociais, prejudicar os direitos humanos, sociais e causar elevado estresse e danos significativos à saúde física e mental dos indivíduos afetados (Pascoe; Richman, 2009; Rubino et al., 2020). 


    O Painel Brasileiro da Obesidade (2022) aprofunda esse debate ao mostrar como práticas estigmatizantes nos serviços de saúde comprometem o vínculo terapêutico e dificultam a adesão ao cuidado. Quando a gordofobia é normalizada, inclusive no discurso profissional, ela não apenas agrava o sofrimento psíquico de pessoas gordas, mas também impede a construção de estratégias de cuidado efetivas. 


    Além disso, é preciso refletir sobre o papel da mídia na construção dos discursos sobre corpo e alimentação. Sousa e Sanches (2023) mostram como o corpo feminino é representado de forma reguladora nas narrativas midiáticas, reforçando padrões inatingíveis de beleza e saúde. 


    Sanches e Herculino (2021) analisam o projeto “Tour pelo meu corpo”, de Luiza Junqueira, demonstrando como o corpo gordo pode ser símbolo de resistência. O estudo contribui para desnaturalizar os sentidos atribuídos à magreza como valor moral e condição de dignidade corporal, apontando o sofrimento psíquico gerado pela lógica do corpo-projeto disseminado pela mídia. 


    Ao explorar a noção de estigma, Goffman (1963) demonstra como as atribuições sociais projetadas sobre determinados corpos, como o corpo gordo, podem gerar uma dissociação entre quem a pessoa é e como é percebida. Esse descompasso simbólico é o que sustenta práticas de exclusão e desvalorização, muitas vezes naturalizadas nos serviços de saúde. Combater o estigma, portanto, é um dever ético do nutricionista e de todo profissional de saúde comprometido com o cuidado integral. 


    O Atlas Mundial da Obesidade 2025 corrobora esta reflexão ao denunciar que os sistemas de saúde ainda não estão preparados para acolher pessoas que vivem com obesidade, frequentemente reproduzindo estigmas e preconceitos. É urgente construir estratégias de cuidado com e para esses sujeitos, reconhecendo sua autonomia e seu protagonismo. 


    O estigma também afeta diretamente a qualidade do atendimento, reduzindo a adesão aos tratamentos e gerando práticas nocivas à saúde, como dietas restritivas e automedicação (INSTITUTO CORDIAL, 2022). O medo de reviver experiências discriminatórias pode levar à evasão dos serviços, comprometendo a continuidade do cuidado. 


    Desta forma, a abordagem terapêutica nutricional deve considerar a individualidade do sujeito e a complexidade das escolhas alimentares, levando-se em conta as questões sociais, culturais, a acessibilidade e as preferências pessoais, promovendo um ambiente mais acolhedor e motivador para a adoção de hábitos saudáveis. Esta postura compreensiva e inclusiva é fundamental para que a relação profissional de saúde-paciente não seja carregada de estigma, o que pode dificultar a comunicação e a adesão, reduzindo a efetividade do tratamento (BRASIL, 2024; Duarte; Queiroz, 2024).  


    A linguagem utilizada pelos profissionais de saúde é, em si, uma forma de cuidado. Escolher as palavras com responsabilidade é um gesto ético que expressa respeito à dignidade das pessoas, especialmente quando se trata de populações frequentemente estigmatizadas. O livreto Linguagem Importa! Fórum Intersetorial para Combate às DCNTs no Brasil (Fórum DCNTs) destaca que o modo como nos referimos às pessoas pode reforçar ou romper preconceitos. Termos que reduzem o sujeito à sua condição corporal ou clínica, como “obeso” ou “sofre de sobrepeso”, desumanizam e afetam diretamente a adesão ao cuidado. 


    Promover saúde com ética é também cultivar uma linguagem que acolha, escute e afirme as múltiplas formas de existir. O nutricionista, enquanto promotor de saúde, deve assumir o compromisso de rever práticas comunicacionais que possam gerar exclusão, investindo em abordagens que reconheçam a pessoa para além de seu corpo, diagnóstico ou peso. 


    Uma ferramenta essencial para uma comunicação efetiva que favorece o cuidado integral é a escuta qualificada. Esta pressupõe uma atenção concentrada, intencional de compreender o contexto e a necessidade do outro sem prejulgamento ou juízo de valor, de forma afetiva e efetiva para a construção de vínculos e para a produção de relações de compreensão e respeito à diversidade e à singularidade do sujeito, entre profissional e paciente/cliente (SAÚDE, 2013).  


    A atenção nutricional deve considerar a complexidade dos fatores envolvidos no ganho de peso corporal no contexto do ambiente alimentar obesogênico, compreendendo que o ganho ou a perda de peso não é consequência apenas de escolhas individuais, evitando, portanto, a culpabilização do sujeito pela condição de excesso de peso corporal (BRASIL, 2013, 2022). 


    Promover saúde é tornar as escolhas saudáveis, as escolhas mais fáceis. Para isso, é imprescindível desenvolver e fortalecer a autonomia alimentar do indivíduo, aumentando sua capacidade de interpretação sobre si, sobre o ambiente alimentar onde está inserido e sobre suas escolhas, ampliando sua visão de mundo através da socialização do conhecimento e das informações sobre alimentação e nutrição para apoiar as decisões por práticas alimentares saudáveis (BRASIL, 2013). 


    A abordagem nutricional inclusiva e não estigmatizante no enfrentamento da obesidade é contrária às pressões midiáticas e estéticas para o emagrecimento rápido e a qualquer custo. Deve-se incentivar, sim, a busca pela saúde, mas não pelo corpo perfeito. É necessário considerar a perda de peso como apenas um dos elementos e/ou resultados do processo de cuidado das pessoas com excesso de peso, mas não o ponto focal, valorizando outros ganhos em qualidade de vida, pois quando é o emagrecimento o objetivo único da intervenção, os meios para alcançá-lo podem não ser atitudes saudáveis (BRASIL, 2022).  


    Corroborando esta questão, o Ministério da Saúde reforça que o cuidado em saúde da criança e do adolescente com sobrepeso e obesidade tenha o foco na


    
      ... garantia de melhores condições de saúde e qualidade de vida e não na estética/aparência, com o objetivo de proteger a percepção da imagem corporal, autoestima e o comportamento alimentar futuro, desestimulando e coibindo práticas de bullying e preconceito à criança e ao adolescente que está com excesso de peso (BRASIL, 2022a, p. 63).

    


    Nesse cenário, a ética na nutrição se revela não apenas como um conjunto de normas, mas também como uma atitude responsável diante da vida do outro: uma forma de atuar comprometida com o cuidado, a justiça e o respeito às múltiplas existências que acessam os serviços de saúde. Promover saúde com ética é garantir que todas as pessoas tenham acesso digno à alimentação, ao bem-estar e ao respeito, sem reproduzir estereótipos que possam influenciar negativamente a autoestima, a autopercepção corporal e afetar a relação do indivíduo consigo mesmo, com o alimento e com a alimentação. 


    Na prática cotidiana, os desafios éticos são constantes. Como enfatiza Pereira (2020), a atuação ética do nutricionista exige que cada sujeito seja respeitado em sua individualidade, reconhecendo as desigualdades atravessadas por classe, raça, gênero e outros marcadores sociais. 


    Neste sentido, o documento Casos Éticos Comentados, elaborado pelo CFN (2022), adverte para os riscos da exposição de pacientes em redes sociais ou da reprodução de padrões estéticos excludentes. O cuidado ético não pode se basear apenas na busca por resultados a qualquer custo que possam ser usados como “prova social”, mas considerar os processos e os contextos em que cada indivíduo constrói sua trajetória de saúde e obtém seus próprios resultados. 


    Esse compromisso ético precisa se constituir desde a formação. Vieira e Rocha (2020) apontam que a abordagem da ética nos cursos de Nutrição muitas vezes não contempla os dilemas reais enfrentados na prática. Formar nutricionistas conscientes de seu papel na sociedade requer uma atitude crítica, ética, sensível à diversidade de corpos, culturas e realidades alimentares.


    O ambiente formativo, por sua vez, tem papel determinante. O Guia de Princípios de Ética e Conduta para Acadêmicos de Nutrição (2021), elaborado pelos Conselhos Regionais de Nutrição das regiões 2, 3, 8, 9 e 10, destaca que a vivência ética deve começar ainda na graduação, guiando atitudes, decisões e relações interpessoais. O documento orienta que o estudante conheça e aplique os princípios do Código de Ética desde a sua formação, assumindo responsabilidades com sua aprendizagem e com a sociedade. 


    Compromisso ético na relação profissional/cliente


    Promover saúde na era digital é um grande desafio, porque as mídias compartilham conteúdos que reforçam o preconceito estrutural e o estereótipo de beleza e corpo perfeito, que supervalorizam a magreza e influenciam a formação de ideais estéticos dos sujeitos.


    As imagens relacionam a magreza com pessoas saudáveis, felizes e bem-sucedidas; em contrapartida, encontramos a repulsa estética ao corpo gordo, com frases “só não emagrece quem não quer”, “esse é o corpo do verão” e “encontre sua melhor versão”. Frases que justificam o uso de estratégias que recorrem à promessa de obtenção de resultados rápidos e definitivos. 


    Essas publicações são deletérias, reforçam o estigma relacionado ao excesso de peso, associando tal condição ao caráter da pessoa, como alguém que não quer se cuidar, não tem força de vontade ou disciplina suficiente e é desprovida de beleza e saúde. Disfarçadas de linguagem motivacional, elas estão carregadas de violência passiva, propiciando a internalização do sentimento de vergonha de seus corpos, discriminação e exclusão social. 


    O nutricionista como profissional que tem o compromisso com a alimentação adequada e atua em favor da saúde e da segurança alimentar e nutricional deve se atentar ao Código de Ética e de Conduta do Nutricionista como instrumento norteador dos direitos, deveres e limites do exercício profissional. Ele contém dispositivos que não permitem a divulgação de resultados obtidos por pacientes após o tratamento nutricional. A exposição de resultados por meio de imagens corporais, gráficos e/ou tabelas de evolução bioquímica ou antropométrica pode ser interpretada de maneiras diferentes pelas pessoas, que partem da perspectiva particular, podendo gerar expectativas frustradas de se obter o mesmo resultado.


    Em publicações deste tipo, não basta colocar um aviso com o alerta “esse resultado pode não ser alcançado por todos”, pois o poder da comunicação visual é mais impactante e persuasivo do que as palavras. As imagens têm a capacidade de capturar a atenção e evocar emoções de maneira imediata. A comunicação não verbal transmite informações e sentimentos que seriam difíceis e demorados de expressar com um texto. 


    Diante das restrições impostas pela norma ética, o nutricionista invariavelmente questiona sobre como divulgará seu trabalho se não puder publicar resultados obtidos por seus pacientes. Atribui o sucesso profissional a esta prática, e acredita que publicar tais resultados não fará mal a ninguém e será “prova social” da sua competência profissional. Entretanto, podem ser divulgados elogios e agradecimentos feitos por pacientes que demonstraram melhora das condições de saúde e qualidade de vida como resultado da intervenção nutricional proposta pelo nutricionista.


    Outra estratégia de marketing frequentemente utilizada para angariar clientes é a alegação de garantia de obtenção de resultados, prometendo emagrecimento rápido e definitivo, como, por exemplo, “perca X quilos em tantos dias”, “método infalível” e “não deixe de comer e emagreça”. Quando o profissional da saúde afirma que o resultado será alcançado, ele faz uma divulgação enganosa, por não considerar a especificidade de cada caso que alcançará diferentes resultados. Poderá ser responsabilizado, além do aspecto ético-disciplinar, na esfera da relação com o consumidor (por prometer prestação de serviço que não foi cumprida), civil (danos morais) e criminal (caso haja imperícia, imprudência e negligência que resultem em agravo à saúde). O direito do paciente à informação transparente e à prestação de serviços de qualidade deve ser respeitado. 


    O discurso midiático das dietas que utiliza o efeito do novo e da novidade é uma poderosa ferramenta de marketing para impulsionar o consumo e atrair a pessoa incauta, que já realizou “várias” dietas, mas agora está diante de uma promessa de um “programa alimentar capaz de lhe trazer o corpo perfeito”. Sousa e Sanches (2018) alertam para a escalada da obsolescência das dietas e citam que “a indústria das dietas investiu no pensamento mágico e na novidade e explora o lucrativo negócio de vender esperança a infelizes e desesperados e criar um círculo vicioso de desesperança” (Foxcroft, 2013, p. 22).


    É frequente a criação de estratégias para alegar que seu acompanhamento é diferenciado e exclusivo, utilizando postagens com apelos repetitivos sobre métodos ou dietas milagrosas, com promessas de obtenção do corpo perfeito associado ao consumo de alimentos ou suplementos alimentares, aos quais são atribuídos benefícios irreais e sensacionalistas. Tais estratégias configuram conflitos de interesses com divulgação de informações imprecisas e enganosas, podendo ocasionar prejuízo na saúde física, mental e financeira do indivíduo.


    O nutricionista é reconhecido pela sociedade como autoridade para fornecer informação e orientação sobre alimentação e nutrição devido à sua formação e ao seu conhecimento científico. Por isso, é procurado por empresas que o convidam a associar a sua imagem profissional aos seus produtos, a fim de agregar valor à marca. Diante dessa situação, o profissional necessita estar atento às normas éticas para que a sua prática não configure conflito de interesse e respeite os princípios de bioética.


    O nutricionista deve buscar alternativas que o diferenciem da prática leiga, investido do poder que a habilitação profissional lhe concede, promovendo uma prática nutricional fundamentada no conhecimento técnico, baseado em evidências científicas, de forma inclusiva e respeitosa, não permitindo que haja dúvida sobre sua formação profissional. Identificar-se corretamente com número de inscrição no Conselho Regional de Nutrição (CRN) e respectiva jurisdição transmite confiabilidade e segurança. Esta medida o torna uma referência como fonte segura para aqueles que buscam informações confiáveis sobre alimentação e nutrição.


    Considerações finais


    A promoção da saúde, fundamentada em princípios éticos, exige um compromisso amplo e coletivo dos profissionais de saúde, que ultrapassa a atuação clínica individual para englobar a defesa de condições equitativas de cuidado. Este compromisso se manifesta no combate ao estigma e à discriminação e na promoção de práticas inclusivas que respeitem a singularidade e a autonomia dos indivíduos, sem reproduzir estereótipos que comprometam a saúde física e mental das pessoas.


    Reconhecer o impacto dos estigmas e estereótipos relacionados à estética é essencial para a construção de vínculos terapêuticos baseados na empatia e no respeito à diversidade. O uso inadequado de discursos motivacionais com a exposição de resultados de pacientes em redes sociais pode gerar comparações e expectativas irreais. É dever ético do nutricionista promover uma comunicação acolhedora e inclusiva, que respeite a individualidade e a complexidade dos determinantes sociais da saúde.


    O nutricionista, portanto, deve avaliar com responsabilidade como sua prática profissional impacta a sociedade, atendendo às normas éticas da profissão, compreendendo seu papel como promotor da saúde e primando pela adoção de conduta íntegra, pautada no respeito à dignidade humana e ao bem-estar dos indivíduos e das coletividades. 
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    “É gula, é falta de força de vontade, é só fechar a boca”: discutindo os estereótipos sobre a compulsão alimentar


    


    Nathália Petry


    “É falta de força de vontade”, “é gula”, “é falta de disciplina, é só fechar a boca” – estas são algumas frases que pessoas que vivem com compulsão alimentar (CA) escutam com frequência, inclusive proferidas por profissionais de saúde. Porém estas falas não só perpetuam o estereótipo incorreto que circunda esta condição, como também frequentemente levam ao emprego de tratamentos de saúde incorretos. Motivadas por estes estereótipos, por exemplo, é comum que as intervenções nutricionais trabalhadas sejam baseadas em restrições alimentares, as quais tendem a piorar o quadro da CA (Macpherson-Sánchez, 2015).


    Além disso, a prevalência significativa de CA justifica a importância da quebra destes estereótipos, pois é muito possível que profissionais nutricionistas recebam casos de CA em seu consultório. O Transtorno de Compulsão Alimentar (TCA) constitui um importante problema de saúde, pois é altamente prevalente na população em geral e está frequentemente associado à obesidade e à obesidade grave (Keski-Rahkonen, 2021; Udo; Grillo, 2018; Kalman et al., 2002). Smitham (2010) encontrou em seu estudo uma prevalência de TCA em indivíduos obesos de 30 a 55%. A revisão conduzida por Palavras et al. (2011), contemplando 30 estudos realizados com indivíduos com obesidade em tratamento para perda de peso na América Latina, dos quais 27 foram conduzidos no Brasil, também encontrou uma prevalência de TCA significativa, de 16% a 51%. No estudo com 2.017 mulheres com sobrepeso em São Paulo, conduzido por Borges et al. (2002), 22,6% destas mulheres reportaram a presença de episódios de CA. Ainda, segundo a metanálise de Dawes et al (2016), 17% dos indivíduos com obesidade submetidos à cirurgia bariátrica tinham TCA concomitante.


    Dessa forma, tendo em vista a considerável prevalência desta condição, assim como a necessidade de tratamentos mais assertivos, é imprescindível que os profissionais de saúde tenham conhecimento e clareza do que se trata a CA – sobretudo os profissionais nutricionistas, que lidam diariamente com os processos ligados à alimentação.


    Não é “gula”: entendendo o que é a compulsão alimentar


    É importante que os profissionais de saúde tenham capacidade e clareza sobre a CA para identificar a presença desta condição em seus pacientes. Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014), a CA se caracteriza por episódios em que há a ingestão de uma grande quantidade de comida, muito maior do que a considerada normal, em um curto período de tempo, acompanhada de sensação de descontrole. De forma a melhor definir esses episódios, o DSM-5 define como um episódio de CA quando ocorrem três (ou mais) dos seguintes critérios:


    
      	comer muito e mais rapidamente do que o normal;


      	comer até sentir-se incomodamente repleto;


      	comer grandes quantidades de alimentos, quando não está fisicamente faminto;


      	comer sozinho por embaraço devido à quantidade de alimentos que consome;


      	sentir repulsa por si mesmo, depressão ou demasiada culpa após comer excessivamente.

    


    Dependendo da frequência em que ocorrem ou da presença ou não de métodos de compensação, as compulsões alimentares podem compor os diagnósticos de transtornos alimentares, como o TCA (quando a CA ocorre, em média, pelo menos uma vez por semana durante três meses) ou Bulimia Nervosa (quando ocorre compensatório inapropriado após o episódio de CA, como prática de vômito autoinduzido, uso de laxantes ou exercício físico extenuante), ressaltando ainda mais a importância de se abordar este tema dentre profissionais de Saúde (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).


    Não é “falta de força de vontade”: entendendo as causas da compulsão alimentar


    Como colocado pelo DSM-5, é comum que ocorram sentimentos de repulsa, depressão ou culpa em relação aos episódios de CA, como também observado por Petry et al. (2017) ao trazerem falas de pacientes que viveram a CA:


    
      Eu costumava ir a uma padaria e pedir um pedaço dessa torta, um pedaço daquela outra torta, um sorvete, um refrigerante, um lanche, um doce... Eu comprava tudo. Então eu ia a um banheiro público para comer e vomitar. Deus, eu me sentia tão mal que poderia me matar. Às vezes, eu me cortava por causa da minha raiva.

    


    
      Eu costumava comer sorvete, salgadinhos, refrigerantes e muitos doces. Ou a maior refeição do McDonald’s, com batatas fritas grandes, sorvete, sobremesa, milk shake e pipoca. No início, você tem essa sensação boa de ter um desejo satisfeito. É tão prazeroso e é tão bom! Mas depois disso, um sentimento de culpa aparece. Você se sente muito, muito culpado. Eu me odiava tanto.

    


    Frisa-se assim que a CA se trata de episódios que geralmente representam bastante sofrimento aos pacientes, deixando clara a importância de que profissionais de saúde exercitem o acolhimento devido destas pessoas. Como demonstrado, a CA não se trata de “gula” ou exageros alimentares, sendo importante que os profissionais abandonem estes estereótipos e julgamentos. Para isto, é útil uma discussão sobre as possíveis causas envolvidas nos episódios de CA.


    As causas da CA são complexas e multicausais, envolvendo aspectos genéticos, psicológicos e comportamentais. Segundo Farah e Castanho (2018), que dissertam sobre as interpretações psicanalíticas por trás do episódio de CA, o paciente pode encontrar no comer uma forma de lidar com angústias e sofrimentos. Braun et al. (2019) observaram que a CA pode ser usada como uma estratégia para aliviar os sintomas angustiantes do Transtorno do Estresse Pós-Traumático. Raney et al. (2023) observaram que adolescentes que experimentaram discriminação racial possuem três vezes maior risco de desenvolverem TCA do que aqueles que não experimentaram tal discriminação. Ainda, o abuso sexual e o físico são fatores de risco para compulsão alimentar (Yoon et al., 2021).


    Além disso, fatores comportamentais referentes à alimentação também podem estar na etiologia da CA, chamando-se aqui a atenção dos profissionais nutricionistas. Segundo Racine et al. (2011) e Macpherson-Sánchez (2015), a prática de restrição calórica ou nutricional (o famoso “fazer dieta”) está significantemente associada ao desenvolvimento e à manutenção de episódios de CA. Em seu estudo com follow up de três anos, Leong et al. (2016) observaram que as mulheres que praticavam dieta tinham risco significativamente aumentado de desenvolver episódios de CA.


    Não é “só fechar a boca”: o impacto das restrições alimentares na CA


    É comum que pacientes com CA busquem – ou sejam aconselhados erroneamente por profissionais de Saúde – realizar restrições ou proibições alimentares (conhecidas popularmente como “dietas”) na busca de controlarem a CA. Porém, diversos autores reconhecem que a restrição/proibição alimentar é um engatilhador de episódios de CA (Bernardi; Cichelero; Vitolo, 2005; Racine et al., 2011; Macpherson-Sánchez, 2015). Como colocam as autoras do movimento e do livro Nutrição Comportamental (Alvarenga et al., 2015), estabelece-se uma relação paradoxal, pois as dietas de restrição e proibição alimentar, que são geralmente o cerne dos tratamentos nutricionais, são justamente a causa do problema.


    A restrição alimentar é o nome dado quando ocorre algum tipo de restrição calórica ou nutricional. Racine et al. (2011) atribuíram a possível relação direta entre restrição alimentar e CA aos mecanismos protetores fisiológicos, em que a CA é engatilhada pela necessidade energética nutricional que não foi suprida durante a prática da dieta, isto é, a CA seria engatilhada pela necessidade energética não atendida. Ainda segundo os autores, a restrição alimentar poderia, inclusive, aumentar o poder de interferência de fatores genéticos e ambientais predisponentes no desenvolvimento da CA.


    A proibição alimentar é o nome utilizado quando o indivíduo classifica os alimentos em “bons” e “ruins”, buscando evitar os alimentos “proibidos”, geralmente com a intenção de perda de peso. Bernardi, Cichelero e Vitolo (2005) observaram que a proibição alimentar pode influenciar no desenvolvimento de CA devido a fatores cognitivos, tendo em vista que a prática de proibir alimentos é um processo da cognição. Segundo eles, a proibição alimentar significa um controle cognitivo de resistência aos alimentos classificados como proibidos para o consumo. Esta proibição é frequentemente seguida pelo momento de “desinibição do controle cognitivo”, nome dado à tendência destes indivíduos reprimidos de se libertarem das regras alimentares e liberarem a ingestão energética (popularmente conhecido como chutar o balde), em resposta a determinados estímulos. Fatores como o consumo de um alimento considerado “proibido” (que pode alimentar pensamentos desinibidores, como, por exemplo, “já que já saí da dieta, irei comer tudo aquilo que não deveria, e assim recomeço a dieta”, ou “só hoje, amanhã volto para a dieta”), ingestão de álcool ou alteração de humor poderiam levar à “desinibição de controle cognitivo”.


    Segundo Blundell e Gillett(2001), o momento da “desinibição” ocorreria porque cognitivamente é muito difícil sustentar um quadro de controle cognitivo de proibição alimentar, e é bastante comum que este momento de “desinibição” evolua para um episódio de CA. Petry et al. (2017) observaram este fenômeno ao entrevistar mulheres que viveram episódios de CA:


    
      Comer algo que eu não planejei comer anteriormente era como se eu tivesse arruinado meu dia. Então se eu já estraguei meu dia, vou comer mais e vomitar tudo isso junto.

    


    
      Se você vai já estragar sua dieta, estrague tudo de uma vez.

    


    Assim, Racine et al. (2011) ainda colocam que apenas a proibição alimentar, mesmo não havendo a prática de restrição calórica de fato, pode aumentar o risco de desenvolvimento de CA. Mailloux et al. (2014) analisaram em seu estudo com 1.447 estudantes diversos fatores relacionados com episódios de CA e de comer exagerado e concluíram que a “desinibição” foi o fator mais fortemente associado com os episódios de comer exagerado. Fayet, Petocz e Samman (2012), por exemplo, observaram que a prática de dietas foi associada ao efeito da “desinibição” em estudantes universitárias. Ainda, as mulheres com maiores níveis de restrição alimentar foram as que mais apresentaram “desinibição”. Gallant et al. (2012) também observaram a mesma associação ao analisarem 60 estudantes canadenses e encontrarem que os adolescentes que reportaram um histórico de dietas apresentaram maiores níveis de controle alimentar e “desinibição”. Também visto por Van Gucht et al. (2014), os praticantes de dietas reportaram maiores níveis de “desinibição”, restrição alimentar, supressão de pensamento sobre comida e culpa.


    Macpherson-Sánchez (2015), Schaefer e Magnuson (2014) e Bernardi, Cichelero e Vitolo (2005) estabelecem, por fim, a contraproducência das intervenções baseadas em dietas restritivas e proibitivas por observarem o ciclo repetitivo que se estabelece alternando-se restrição/proibição alimentar e episódios de compulsão alimentar. Por isso, estudos realizaram o movimento inverso da proibição alimentar, isto é, a exposição repetida de pessoas com compulsão alimentar aos seus alimentos gatilhos, e o resultado foi a diminuição da compulsão alimentar (Kristeller; Wolever, 2011; Smitham, 2008). No estudo de Ernst (2002) com alimentos como pizza, chocolate e batatas chips, também se observou efeito semelhante, em que a exposição ao alimento levou à diminuição da obsessão por ele.


    Alguns autores ainda apontam que a má percepção dos sinais de fome e saciedade também poderia levar à manutenção dos episódios de CA. Balantekin et al. (2017), ao analisarem 158 crianças, observam que o comer na ausência de fome aos 7 anos foi um preditor de CA aos 15 anos. Buscando trabalhar esta conexão, o estudo de Allen e Craighead (1999), por exemplo, avaliou a eficácia da abordagem Appetite Awareness Training, cuja intervenção promovia: 1. aprender a responder à fome moderada para comer e à saciedade moderada para parar de comer; 2. diminuir o comer sem fome. A automonitoração deste treinamento, considerada inovadora na época (e provavelmente ainda hoje) foi feita através de escalas de apetite ao invés de recordatório alimentar – 29 mulheres que preenchiam o critério de TCA participaram do estudo e observou-se diminuição significativa nos episódios de CA e de consumo exagerado. Segundo os autores, a abordagem teve eficácia, pois trabalhou diretamente os gatilhos da CA, como restrição alimentar e desconexão com a fome.


    Não é “só ter disciplina”: refletindo sobre tratamentos nutricionais para a CA


    O correto tratamento da CA é feito através do tratamento das causas da CA e, portanto, como ocorre com os transtornos alimentares, é indicado o tratamento por equipe multidisciplinar, de preferência especializada na área. No que se refere à atuação do nutricionista, ressalta-se que, pelos motivos expostos anteriormente, o tratamento da CA não é feito por meio de dietas rígidas e restritivas. Sugere-se que intervenções nutricionais não baseadas em dietas restritivas e proibitivas e que focam nas causas do comportamento alimentar disfuncional sejam mais efetivas, por objetivarem a melhora de indicadores de saúde e do bem-estar psicológico (Schaefer; Magnuson, 2017; Macpherson-Sánchez, 2015).


    Petry e Rubiatti (2021) investigaram na literatura a existência de intervenções nutricionais não baseadas em restrição e proibição alimentar (“sem dieta”) e sua eficácia no tratamento de CA. Em forma de revisão bibliográfica, a pesquisa detectou 13 estudos que realizaram intervenções nutricionais “sem dieta” e que avaliaram sua eficácia na compulsão alimentar entre 2007 e 2017. Foram apontadas intervenções baseadas nas abordagens Intuitive Eating, Health at Every Size, Mindful Eating, Eating Competence e outras intervenções classificadas como “sem dieta”. Em todas elas, observou-se a redução significativa nos episódios de compulsão alimentar, além de melhora em outros aspectos do comportamento e consumo alimentares. Todas estas abordagens também têm sido extensivamente estudadas nos últimos anos no Brasil, sendo bastante disseminadas através do movimento Nutrição Comportamental (Alvarenga et al., 2015). A seguir, uma breve exposição de cada uma destas abordagens e sua eficácia no tratamento da CA.


    Intuitive Eating


    O Intuitive Eating (Comer Intuitivo, em tradução aproximada), proposto por Tribole e Resch (2012), tem sido bastante sugerido para o trabalho de comportamentos alimentares disfuncionais com a comida, como a CA (Macpherson-Sánchez, 2015). Em sua revisão, Schaefer e Magnuson (2017) encontraram 20 intervenções nutricionais que promoviam o princípio do Intuitive Eating de respeito à fome e à saciedade para comer e observaram que elas contribuíram para que os participantes abandonassem comportamentos não saudáveis de controle de peso, melhorassem a autoestima e diminuíssem o estresse.


    O Intuitive Eating traz como premissas o “confiar no corpo” (comer baseado nas sensações internas de fome e saciedade), o parar de fazer dietas restritivas e proibitivas, a aceitação corporal e o comer com atenção e prazer. Por meio de 10 princípios, as autoras promovem um olhar ampliado para o comer, que considera os fatores fisiológicos, psicológicos e sociais envolvidos no comer. Segundo elas, o comer saudável é e deveria ser coordenado pelo processamento das três áreas cerebrais: o complexo reptiliano, responsável pelos instintos fisiológicos, como fome, saciedade, vontades intrínsecas do corpo; o sistema límbico, responsável pelas emoções, sentimentos, memórias afetivas e simbolismos; e o neocórtex, responsável pela lógica, pelo pensamento cognitivo e pela racionalidade. As autoras acrescentam que a prática de dietas proibitivas foca apenas nas informações racionais, processadas pelo neocórtex, ignorando os outros dois complexos cerebrais, ou seja, ignorando os sinais fisiológicos do corpo, os simbolismos do alimento e sentimentos e emoções do sujeito.


    No caso de tratamento para CA, o estudo conduzido por Smitham (2010) avaliou a eficácia de uma intervenção baseada no Intuitive Eating de oito semanas com indivíduos que cumpriam os critérios para TCA. Trinta e um participantes, entre 30 e 62 anos, completaram a intervenção, sendo 30 do sexo feminino e um do sexo masculino. Durante a intervenção, 80,6% dos participantes deixaram de cumprir os critérios para TCA, e a diferença no número de episódios pré-tratamento e pós-intervenção foi significativa. Foi realizado também um follow up dos participantes por telefone ou pesquisa on-line, em que 25 deles responderam, e foi observado que, destes, 83,3% não cumpriam os critérios diagnósticos para TCA. Resultado interessante também foi encontrado por Boucher et al. (2016), que avaliaram uma intervenção on-line cujo objetivo foi ensinar Intuitive Eating e habilidades psicológicas flexíveis aos participantes – 40 mulheres com sobrepeso e com notas consideradas baixas no Intuitive Eating Scale (IES-1) foram selecionadas e receberam acesso ao programa Mind, Body, Food, um programa autoguiado de 12 módulos baseado no Intuitive Eating. Trinta participantes completaram a intervenção e 26 participantes completaram a avaliação pós-intervenção. Nesta pesquisa foram encontradas melhoras significativas no comer de maneira intuitiva e redução expressiva nos episódios de CA. No follow up de três meses pós-intervenção, houve mais redução nos episódios de CA.


    Os resultados encontrados nas duas intervenções citadas (Smitham, 2008; Boucher et al., 2016) abrem espaço para a sugestão de mais pesquisas com esta abordagem no trabalho de CA, tendo em vista que vários estudos observacionais têm sugerido que maiores escalas de “comer intuitivo” estão inversamente associadas a episódios de CA. Por exemplo, os estudos conduzidos por Madden et al. (2012), com 2.500 mulheres entre 40 e 50 anos na Nova Zelândia, e Denny et al. (2013), com 2.287 jovens adultos em Minnesota, encontraram esta mesma relação. Analisando dados de 372 homens, Linardon e Mitchell (2017) também encontraram que, em contraste com a abordagem de restrição alimentar, o comer intuitivo consistentemente foi associado a menores níveis de comer transtornado, episódios de CA e insatisfação corporal. Ruzanska e Warschburger (2017) observaram em seu estudo com 532 participantes na Alemanha que maiores níveis de comer intuitivo foram ligados a menores níveis de comer emocional, restrição alimentar, CA e sintomas de transtorno alimentar.


    Health at Every Size


    Macpherson-Sánchez (2015) também sugere que intervenções nutricionais baseadas nos conceitos do Health at Every Size poderiam ser efetivas no trabalho de CA, por não serem baseadas em restrição alimentar. A própria American Dietetic Association aponta que as evidências científicas que suportam o tratamento de transtornos alimentares baseado nos conceitos do Intuitive Eating e do Health at Every Size são promissoras (Ozier; Henry, 2011). Segundo Bacon (2008), o Health at every size inclui os princípios alimentares do Intuitive Eating, mas compreende mais facetas da saúde. Seu nome, cuja tradução utilizada no Brasil seria Saúde em Todos os Tamanhos, refere-se ao fato de que o foco desta abordagem está em comportamentos de saúde – se exercitar de forma prazerosa e se alimentar com respeito aos sinais de fome e saciedade – ao invés de no peso, sugerindo que é possível ter saúde e prazer em qualquer tamanho, isto é, o indivíduo não precisa emagrecer para começar a desfrutar da alimentação respeitosa e do exercício prazeroso.


    Um estudo recente brasileiro, conduzido por Ulian et al. (2015), avaliou e comparou a eficiência de uma abordagem baseada no Health at Every Size. O estudo teve características qualitativa e quantitativa, e foi realizado com 30 mulheres obesas. As participantes receberam intervenção na forma de sessões de atividade física, workshops conceituais e consultas nutricionais individuais, todos baseados nos princípios do Health at Every Size. A avaliação da intervenção foi feita na forma de grupo focal, e as participantes relataram que estavam mais ativas fisicamente, conseguiram perceber se sua motivação para comer é emocional, fizeram escolhas alimentares com mais autonomia e respeito e diminuíram a mentalidade da dieta. Os autores também observaram uma diminuição nos episódios de CA.


    Segundo a revisão conduzida por Tylka et al. (2014), abordagens que priorizam a inclusão de todos os pesos, ao invés de normatizarem um peso padrão, têm mais aderência e trazem mais resultados. Além disso, o estudo de Puhl, Moss-Racusin e Schwarts (2007) confirma a importância de se tirar o foco do peso, assim como de quebrar estigmas e preconceitos errôneos a respeito do peso, ao encontrarem que os indivíduos que acreditavam nesses estereótipos de peso reportaram mais episódios de CA. Durso et al. (2011) ainda observam, em seu estudo com 100 indivíduos com TCA, que aqueles que mais internalizaram os estigmas e os conceitos negativos sobre o peso foram os que mais apresentaram episódios de CA.


    Macpherson-Sánchez (2015) coloca ainda que a insatisfação corporal é o início do ciclo que conduz à CA e ao ganho de peso. Segundo a autora, a noção de um peso ideal leva os indivíduos a realizarem dietas restritivas, o que aumenta o risco de desenvolvimento de CA. Dessa forma, a autora comenta que abordagens que afastem a noção de peso ideal e foquem em comportamentos de saúde são mais efetivas para o tratamento de CA.


    Eating Competence


    Eating Competence, trazido por Satter (2007), é o nome dado ao conceito em que o indivíduo apresenta habilidades competentes para fazer as suas escolhas alimentares, respeitando seus sinais internos para comer (fome/saciedade), obtendo prazer, fazendo escolhas variadas e respeitando os diversos contextos alimentares, ao invés de se guiar por dietas proibitivas e restritivas. Satter (2007) propõe o Satter Eating Competence Model, um programa que pode auxiliar nutricionistas na construção de intervenções que incentivem a aquisição de Eating Competence, isto é, a autonomia alimentar dos indivíduos, capacitando-os no entendimento e na mudança do seu próprio comportamento alimentar. Tanja et al. (2015) observaram que os indivíduos que tiveram maior pontuação no questionário Satter Eating Competence Inventory, sendo assim chamados “comedores competentes” (competent eaters), apresentaram maior satisfação corporal, padrão de refeições normalizado e alimentação com maior qualidade nutricional.


    Em relação à eficácia em casos de CA, segue o estudo de Jackson (2008), em que 36 mulheres participaram de uma intervenção de 13 semanas chamada Eating Order, baseada no modelo How to Eat, desenhado por Satter, autora do Eating Competence, e no Health at Every Size. Na intervenção, as participantes recebiam conteúdo para reaprender a comer sem dietas restritivas e proibitivas e, segundo a autora, todas as 36 participantes tiveram mudanças positivas no seu comportamento alimentar, inclusive em taxas de CA.


    Ellyn Satter, autora do Satter Eating Competence Model, traz em um artigo toda a descrição dos pontos a serem trabalhados numa intervenção nutricional baseada nessa abordagem (Satter, 2007). Estes pontos estariam distribuídos em quatro componentes principais: 1. atitudes positivas e flexíveis diante da comida, em que o profissional contribuiria para que a pessoa tivesse um relacionamento positivo com a comida, ajudando-a a ver os alimentos como pontos positivos em sua vida, a ter as refeições como momentos prazerosos e prioridades em sua rotina, sempre com uma postura sem julgamentos e criticismo; 2. aceitação dos alimentos, em que o profissional incentivaria a inclusão de novos alimentos nutritivos, sem pressionar e respeitando o interesse do indivíduo; 3. regulação interna do consumo, em que o profissional trabalharia para ajudar o indivíduo a reconhecer e a respeitar seus sinais de fome e saciedade, a parar de restringir alimentos e fazer dietas, a entender o efeito da desinibição, a reaprender a identificar suas preferências alimentares, e a entender novamente seu apetite; 4. contexto alimentar, em que o profissional contribuiria para que a pessoa aprenda a entender os diferentes contextos alimentares e a se alimentar com tranquilidade em momentos sociais e familiares.


    Percebe-se, assim, que uma intervenção baseada no Eating Competence tem foco constantemente no positivo, sem proibições e restrições alimentares, em que o indivíduo assume uma posição participativa em sua alimentação, deixando de fazer dietas restritivas e de alimentar o ciclo proibição-desinibição, e aprendendo a comer com tranquilidade. No estudo de revisão de Deliens et al. (2016), investigando a eficácia de intervenções nutricionais para melhorar a qualidade nutricional de universitários, foram detectados 20 trabalhos com diferentes tipos de intervenções e observou-se que apenas uma destas intervenções, a única baseada no Eating Competence e na aceitação corporal, foi efetiva no longo prazo.


    Mindful Eating


    Segundo Framson, Kristal e Benitez (2009), nutricionistas também têm procurado adotar a filosofia do Mindfulness para melhor entender e modificar o comportamento alimentar disfuncional. Mindfulness, descrito com frequência na literatura, principalmente pelo pesquisador Dr. John Kabat-Zinn, faz referência a um viver no momento presente, com atenção e sem julgamento e, por isso, tem sido traduzido no Brasil como Atenção Plena (Willians; Penman, 2015).


    No contexto da nutrição, o Mindfulness traz como braço o Mindful Eating (no Brasil, sendo referido como Comer Consciente ou Comer com Atenção Plena), em que seus princípios e práticas seriam relacionados ao momento de comer, como comer com atenção, vivendo o momento, prestando atenção às sensações, sem pré-julgamentos e sem distrações. Por incentivar a conscientização sobre as motivações que levam a pessoa a comer, a percepção dos sinais de fome e da saciedade e a investigação das raízes emocionais do comer, intervenções nutricionais baseadas em Mindful Eating poderiam ser interessantes no trabalho de comportamentos alimentares disfuncionais (Framson; Kristal; Benitez, 2009).


    Existe uma evidência crescente da eficácia de abordagens baseadas no Mindful Eating na CA. O estudo brasileiro, por exemplo, Minari et al. (2024), recrutou 82 pacientes com diagnóstico de obesidade e TCA e realizou uma intervenção de oito encontros semanais individuais baseados no Mindful Eating, dinâmicas educativas nutricionais, oficinas de culinária, análises sensoriais alimentares e aplicações de questionários. É interessante acrescentar que não houve prescrição dietética para calorias, carboidratos, proteínas, gorduras e fibras, os pacientes foram incentivados apenas a consumir menos alimentos ultraprocessados e mais alimentos naturais e minimamente processados. Como resultado, foi observada redução significativa nos episódios de CA, assim como redução na circunferência abdominal e no Índice de Massa Corporal (IMC).


    Ainda é preciso abordar aqui o reconhecido Mindfulness-based eating awareness training (MB-EAT), um protocolo de 12 sessões em grupo desenhado pela autora Jean Kristeller. O MB-EAT envolve treinamento em meditação Mindfulness e práticas de Mindful Eating, com o foco em entender as emoções que levam ao comer e em ter consciência dos sinais de fome e saciedade. No estudo de Kristeller, Wolever e Sheets (2014), 150 indivíduos com sobrepeso ou obesidade foram selecionados para participar da intervenção e, dentre eles, 66% preenchiam os critérios para TCA. Comparando com o grupo controle, o grupo MB-EAT demonstrou melhoria significativa nos níveis de CA e, após o follow-up de quatro meses, 95% dos participantes com TCA deixaram de cumprir os critérios para este transtorno alimentar. O estudo de Wnuk et al. (2018) também avaliou a eficácia do MB-EAT em 38 pacientes pós-bariátricos e encontrou diminuição nos sintomas de depressão, melhora na regulação emocional e redução nos episódios de CA. Estes estudos corroboram com outros que foram desenvolvidos previamente, como aqueles conduzidos por Kristeller e Wolever (2010) e por Kristeller e Hallett (1999), que observaram a associação do MB-EAT à redução de episódios de CA e da sensação de descontrole ao comer.


    Fazendo-se uma análise das quatro abordagens apresentadas, observou-se que, apesar de aplicadas por meio de diferentes programas e intervenções nos estudos citados, existem similaridades entre elas, e que é provável que estes pontos similares sejam os responsáveis pela eficiência destas abordagens no trabalho de compulsão alimentar (Petry; Rubiatti, 2021). Entre estas similaridades, destacam-se principalmente 1. a quebra do gatilho de restrição ou proibição alimentar e do efeito da “desinibição”, e 2. a conexão com os sinais de fome e saciedade como um novo guia para conduzir o comer ao invés de regras dietéticas externas.


    Não é gula, não é falta de força de vontade, não é só fechar a boca, não é só ter disciplina: Reflexões finais sobre a compulsão alimentar


    Por fim, como explorado no presente capítulo, a CA não se trata de gula, exageros ou falta de força de vontade. A CA se caracteriza por episódios em que há a ingestão de uma grande quantidade de comida, muito maior do que a considerada normal, em um curto período de tempo, acompanhada de sensação de descontrole, seguida de vergonha e culpa. É importante ter em mente que a CA traz intenso sofrimento ao paciente, e que os estereótipos de que a CA se trata de gula e força de vontade, bem como o estigma com o peso, pioram estas sensações e prejudicam o quadro do paciente. Como vimos, há causas para o desenvolvimento da CA, como fatores emocionais e psicológicos, ou ainda história de trauma e abuso, sendo muitas vezes a CA uma forma de lidar com sofrimentos e dores emocionais.


    Além disso, há causas comportamentais e alimentares, como a própria dieta restritiva e a mentalidade de proibição alimentar, que engatilham e mantêm a CA, ou ainda a desconexão com os sinais de fome e saciedade. Por isso, como explorado no capítulo, o tratamento nutricional da CA tem características específicas, não sendo baseado em prescrição de dietas rígidas ou restritivas, o que pode exigir que os profissionais nutricionistas tenham especialização específica para o correto manejo da condição. Porém, por ser uma condição prevalente, sobretudo entre pacientes que apresentam obesidade e buscam tratamentos para emagrecimento, é preciso que profissionais de Saúde, sobretudo nutricionistas, tenham conhecimento para que possam identificar a CA, acolher o paciente e, se preciso, fazer o correto referenciamento para profissionais capacitados na área.
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    Nutrição sem estereótipos: da infância à adolescência


    


    Karine Durães


    Legiane Rigamonti


    A expectativa em relação ao tamanho ideal desde bebê


    A primeira infância não está livre de estereótipos. O estereótipo de “bebê ou criança ideal” pode incluir a visão de seus pais, parentes e cuidadores em relação ao tamanho ideal dessa criança. Os pais naturalmente são suscetíveis a esses estereótipos, e a maneira como enxergam e percebem o tamanho ideal para seus filhos pode contribuir para sua segurança ou insegurança como cuidadores – e isto pode influenciar diretamente o seu comportamento quanto à alimentação de seus filhos, além de contribuir para a maneira como essa criança se enxerga enquanto cresce.


    Hager E.R. (2012) observou em seu estudo transversal que quase 70% das mães foram imprecisas ao avaliar o tamanho corporal de seus filhos com idade média de 20 meses. Mães de crianças acima do peso tinham percepções inexatas do tamanho corporal de suas crianças e estavam altamente satisfeitas, sugerindo uma visão de crianças pesadas como normativas. Mães de crianças abaixo do peso tinham percepções precisas, mas estavam insatisfeitas, sugerindo o reconhecimento de seus filhos como fora do normal.


    Reconhecer um filho como pequeno – ou mesmo com menos apetite – pode direcionar práticas alimentares – e nem sempre são as práticas alimentares responsivas que irão contribuir para uma relação alimentar saudável e com liberdade. Kininmonth A.R. e colaboradores (2023) observaram em seu estudo, com uma coorte populacional de 2.402 famílias britânicas com gêmeos, que os pais raramente variaram suas práticas de alimentação entre gêmeos na primeira infância – o que mostra uma congruência – exceto por exercer pressão na alimentação. Os pais exerceram maior pressão sobre seus gêmeos que expressaram um apetite mais fraco em comparação com seus cogêmeos. A pressão na alimentação pode contribuir para a falta de autorregulação infantil, e desenvolvimento de seletividade alimentar.


    O gênero influencia a percepção do peso considerado ideal também em crianças


    A percepção de peso ideal também pode ser direcionada pelo gênero da criança. Gao L. e colaboradores (2020) escreveram um estudo chinês sobre as percepções dos pais em relação à imagem corporal ideal de 3.298 crianças entre 7 e 17 anos. Os pais relataram diferentes índices de massa corporal (IMC) “preferidos” para meninos e meninas – os pais eram cerca de três vezes mais tendenciosos a selecionar IMC que corresponde à descrição de sobrepeso e obesidade como ideal para meninos do que para meninas. Os pais chineses preferiam uma imagem corporal ideal mais pesada para seus garotos.


    Este estudo também examinou prospectivamente as associações entre essa percepção e as expectativas em relação às mudanças de peso da criança ao longo de três anos. Observaram então que crianças que tinham pais que consideravam pesos maiores o ideal ganharam mais peso e tiveram um número maior de relação cintura/altura, ou seja, de alguma maneira, a expectativa em relação ao peso ideal influenciou em como essa criança ganhou peso.


    A diferenciação do que seria o “corpo ideal” na infância se molda através do gênero, e através da fase de desenvolvimento em que a criança se encontra. Bebês, aparentemente, precisam ser grandes, gordos. E este estereótipo pode influenciar diretamente a sua relação com o alimento, as refeições, o momento de comer. Após a fase da introdução alimentar, que corresponde à fase do bebê até os 2 anos de idade, a criança começa a absorver esse ideal de corpo para além da relação com sua própria comida. O estereótipo de corpo ideal começa a ser formado em sua psique devagar e de maneira cada vez mais presente e isto pode influenciar não só a sua maneira de comer, mas também a maneira de se ver no mundo, de se relacionar com as pessoas, suas crenças e seus valores.


    A percepção do corpo ideal na visão da criança


    Lipowska et al. (2022) em sua pesquisa nos informam que as crianças já preferem corpos magros e indivíduos de tamanho médio quando chegam à idade pré-escolar, e já manifestam uma aversão a indivíduos obesos aos 3 anos de idade – quando está presente, na criança, uma maneira mais rudimentar de pensar. O conceito de ideais de beleza é desenvolvido durante o processo de socialização, e a resposta em relação à pergunta – qual tamanho de corpo ideal? – é respondida pela cultura disponível nos conteúdos contemporâneos e transmitida direta e indiretamente pelos pares e por seus pais/cuidadores.


    Segundo o autor, as crianças de 3 anos atribuem características negativas a indivíduos obesos e são mais propensas a escolher crianças de constituição média do que crianças com excesso de peso como companheiros de brincadeira. Crianças de 3 e 4 anos são menos propensas a atribuir adjetivos positivos a indivíduos de constituição média do que crianças de 5 anos.


    A criança, aos 5 anos de idade, já percebe o corpo feminino estereotipado, e já o relaciona a previsões potenciais sobre a felicidade de alguém, segundo Lipowska et al. (2022), se o corpo de uma mulher foi avaliado como bonito, isso não foi associado a descrevê-la como “sábia” (esse efeito também estava presente em homens). Finalmente, as crianças avaliaram indivíduos com corpos magros, bem como aqueles de peso normal, como mais felizes do que indivíduos obesos. No entanto, as meninas também consideraram a possibilidade de mulheres de peso médio serem felizes, o que sinaliza seus padrões de peso mais saudáveis. Formas estereotipadas de pensar sobre estar acima do peso ou obeso são reforçadas entre as idades de 5 e 8 anos.


    Saber disto pode nos trazer clareza em relação à importância da transformação do ambiente imediato no desenvolvimento das percepções de felicidade das crianças e no desenvolvimento de padrões precisos de percepções de outras pessoas que sejam livres de preconceito.


    Um padrão muito interessante a ser observado no período pré-escolar: esta fase constitui um ponto crucial no desenvolvimento de atitudes quanto à beleza do corpo humano e aos estereótipos de gênero. As crianças em idade pré-escolar são capazes de identificar indivíduos fisicamente atraentes, mas não comparam sua autoimagem com esse padrão. Por exemplo, meninas de 4 anos expressam alguma ansiedade relacionada à sua aparência, mas isto não influencia seu nível geral de felicidade. No período pré-escolar, a criança está protegida psiquicamente da sua autocrítica – mas, ao crescer um pouco mais, críticas baseadas em estereótipos podem influenciar sua percepção de autovalor e autoestima.


    A maneira como esses estereótipos são percebidos, vividos e passados de geração em geração influencia na construção da relação de pais e filhos e em sua educação alimentar.  E a percepção dos pais quanto a esse peso ideal (e a composição corporal de seus filhos) parece ser até mais importante do que o dado mais específico. Isto foi observado por Wehrly e colaboradores (2014). Dados mais “objetivos” voltados à composição corporal de seu filho (IMC e porcentagem de gordura corporal) estavam ligados à baixa pressão para comer (o que é positivo). Porém, o índice “subjetivo” (peso percebido pelos cuidadores) estava relacionado à imposição da restrição alimentar. Isto nos mostra o quanto é importante aprofundarmos nossos questionamentos, estudos e direcionamentos sobre o que seja um corpo saudável e bem nutrido para uma criança, livre de estereótipos.


    No geral, embora a maioria dos pais se esforce para otimizar a saúde física e mental de seus filhos, suas tentativas de controlar e supervisionar a sua dieta podem estar associadas a resultados negativos, como má regulação emocional e distúrbios alimentares.


    O estigma do peso pode se manifestar como atitudes desfavoráveis em relação ao próprio peso/forma corporal, aplicando a atitude da sociedade ao próprio corpo (ou seja, “internalização do preconceito de peso”) e/ou comentários negativos sobre o peso consistentes com a atitude da sociedade, direcionados a si mesmo ou aos outros (ou seja, “conversa corporal negativa”).


    O viés de peso internalizado e a conversa corporal negativa realizados em casa estão associados à preocupação com o peso da criança, e a restrição da dieta da criança sugere que os pais podem estar agindo de acordo com suas preocupações sobre o peso de seus filhos ao tentar ajudá-los a perder peso. Porém, padrões alimentares restritivos têm sido associados a um risco aumentado de alimentação desordenada e ganho de peso.  Este não parece ser o caminho para apoiar a construção de um peso saudável e uma boa e livre relação alimentar.


    As crianças e os adolescentes e sua satisfação com a imagem corporal


    A campanha “Nutrição sem estereótipos”, do Conselho Regional de Nutrição – 3ª região (CRN-3), surge de uma preocupação com o quanto os estereótipos têm influenciado as pessoas em busca do corpo perfeito, muitas vezes imposto pela mídia por meio de imagens que nem sempre são reais. Será que crianças e adolescentes têm sido influenciados quanto à sua imagem corporal? Para isso, foi realizada uma revisão sistemática que contemplasse estudos que envolvessem crianças e/ou adolescentes e a relação com imagem corporal. Utilizando Escalas de Silhueta, foram selecionados cinco estudos de diferentes estados do Brasil, que contemplam crianças e/ou adolescentes:


    1. Estudo realizado no município de Monte Azul, Minas Gerais, com 42 crianças na faixa etária entre 6 e 11 anos, ambos os sexos e variadas classes sociais, matriculados em instituições da rede estadual. Foi aplicado um questionário in loco, utilizada Escala de Silhuetas e realizado o cálculo do IMC. Durante a entrevista foi mostrada ao entrevistado a escala mencionada e foi solicitado que ele apontasse qual figura melhor representava sua silhueta atual e com a qual ele gostaria de parecer. Entre os resultados, 26% do total de crianças apresentaram-se insatisfeitas com a imagem corporal percebida pela Escala de Silhuetas; deste total, 75% delas não têm razão para esta percepção, uma vez que apenas 25% apresentaram o IMC acima do recomendável pela OMS (Silva, 2022).


    2. Estudo realizado com a participação de 13 crianças, 12 familiares (pai ou mãe ou outro cuidador principal de cada criança participante do estudo), sete profissionais da saúde da atenção básica que atuavam e desenvolviam ações do Programa Saúde na Escola – PSE e sete profissionais da educação que atuavam com crianças da faixa etária supracitada. Foram critérios de inclusão para crianças: ter idade de 6 a 12 anos incompletos, classificados com obesidade infantil pela avaliação nutricional do PSE, conforme Índice de Massa Corporal (IMC) e estarem matriculados em duas escolas públicas da área de abrangência de quatro unidades de saúde da atenção primária, do município de Cascavel/PR, todos vinculados ao PSE. Foi aplicado questionário, alguns recursos lúdicos (desenhos, pintura, recorte e colagem) e, para identificação da satisfação da criança quanto à imagem corporal, utilizou-se a Escala de Silhuetas.


    
      A totalidade das crianças participantes registrou uma imagem corporal diferente da que desejariam ter, pela aplicação da Escala de Silhuetas. Esse estudo demonstrou que as crianças não sentiam desconforto ou incômodo relacionado à obesidade nos processos relacionais estabelecidos no ambiente familiar, mas sim no ambiente escolar, devido a expressões verbais ofensivas pelos colegas, levando-os ao sentimento de injustiça, tristeza e baixa autoestima pelas crianças. A criança vítima de bullying apresentava tristeza e choro fácil, e o consumo de alimentos se transformou em estratégia para compensar esse sentimento. 

    


    
      Na sequência ou concomitante a isso, a criança demonstrava menos desejo de exercitar-se, passou a isolar-se, expressava vontade de trocar ou de ausentar-se da escola e até de não querer sair de casa. Na perspectiva dos participantes do estudo, uma alimentação excessiva, com baixo valor nutricional, em casa e na escola, e a insuficiente prática de atividade física foram os principais condicionantes para a obesidade infantil. As crianças mostraram-se insatisfeitas com suas imagens corporais, além de sofrerem bullying na escola. Ações para combater a condição de obesidade infantil, por familiares e profissionais da saúde e da escola, revelaram-se incipientes ou insuficientes (Baggio, 2021, p. 3-6).

    


    3. Estudo que inicialmente contou com 17.000 escolares, cursando do 5º ano do ensino fundamental ao 3º ano do ensino médio das redes pública municipal, estadual e particular do município de Criciúma/Santa Catarina. Diante de alguns parâmetros como excesso de peso, baixos níveis de atividade física e os baixos níveis de aptidão aeróbica, se estimou amostra de 570 adolescentes, com idades de 11 a 17 anos. Avaliou-se a imagem corporal por meio da Escala de Silhuetas. Foram utilizados indicadores antropométricos de obesidade, como o índice de massa corporal (IMC), perímetro da cintura (PC), relação cintura/estatura (RCE) e índice de conicidade (Índice C) para predizer a gordura corporal elevada em adolescentes. Concluiu-se que existe associação entre os indicadores antropométricos de obesidade e a imagem corporal. Para o sexo masculino, da faixa etária de 11 a 13 anos, insatisfeitos pela magreza apresentaram menores chances de ter RCE elevada e maiores chances de ter o Índice C elevado, indicando que distintos indicadores antropométricos de obesidade abdominal trazem interpretações diferentes na associação com a imagem corporal. Adolescentes do sexo feminino na faixa etária de 11 a 13 anos, insatisfeitas pela magreza, apresentaram menores chances de ter IMC e Índice C elevados e maiores chances de ter RCE elevada. Estes resultados também demonstram uma distorção da própria imagem corporal por parte do sexo feminino, o que pode levar as adolescentes a adotarem comportamentos alimentares inadequados, o que traz riscos à saúde (Borges, 2021, p. 1-24).


    4. Estudo constituído por amostra de 465 adolescentes de 10 a 17 anos de escolas públicas da cidade de Salvador/Bahia. A imagem corporal foi avaliada pela Escala de Silhuetas. Os dados antropométricos (índice de massa corporal e a circunferência da cintura), de estilo de vida, econômicos e demográficos foram avaliados. O sobrepeso/obesidade e a obesidade abdominal se mostraram positivamente associados à insatisfação corporal, mas não foi observada ligação com as variáveis de estilo de vida. 


    
      As prevalências de insatisfação com a imagem corporal (78,3%) e de divergência do tamanho corporal (81,3%) encontradas são semelhantes às registradas em outros estudos que avaliaram insatisfação com a imagem corporal e divergência na percepção corporal em adolescentes usando a Escala de Silhuetas para avaliar o constructo da imagem corporal. A prevalência de desejar diminuir também foi maior do que a de aumentar o tamanho corporal (Andrade, 2023, p. 71-82).

    


    5. Estudo realizado em uma escola municipal situada na cidade de Fortaleza/Ceará, com adolescentes com faixa etária de 14 a 18 anos, de ambos os sexos, regularmente matriculados do 1º ao 3º ano do ensino médio. Foi classificada a percepção da imagem corporal através da Escala de Silhuetas. As informações sobre a percepção e a insatisfação da imagem corporal dos adolescentes foram coletadas a partir da avaliação da Escala de Silhuetas. Para análise da insatisfação, a escala foi apresentada aos adolescentes e eles responderam a duas perguntas: 1. Qual a silhueta que melhor representa a sua aparência corporal atual (real); 2. Qual é a silhueta corporal que você gostaria de ter (ideal)? No presente estudo foi identificado que ambos os sexos se encontravam insatisfeitos com a sua imagem corporal, na qual o sexo masculino foi o grupo que se mostrou com mais insatisfação.


    
      A imagem corporal relacionada ao estado nutricional dos adolescentes apresentou uma autopercepção não condizente com seu estado nutricional real, porém isso não foi representado pela maior parte da amostra. Os adolescentes em sua maioria apresentaram uma subestimação do seu estado nutricional. Os resultados encontrados mostraram um percentual de insatisfação bastante representativo em ambos os sexos, sendo a classe masculina de maior insatisfação. A insatisfação corporal é um fator preocupante que pode levar o adolescente a problemas psicológicos referentes à imagem, dentre eles, a distorção da imagem corporal, classificado como um dos critérios de diagnóstico para os transtornos alimentares. Dessa forma, ressalta-se a necessidade de desenvolver políticas públicas com o objetivo de combater o estereótipo de imagem ideal criada pela sociedade, bem como o desenvolvimento de movimentos sociais, com ênfase na educação nutricional e comportamental, realizada pelo profissional da saúde com o objetivo de diminuir tal incidência (Ferreira, 2021, p. 1-10).

    


    Considerando que em todos os estudos foi utilizada Escalas de Silhuetas e que em todos os participantes demonstraram insatisfação corporal, seja por desejarem um corpo mais magro, ou um corpo mais estruturado, isto nos faz refletir sobre o quanto essas crianças e adolescentes estão sendo influenciados a terem como referência imagens criadas a partir de estereótipos e o quanto isto pode ser danoso para sua relação pessoal e social.


    Segundo Vargas (2014), a imagem corporal revela a percepção do corpo pelo próprio indivíduo, tratando-se de uma escolha e/ou opção caracterizada conforme sua personalidade e estado emocional. Para Quadros (2025), a construção da imagem corporal pode ser influenciada por características físicas, ambientais, relações sociais e os padrões de “corpo ideal” promovidos pela mídia que propaga estereótipos que perpetuam o imaginário dos indivíduos. Existem evidências de que a imagem corporal positiva em crianças esteja associada a bons níveis de autoestima, uma vez que a imagem corporal negativa está atrelada à depressão e às desordens alimentares e é um importante aspecto psicológico e interpessoal durante a adolescência (Damasceno, 2006). Estes fatores costumam deixar crianças e adolescentes vulneráveis à exposição na escola e nos ambientes sociais, o que pode levar a uma estigmatização.


    
      Foi pesquisando sobre as dimensões sociais das doenças mentais e das organizações psiquiátricas que Erving Goffman (1963) elaborou o conceito de estigmatização. Ele a definiu como um processo que tende a desvalorizar um indivíduo considerado como “anormal”, “desviante” etc. Ele demonstra que durante o curso de interações sociais o carimbo de desviante é atribuído a um indivíduo por outros supostamente “normais”. Uma vez atribuído, este carimbo justifica então uma série de discriminações sociais, isto é, de exclusões mais ou menos severas. Goffman propôs a ideia de “estatuto principal” (master status) para expressar o fenômeno de redução de um indivíduo a um algo característico da estigmatização. Este se encontrará, assim, reduzido à característica desviante, que se torna um estigma; as suas outras qualidades sociais tornam-se secundárias, é assim que as pessoas obesas são, na maioria das vezes, caracterizadas pelo seu peso e não por seus outros atributos sociais. Elas são caracterizadas como “gordas”. O estatuto de “gordo” ou de “gorda” prevalece sobre todas as outras qualidades do indivíduo (Poulain, 2013, p. 116).

    


    
      A estigmatização da obesidade tem, no entanto, um impacto muito mais forte sobre as mulheres do que sobre os homens, pelo fato de que estão menos submetidos aos imperativos da estética corporal (Poulain, 2013, p. 118).

    


    
      O indivíduo encontra-se reduzido à característica “desviante”, que se torna um estigma. As suas qualidades sociais tornam-se secundárias, de maneira que se pode afirmar que a estigmatização “funciona” como o racismo, ele resulta do sistema de valorização cultural da corpulência e dos processos de definição das próprias normas sociais que designam como “desviantes” os indivíduos que não se enquadram nelas. Ela se expressa por consequências objetivas (explicação de certas discriminações) e subjetivas (autodesvalorização do estigmatizado), que contribuem para o desenvolvimento da obesidade (Poulain, 2013, p. 119).

    


    
      O conflito entre a imagem corporal e o desejo pelo “corpo perfeito” não constitui um problema, desde que nenhuma característica se torne padrão a ser alcançado. Entretanto, a preocupação com a aparência acaba por influenciar o comportamento de muitos indivíduos, no que se trata de transtornos alimentares, como jejum prolongado, dietas rigorosas, indução de vômitos e adoção de práticas que podem vir a prejudicar a saúde, tais como exercícios físicos exacerbados e cirurgias plásticas. A satisfação corporal nem sempre está relacionada a um corpo saudável, o que denuncia que muitos meios utilizados para a atingir ignoram questões de saúde, podendo ser prejudiciais (Vargas, 2014, p. 74).

    


    
      Para as crianças, a influência da estigmatização sobre as trajetórias sociais é mais importante do que para os adultos, pois ela intervém no momento da:

    


    
      	socialização alimentar, arriscando perturbar de modo durável o estabelecimento das regras de comportamento;


      	aprendizagem escolar, quando se estabelecem os recursos que permitirão a inserção e a evolução da vida profissional e social;


      	construção da personalidade, do aprendizado dos papéis sociais e sexuais. (Poulain, 2013, p. 119).

    


    
      As crianças desempenham um papel de extrema importância no fenômeno de estigmatização, elas constituem a primeira fonte de estigmatização declarada pelos obesos adultos. Cremer e Steinwert (1998) demonstraram que desde a idade de 3 anos as crianças exprimem claramente comportamentos de estigmatização referentes aos sujeitos que têm sobrepeso, sejam eles adultos ou crianças (Poulain, 2013, p. 120-121).

    


    Na prática clínica podem se acompanhar pacientes na pré-adolescência e adolescência que se envergonham do seu corpo, seja porque estão abaixo ou acima do IMC indicado para idade. Os que estão abaixo do IMC indicado para a idade sentem-se inferiorizados por serem pequenos mediante o grupo, e os que estão acima sentem-se envergonhados, ambos os casos muitas vezes sofrem bullying, e nem sempre se trata de obesidade e sim sobrepeso. Isto gera questões muito complicadas, uma vez que o adolescente se encontra na fase em que necessita ser aceito pelo grupo, o que pode induzir a ficarem horas sem comer, ou priorizarem determinados grupos de alimentos ou produtos com baixas calorias em detrimento de outros nutricionalmente mais indicados. E após ficarem longas horas sem comer, consomem alimentos de alto índice energético, como chocolates e doces, alimentos ricos em carboidratos de rápida absorção. Também há necessidade de registrar o risco para os transtornos como bulimia após essa ingestão calórica, que vem acompanhada da culpa.


    O caminho sugerido


    É necessário orientar para a prevenção do sobrepeso e da obesidade, mas de modo que não se torne algo obsessivo ou que contribua para a criação de estigmas, além da orientação sobre o quanto as imagens encontradas na internet nem sempre são reais. Os adolescentes estão em uma fase muito sensível, com vários sentimentos envolvidos, por isso é fundamental incentivar o equilíbrio no consumo de alimentos. O trabalho da equipe multidisciplinar é necessário: buscar auxílio do psicólogo, do profissional de educação física, da equipe gestora e dos professores da escola. O nutricionista pode conduzir as crianças e seus familiares na busca por uma alimentação equilibrada para toda a família, é fundamental que os pais não façam autocríticas sobre peso e corpo e sobre o corpo dos filhos ou sobre a quantidade de alimentos consumidos. Mas busquem adquirir alimentos preferencialmente in natura ou minimamente processados para o dia a dia, estimulem o consumo de verduras e frutas e procurem incentivar o movimento, inclusive com a família, com a prática de exercícios, caminhada em parques. Necessário alertar para que os alimentos não sejam demonizados, como, por exemplo, comidas consumidas em festividades e/ou que registrem memórias afetivas. É necessário mudar os hábitos no dia a dia da família. Pode ser um caminho auxiliar a criança e o adolescente a descobrirem o que gostam de comer, uma sugestão é trabalhar com os sentidos, observando as cores, os cheiros, os sabores, procurando ouvir o barulho dos alimentos e identificar o que mais os atrai e chama a sua atenção e o que traz maior sensação de saciedade. É importante que procure incluir nas suas refeições alimentos de que gosta, e é possível descobrir novos sabores e aprender como comer de forma pausada, desligando o computador, o videogame, a televisão, o celular, o tablet, descansar os talheres e se hidratar.


    Conclusões finais


    A definição de saúde da Organização Mundial da Saúde (OMS) como um estado de completo bem-estar físico, mental e social nos direciona para olhar a nutrição além do prato, dos alimentos e dos nutrientes, e abarcar em nossa prática clínica a fomentação da construção de uma sociedade inclusiva, que trata o paciente e o ser humano como um todo, respeitando as tantas diferenças possíveis e enfraquecendo as ideias e os estereótipos. Nutrir bem um ser humano está muito além de construir um corpo ideal. Também queremos construir relações sadias, conexões verdadeiras e o perfeito bem-estar de se sentir bem em sua própria pele. Essa construção começa no início da vida, passando pela família, escola, amigos, educadores, profissionais da saúde, indo da infância para a adolescência, chegando à vida adulta e atingindo a maturidade do idoso.
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    Corpo: território do nutricionista


    


    Elisa Yumi Koyama da Silva


    Ana Maria Cervato-Mancuso


    Introdução


    A recente proposta de mudança para a classificação da obesidade (RUBINO et al., 2025) aponta para mudança fundamental no enfrentamento dos estigmas e representa marco para inclusão da pauta no campo da saúde. Segundo os autores da proposta, o diagnóstico equivocado baseado somente no peso e o estigma produzido em relação a isto são os principais obstáculos nos esforços para prevenir e tratar a obesidade de forma eficaz. Recomendam que profissionais de saúde e formuladores de políticas recebam formação adequada de modo a não culpabilizar as pessoas por seu estado de saúde. Contudo, ainda há muitos desafios no que se refere à produção de cuidado, principalmente quanto à construção da clínica pelo nutricionista.


    Como apresentar à população a importância da inclusão de novos elementos para os diagnósticos sem causar desconfiança? Como incluir as mudanças no cotidiano dos profissionais de saúde? Como formar profissionais da saúde nos cursos técnicos, nas graduações e pós-graduações que compreendam que saúde só pode ser considerada saúde se praticada com respeito às diversidades socioculturais e corporais?


    Somam-se a esse cenário desafiador, as instabilidades econômicas e ambientais com repercussões na saúde das populações. Entre os diversos aprendizados da pandemia de COVID-19, observamos nas situações extremas o quanto a saúde impacta os sistemas socioeconômicos e vice-versa. Contudo, no dia a dia, essa relação está presente, de maneira mais sutil, na vida de todos os seres humanos, uma vez que estamos todos inseridos em uma realidade coletiva e cultural.


    Os desafios do nosso tempo-espaço atravessam camadas múltiplas da sociedade e tornam-se inscritos nos nossos corpos. Neles estão impressas as vivências individuais e coletivas a que fomos submetidos e às quais nos submetemos. Inclusive, carregamos as marcas da cultura na qual estamos inseridos, ou seja, marcas que existem nos corpos antes do nosso nascimento e que possivelmente continuarão existindo após a nossa morte nos próximos indivíduos que nascerão.


    Essas marcas possuem significados. Até pouco tempo bastava dizer que a obesidade era mais prevalente entre mulheres pretas. Hoje, precisamos relacionar esta informação ao significado de ocupar um corpo de uma mulher preta no contexto brasileiro, um lugar de violências múltiplas e iniquidades que influenciam a vida e a saúde (Ferreira; Magalhães, 2011). Neste contexto, as mulheres, as pessoas transgênero, as pessoas com deficiências, as pessoas gordas e tantos outros grupos têm questionado espaços de marginalização, ridicularização e sexualização para defender sua dignidade e espaços de participação.


    A opção pela adoção da noção de território (Prado; Caetano, 2024) neste capítulo se pauta no entendimento de que o corpo é espaço físico, mas é também lugar de relações e inter-relações carregadas de dinamicidade, transformações e contradições. Reforçamos, desta forma, que o nutricionista atue sobre esse cenário e compreenda como o processo de cuidado se estabelece nesse corpo. Nesta perspectiva, corpo é território e assume características estruturais e de relações de poder.


    Este capítulo pretende defender a inCORPOração à ciência da nutrição, a partir de evidências reunidas de diferentes campos dos saberes. Para tanto, serão brevemente discutidas abordagens do corpo relacionadas à área da saúde com o objetivo de fornecer aporte teórico para o nutricionista. No segundo momento, com a intenção de propor práticas alinhadas com o referencial teórico e problemas do cotidiano dos profissionais de saúde, será relatada uma experiência de prática de cuidado utilizando uma técnica com foco no corpo como espaço de múltiplas manifestações e complexidades.


    Por fim, é proposta reflexão sobre o papel do nutricionista, desde a formação profissional até a atuação nos serviços, no sentido de transformação que o paradigma corporal produz. Convidamos os leitores a experimentar essa possibilidade de atuação do nutricionista.


    Considerações sobre o corpo e a saúde


    Com cautela para não objetivar e adotar definições fechadas para a temática, pensar no corpo enquanto proposta de debate para o nutricionista demanda uma reformulação de entendimento de ciência e, inclusive, de linguagem. Posicionar o corpo em centralidade significa reconsiderar a condição hegemônica ocupada pela área da saúde e olhar para as raízes do desenvolvimento científico pautado em controle e subjugação de (certos) corpos.


    Assim, serão apresentadas brevemente diferentes visões sobre o corpo na história, que se entrelaçam com a saúde e a nutrição que conhecemos e com aquela que desejamos construir. Neste sentido, a antropologia, a filosofia, a psicologia e a sociologia nos ajudam a ver o corpo sob a ótica das existências das pessoas e, desta forma, sobre como a saúde e, por consequência, a nutrição atravessam as vidas dos sujeitos.


    Os aspectos sociais e culturais têm contribuído ao longo da história para a construção de como o corpo tem sido e pode ser olhado e representado na nossa sociedade. Reconhecer esse processo histórico colabora na compreensão dos sentidos e dos significados sobre o corpo humano na atualidade.


    Como início, podemos pensar na Grécia antiga. Naquela época, os corpos eram idealizados e trabalhados para serem admirados pela sua saúde e proporção. Esses corpos eram vistos como criações dos deuses para serem exibidos e treinados. O pudor físico era desconhecido, e a exibição dos corpos era motivo de admiração e inveja. Além da estética, os corpos eram instrumentos de combate e superação, utilizados para enfrentar obstáculos e conquistar espaço. Importante destacar que esta visão não incluía as mulheres na sua concepção de corpo perfeito, que era pensado e produzido no masculino (Barbosa; Matos; Costa, 2011).


    O advento do cristianismo foi uma mudança no sentido e no significado do corpo com a separação entre o material (corpo físico) e o espiritual (alma). Práticas sociais, como a alimentação regrada, passaram a ser interpretadas como renúncia de prazeres. Assim, chegamos à Idade Média, quando o corpo serviu, mais uma vez, como instrumento de consolidação das relações sociais. Neste contexto, identifica-se que o corpo feminino aparece sob duas perspectivas. Na visão feudal, influenciada pelo cristianismo, o corpo era associado ao mundo material e visto negativamente, o que levou muitas mulheres a buscarem a vida religiosa para transcender essa materialidade. Já na visão popular, presente na poesia trovadoresca e no amor cortês, o corpo feminino era exaltado como objeto de experiências libertadoras desafiando a moral cristã e reinventando o papel do corpo (Barbosa; Matos; Costa, 2011).


    Na Idade Média o sujeito apresentava uma cosmovisão do universo, isto é, havia uma integridade absoluta e cada parte mantinha relação com as demais. As interpretações da vida eram místicas e poéticas, componentes de um enorme sistema de símbolos e analogias (Rodrigues, 2014a).


    Esse corpo medieval, apesar de manifestar a religiosidade intensamente, não tinha marcas de autocontrole. Assim, o corpo da Idade Média expressava o riso com liberdade e tinha outra relação com a dor. Características estas fundamentalmente marcantes na sociedade medicalizada de hoje, de corpos sisudos e performáticos. Corpos estes que entendiam a dor como parte da vida e como algo que direcionasse suas trajetórias, hoje temos a necessidade de viver anestesiados (Rodrigues, 2014b).


    Contudo, passando para a modernidade, o desenvolvimento científico e filosófico, entre os séculos XVI e XVII, instaurou a dicotomia entre o mecânico/quantitativo e o sensível/qualitativo. A partir desse período, a razão passou a uniformizar a realidade e transformá-la no calculável e no despoetizado (Armani, 2016). Chegando à era Moderna passa-se do teocentrismo ao antropocentrismo. Nesse período, começa a haver uma maior preocupação com a liberdade do ser humano e a concepção de corpo é consequência disto. A razão científica como única forma de conhecimento produziu um olhar “científico”, e o corpo passa a ser objeto de estudos e experiências: o corpo investigado, descrito e analisado, o corpo anatômico e biomecânico (Barbosa; Matos; Costa, 2011).


    Embora a ideia de um ser humano dividido entre um corpo físico e uma dimensão subjetiva já existisse, foi o filósofo Descartes quem estabeleceu o corpo como algo subordinado à razão. De fato, consolidou-se então a separação entre corpo e mente, concebendo o ser humano como composto de duas substâncias distintas: a alma ou a razão, que pensa, e o corpo material (Barbosa; Matos; Costa, 2011).


    Nesse período, podemos destacar a corporeidade associada ao pensamento cartesiano. Descartes inaugura o corpo sob o paradigma matemático-mecanicista. Neste sentido, o corpo se apresenta como coisa e, mais especificamente, como máquina. Aqui, a dissecação e a anatomia incorporam o corpo-máquina como corpo-cadáver, sem diferenciação entre vida e morte. Nesta concepção, carne, pele e ossos funcionariam como peças e engrenagens (Murta; Sanson Junior, 2017).


    Contudo, mesmo na modernidade houve ideologia de oposição, apesar da visão de corpo-máquina marcante no período, devido principalmente aos eventos históricos. Uma oposição dessa época é a da concepção de corpo cartesiano e de corpo spinoziano. Baruch Spinoza foi o primeiro filósofo a pensar a união corpo e mente e não como a junção de duas substâncias. O pensador defendia que corpo e mente seriam ativos ou passivos juntos, sem hierarquia entre eles. Desta forma, a mente seria parte do corpo. Diferentemente da segmentação cartesiana, Spinoza propôs o corpo como formação de unidade (Peixoto Junior, 2009).


    A partir desse entendimento, Spinoza caracteriza o corpo como local de afetações. Configura uma de suas tantas contribuições, mas a importância de voltar o corpo para a centralidade, como unidade, é fundamental para a maneira como hoje são realizadas críticas para o excessivo cartesianismo. Spinoza compreende que “qualquer corpo se define pelo conjunto de relações que ele mantém com os outros corpos” (Peixoto Junior, 2009, p. 382). Ou seja, o filósofo parte do pressuposto de que o corpo é unidade e, mais do que isso, é um corpo em relação. Neste sentido, a contribuição do pensador também reside na incorporação da noção das relações na construção corporal.


    Ainda na Idade Moderna, o pensamento de Foucault sobre o corpo instaura a não naturalidade sobre o corpo. Foucault define o corpo como de produção de ordem moral, social, política, produtiva e normativa capitalista-burguesa. A partir do disciplinamento dos corpos, no Ocidente, desde o século XVII, é possível manter os corpos presos no jogo de potência x utilidade x docilidade (Prado Filho; Trisotto, 2008).


    Assim, a perspectiva política do corpo é muito transgressora em Foucault. O autor analisa o espaço das instituições como espaços de poder e, entre diversas instituições que estudou, aponta o hospital como um dos locais de exercício de disciplina e controle dos corpos. Nesse momento, cria o conceito de biopoder ao qual a prática do profissional da saúde está completamente vinculada. Este conceito se baseia no controle populacional por meio de taxas de natalidade, longevidade e demais que se relacionam à epidemiologia, para manter produtiva a sociedade capitalista.


    Michel Foucault foi influenciado pelo filósofo Merleau-Ponty, importante filósofo para a área da saúde. Merleau-Ponty supera o positivismo da ciência e situa o corpo na dimensão da experiência. Da área da fenomenologia, Merleau-Ponty defendia que a filosofia deveria estar no cotidiano, no concreto, no corpo. Considera o sujeito como corpo e a consciência encarnada nesse corpo. Além disso, defende que é por meio do corpo que se conhece o mundo e o mundo é incorporado aos corpos pelas experiências (Mendes et al., 2007).


    Assim, Merleau-Ponty resgata o corpo da dimensão objeto e o insere na dimensão pessoa, de experiências, a partir das quais se constrói a realidade. O filósofo prioriza tanto o corpo que defende que “a percepção está relacionada à atitude corpórea” (Nóbrega, 2008, p. 142). Nesta perspectiva, ao invés de racionalizar segundo o pensamento cartesiano, é necessário viver, transitar pelo mundo e acumular experiências.


    O terceiro e último que aqui vamos apresentar é Georges Canguilhem. Mais especificamente atuando sobre a saúde, Canguilhem, assim como Foucault também o faz, analisa a saúde na perspectiva das normas. Canguilhem atua sobre o normal e o patológico. Em sua tese, questiona esta dicotomia. Questiona se de fato haveria um corpo normal, correto, a partir do qual as variações seriam patológicas. Em sua perspectiva, a doença seria normativa, sendo encaixada no indivíduo tal qual o padrão saudável (Mascaro, 2020). Esta reflexão é extremamente atual, inclusive na recente menção à mudança no diagnóstico da obesidade citada no início do capítulo.


    Após visões de corpos políticos, divididos ou unidos, a marca da saúde no século 20 é de extrema medicalização. O corpo das doenças é transformado no corpo da longevidade, com regras de comportamento, censura dos prazeres e aprisionamento do cotidiano em uma rede de recomendações. Nem doente, nem são, com diversos tratamentos disponíveis, a medicalização tornou os médicos intermediários na gestão dos corpos presos em uma rede de obrigações (Moulin, 2021).


    No ensino da saúde o corpo é transformado em objeto. Como nas aulas de anatomia, a lógica do ensino depende da objetificação das pessoas. A racionalidade da saúde adota a dualidade na qual o corpo é algo que se possui e, portanto, algo que se pode fazer com o corpo dos outros. Assim, o profissional sai com a formação de que há um corpo-objeto a ser manipulado, tratado, examinado.


    A produção do corpo-pessoa passa pelo entendimento de que não somos material/biológico ou cultural/social. Somos os dois concomitantemente. Assim, como exemplo, temos que na barriga da mãe o embrião é um corpo-pessoa. Através da placenta recebe os nutrientes que a mãe obtém, que, por sua vez, depende do contexto sociocultural. Ou seja, os nutrientes em si são bioculturais (Russo, 2006). Nesta perspectiva, como pensar em saúde humanizada se o primeiro contato que o estudante tem com o corpo é com um corpo sem vida, um cadáver?


    Na pós-modernidade, o corpo-máquina dá espaço para o corpo-mercadoria. Características como a efemeridade e o narcisismo associam-se aos veículos de comunicação. Desta forma, ocorre a venda de imagens corporais de sucesso e não apenas o corpo interessa ao capitalismo, mas a imagem e a mercadoria desse corpo (Maroun; Vieira, 2008). O que vemos na atualidade é a busca por “um corpo liso, limpo, sem marcas. E, nessa operação, mesmo que se ganhe em permanência e conservação, perde-se muito em experimentação e em potência” (Sander, 2009, p. 400).


    Mesmo no pensamento contemporâneo, autores como Foucault e Merleau-Ponty são fundamentais para analisar os fenômenos corporais, como os mecanismos políticos e das experiências. Portanto, para o nutricionista é importante conhecer paradigmas além do cartesiano e, a partir daí, desenvolver metodologias para produzir cuidado que de fato seja integral, dotado de significados e emaranhados.


    Para aproximar a temática ao nutricionista, apresentamos perspectivas de alguns autores que abordam o corpo. Com o risco de simplificar suas construções, mas com o desejo de que possam atingir mais pessoas, a proposta é que represente um começo para que aprofundamentos possam existir.


    É preciso incluir um parêntese, no entanto, a respeito do referencial teórico presente na literatura científica, principalmente da área da saúde. A imensa maioria dos estudos é baseada em ciência de valores judaico-cristãos, com retratos da sociedade ocidental, branca, europeia e estadunidense. Apesar de esta ser a história que estamos acostumados a estudar, hoje temos exemplos de pesquisas que enxergam o corpo como chave para compreender as relações colonialistas, capitalistas, patriarcais e racistas (Coradin; Oliveira, 2024).


    Esta abordagem é incrível, essencialmente transdisciplinar, pois responde ao contexto de sindemias e emaranhado de complexidades ambientais, sociais e de saúde, conforme contextualizado no início deste capítulo. Porém, para compreender que ela é necessária, optamos por discorrer, neste momento, sobre a história que a ciência, nos seus modos tradicionais, revela sobre a abordagem do corpo. Não se trata de negar os avanços da ciência positivista que embasa muito a prática do nutricionista, mas de aprender com as lacunas que ela nos escancara e rever as produções iatrogênicas a partir do reconhecimento delas, suas causas e novas possibilidades de atuação.


    Experiência de processo de cuidado na perspectiva corporal


    Esse relato é fruto da fusão da área da saúde coletiva com a pesquisa (Silva, 2024), visto que a metodologia escolhida é voltada tanto para a pesquisa quanto para a educação alimentar e nutricional e para a prática clínica. A experiência de aplicação do método gerou como produto um manual para a facilitação voltado ao cuidado de mulheres com obesidade, disponível para acesso no portal eduCAPES (Silva, Cervato-Mancuso, 2024). Assim, qualquer pessoa que desejar saber mais sobre a técnica poderá acessar o material na íntegra.


    A metodologia de MCN foi escolhida pelo desejo de acessar o corpo a partir do ponto de vista das participantes da pesquisa, no caso mulheres que receberam o diagnóstico de obesidade, no contexto do corpo gordo. Ela se constitui basicamente da construção de um desenho do corpo da pessoa em tamanho real, a partir do qual ela inclui elementos de sua história e, por fim, narra a sua trajetória através do que esse corpo conta. Em poucos encontros temáticos, tendo como base o roteiro previamente estruturado, a pessoa inclui elementos artísticos, como imagens, recortes, desenhos, músicas e poemas.


    A Figura 1 ilustra o mapa corporal de uma das mulheres que participaram do mapeamento corporal durante a pesquisa realizada (Silva, 2024).


    
      [image: Figura 1: Mapa corporal. A participante escreveu a frase “Pare. Reflita. Antes de qualquer coisa se coloque no lugar do outro. Assim talvez haja menos preconceitos.”]
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    Ao fim da construção em três encontros, a participante narrou a história que seu corpo conta:


    
      Esse mapa conta a história de uma pessoa que sofre preconceito com ela própria. Ela não aceita o corpo que ela tem. Ela não aceita ser gorda. Ela busca alternativas, medicamentos, não consegue procurar ajuda dos profissionais. Depois de tanto tempo, né? A pessoa vai procurar ajuda profissional. E tem, sim, seus apoios, de pessoas que a amam e acreditam nela. Ela vai conseguir!

    


    Neste trecho, a participante definiu sua trajetória enquanto mulher gorda a partir da não aceitação e pela busca de mudanças individuais, conforme o modelo biomédico prega. Assim, surge alguma positividade de que tão logo ela consiga seguir o que os profissionais da saúde orientam, ela irá mudar seu corpo. Esta fala reflete o pensamento hegemônico de profissionais e usuários do sistema de saúde. Porém, em seu mapa incluiu elementos simbólicos, como o desenho de um serrote, com o qual ela gostaria de remover rapidamente sua gordura, e um deserto, para representar a maneira como ela se sente: sozinha. Incluiu referências ao dinheiro necessário para cuidar da saúde conforme recebe orientações dos profissionais, mas diante de diversos componentes de sua trajetória enquanto mulher gorda, aqueles que se referem a mudanças individuais, comportamentais, recebem destaque na sua fala.


    A metodologia de MCN possibilitou acessar outros resultados, dentre eles os fatores fundamentais para o cuidado integral de pessoas com obesidade, como a identificação de preconceitos e estigmas ao longo da vida nos ambientes familiares, ambientes de trabalho e sociais. As repercussões se manifestaram por meio de isolamento social e adoecimentos. Foi relevante como se apresentaram com características “mais fechadas” e frágeis. A insatisfação corporal se mostrou nos relatos sob a forma de não gostar de se olhar no espelho, ou apenas ter o espelho de rosto; desejo de não ser vista pelos outros e não mostrar o corpo com biquíni ou roupas curtas.


    O sofrimento foi identificado associado ao estigma, mas muito materializado na concretude, por meio de medo das doenças ou pelas dores físicas. Dor na cabeça, dor nas pernas, dor nos joelhos, dor na coluna, medo de engordar para não ter dor. Um corpo que dói. No físico, um corpo que, além de doer, não tem espaço. Não tem roupa que serve, não tem cadeira que acomode, não tem trabalho que aceite. Esse corpo que dói e que não consegue emagrecer também é um corpo que não produz como “deveria” ou não apresenta a funcionalidade desejável. São diversas incapacidades trazidas, desde o trabalho até brincar com os filhos e a higiene pessoal.


    A saúde se apresentou dividida entre mente e corpo, enquanto elementos opostos, e não complementares. Por conseguinte, identifica-se pouca compreensão sobre interação e limites descontínuos entre eles. A separação entre cabeça e corpo manifesta a cabeça como expressão de preocupação/depressão/ansiedade/emoções, e o corpo, por sua vez, como objeto que precisa ser carregado, marcado por gordura, dores e cicatrizes


    Foi possível assim acessar experiências corporais e as relações dos corpos com o meio, como vivências de estigma e de cuidados em saúde, além de visibilizar a carga da existência de ser mulher e dos recursos da rede de apoio que podem ser fortalecidos.


    O outro e o mundo apareceram como julgadores, como excludentes, como construtores de uma realidade que as olha, mas não as vê. Contudo, as participantes da pesquisa relataram que elas mesmas internalizam e reproduzem diversos preconceitos, inclusive com algum grau de cobrança para se “aceitarem”. Referem que sabem, de novo, que possuem conhecimento e que compõem essa sociedade opressora, mas que não conseguem mudar e se sentem sem muitas possibilidades.


    A metodologia de MCN se alinhou à complexidade da causalidade da obesidade, respondendo à fragmentação e integrando a saúde por meio da promoção de significados e autonomia das mulheres.


    Mesmo havendo todos os procedimentos éticos respeitados, quanto ao recrutamento e consentimento livre e esclarecido, a gravação dos áudios dos encontros e toda a condução realizada dentro do formato proposto, a metodologia conseguiu acessar campos pouco explorados por todas: pesquisadora e participantes. Apesar de a escolha pelos MCN ser um desejo pessoal de praticar a metodologia, antes de iniciar sua construção, o sentimento de medo de não conseguir “atingir algum resultado” tomou conta e até mesmo a dúvida sobre a capacidade pessoal de desenvolver algo que se baseia em tanta subjetividade e complexidade.


    Contudo, acreditando nas vivências de pouca aplicabilidade das pesquisas excessivamente quantitativas no cotidiano, principalmente no Sistema Único de Saúde (SUS), e um certo cansaço dos métodos de pesquisa mais tradicionais, a opção pelos MCN e por esse risco envolvido já demonstra que era exatamente o que tinha que ser feito, tendo em vista que as dúvidas e as imprevisibilidades do humano estão alinhadas com a proposta dos MCN.


    A execução da metodologia foi igualmente carregada de incertezas, mas, desde o primeiro momento, carregada de percepções e sensações. O primeiro ato do encontro envolve o desenho do contorno do próprio corpo no papel em tamanho real. Para isso, a pessoa deve se deitar no papel e adotar uma posição para que deixe sua marca.


    Nesse momento o estranhamento era geral, como uma profissional da saúde está pedindo para a pessoa se deitar no chão durante uma pesquisa? Era o início da desconstrução do modelo biomédico de ciência e, a partir daí, o estranhamento deu lugar a mistos de sentimentos e sensações.


    A metodologia de MCN foca no papel ativo da pessoa enquanto o profissional (condutor) atua dando suporte nesse processo. Desta forma, é o participante que vai criar os elementos que irá posicionar em seu corpo e contar a sua própria história. Assim, as inseguranças são múltiplas, visto que nossa sociedade extermina o lúdico, a livre criação e a materialidade artística.


    Neste sentido, a referência original dos MCN reforça que as dificuldades das pessoas em encarar a metodologia são esperadas e apresenta como deve ser a condução pelo profissional nesses momentos. De maneira geral, a orientação sugerida é a de tranquilizar a pessoa, oferecer ajuda e fornecer outras opções de criação. Porém, é necessário informar a pessoa de que somente ela é capaz de realizar essa tarefa. Somente a própria pessoa pode contar a sua própria história. Assim, essa responsabilização mobiliza o indivíduo para a ação.


    A autonomia é então um dos resultados obtidos. Na prática do nutricionista, a dificuldade verificada entre os profissionais para que os pacientes entendam e pratiquem a condução do seu processo de autocuidado é praticamente unânime. Assim, a metodologia exige que a pessoa assuma esta posição e, conforme as atividades são construídas, ganhe autoconfiança e progrida no seu processo de criação.


    Inicialmente foi mais difícil protagonizar, mas ao fim dos encontros, a fluidez foi evidente. A flexibilização que a metodologia propõe é fundamental para esse achado, uma vez que o centramento na pessoa orienta que ela se sinta bem durante toda a construção.


    Isto significa que se ela estiver muito cansada ou emotiva, ou talvez tenha se prolongado em algum trecho do encontro, a atividade seguinte poderá ser passada para outro dia, conforme a disponibilidade de ambos. Pode parecer óbvio esse cuidado com quem estamos atendendo ou com quem está participando da pesquisa, mas muitas vezes não há esse cuidado quanto ao respeito das condições a que todos estamos sujeitos a vivenciar.


    O protagonismo foi gerado a partir do incentivo, da constatação de que dentro das nossas vidas atravessadas por violências e silenciamentos ainda é possível escolher e criar. Escolher uma cor para pintar parece ser muito difícil para quem pouco pode escolher sobre algo na vida. Mas quando a pessoa inicia, e percebe que consegue e consegue muito bem, a surpresa motiva para que outras escolhas, fora dali, possam surgir.


    Os fazeres manuais de recortar, desenhar, escrever e pintar permitiram que o corpo se soltasse, e que as falas durante esses fazeres escorregassem. Nem tudo é racional, o corpo sente e expressa. A criação de símbolos é o exemplo de que o estabelecimento de significados é comum a todos os seres humanos. As experiências suscitam sentimentos e vice-versa. A partir desta constatação, podemos refletir sobre: como nossos corpos têm se expressado? Como temos incentivado nossos pacientes, nossos usuários, a se comunicar? Via oralidade e racionalidade, apenas? Por que não buscar outras manifestações corporais?


    A manualidade também incentivou a busca por espaços de outros fazeres, enquanto faziam as atividades, reforçavam o quanto abandonaram o livre criar para a dedicação ao trabalho ou o cuidado familiar. Este atributo se alinha à prática nutricional, visto que para a realização de mudanças alimentares é fundamental que a pessoa compreenda os espaços de sua vida, suas atividades e as possibilidades que possui agora para essas mudanças. Nesse momento, podemos questionar sobre: quais espaços os corpos têm ocupado? Quais padrões de movimento nossos corpos têm repetido? Com quais objetivos repetimos esses padrões?


    Por fim, o acesso a conteúdos densos foi marcante. O estímulo à utilização de símbolos permite que a pessoa primeiro escolha como representar e, em seguida, ao ser estimulada a explicar esse símbolo, ela consegue desenvolver mais o que sente ou o significado das suas imagens ou escritas.


    Assim, a ausência das amarras da linearidade e da formalidade possibilita que surjam histórias e sentimentos que muitas vezes nem elas haviam reconhecido anteriormente. Portanto, nesta etapa, podemos nos perguntar sobre a prática do nutricionista: que visibilidade os profissionais dão às marcas carregadas pelos corpos? Como podemos acessar as vivências e os significados no contexto da alimentação e nutrição?


    Estes questionamentos parecem excessivos, mas, em meio a tantos métodos objetivos e objetivadores, iniciar com as dúvidas, as incertezas e os processos pode ser uma maneira de construir uma ciência mais sensível e real para a população. Além disso, trata-se de um campo em permanente construção e que precisa de mais visibilidade científica para repercutir no cuidado à saúde durante a prática profissional.


    Este relato de experiência não tem o objetivo de se aprofundar na análise do conteúdo encontrado, conforme o manual elaborado propõe, mas de discutir o diferencial da técnica como contribuição para abordagens inovadoras na relação entre profissionais e usuários e de elementos que surgiram durante a construção dos mapas. Contudo, como nutricionista atuante da UBS na qual foi realizada a pesquisa, os resultados obtidos foram muito além de uma “coleta de dados”. Assim, em um misto de papéis, como na realidade externa da pesquisa em que somos múltiplos, nutricionista e pesquisadora ao final se tornaram uma, um corpo que dividiu parceria e confidências. O vínculo e as sensações de ambas comprovaram que a neutralidade da pesquisa e da ciência são, de fato, uma grande armadilha para a saúde integral, centrada nos sujeitos.


    A opção pela adoção do método de Mapas Corporais Narrados (MCN) (Gastaldo; Rivas-Quarneti; Magalhães, 2018) surgiu como parte de pesquisa da pós-graduação com o intuito de acessar o corpo de mulheres com obesidade, mas, ao ser realizada no contexto de uma Unidade Básica de Saúde (UBS), se tornou potencial ferramenta de cuidado para compor o acompanhamento clínico e educativo. Além disso, promoveu reverberações nas partes envolvidas a partir das indagações que justificam este capítulo: a abordagem integral e integrada do corpo.


    Desafios e perspectivas


    Há muito que ser explorado pelo nutricionista na perspectiva corporal, assim como há desafios equivalentemente importantes a serem considerados. A busca pelo corpo como interesse de atuação profissional está relacionada, como no caso da experiência deste capítulo, às vivências pessoais e à pós-graduação no contexto interdisciplinar.


    Contudo, incentivar esse debate nos espaços de formação e atuação pode compor uma maneira de qualificar o cuidado do nutricionista principalmente diante das discussões que estão sendo consideradas para as mudanças das diretrizes curriculares nacionais (DCN) do Curso de Nutrição no Brasil. Apesar de ainda não ser homologado, o texto base para essas novas diretrizes traz competências relacionadas a essas reflexões sobre corporeidade, empatia e humanização na prática profissional do nutricionista (Conselho Nacional de Educação, 2024).


    Identifica-se no referido documento que os cursos devem capacitar os futuros profissionais a “desenvolverem assistência [...] para a conformação de uma rede de cuidados integrados, resolutivos e humanizados”. Além disso, devem “valorizar a interface entre a ciência da Nutrição com as múltiplas dimensões da alimentação humana [...] para uma abordagem integral do sujeito, da sociedade e do sistema alimentar”. Verifica-se, pois, uma tendência a reafirmar a necessidade de uma incorporação das ciências humanas e sociais nos projetos pedagógicos dos cursos de formação de futuros nutricionistas. Estudos apontam muitos caminhos para ampliar a conexão das ciências sociais e humanas com a ciência da alimentação e nutrição (Lima, 2017), apesar das barreiras com que a inserção destas temáticas historicamente é registrada (Scagliusi et al., 2019).


    Desafios para as reformulações curriculares devem ser reconhecidos, ainda mais quando o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) pretende ser construído de modo coletivo, envolvendo vários atores sociais, como professores, estudantes, profissionais e até usuários de serviços. Entretanto, experiências têm apontado que o processo de reforma curricular está condicionado ao modo como a gestão da instituição de ensino possibilita e cria condições políticas e estruturais para que mudanças aconteçam (Costa et al., 2013; Cervato-Mancuso et al., 2020).


    Como exemplo, pode-se citar o curso de graduação em Nutrição da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo que, desde 2012, contém em sua estrutura curricular uma disciplina denominada “Corpo, Indivíduo e Sociedade” como obrigatória. Desta forma, para além de focos disciplinares, como as de sociologia e antropologia presentes em outras unidades curriculares, esta disciplina abarca o corpo nas suas diversas dimensões. Desnaturalizando o corpo, a disciplina promove o aprofundamento de mecanismos intersubjetivos a que estamos coletivamente vinculados. Portanto, a formação do estudante pode compreender essa abordagem, principalmente na perspectiva da relação com os demais espaços de formação e a pauta interdisciplinar.


    Adicionando à perspectiva de competências, o documento base para as DCN indica que recursos (cognitivos, procedimentais e atitudinais) devem ser mobilizados para, entre outros, “interpretar os múltiplos referenciais que buscam apreender o ser humano na sua dimensão biológica, psicológica e social e que determinam o comportamento alimentar, o hábito alimentar e os padrões tradicionais da alimentação”. Além deste, “selecionar criticamente indicadores [...] para avaliação, diagnóstico e acompanhamento do estado nutricional de indivíduos e coletividades”. Deve também “aplicar tecnologias, estratégias, metodologias e práticas relacionadas ao aprimoramento e à inovação da atuação profissional”.


    Esta abordagem, apoiada por diferentes estudos, exige a elaboração de novas dinâmicas que transformam o currículo, estabelecendo um espaço-tempo educacional capaz de formar profissionais alinhados com uma prática de cuidado em saúde que seja verdadeiramente dialógica e contextualizada. Para isso, é essencial que o processo de formação incorpore o domínio técnico, o desenvolvimento de competências e habilidades, além de práticas pedagógicas inovadoras. Os profissionais de saúde devem estar firmemente comprometidos com uma linha de cuidado que seja generalista, reflexiva, ética e humanista, reforçando, outra vez, a necessidade de uma formação interdisciplinar (Bitencourt et al., 2020).


    Considerações finais


    No cenário de desafios da transitoriedade e do corpo-mercadoria imagético, compreender as transformações do corpo ao longo do tempo e suas implicações na saúde e sociedade certamente contribui para a formação de um profissional ético e potencial transformador da realidade. Esse cenário vivo e efervescente chega ao encontro do nutricionista com desafios teóricos e práticos. Afinal, como produzir saúde diante de tantas demandas complexas que se entrelaçam e se manifestam coletivamente, mas carregadas, além disso, de subjetividades? Como criar ferramentas para acessar os corpos e produzir cuidado para os sujeitos?


    Os debates advindos da interprofissionalidade miram nesses desafios e apontam para caminhos que extravasam o paradigma biomédico. Neste sentido, a área da Saúde Coletiva recebe contribuições de disciplinas das ciências humanas e se encontra na interseção do biológico com o social. Porém, os achados da Nutrição em Saúde Coletiva podem ser estendidos para as demais áreas e contribuem para o desenvolvimento da ciência da nutrição como um todo.


    O olhar para o corpo enquanto manifestação das experiências e dos simbolismos se torna uma necessidade, visto quadro de aumento das prevalências de condições crônicas. Além disso, para além dos dados quantitativos, no cotidiano há frustração compartilhada entre profissionais e usuários que aponta para elementos a serem incluídos na prática dos serviços.


    Contra o cenário epidemiológico desfavorável e a favor da inclusão de novas tecnologias de cuidado para o nutricionista, o debate sobre o corpo promove o protagonismo de diversos aspectos da condição humana, não como organismo, mas como gente, como pessoas de corpos marcados por suas existências e resistências.


    Diante deste paradigma, além da abordagem com medidas objetivas da população e dos alimentos, o nutricionista pode acessar conteúdos inerentes à existência humana, como violências, preconceitos, sentimentos e trajetórias de vida. Tais vivências se conectam com a saúde e a nutrição, com o diferencial de integrar as experiências e incentivar a autonomia das pessoas.


    Neste sentido, reforçamos a inclusão da temática nos serviços de saúde como propostas de educação permanente, de maneira planejada e pertinente, às características de cada local, de forma a contribuir para reduzir as poucas experiências interdisciplinares durante a educação continuada, incluindo os espaços educacionais formais, como cursos de graduação e pós-graduação.
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  Introdução


  Por moralidade, entende-se um conjunto de regras e valores que definem o que é certo e errado em uma sociedade. Já a singularidade diz respeito à unicidade absoluta e irrepetível de cada pessoa, considerando sua história, experiências e modo de ser como algo que não pode ser comparado ou generalizado.


  Evidentemente, singularidade não é o mesmo que individualidade. Esta, por sua vez, refere-se às características que diferem uma pessoa da outra, mas ainda é passível de comparação ou categorização, enquanto a singularidade leva em consideração o modo de agir de cada pessoa, as experiências que vivenciou e vivenciará e a história que traz consigo, caracterizando sua unicidade.


  Desta forma, o modo como a pessoa fala, se veste, socializa, dorme, estuda, se exercita e se alimenta é único, sem direito à comparação ou moralização. Assim, comer é um ato singular, construído a partir do convívio familiar, social e cultural, moldado por novas experiências, lugares, pessoas, sabores e afetos, fatores que influenciam e são influenciados pela nossa biologia – afinal, somos seres biopsicossociais, resultado da interação entre os aspectos biológicos, psicológicos e sociais.


  Em contrapartida, em algum instante, a alimentação passou a ser acometida por traços cada vez mais calibrosos da moralidade: cheia de regras, julgamentos e pouco discernimento, arrastando consigo a moralização dos corpos. É inegável a construção ilusória de uma linearidade, no estilo causa e efeito, entre uma “má alimentação” e um corpo fora do padrão magro socialmente aceitável.


  Como, então, viver a singularidade da alimentação de cada pessoa em meio a tantas objeções, crenças e dualidades? Como tornar nosso ato de comer um aliado e não um algoz? E como fica o corpo nisso tudo? São estes, entre tantos outros questionamentos, que serão discutidos ao longo deste capítulo.


  A singularidade do corpo: a filosofia aliada à nutrição


  O filósofo francês contemporâneo Maurice Merleau-Ponty (1908-1961) explorou a percepção e a corporeidade como temas centrais para a experiência humana. Suas obras foram críticas quanto à separação entre sujeito e objeto na filosofia moderna, enfatizando a intencionalidade do corpo na percepção do mundo, ou seja, o corpo não é apenas um objeto no mundo, mas o meio pelo qual experiencia e compreende a realidade. Sua obra mais conhecida, Fenomenologia da Percepção (1996, com edição de 1999), defende que nossa relação com o mundo é sempre vivida antes de ser teorizada.


  Embarcando na obra de Merleau-Ponty (1999) e, portanto, colocando o corpo como agente de percepção, compreendemos que não apenas a consciência e a racionalidade nos permitem vivenciar o mundo, mas também todos os sentidos: tato, olfato, audição, visão e paladar. E desses sentidos também derivam sensações que valorizam o corpo como agente perceptivo, como os sinais de fome, saciedade, a frequência respiratória e os batimentos cardíacos. A esse conjunto de percepções, Merleau-Ponty nomeia de senciência. Contradizendo René Descartes e Immanuel Kant, para Merleau-Ponty, pensamos enquanto existimos, portanto, o mundo é percebido por todo o nosso SER: senciência e consciência. E sendo esse SER singular, cada corpo percebe, experimenta e reflete o mundo à sua maneira.


  Neste ponto, emerge um grande paradoxo: se cada corpo responde de forma distinta aos fatores genéticos, ambientais, alimentares e físicos, como é possível estabelecer um padrão corporal ideal? Como estipular que, ao atingir determinada massa corporal, o formato do corpo estará adequado e saudável? A resposta é simples: não é possível estabelecer essa relação de causa e efeito. Afinal, a massa corporal não é preditora absoluta de forma física nem de saúde.


  Mas e quando há um desejo genuíno de mudar o corpo? Ou quando há a necessidade de ajustar comportamentos para melhorar a saúde? Ora, são pontos legítimos e muito pode ser feito, especialmente na relação entre alimentação, movimento e corpo. Estimular a autopercepção em face da comida e/ou do exercício físico, seja observando detalhes da comida e do movimento, os aromas, os sabores e as texturas, as inúmeras possibilidades de movimento, o som da mastigação, a frequência respiratória, os batimentos cardíacos, a sede, a salivação antes da primeira mordida, a fome inicial e o aumento dessa fome com o tempo, o apetite e a aversão a certos alimentos, o surgimento da saciedade com o tempo de refeição, a sensação estranha de comer além do necessário, o cansaço após o movimento e o bem-estar depois de se exercitar, a sonolência após algumas refeições, e tantas outras sensações são exemplos de sinais que permitem a esse corpo experimentar o mundo e, então, se entender como agente de transformação de si e de tudo o que está ao seu redor. Usar o corpo em toda a sua complexidade nos permite sair do estado de submissão às imposições sociais, médicas e nutricionais para expandir a existência. Somos nós aliados de nós mesmos!


  O peso da moralidade na alimentação


  Como já mencionado, o corpo, ao mesmo tempo em que pertence ao ambiente, também é o próprio ambiente. Portanto, leis, regras, dogmas e imposições que cercam o ambiente também cercam e, inevitavelmente, ressoam no corpo e no seu modo de existir.


  Já é bem estabelecido que as escolhas alimentares vão além das preferências individuais ou das preocupações com a saúde. Elas são dinâmicas e multifacetadas, envolvendo não só o que se come, mas também como se seleciona, adquire e prepara o alimento. Além disso, normas sociais e o desejo de causar boa impressão podem moldar, positiva ou negativamente, essas escolhas, tornando o comportamento alimentar sensível ao contexto e às expectativas dos outros. Assim, comer é também forma de pertencimento e comunicação, o que exige uma escuta atenta ao contexto histórico, social e emocional de cada pessoa (Jackson; Bristow; Ayala, 2023).


  Nas últimas décadas, a alimentação passou por uma transformação profunda: o que antes era uma experiência natural, coletiva e prazerosa começou a ser vivida com culpa, repressão e julgamento. Esse processo foi intensificado pela regulação científica, pela industrialização dos alimentos, pelos ideais estéticos e pela massificação cultural, instaurando formas de controle sutis, mas poderosas. Não se trata apenas de questões bioquímicas e fisiológicas: comer tornou-se um campo simbólico e moral, atravessado por normas e valores que impõem restrições e classificações. Como observa Askegaard et al. (2014), o discurso social que antes regulava a sexualidade deslocou-se para a alimentação, instaurando uma “moral dietética” que reforça obrigações e proibições, afastando o sujeito da escuta do corpo e da autonomia.


  Atualmente, os alimentos carregam valores morais que extrapolam sua função nutricional: comer um bolo de chocolate pode ser visto como “fraqueza”, enquanto recusá-lo pode ser exaltado como “força de vontade” ou “superioridade moral”. O filósofo alemão Friedrich Nietzsche (1844-1900) ajuda a compreender melhor esse fenômeno ao mostrar que a moral tradicional não é uma verdade absoluta, mas uma construção histórica, que transforma a dor em disciplina e o desejo em culpa. Na obra Genealogia da Moral (1887, com edição de 2009), Nietzsche, basicamente, critica a visão de que o BEM é tudo o que é útil e virtuoso, e o MAL é tudo o que é prejudicial e inútil, como se nossa existência fosse pautada apenas em situações de dualidade: sim ou não, pode ou não pode, certo ou errado, bonito ou feio, deixando de lado o olhar sobre o fenômeno e as tantas camadas que o compreendem (Camargo, 2021).


  Essa lógica se revela na construção atual de muitos discursos alimentares e nutricionais, que carregam um tom impositivo e com classificações binárias dos alimentos como “bons” ou “ruins”, “certos” ou “errados”, “limpos” ou “sujos” (Askegaard, 2014), e que também se espelha nos julgamentos sobre o corpo como “bonito” ou “feio”, “gordo” ou “magro”, “bem-sucedido” ou “fracassado”. Comer com prazer, então, torna-se “pecado”. O medo e o receio diante dos “alimentos errados” intensificam o controle alimentar e instauram uma vigilância constante sobre a alimentação e o corpo. Cabe destacar o paralelo entre a crítica de Nietzsche e essa categorização dos alimentos e dos corpos, e como essa moralização é baseada no ressentimento da singularidade, que se sentindo impotente para se afirmar, inverte os valores da vida para julgar como “mal” aquilo que se deseja (Nietzsche, 2009; Ferry, 2017). Essa equivocada moralização nos leva à confusão sobre nossas vontades, nossos desejos e necessidades, desviando o foco do que realmente deveria ser questionado: por que olhar para o alimento isoladamente e não para o contexto que o abrange? Por que olhar apenas para a composição deste alimento e esquecer o meio em que o alimento está inserido, o corpo pelo qual será ingerido e as interações entre este corpo e este alimento?


  Como resultado dessa moralização dos alimentos – bem como dos corpos –, a vida se esvazia: o corpo deixa de ser vivido e passa a ser gerenciado, como uma máquina em constante manutenção ou um ideal de performance sempre a ser perseguido. Não há saúde verdadeira sem reinvenção contínua de si, do estilo de vida e do modo de se alimentar (Monteiro, 2024). Quando a moral tradicional nega esta possibilidade, impõe-se a submissão aos valores herdados, muitas vezes em desacordo com a própria vida. Assim, como observa Monteiro (2024), o corpo passa a desejar apenas aquilo que nega e aquilo que “vem do além”, tornando-se cúmplice do próprio enfraquecimento.


  Ora, há melhor forma de alienação do que imposições e regras que desviam nossa atenção do que verdadeiramente importa? Quando as normas são externas e feitas pela maioria, facilmente deixamos de refletir sobre nossas ações e suas consequências, nos distanciando ainda mais de nossa existência autêntica.


  O corpo como potência


  Até aqui vimos como a ideia mecanicista atribuída ao corpo e os julgamentos morais perante este corpo e a alimentação que o permeia distanciam cada um de sua essência e modo de existir. Ainda recorrendo a Nietzsche para esta discussão, o livro Assim falou Zaratustra (1883; edição utilizada em 2001) traz questionamentos importantes acerca do julgamento moral. Uma das ideias centrais do livro é que a moralidade não deve ser um ponto de partida, mas um ponto secundário à compreensão da existência e toda sua magnitude. Antes, compreende-se a vida e o modo de ser; este é o ponto de partida. Ao permitir voz a esse corpo, permite-se ao próprio criar a sua moralidade: o que é certo e errado para si.


  Para Nietzsche, a vontade de potência está relacionada ao ímpeto da vida, ou seja, é uma força intensa que nos potencializa a querer viver, e viver de forma plena e expansiva. É um convite para que agucemos nossos sentidos para experienciar o mundo a partir do corpo e, então, trazer consciência aos pensamentos e às ações que deles derivam; pensar as emoções para então refletir a vida pela razão e consciência (Camargo, 2021). Nietzsche resgata o corpo como fonte de saber, de desejo e de criação de modos e valores. Para ele, o corpo é uma “grande razão” (Nietzsche, 2001), e sair do controle ilusório está numa força criadora, que não se conecta com obediência ou doutrinas, mas com transformação e afirmação da vida.


  O fato é que a alimentação é essencial à vida, e reduzi-la apenas aos aspectos nutricionais permitindo a atribuição de valores ao ato de comer é uma forma de violência. Moralizar a alimentação é o primeiro passo para gerar sentimentos de culpa, frustração, vergonha e não pertencimento, de modo que tais sentimentos levam a pensamentos e ações disfuncionais, como, por exemplo, transtornos alimentares e de imagem, fatores que não correspondem a uma vida plena, mas sim a um aprisionamento de si mesmo. Manifestar essa potência na alimentação é comer com presença, liberdade e escuta, com reconhecimento de que saúde e prazer estão intrinsecamente conectados, sem oposição. Comer bem, neste sentido, não é aderir a uma moral, mas viver com sentido.


  O corpo, movido por essa força – a vontade de potência –, não se submete à norma; ele experimenta, escuta e desbrava seus próprios caminhos. Isto implica permitir-se sentir e perceber os sinais do próprio corpo. Cabe, aqui, retomar a filosofia de Merleau-Ponty para abrir espaço ao sentir e ao autoperceber-se para, só então, racionalizar e conscientizar. Este é o primeiro passo para revisar a relação com a comida de forma autêntica, presente, viva e respeitosa. Comer deixa de ser apenas a ingestão de nutrientes ou uma ferramenta para alcançar o “corpo ideal” e passa a ser um ato de escuta, experimentação, prazer, cuidado e autonomia – um gesto que envolve cultura, história, desejo, afeto, sabor, textura, memória e ciência. Em tempos como os nossos, isto se torna praticamente um ato de rebeldia: compreender que tudo começa no corpo, no sentir – e é a partir do sentir que se constrói a consciência.


  Nutrição e corpo em movimento: a importância da flexibilidade alimentar


  O capítulo foi iniciado enfatizando que flexibilidade alimentar não é uma estratégia nutricional, mas sim uma forma de refletir sobre a alimentação, partindo dos referenciais do próprio corpo. Se o ato de comer é singular, então, a perspectiva da pessoa que come é essencial. Eis o ponto de partida!


  A partir dos sinais individuais de fome, saciedade, prazer e aversão – somados à compreensão do ambiente em que a pessoa está inserida e da sua relação com esse ambiente, com a comida, com o movimento e com o próprio corpo –, torna-se possível construir uma forma de se alimentar alinhada a uma existência autêntica. Um corpo que sente e reflete sobre o que sente, como propõe Merleau-Ponty, é capaz de realizar ações e fazer escolhas genuínas, como nos inspira Nietzsche.


  A literatura científica sobre comportamento alimentar é extensa e consistente, e seus achados dialogam diretamente com o que observamos na prática clínica: estratégias baseadas na restrição alimentar estão fortemente associadas à desinibição – ou seja, comer além do necessário e tolerável –, à categorização rígida dos alimentos (com forte tendência a evitar os considerados “ruins” ou “não saudáveis”), à contagem obsessiva de calorias, ao apego excessivo às medidas corporais, à maior flutuação de peso e a sentimentos recorrentes de culpa e frustração. Em contrapartida, estratégias que promovem flexibilidade cognitiva em relação à alimentação estão associadas a um menor controle rígido das calorias, maior atenção a ações como mastigar devagar e comer com presença, mais consciência na relação com os alimentos, menor rigidez nas escolhas alimentares e melhor controle e manutenção da massa corporal (Westenhoefer, 1991). Estes dados são bem importantes e validam muito do que vem sendo discutido ao longo deste capítulo – olhar de forma isolada para o alimento e para o ato de comer, tentando “engessá-lo” em um padrão imposto, é de longe intervenção empobrecida e espinhosa, pelo simples fato de esquecer do ponto central: a pessoa que come.


  Natvik et al. (2014), em um estudo observacional de cinco anos, que acompanhou pessoas após a cirurgia bariátrica, notaram que as mudanças físicas impostas pela cirurgia mudaram a forma como as pessoas percebiam o corpo ao se alimentarem, mas não mudaram o significado do comer. A saciedade, por exemplo, mudou, porém, a incerteza quanto aos hábitos alimentares para manutenção do peso perdido e, principalmente, os desejos e as vontades na alimentação persistiram, gerando um conflito entre escolhas, nutrição e saúde. Recorrer à cirurgia bariátrica, sem refletir sobre o corpo que come, é continuar com foco apenas no formato e na matemática do corpo; é destacá-lo do ambiente, ou seja, do seu contexto, realizar a intervenção e retorná-lo a esse ambiente esperando que não haja nenhuma influência. Mera ilusão!


  Esta lógica se estende a tantas outras intervenções nutricionais. Os dados científicos são bons nortes para as intervenções, mas não devem se sobrepor à singularidade. Olhar, escutar, entender, encorajar novas experiências, incentivar abrir espaço em si para as percepções e usar o saber científico para auxiliar no processo são os melhores “protocolos nutricionais” para submetê-la, afinal de contas, nenhum artigo científico é sobre a singularidade que se apresenta. Ademais, clinicar não é uma tarefa simples, pois envolve disposição daquele que clinica, seja na escuta e no acolhimento, e também na boa interpretação dos dados que chegam; é um conjunto de ações que não merecem moralização, assim como a comida e, portanto, é passível de ser criado um modo para tal, um novo e único modo que permite genuína flexibilidade alimentar.


  O papel do nutricionista: admirável corpo novo?


  E se, numa consulta realizada por nutricionistas o mais importante não fosse o plano alimentar, e sim a escuta? Se no lugar de metas e listas, a pessoa saísse com o alívio de ter sido acolhida, sem pressa de mudar, apenas com o espaço para sentir e existir? E se, nesse mesmo atendimento, o silêncio e o olhar tivessem mais espaço e a comida voltasse a ser apenas comida, e não um marcador moral de quem se é ou deveria ser? Este capítulo foi um convite à escuta do outro e de si. Um convite ao questionamento e ao estranhamento das normas, dos discursos, das certezas. É sobre o que existe entre um prato de comida e um corpo, entre a fome e o espelho, entre a boca e a culpa. É sobre pessoas que não somente se alimentam, mas que se policiam; que não vivem seus corpos, mas os vigiam; que se culpam por não performar a sua alimentação idealizada pelas redes sociais e pela sociedade contemporânea.


  Vivemos um tempo em que a comida é menos sustento e mais performance. Os corpos tornaram-se vitrines, e se alimentar virou um campo de exposição moral. No mundo imaginado e na sociedade criada por Aldous Huxley em Admirável Mundo Novo (publicado originalmente em 1932; edição utilizada em 2006) não há fome, nem dor. “As pessoas são felizes; recebem o que querem, e nunca querem o que não podem ter” (Huxley, 2006, p. 236). Mas o preço é alto: a liberdade e a consciência crítica desaparecem em nome da estabilidade. Tudo é padronizado: os alimentos são racionais, os corpos, produzidos em série, o prazer é domesticado, o comportamento condicionado. Comer se torna uma função programada, anestesiada e desprovida de sentido. Isto nos alerta para o risco de uma sociedade que faz da padronização um ideal de felicidade e controle. Mas será mesmo uma distopia?


  Em certa medida, o ideal contemporâneo de corpo se aproxima desta distopia: entre desejo e controle, prazer e norma, há uma tensão que atravessa a sociedade. “Dietas” regradas, funcionais e moralmente corretas prometem corpos otimizados e aceitos, vistos como garantias de sucesso e pertencimento. A singularidade do ser desaparece, dissolvido na promessa de eficiência e beleza. Não se sabe mais o que comer, apenas o que “deve” ser comido. A alimentação se torna dever moral, sufocando autonomia, desejo e escuta interna com protocolos, cálculos, dicotomias e culpa. É a sociedade da performance teatralizada, da disciplina e da produtividade – a singularidade se esvazia diante das normas impostas ao corpo e à alimentação, substituída por uma busca padronizada por beleza e virtude.


  De uma perspectiva mais ampla, conduzir a clínica nutricional com base em certezas e condutas rígidas pode dar lugar a uma prática orientada pela escuta e pelo acolhimento das dúvidas, legitimando-as como parte essencial do processo. E se, em vez de apenas prescrever, fossem abertos espaços para as narrativas diversas, imperfeitas, inacabadas e autênticas? E se fosse mais perguntado: o que é comer? O que você quer comer? O que é um corpo? Por que querer mudar este corpo? E, sobretudo: quem está sentado diante do profissional e sendo escutado? Afinal, esta última frase é o ponto de partida de tudo!


  Por fim, este capítulo é uma provocação. Uma travessia que propõe deslocamentos e reflexões: pensar a nutrição para além do nutrir, do alimento, da métrica, da fisiologia e da norma. Com as lentes da filosofia, pensar o corpo e a alimentação não apenas como engrenagens, mas como expressão existencial, afetiva e histórica. Pensar o corpo como singularidade, presença e potência, e não como ideal a ser performado e formatado. O “admirável corpo novo” não é moldado pela norma, mas aquele que floresce no encontro, na escuta e na imperfeição. E jamais nos esqueçamos: antes de ser técnica, a nutrição é encontro.
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  Introdução


  “Na maioria das vezes, nós não vemos e depois definimos. Nós definimos primeiro e depois vemos. [...]. Nós selecionamos o que nossa cultura já definiu para nós e tendemos a perceber o que selecionamos na forma estereotipada da nossa cultura” (Lippmann, 1998, p. 81, tradução nossa).


  O conceito de estereótipo foi inicialmente definido por Walter Lippmann (1998) como uma ideia generalizada e simplificada sobre um grupo, pessoa ou coisa, que pode ser positiva ou negativa, frequentemente baseada em preconceitos ou suposições sem considerar as características individuais. Lippmann (1998) explica que: “Nós somos ensinados sobre o mundo antes de conhecê-lo. Nós imaginamos a maioria das coisas antes de experimentá-las. E essas preconcepções, a menos que a educação nos deixe conscientes delas, nos governam profundamente no processo da percepção” (Lippmann, 1998, p. 90, tradução nossa).


  A sociedade define critérios para classificar os indivíduos em categorias – a partir de suas profissões, hobbies, crenças e atividades. Há atributos que são vistos como normais e esperados de quem pertence a cada categoria, os quais Goffman (2020) define como identidade social virtual. Em contrapartida, há as características que os indivíduos efetivamente demonstram, que é a identidade social real. Quando há conflitos sobre o que é esperado e a identidade social real, o indivíduo pode passar a ser desvalorizado e rejeitado. Esse processo de descrédito é definido como estigma (Goffman, 2020).


  No processo de sua criação, o estigma surge da interação de quatro componentes inter-relacionados: rotulação, diferenciação, separação “nós versus eles” e perda de status/discriminação (Link; Phelan, 2001). Segundo os autores, a maioria das diferenças entre os seres humanos é ignorada e, portanto, socialmente irrelevante – como a cor de um carro ou os números do CPF de alguém. No entanto, algumas diferenças se tornam visíveis e ganham importância dentro de uma cultura.


  É nesse ponto que surge o primeiro componente do estigma: o ato de perceber certas diferenças e atribuir a elas rótulos socialmente construídos. Em seguida, vem o segundo componente, que consiste em associar essas diferenças a atributos negativos. Esse processo de diferenciação e rotulação, por sua vez, leva ao terceiro componente: a separação entre grupos, criando a sensação de “nós versus eles” (Link; Phelan, 2001). Por fim, essa dinâmica culmina no quarto componente, no qual a pessoa rotulada sofre uma perda de status social e passa a enfrentar discriminação. Assim, o estigma se estabelece e perpetua desigualdades, influenciando diretamente a forma como as pessoas são vistas e tratadas na sociedade (Link; Phelan, 2001).


  Tversky e Kahneman (1974) discutem essa mesma ideia a partir do conceito de heurísticas, que são atalhos cognitivos para avaliar, compreender e assumir ideias em uma certa situação. Esses atalhos são uma estratégia econômica cognitiva, mas que podem gerar sérios erros de interpretação (Tversky; Kahneman, 1974). Um desses erros é a ilusão de validade, que é quando se confia num estereótipo como indicador de certezas e validade sobre as pessoas ou situações. Por exemplo, as suposições sobre as características de uma pessoa representar qual profissão ela realiza e se a realiza com excelência (Tversky; Kahneman, 1974). Essa perspectiva é relevante quando analisamos quais são os estereótipos e estigmas atribuídos aos nutricionistas e estudantes de Nutrição e quais as consequências para sua saúde, prática profissional e qualidade do cuidado oferecido à população, que é o objetivo deste capítulo.


  Breve histórico da Nutrição como profissão: contexto para formação dos estereótipos relacionados ao corpo e ao comer


  A Nutrição emerge mundialmente no início do século XX, durante a revolução industrial e entre um período de guerras (Vasconcelos, 2010). No Brasil, o primeiro curso de Nutrição foi criado em 1939 e a profissão do nutricionista teve sua primeira regulamentação em 1967 (Conselho Federal de Nutrição, 2019). Neste primeiro momento, a Nutrição era influenciada por duas vertentes: biológica e social. Na perspectiva biológica, o foco era voltado aos aspectos clínicos e fisiopatológicos das doenças carenciais, como a desnutrição e deficiência de vitaminas, devido ao período econômico pós-guerra (Vasconcelos, 2010). Por outro lado, a perspectiva social se preocupava com a produção, distribuição e consumo de alimentos, e era focada em medidas e políticas sociais para lidar com a distribuição justa e acessível de alimentos a todos os indivíduos (Vasconcelos, 2010).


  Com o avanço do neoliberalismo e a intensificação dos processos de industrialização e globalização, especialmente a partir do final do século XX e início do século XXI, profundas transformações sociais ocorreram, acompanhadas do aumento da produção e do consumo de alimentos vinculados à lógica de acumulação de capital. Concomitantemente, manifestam-se as transições epidemiológica e nutricional, com o crescimento significativo da prevalência das condições crônicas não transmissíveis, como obesidade, diabetes, dislipidemias, hipertensão arterial, alguns tipos de câncer, entre outras (Vasconcelos, 2010).


  Também no início do século XXI, a obesidade torna-se o foco do discurso científico por ter sido reconhecida como uma doença pela American Medical Association, que foi seguida por outras instituições como The Obesity Society, National Institutes of Health (NIH) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) (Bray et al., 2017). A alta prevalência da obesidade inicialmente foi fortemente atribuída ao estilo de vida sedentário e à alimentação não saudável (Rubino et al., 2025). Inicia-se então a utilização do discurso da “alimentação saudável” como meio para prevenir e tratar as condições crônicas de saúde – em especial, a obesidade (Vasconcelos, 2010).


  Diante disso, a Nutrição passa a ser vista como a ciência da prevenção da obesidade e os nutricionistas, como agentes de emagrecimento da população (Porter; Collins, 2020). De acordo com Ferreira (2010), a ciência pode ser utilizada para gerar discursos hegemônicos sobre como o corpo deve ser, parecer, se alimentar e se comportar, gerando um processo de idealização (Ferreira, 2010). Esse ideal influencia o senso comum e é naturalizado como a única forma de lidar com o corpo e com a saúde (Ferreira, 2010). Esse mau uso e/ou má interpretação da ciência ocorre no estudo e nas práticas contra a obesidade e contribui com discursos gordofóbicos e estigmatizantes de corpos gordos e fora do padrão de magreza (Rubino et al., 2020).


  Há evidências de que profissionais e estudantes de Nutrição demonstram pensamentos e atitudes negativas sobre pessoas com obesidade (Jung et al., 2015), perpetuando esses estereótipos sobre o corpo e alimentação. Por outro lado, nutricionistas também são alvo dos mesmos estereótipos e da estigmatização relacionados ao corpo. Um estudo com nutricionistas brasileiras evidenciou a expectativa social de que apresentem um “peso adequado” ou um corpo considerado ideal (Araújo et al., 2015), o que pode resultar em exclusões profissionais e no descrédito de sua competência por parte de colegas e pacientes, especialmente quando não se enquadram nesse padrão corporal. Do mesmo modo, espera-se que nutricionistas sejam modelos de alimentação saudável, o que impacta fortemente suas práticas e atitudes alimentares (Budhiwianto et al., 2023).


  Outro fato importante é que a Nutrição é uma profissão majoritariamente feminina (Whelan et al., 2018), e é conhecido que as mulheres são as que mais sofrem pressão para se enquadrarem nos padrões de beleza da sociedade, e em especial o padrão de corpo magro, principalmente em mulheres ocidentais (Abdoli et al., 2024). No Brasil, uma pesquisa recente realizada pelo Conselho Federal de Nutrição (CFN, 2025), mostrou que 94,1% dos 194 mil nutricionistas em exercício são mulheres e 68,6% são brancas. A pesquisa de Silva (2020), que entrevistou 250 nutricionistas atuantes na área clínica, também revelou que 93,6% dos participantes eram do sexo feminino e 76% se autoclassificaram como brancos. Interessantemente, apenas 28,8% foram classificados como tendo sobrepeso e 8,4% como tendo obesidade, números expressivamente mais baixos quando comparados à prevalência de excesso de peso entre a população geral de mulheres brasileiras, que é de 59,6%, sendo 24,8% de obesidade (Brasil, 2023).


  Estudo recente mostrou que a representação do profissional, utilizando a ferramenta de busca do Google Imagens com a palavra “nutricionista”, revelava imagens majoritariamente de mulheres jovens, brancas e magras, principalmente em ambientes de atendimento clínico (Porter; Collins, 2021), o que reforça os estereótipos sobre como deve ser a aparência do nutricionista e pode impactar negativamente a imagem corporal e as atitudes alimentares de estudantes e profissionais da área (Mahn; Lordly, 2015). Os autores discutem a sub-representação do perfil real dos nutricionistas nas imagens avaliadas, tanto sobre sua aparência quanto nos diversos ambientes de trabalho. Esses estereótipos, amplificados pela mídia, também podem dificultar a escolha da profissão por aqueles que não se veem representados nesses padrões idealizados, agindo como barreiras para a inclusão e a diversidade na profissão (Mahn; Lordly, 2015).


  No entanto, sabe-se que a busca pelo curso de Nutrição, entre outros fatores, pode estar relacionada à insatisfação com o próprio corpo (Cruz-Bojórquez et al., 2019), a experiências pessoais relacionadas à alimentação e controle de peso (Fernandes et al., 2024), a vivências estigmatizantes anteriores por ter um corpo gordo (Hughes; Desbrow, 2005) ou à associação entre alimentação e saúde (Linsemeyer e Rahman, 2021).


  A formação acadêmica na graduação, cujos currículos e docentes ainda são fortemente influenciados por um modelo biomédico e tecnocêntrico – com predominância do foco nos nutrientes e em sua relação com o organismo, bem como em abordagens centradas no peso para o cuidado de pessoas com obesidade – reforça padrões de insatisfação corporal e de comportamento alimentar desordenado entre estudantes de Nutrição, estendendo-se, posteriormente, ao exercício profissional por nutricionistas (Budhiwianto et al., 2023).


  Considerando o contexto histórico e social da Nutrição, é relevante questionar como os estereótipos sobre o corpo e a alimentação impactam estudantes e profissionais da área. Os nutricionistas, ao mesmo tempo que podem reproduzir estereótipos e discursos normativos sobre alimentação e peso, também são alvos dessas mesmas expectativas, sendo julgados não apenas por sua competência técnica, mas também por sua aparência. Dessa forma, torna-se essencial investigar as possíveis consequências dessas construções sociais, bem como seus efeitos sobre a saúde dos estudantes de Nutrição e nutricionistas e sobre a prática profissional e qualidade do cuidado nutricional oferecido à população.


  Consequências dos estereótipos para a saúde e prática profissional


  Por serem considerados “modelos de corpo magro e alimentação saudável”, estudantes de Nutrição e nutricionistas são colocados em uma posição única, em que a imagem corporal idealizada não é apenas associada à saúde, mas também ao sucesso e à competência profissional. Isso pode levar os profissionais a modificarem sua alimentação e estilo de vida na busca por respeito e aceitação, tanto entre colegas quanto na sociedade em geral. Esse cenário aumenta a vulnerabilidade a pressões externas que vinculam o corpo à capacidade profissional, elevando o risco de uma imagem corporal negativa e comportamentos alimentares desordenados. Portanto, os nutricionistas e estudantes de Nutrição enfrentam uma situação duplamente opressiva, pois precisam atender aos ideais de beleza e, ao mesmo tempo, às exigências profissionais que requerem um corpo magro e definido, alinhado aos conhecimentos que possuem (Cruz-Bojórquez et al., 2019; Cometti et al., 2022).


  Nutricionistas e estudantes de Nutrição são amplamente reconhecidos como um grupo de risco para o desenvolvimento de transtornos alimentares, atitudes alimentares desordenadas e insatisfação com a imagem corporal. Diversos estudos corroboram essa conclusão, com resultados consistentes, independentemente de momento, local, contexto ou metodologia. Matusik et al. (2022) encontraram que 46% dos estudantes de Nutrição e outros cursos apresentaram pelo menos um critério indicativo de transtorno alimentar, com 33% dos futuros nutricionistas relatando episódios de compulsão alimentar ou uso de laxantes, diuréticos, vômitos e exercício excessivo. Rocks et al. (2017) encontraram que 14% dos estudantes de Nutrição e Dietética exibiram atitudes alimentares desordenadas, especialmente relacionadas à restrição cognitiva. Similarmente, Poínhos et al. (2015) observaram que os estudantes de Nutrição tinham níveis mais elevados de restrição alimentar, com o controle rígido mais forte nesse grupo. Em relação aos profissionais, Tremelling et al. (2017) observaram que quase 50% dos nutricionistas estavam em risco elevado para ortorexia nervosa, e 8,2% relataram tratamento prévio para transtornos alimentares. Duas recentes revisões de escopo reforçam esses achados. Budhiwianto et al. (2023) incluíram 19 estudos em sua revisão com estudantes de Nutrição e observaram que 4 a 32% apresentavam alto risco para transtornos alimentares e 37 a 86% relataram insatisfação com a imagem corporal. Em um dos estudos incluídos, os autores observaram que 100% dos estudantes tinham insatisfação com o peso corporal. Ephrem et al. (2025) encontraram uma alta prevalência de ortorexia nervosa, de 23 a 89%.


  No Brasil, Laus et al. (2009) observaram que estudantes mulheres de Nutrição tinham maior propensão à distorção da imagem corporal e comer transtornado em comparação com estudantes de outras áreas. Penaforte et al. (2018) relataram que 57,8% dos estudantes de Nutrição apresentaram algum grau de insatisfação corporal, variando de leve a grave. Toral et al. (2016) também encontraram que mais de 50% das participantes estavam insatisfeitas com sua imagem corporal, com a insatisfação grave mais prevalente entre as estudantes de Nutrição (26,7%) do que entre as nutricionistas formadas (16%).


  Ainda não se sabe ao certo se os desfechos negativos nas atitudes alimentares e na imagem corporal se desenvolvem devido a experiências pessoais e/ou familiares com controle de peso anteriores ao ingresso no curso ou na carreira, ou se se intensificam ou surgem como resultado do aumento do conhecimento sobre o tema e da crença de que a aparência é essencial para o sucesso profissional futuro (Laus et al., 2009; Cruz-Bojórquez et al., 2019).


  Vale ressaltar que, embora a imagem corporal seja um construto multidimensional, a insatisfação corporal é o componente mais frequentemente avaliado. Isso limita a compreensão de como a imagem corporal realmente se manifesta nesse grupo populacional, especialmente no que diz respeito ao componente cognitivo, uma vez que as normas sociais e culturais desempenham um papel central na formação dos aspectos negativos da imagem corporal e das atitudes alimentares observados frequentemente entre nutricionistas e estudantes de Nutrição. Nesse contexto, a pressão para atingir o ideal de corpo magro e/ou musculoso se intensifica, amplificada pelas representações sociais e pelas exigências impostas pela sociedade devido à formação desses profissionais (Mahn; Lordly, 2015).


  Modelos socioculturais de transtornos alimentares (como o Modelo de Influência Tripartite; Thompson et al., 1999) fornecem uma base importante para entender como as pressões sociais para alcançar padrões de aparência contribuem para o desenvolvimento e a manutenção de desfechos negativos da imagem corporal e das atitudes alimentares. O Modelo Tripartite propõe que a insatisfação corporal e o comer transtornado são influenciados por três principais fontes socioculturais: os familiares, os colegas e a mídia. Essas influências sociais são mediadas por dois fatores: a internalização do ideal de corpo e a comparação social da aparência. A internalização refere-se ao processo de adotar os padrões de corpo idealizados pela sociedade como próprios, enquanto a comparação social envolve a avaliação constante da própria aparência em relação à dos outros. De acordo com o modelo, as pressões para atingir os ideais de aparência, provenientes dessas três fontes, levam à internalização dos padrões sociais, que, por sua vez, motivam as comparações e contribuem para a insatisfação com o corpo. Como essas comparações frequentemente resultam em avaliações desfavoráveis, elas aumentam a probabilidade de preocupações com peso e forma, estimulando o comer transtornado como tentativa de modificar a aparência (Thompson et al., 1999; Carvalho et al., 2017; Schaefer et al., 2021).


  A constante pressão para alcançar o padrão físico idealizado associada à internalização do estigma de peso pode levar a sentimentos de inadequação e elevados níveis de estresse psicológico, prejudicando o bem-estar emocional dos indivíduos. A sensação frequente de inadequação, seja por críticas de colegas ou por pressão interna para se conformar aos padrões estabelecidos, pode gerar sentimentos de desesperança e desamparo, favorecendo a manifestação de ansiedade, depressão e isolamento social (Wu; Berry, 2018). Mesmo aqueles que se encontram em níveis normais de peso podem internalizar esse estigma e começar a duvidar de seu valor pessoal, especialmente quando estão inseridos em um ambiente acadêmico onde as expectativas em relação à aparência podem ser exacerbadas (Bessey et al., 2020).


  Os efeitos do estigma do peso começam com repercussões psicológicas e emocionais nos indivíduos que enfrentam tal discriminação, mas também têm implicações para o desempenho acadêmico, identidade profissional e prática clínica dos estudantes de Nutrição e nutricionistas (Bastias-González et al., 2022; Bessey et al., 2020). Esses profissionais em formação podem sentir que, para serem respeitados e considerados competentes, precisam demonstrar um padrão físico que a sociedade associa à saúde e ao sucesso. Essa pressão pode gerar um conflito entre a imagem pessoal e a identidade profissional, em que estudantes gordos lutam com suas identidades aparentemente conflitantes como pessoas gordas e estudantes de Nutrição, sentindo a pressão para “atuar como nutricionistas” (Bessey et al., 2020) e criando uma desconexão entre o seu papel profissional e a necessidade de atender às diversidades corporais de seus pacientes e comportamentos alimentares (Diversi et al., 2016; Puhl et al., 2009). Siqueira et al. (2024) identificaram que estudantes de Nutrição com obesidade intensificam a busca pela excelência no seu desempenho para compensar os preconceitos em relação à sua competência associada à sua aparência.


  Além disso, a internalização do estigma de peso pode fazer com que estudantes e profissionais adotem atitudes preconceituosas não só em relação a si mesmos, mas também em relação aos outros (Lawrence et al., 2021).


  Brown e Flint (2024) identificaram que 51% dos nutricionistas entrevistados relataram ter vivenciado o estigma de peso antes de ingressar na prática profissional, com esse número aumentando para 59,7% após a formação. Adicionalmente, 21,1% dos participantes acreditavam que o seu peso influenciava negativamente na capacidade de desempenhar adequadamente suas funções profissionais. Do mesmo modo, nutricionistas com obesidade são estigmatizados pela população. Um estudo conduzido no Brasil por Cassiano et al. (2022), envolvendo leigos, nutricionistas e estudantes de Nutrição, revelou que os participantes atribuíam menor competência às nutricionistas com obesidade em comparação com aquelas sem obesidade, embora as profissionais com obesidade fossem vistas como mais acolhedoras. Para os leigos, a mulher sem obesidade foi considerada altamente competente e moderadamente acolhedora, enquanto a mulher com obesidade foi percebida como acolhedora, mas com menor competência. Além do estigma em relação ao peso, podemos observar outros tipos de estigmatização. 
Nutricionistas homens com e sem obesidade, por exemplo, foram considerados como pouco competentes e pouco acolhedores de forma geral por pessoas leigas. Além disso, os participantes com atitudes mais negativas em relação à obesidade mostraram-se menos propensos a se consultar ou recomendar nutricionistas com obesidade, destacando o impacto do estigma relacionado ao peso na percepção da competência profissional.


  Por outro lado, Diversi et al. (2016) e Puhl et al. (2009) observaram que o estigma de peso influenciou as percepções dos alunos e nutricionistas sobre a adesão do paciente e o estado de saúde, classificando pacientes com “corpos maiores” como menos aderentes às recomendações nutricionais do que pacientes com corpos menores. Harvey et al. (2002) apontaram que os nutricionistas culpam pacientes com sobrepeso e obesidade pelo excesso de peso, especialmente por seus maus hábitos alimentares. Outro estudo com estudantes de Nutrição de diversas gerações observou que 66% dos estudantes concordam fortemente com a afirmação de que indivíduos com obesidade são propensos a doenças, e 37,2% discordam fortemente de que indivíduos com obesidade parecem saudáveis (Bastias-González et al., 2022). Esses resultados são preocupantes, pois a associação entre obesidade e saúde reforça os preconceitos exibidos pelos profissionais de saúde, em que a percepção de maior peso está significativamente associada aos fatores de saúde física e mental desses pacientes (Bastias-González et al., 2022).


  O preconceito internalizado pode prejudicar a relação de empatia com os pacientes, afetando a qualidade do atendimento. A visão de que o peso é um reflexo direto da saúde e do comportamento de uma pessoa pode fazer com que esses futuros profissionais adotem abordagens superficiais ou discriminatórias, em vez de práticas baseadas no respeito e nas necessidades individuais de cada paciente (Diversi et al., 2016; Puhl et al., 2009). Como futuros profissionais da saúde, podem se tornar defensores de práticas alimentares que favorecem a perda de peso em detrimento de uma abordagem inclusiva e personalizada, levando à aplicação de intervenções nutricionais inadequadas, baseadas em padrões estéticos e prejudicando o princípio fundamental de respeito à diversidade na prática nutricional (Obara et al., 2018).


  Além disso, ainda há a predominância dos paradigmas centrados no peso na educação do curso de Nutrição (Bessey et al., 2020). Dwyer et al. (2016) exploraram as percepções de estudantes de Nutrição sobre como a obesidade e o preconceito de peso eram abordados nos currículos de graduação, encontrando uma cobertura limitada sobre preconceito relacionado ao peso corporal nos currículos de Nutrição.


  Nas entrevistas, os alunos sugeriram temas como maior conhecimento sobre obesidade, compreensão da complexidade da obesidade, maior empatia em relação aos indivíduos com obesidade e melhor capacidade de evitar estereótipos em relação às pessoas com obesidade (Dwyer et al., 2016). Tais atitudes estigmatizantes podem fazer com que o peso do paciente influencie no tempo de atendimento, percepções, condutas e estratégias de tratamento, com a identificação de preconceitos e atitudes negativas principalmente relacionadas às percepções e reações dos estudantes diante dos pacientes com obesidade (Obara et al., 2018).


  Considerações finais


  Estereótipos sobre o corpo e o comer de estudantes de Nutrição e nutricionistas acarretam prejuízos na saúde física e mental, com intensificação da insatisfação corporal, atitudes alimentares desordenadas e estigma baseado no peso corporal. Eles também impactam a competência profissional percebida, por si mesmos, por colegas de profissão e pela população atendida, gerando prejuízos na confiança e identidade profissional e no cuidado nutricional oferecido à população.


  Torna-se necessário e urgente o reconhecimento das consequências supracitadas, de modo que ações sejam mobilizadas para mudar esse cenário por parte das instituições (Conselho Federal e Regional de Nutrição, universidades, associações e sociedades relacionadas à área), mas também por parte dos atores principais, estudantes de Nutrição e nutricionistas.


  De modo estrutural, podemos citar as mobilizações na forma de campanhas, como a que recentemente foi iniciada pelo Conselho Regional de Nutrição – 3ª região, o Nutrição sem Estereótipos. Ressalta-se a necessidade de um reposicionamento da imagem pública do nutricionista, ampliando a diversidade de corpos, raças e ambientes de trabalho visíveis nas mídias e em materiais institucionais. Porter e Collins (2021) sugerem o compartilhamento de imagens reais dos nutricionistas em diversos ambientes de trabalho, para que o perfil apresentado em imagens na internet seja mais próximo do real. Além disso, deve-se fomentar o uso ético e crítico das redes sociais por profissionais e estudantes de Nutrição, evitando reforço de padrões estéticos e perpetuação de ideias distorcidas em relação à alimentação e corpo saudáveis.


  Nas instituições de ensino superior, sugere-se a revisão de currículos e capacitação docente para que a formação contemple o modelo biopsicossocial, ampliando a discussão sobre estigma do peso e complexidade da obesidade, utilização de linguagem não estigmatizante, promoção da inclusão e respeito às diversidades corporais e sociais.


  Ressalta-se que a aplicação de abordagens não centradas no peso, como o Mindful Eating, mostrou-se capaz de reduzir os níveis de insatisfação corporal e atitudes alimentares desordenadas de estudantes de Nutrição em estudo recente (Silva et al., 2025) e pode ser um recurso educacional a ser utilizado na graduação em Nutrição para a promoção de uma melhor relação com a comida e com o corpo, assim como para a formação e utilização dessa abordagem na prática clínica. Outro estudo recente mostrou que podcasts utilizando abordagem inclusiva em relação ao peso melhoraram a apreciação corporal, a alimentação intuitiva e as atitudes antiobesidade de estudantes de Nutrição (Squires et al., 2024). Esses estudos reforçam a necessidade e importância da pesquisa nessa área e do monitoramento desses comportamentos ao longo da graduação.


  A criação e/ou ampliação de serviços de suporte psicossociais nas universidades é necessária para acolhimento dos estudantes que vivenciam sofrimento emocional relacionado ao corpo e ao comer, considerando que tais conflitos perpassam a formação e identidade profissional, especialmente entre estudantes de Nutrição.


  Outra forma possível de mitigação desses estereótipos e estigmas é a ampliação do debate sobre padrões de beleza, imagem corporal, estigma do peso, cultura da dieta e atitudes alimentares de toda a sociedade, dentro da universidade, mas também com toda a comunidade.


  A promoção de um ambiente inclusivo e o desenvolvimento de práticas educativas e profissionais que respeitem a multidimensionalidade da alimentação e a diversidade corporal são essenciais para a transformação pessoal e formação profissional de nutricionistas mais competentes e empáticos, que possam atender seus pacientes com sensibilidade e respeito. O enfrentamento do estigma do peso deve ser uma prioridade tanto nas instituições de ensino quanto na prática profissional, para garantir uma nutrição acessível e saudável para todos os corpos.
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  Introdução


  A avalanche de informações veiculadas pelas redes sociais e mídias digitais sobre alimentação e nutrição, associada às recomendações fornecidas por pessoas sem qualquer preparo técnico e por profissionais pouco embasados cientificamente, tem gerado efeitos deletérios à saúde física e mental da população, afetando principalmente os grupos mais vulneráveis às pressões sociais para se alcançar o padrão de beleza valorizado na contemporaneidade. Esse cenário é particularmente preocupante quando se considera o aumento da prevalência dos Transtornos Alimentares (TA) na atualidade. Este capítulo tem por objetivo explorar as evidências científicas e clínicas recentes acerca dos principais quadros clínicos de TA, a partir da experiência de um serviço universitário especializado no diagnóstico e tratamento, pioneiro na assistência e pesquisa desses transtornos mentais no contexto brasileiro. Trata-se do Grupo de Assistência em Transtornos Alimentares do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (GRATA-HCFMRP-USP) (Santos et al., 1986; Santos et al., 1988; Ribeiro et al., 1988; Santos et al., 1990; Dos Santos, 2006).


  Almeja-se oferecer ao leitor insumos para reflexões que auxiliem na compreensão desses transtornos, reconhecidos como de difícil manejo e tratamento, apontando diretrizes de prevenção a partir da adoção de condutas clínicas menos iatrogênicas e mais inclusivas em face da diversidade de formatos corporais e escolhas alimentares.


  Os TA são quadros psicopatológicos caracterizados por graves alterações no comportamento alimentar, que afetam predominantemente adolescentes e adultos jovens, principalmente do sexo feminino, e que podem desencadear prejuízos tanto de natureza biológica como psicológica, bem como o aumento da morbidade e mortalidade. Os principais tipos de TA com os quais lidamos na clínica contemporânea são: anorexia nervosa (AN) e bulimia nervosa (BN). Na AN ocorre intensa perda de peso à custa de dieta extremamente restritiva, busca desenfreada por um ideal de magreza, distorção da imagem corporal e alterações do ciclo menstrual. Já na BN ocorrem episódios repetidos de grande ingestão alimentar em curto período de tempo (episódios bulímicos, expressão equivalente ao inglês binge eating) e uma preocupação excessiva com o controle do peso corporal. Nesse caso, a pessoa chega a adotar medidas extremas a fim de evitar o ganho de peso devido à ingestão exagerada de alimentos (APA, 2013).


  A incidência de novos casos de AN em mulheres jovens, de acordo com estudos publicados nos EUA e em países da Europa, pode variar de 1,43 (Willi et al., 1990) a 50 (Szmukler et al., 1986) por 100 mil indivíduos anualmente. A prevalência de BN é estimada em 2% a 4% em países desenvolvidos (Doyle; Bryant-Waugh, 2000; Smink et al., 2013). Esses dados são derivados de estudos publicados nos anos 1990. Todavia, a literatura recente, que já considera a revisão dos critérios diagnósticos estabelecidos pelo Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais em sua 5a edição (-5), evidencia prevalência de até 4% nos casos de AN no sexo feminino (APA, 2013). O mesmo estudo também confirmou o que já se sabia sobre BN, ou seja, que a prevalência de BN ao longo da vida, já considerando os critérios do DSM-5, pode chegar a 2% entre as mulheres; a prevalência média de transtorno de compulsão alimentar periódica (TCAP) também é da ordem de 2%.


  No Brasil, ainda não há dados disponíveis sobre a prevalência dos TA. A realização de estudo epidemiológico de base populacional, com amostra representativa da população brasileira para detecção de indivíduos com TA, é tarefa árdua e complexa, que exige disponibilidade de recursos financeiros e utilização de instrumentos diagnósticos específicos e validados. No entanto, existem evidências de que esses quadros podem ser de relevância para a saúde pública do país. Alguns estudos, que utilizaram questionários autoaplicáveis por meio dos quais se avaliam sintomas alimentares ou comportamentos de risco para o desenvolvimento de TA, fornecem evidências indiretas de ocorrência de tais transtornos no Brasil.


  Nesse contexto, Ribeiro (1999) investigou uma amostra de 498 adolescentes do sexo feminino, estudantes de escolas públicas e privadas do município de Ribeirão Preto-SP, com o objetivo de avaliar indicadores de hábitos dietéticos e alguns aspectos cognitivos e comportamentais comuns a esses transtornos. Utilizando o Eating Attitudes Test (EAT-26), depois de traduzido e validado em grupo de pacientes e controles, identificou alta porcentagem (66,4%) de jovens com resultado considerado positivo. Também foi aplicado nessa população o Eating Disorder Inventory (EDI-2), que mostrou, tanto nas adolescentes da rede pública de ensino quanto naquelas da rede privada, pontuação elevada nas escalas de insatisfação com o próprio corpo, ineficiência pessoal, perfeccionismo, desconfiança interpessoal, falta de percepção interior, receio em relação à maturidade e bulimia. A alta prevalência de jovens que apresentaram padrão alimentar alterado, típico do comer transtornado, e características de personalidade comuns aos indivíduos com diagnóstico clínico sugerem elevado risco de desenvolvimento de TA.


  Posteriormente, o EAT-26 foi traduzido para a língua portuguesa e validado do ponto de vista semântico, em estudo realizado com 365 adolescentes do sexo feminino. Após passar pelo processo de tradução e retrotradução, a análise confirmou a consistência interna dos itens, com alfa de Cronbach de 0,82, considerado estatisticamente satisfatório. Diante da adequação das propriedades psicométricas apresentadas, o EAT-26 mostrou-se um instrumento útil para o rastreamento de indivíduos suscetíveis ao comer transtornado e possível desenvolvimento de TA, facilitando a precocidade do diagnóstico e, portanto, potencializando a efetividade do tratamento, além de contribuir para um prognóstico mais favorável (Bighetti et al., 2004).


  Quadro clínico e complicações orgânicas


  O diagnóstico dos TA é predominantemente clínico e os critérios diagnósticos adotados seguem a classificação do DSM-5. Basicamente, o quadro de AN inclui recusa da paciente a manter um peso corporal adequado à sua idade e altura, medo intenso de ganhar peso ou de engordar, distorção da imagem corporal e amenorreia nas mulheres pós-menarca. Os subtipos de AN encontrados são classificados como tipo restritivo, quando durante o episódio atual do quadro o indivíduo não se envolveu regularmente em um comportamento de comer compulsivamente ou de purgação (ou seja, indução de vômito ou uso indevido de laxantes, diuréticos ou enemas), e o tipo compulsão alimentar purgativa, quando se observa prática de comportamento de comer compulsivo ou de purgação. A gravidade do quadro tem como critério o índice de massa corporal (IMC) para adultos e os percentis para crianças e adolescentes, sendo classificada como: leve (>17 kg/m2), moderada (16 a 16,99kg/m2), grave (15 a 15,99 kg/m2) e extrema (<15 kg/m2).


  Já na BN, as pessoas apresentam um peso dentro da eutrofia ou podem apresentar excesso de peso. Os critérios diagnósticos incluem crises recorrentes de compulsão alimentar e comportamento compensatório para prevenir aumento de peso, assim como o uso de medicamentos, jejuns ou prática de exercício físico excessivo. Na BN também encontramos dois subtipos: o tipo purgativo, quando há indução de vômitos ou uso indevido de laxantes, diuréticos ou enemas; e o tipo não purgativo, quando ocorrem outros comportamentos compensatórios inadequados, tais como jejuns ou prática de exercício físico excessivo. A gravidade do quadro tem como critério a frequência semanal de episódios de compulsão alimentar, sendo classificada como: leve (1 a 3 episódios), moderada (4 a 7 episódios), grave (8 a 13 episódios) e extrema (>14 episódios) (Willi, 1990).


  As principais consequências clínicas (Santos et al., 2004) encontradas nesses quadros são: complicações hidroeletrolíticas (hipopotassemia, hipomagnesemia, hiponatremia, hiperfosfatemia), alterações do equilíbrio ácido-base, ósseas e do crescimento, hematológicas (anemia, queda do número de glóbulos brancos e de plaquetas), das funções metabólicas (hipoglicemia, hiperglicemia), endócrinas, amenorreia, baixos níveis de testosterona, além de alterações da pele, visuais, cardiovasculares, pulmonares, renais e gastrintestinais.


  Estudo realizado no GRATA-HCFMRP-USP avaliou a ingestão diária de cálcio com o objetivo de estabelecer sua correlação com a densidade óssea em 14 pacientes com AN. Os resultados sugeriram que pacientes com AN têm baixa ingestão de cálcio e perda significativa de massa óssea, que estão diretamente relacionadas entre si. A baixa densidade óssea está correlacionada também ao tempo de amenorreia (Santos et al., 2004).


  Prognóstico


  Do ponto de vista do curso e da evolução dos TA, os dados disponíveis ainda são pouco promissores. Na AN, as taxas de recuperação variam: cerca de 30% a 40% dos pacientes têm recuperação completa, não voltando a apresentar outros episódios do transtorno. Outros 30% a 40% apresentam evolução mediana, oscilando entre períodos de melhora e de recidiva, podendo evoluir para BN. O restante tende a apresentar um curso grave, com complicações físicas e psicológicas mais sérias. Em relação ao curso e à evolução da BN, há recuperação satisfatória em cerca de 60% dos pacientes, sendo que 30% mostram evolução mediana e 10% seguem com um curso ruim (Borges et al., 2006).


  Alguns fatores são preditivos de mau prognóstico ou evolução desfavorável, como peso muito baixo no início do tratamento, elevada frequência de vômitos, aparecimento tardio do transtorno, demora em procurar ajuda especializada, relações familiares comprometidas e comorbidade psiquiátrica.


  O tratamento mostra-se desafiador em todas as etapas de evolução da doença, pois os pacientes demonstram desconfiança, resistência às abordagens e condutas recomendadas e, frequentemente, não aderem ao esquema terapêutico proposto. O abandono do tratamento representa risco físico e psicológico para o paciente, além de ter impacto financeiro nos serviços de saúde, sendo que as razões para tal ainda não são claramente identificadas (Carter et al., 2004; Watson et al., 2013). Nesse sentido, estudo realizado no GRATA-HCFMRP-USP traçou o perfil de abandono do tratamento em 234 pacientes com TA atendidos pelo serviço entre 1982 e 2013, e investigou os fatores associados à interrupção precoce. Os resultados evidenciaram que 66,7% dos pacientes da amostra abandonaram o tratamento, sendo a maioria do sexo feminino, estudantes, solteiros, com escolaridade mínima equivalente ao Ensino Fundamental e com diagnóstico de AN. Foi encontrada associação estatisticamente significativa entre abandono e as variáveis: hipótese diagnóstica, comorbidades psiquiátricas, depressão, transtornos de personalidade, comorbidades clínicas e osteopenia. As pacientes apresentavam eutrofia e ausência de amenorreia, tanto no início quanto no final do acompanhamento, e o abandono foi associado à eutrofia e ausência de comorbidades clínicas. Concluiu-se que a taxa de abandono do serviço foi elevada e que os pacientes que abandonaram tinham longo tempo de convivência com os sintomas antes do início do tratamento e estavam em acompanhamento havia menos de seis meses (Souza; Pessa, 2016).


  Estudo subsequente a essa análise, abrangendo o perfil clínico e o curso do tratamento de 271 pacientes atendidos pelo mesmo serviço, corroborou a elevada taxa de abandono (68,3%), tendo como fatores associados o tempo de tratamento e a realização de tratamento anterior. Além disso, transtornos de personalidade foram associados a encaminhamento para outro serviço e alta por inassistência, que a cada mês corrido reduziu em cerca de 1,33% a prevalência de abandono. Também se constatou a inadequação de valores de ferro sérico, que mostrou ser 2,47 maior em pacientes encaminhados para outros serviços (De Stéfani et al., 2023).


  Poucas investigações no âmbito nacional têm focalizado a evolução de pacientes com TA no período pós-alta. Estudo de acompanhamento teve por objetivo avaliar o estado nutricional e o padrão alimentar de uma amostra clínica composta por dez indivíduos (nove do sexo feminino), que completaram o tratamento para TA e receberam alta do GRATA-HCFMRP-USP (Sicchieri et al., 2007). A maioria era adolescente quando iniciou o tratamento. O diagnóstico de AN foi observado em nove casos e o tempo de tratamento foi bastante variado, de dez a setenta e oito meses. No momento em que o estudo foi realizado, os ex-pacientes apresentavam de três a dezesseis anos de alta hospitalar. Nove deles estavam em eutrofia, e a ingestão energética e proteica mostrou-se mais próxima às recomendações de ingestão diária quando comparada à do início do tratamento, sem evidência de comportamento purgativo. Todos os participantes consumiam, diariamente, alimentos do grupo do leite e derivados, verduras e legumes, além de arroz. A maioria relatou ingestão diária de carnes e ovos, de frutas, gorduras e açúcares. Apesar disso, sete participantes consumiam diariamente alimentos hipocalóricos ou dietéticos, o que pode representar um sinal de controle e alerta sobre as calorias ingeridas e monitoramento de peso.


  


  Etiopatogenia


  Acredita-se que o modelo multifatorial seja o mais apropriado para descrever as condições clínicas observadas nos TA, com a contribuição de fatores biológicos, genéticos, psicológicos, socioculturais e familiares. São reconhecidos como fatores de predisposição: sexo feminino, história familiar de TA, baixa autoestima, perfeccionismo e dificuldade de expressar emoções. Entre os fatores precipitantes são referidos: prática de dieta, experiências de perda e separação, alterações da dinâmica familiar, expectativas irreais, proximidade da menarca. Entre os fatores mantenedores figuram: alterações endócrinas, distorção da imagem corporal, distorções cognitivas e práticas purgativas (Borges et al., 2006).


  Diante da constatação de que a alimentação tem um significado sociocultural e está vinculada a aspectos emocionais, que devem ser considerados para compreensão do ato de se alimentar e das dificuldades relacionadas com esse processo, estudo realizado no GRATA-HCFMRP-USP teve como objetivo identificar o modelo cultural na alimentação em 112 pacientes com TA (GP) e 36 mulheres saudáveis (GC), considerando o estado nutricional e a imagem corporal. Para definição do modelo cultural na alimentação foi aplicada a lista livre de alimentos, composta por 31 itens, solicitando-se aos participantes que fizessem agrupamentos de acordo com seus próprios critérios e os classificassem, o que permitiu que se verificassem o consenso e a competência culturais. Por fim, foi realizada entrevista de grupo focal para melhor compreensão dos resultados obtidos. A percepção da imagem corporal indicou inacurácia significativa e insatisfação apenas no GP. O modelo cultural mostrou que calorias, saúde e gosto foram os critérios que os grupos utilizaram para agrupar os alimentos, com consenso forte quanto a calorias e saúde. No entanto, houve divergências no compartilhamento dessas ideias entre os grupos e dentro dos grupos, especialmente nas pacientes com AN. No GP, constatou-se que as pacientes pensavam na alimentação em uma única dimensão, pois calorias, saúde e sabor apresentaram boa correlação com os alimentos, direcionadas pelo critério calorias, diferentemente do GC, que apresentou atributos bem definidos e diferenciados. Concluiu-se que, para esses grupos, os alimentos têm diferentes representações, que são traduzidas por sentimentos de vida e morte norteados pelo teor de calorias, porém na busca do equilíbrio nutricional (Manochio-Pina, 2014; Manochio-Pina et al., 2015).


  Os aspectos psicológicos são considerados relevantes para a compreensão etiológica dos TA e uma formulação psicodinâmica baseada na teoria das relações objetais, particularmente sobre as relações estabelecidas precocemente, que resultaram em uma identificação patológica com o objeto materno introjetado no mundo psíquico com características negativas, pode oferecer uma contribuição original à psicopatologia da experiência corporal. Nesse sentido, a capacidade de reconhecer e discriminar estímulos corporais pode ficar empobrecida de diversas maneiras em pacientes com AN e BN (Selvini-Palazzoli, 1974).


  A psicanálise ensina que o desenvolvimento da personalidade é baseado, fundamentalmente, na relação que o indivíduo estabelece com seu próprio corpo, desde o momento em que o percebe como uma totalidade e como existindo de forma separada do objeto materno. Essa capacidade de discriminação, entretanto, é uma aquisição relativamente tardia no curso do desenvolvimento psíquico, predominando, no início da vida, um estado de total indiferenciação fusional entre o ego incipiente do bebê e a imagem psíquica que ele constitui do adulto cuidador. Esse estado inicial de indiferenciação psíquica com o corpo materno marca os primórdios da formação do aparelho psíquico e faz parte do percurso normal do desenvolvimento psicoafetivo. Diz respeito ao narcisismo primário, um estágio embrionário de evolução do psiquismo.


  A formação da subjetividade da criança inicia-se com os processos corporais, mais particularmente com as experiências de satisfação e frustração das necessidades básicas de nutrição, regulação da temperatura corporal, conforto emocional e sentimento de segurança quanto ao amor do outro (objeto). Dada a imaturidade absoluta do bebê, essas funções só podem ser supridas, no início da vida, por um adulto devotado, que será objeto de intenso investimento afetivo/libidinal pela criança. A matriz da identidade é, portanto, corporal. O ego é, antes de mais nada, um ego corporal. A corporalidade está na base de todos os processos mentais e, estando mal estabelecida – como no caso de pacientes com TA –, certamente isso implicará distorções graves do pensar nas etapas ulteriores do desenvolvimento emocional (Selvini-Palazzoli, 1974).


  Uma questão crucial, do ponto de vista psicanalítico, é saber se a pessoa com AN realmente tem medo da comida ou se teme seu próprio corpo. A resposta formulada por Selvini-Palazzoli é que a pessoa acometida por anorexia teme seu corpo e vivencia a ingesta alimentar com incremento desse medo irracional, devido ao seu controle egóico deficiente, que não lhe permite discriminar efetivamente a realidade externa (comida) da realidade interna (a imagem inconsciente do corpo). Para a pessoa com AN, o ser-um-corpo é equacionado a ser-uma-coisa. Sendo assim, se seu corpo cresce, essa “coisa” também cresce na mesma proporção em que a “pessoa” começa a encolher. Desse modo, o paciente com diagnóstico de AN trava uma luta desesperada contra sua própria reificação, ou seja, contra a sensação de supressão e perda de sua substância humana. A escolha do corpo como seu campo de batalha é paradoxal porque, ao lutar obstinadamente contra sua coisificação, a pessoa instaura seu combate em um plano meramente material – e não mental ou espiritual, como se poderia esperar.


  Além disso, ao eleger seu corpo como campo de manobras defensivas, e se sentindo impossibilitada de habitá-lo, a pessoa com AN faz do corpo sua “causa”, em vez de sua “casa”. Trata-se de uma escolha paradoxal porque, em vez de deter, intensifica o processo de desvitalização em curso. E, uma vez tendo encontrado essa razão de “viver” – por mais estranho que possa parecer denominar assim essa estratégia de sobrevivência emocional baseada na anulação da própria identidade e no autoaniquilamento recorrente e progressivo –, ela se empenhará tenazmente em sua “causa”, canalizando todas as suas energias para sustentar seus sintomas (Fraga; Santos, 2005; Kreling; Santos, 2005; Andrade; Santos, 2009).


  Isso remete à questão de como a pessoa com AN molda sua experiência particular do próprio corpo. Ela adquire essa experiência corporal equacionando o corpo com o objeto incorporado – especialmente a mãe, que é o protótipo das relações objetais da criança –, porém em seus aspectos negativos (Selvini-Palazzoli, 1974). Ou seja, ela se identifica com uma imagem negativa da mãe. O poder desse objeto – incorporado como “objeto mau” – é hiperdimensionado, mas apenas para melhor se opor a ele e, assim, poder separá-lo do ego. Essa autora enfatiza que o corpo da pessoa com AN não contém meramente o objeto mau internalizado, mas é ele próprio esse objeto mau, devido aos processos distorcidos de identificação primária. Portanto, será preciso diferenciar-se dele. Por essa razão, ainda que a paciente sinta e reconheça seu corpo como seu, surpreendentemente ela o trata como se não fosse dela, como se não lhe pertencesse.


  Nessa configuração psicodinâmica, os sintomas seriam uma tentativa malograda de forjar uma identidade pessoal, buscando se separar do sufocante objeto materno (Selvini-Palazzoli, 1974). Em uma das muitas relações paradoxais que observamos nos TA, ao fracassar na obtenção de sua identidade própria, separada da mente e do corpo maternos, a jovem com AN mantém um vínculo tantalizante com esse objeto, que assim se torna inflado e onipresente: ela não pode viver sem a presença dele e, ao mesmo tempo, não suporta viver com a presença dele.


  A distorção da imagem corporal é um dos principais critérios diagnósticos da AN. Acredita-se que essa distorção leve ao desenvolvimento de hábitos alimentares disfuncionais, que podem manter ou agravar o quadro sintomatológico. Estudo desenvolvido em nosso meio teve por objetivo avaliar a imagem corporal e as atitudes alimentares de 14 pacientes com diagnóstico de AN (Leonidas; Santos, 2010). Nove delas (64,2%) apresentaram distorção grave da imagem corporal e dez (71,4%), atitudes disfuncionais. Os resultados sugerem que a busca pelo corpo perfeito, veiculado pela mídia e outros meios, pode levar à restrição ou purgação alimentar, mas esses sintomas podem ser amenizados ao longo do tratamento multidisciplinar.


  A literatura aponta menor prevalência de TA em homens. Até os anos 1980, as questões relacionadas com a imagem corporal eram vistas como preocupação exclusivamente feminina, porém estudos posteriores mostraram que adolescentes do sexo masculino também estão vulneráveis ao sofrimento com a exposição aos padrões de beleza culturalmente determinados, que os leva a ter preocupações relativas à corporeidade. Isso pode repercutir em alterações graves do comportamento alimentar, prática excessiva de exercícios físicos e adesão a dietas baseadas em restrição calórica. Apesar disso, quadros clínicos de homens com AN e BN ainda são pouco conhecidos e apresentam desafios ao diagnóstico. Andrade (Andrade; Santos, 2009) investigou o modo singular como rapazes com diagnóstico de TA vivenciam seu corpo e sua imagem corporal e como seus familiares e os profissionais de saúde percebem o problema, de modo a compreender como isso pode influenciar na evolução e no tratamento. Foi utilizado o método de estudos de caso múltiplos, sendo cada caso composto pela tríade: paciente, familiar e profissionais de saúde responsáveis pelo acompanhamento (psicólogo, nutricionista, médico nutrólogo e psiquiatra vinculados ao GRATA-HCFMRP-USP).


  Após triangulação das fontes de obtenção dos dados, o material obtido por Andrade (Andrade; Santos, 2009) foi submetido à interpretação, que seguiu algumas proposições da psicanálise winnicottiana, especialmente o conceito de elaboração imaginativa das partes e funções corporais. Os resultados apontam para a existência de falhas no processo de amadurecimento emocional, com prejuízo da função de simbolização devido à dificuldade de lidar com as emoções despertadas pelo contato com os impulsos primários. Em consequência, esses adolescentes não desenvolvem satisfatoriamente a capacidade de pensar e elaborar imaginativamente os afetos emanados das excitações corporais, o que os leva a utilizar o corpo como via de expressão de agonias impensáveis. Esses participantes também utilizam o corpo ora como escoadouro, ora como fortaleza que os defende ou protege contra a invasão de experiências emocionais angustiantes de desamparo e solidão. Esses resultados mostram a importância de se conhecer como profissionais de saúde e familiares percebem a maneira como o paciente vivencia sua corporeidade, cruzando essas percepções com o olhar do próprio paciente.


  Outro estudo, que investigou a experiência corporal de um adolescente com AN atípica, atendido pelo GRATA-HCFMRP-USP, descreveu o modo peculiar como ele experienciava seu corpo e sua imagem corporal (Andrade, 2008). Ao longo de seu desenvolvimento, esse adolescente sempre fora um menino com obesidade, chegando a apresentar problemas clínicos graves. Por essa razão necessitou, em certo momento, de fazer dieta por recomendação médica. No entanto, o que começou como uma dieta visando à recuperação de sua saúde e seu bem-estar físico e psicológico, insidiosamente se transformou em obsessão. A alimentação passou a ser o principal foco de suas preocupações, levando-o a acentuar seu isolamento social. Em seguida, sua vida passou a girar em torno do seu temor de voltar a ganhar peso, uma ideia obsessiva que contribuiu para o desencadeamento do TA, juntamente com outras vulnerabilidades acentuadas após o advento da puberdade. Quanto mais emagrecia por conta própria – ou seguindo a dieta recomendada, porém de forma distorcida e acrescentando uma prática intensa de exercícios físicos diários –, mais seguro e feliz ele se sentia. Desse modo, quanto mais perdia peso, mais desejava emagrecer e passou a se sentir mais seguro em relação à satisfação com seu corpo, encontrando prazer em si mesmo ao constatar que tinha poder sobre seu próprio corpo e que podia regular seus impulsos com uma disciplina racional, o que o levou a emagrecer rapidamente. A preocupação excessiva com a forma e o peso do corpo acarretou grave distorção cognitiva e um uso perverso da dieta que havia sido prescrita, teoricamente, para preservar sua saúde. Como ganho secundário experimentou a sensação de potência e plenitude narcísica que auferia ao se ver capaz de exercer controle rigoroso sobre seu peso e suas medidas corporais.


  Diante dessas considerações, é preciso que o profissional de saúde, que se propõe a prestar cuidados nos TA, desenvolva uma compreensão sobre a singularidade do funcionamento psicodinâmico e dos fenômenos psicopatológicos subjacentes aos quadros clínicos, com suas implicações na clínica dos TA, incluindo o forte impacto que o contato com tais pacientes pode suscitar em sua personalidade. Especialmente o nutricionista deve reconhecer exatamente os fenômenos com que está lidando, para que possa escolher como e se vai aceitar esse desafio. Por essa razão, conhecer os fatores psicológicos mais significativos que constituem o solo comum em que os TA se mostram enraizados é importante para a prática clínica.


  Influência da personalidade e do comportamento materno sobre o transtorno alimentar da filha


  Estudo qualitativo desenvolvido no GRATA-HCFMRP-USP investigou como mães de pacientes com TA vivenciaram o processo de cuidar de suas filhas desde a gestação até os dois anos de idade, procurando identificar se essas vivências guardavam relação com o aparecimento futuro do transtorno. Os relatos das sete mães evidenciaram as dificuldades precoces de oferecer holding às bebês, o que lhes acarretou intenso sofrimento e sentimento de impotência. As crianças foram descritas como vorazes e insatisfeitas, sugerindo que elas também teriam vivenciado muita dificuldade em assimilar o cuidado oferecido por suas mães (Andrade, 2008).


  O vínculo mãe-filha tem sido objeto de estudo e interesse crescente, na medida em que, nos TA, frequentemente se observa um padrão de relações indiferenciadas e fusionais e, ao mesmo tempo, muito problemáticas e conflituosas, contribuindo para fixar um padrão de relacionamento confuso do ponto de vista do processo de individuação. Sob este ponto de vista, o conflito é situado em fases precoces do desenvolvimento psicoafetivo, mais exatamente nos primórdios da relação estabelecida pela díade. A qualidade do vínculo materno é influenciada pelo processo alimentar, que constitui o suporte do primeiro elo afetivo entre mãe e filha. O binômio alimentar/ser alimentado parece ser o primeiro grande organizador da vida psíquica do indivíduo. Considerando-se que o alimento é o veículo que modula e baliza a relação inicial mãe-bebê, oferecendo o primeiro modelo de gratificação pulsional do desejo, podemos inferir a importância desse processo na vida emocional da criança (Andrade, 2008).


  Hilde Bruch (Bruch, 1978; Bruch, 1982), uma das pioneiras nos estudos científicos dos TA, atribui os prejuízos do desenvolvimento psicológico das pacientes à escassez de respostas retroalimentadoras apropriadas, como, por exemplo, quando as necessidades da criança foram respondidas pela mãe de modo contraditório ou com extrema solicitude, conduzindo a filha a um reconhecimento ineficaz de seus estados internos. Isso pode resultar em respostas insuficientemente diferenciadas e, no plano cognitivo, em deficiências conceituais ou perceptuais. A criança não receberia um retorno confirmatório de suas sensações e sentimentos, e essa ausência de validação pode gerar insatisfação e insegurança na criança porque ela não tem clareza acerca de suas próprias necessidades, dificultando, assim, o desenvolvimento de seu sentido de self. O sentimento de autonomia fica prejudicado e a criança se percebe como mera extensão da mãe. Isso provocaria, mais tarde, medo de se separar do convívio íntimo e da zona de influência dos pais. Nessa vertente, a autora situa a problemática central que compromete o comportamento alimentar na base da comunicação mãe-filha, a partir da má organização precoce do vínculo fundante do psiquismo.


  Na prática clínica, percebe-se que é comum aparecer, no discurso de mães de pacientes com TA, relatos de que as filhas, desde muito antes do início dos sintomas, já apresentavam algumas características que faziam com que as crianças fossem percebidas como diferentes. Porém, frequentemente as mães não sabem precisar muito bem em que consistiria essa diferença. Uma imagem de criança de temperamento dócil, descrita como extremamente boazinha, não raro garota-prodígio na escola e adolescente muito exigente consigo mesma, comparece nos relatos das mães cujas filhas foram diagnosticadas com anorexia, corroborando os achados da literatura que descrevem as características de personalidade dessas pacientes como pessoas perfeccionistas, inseguras e dotadas de baixa autoestima, suscetíveis à ansiedade elevada, pensamento dicotômico e incapacidade de encontrar formas adequadas de satisfação (Ajuriaguerra, 1983; Lawrence, 1991; Abreu; Cangelli Filho , 2004; Peres; Santos, 2006). Essa recorrência discursiva motivou a busca por mais informações a respeito dos períodos iniciais do desenvolvimento das jovens que, no presente, desenvolveram TA, procurando investigar se essas vivências guardam relação com o futuro aparecimento do transtorno e a possível associação com comportamentos alimentares das mães.


  Considerando os aspectos das heranças psíquicas, em especial aquelas que carregam elementos transgeracionais, outra pesquisa qualitativa desenvolvida no GRATA-HCFMRP-USP teve por objetivo compreender o significado das experiências emocionais de alimentação para cinco mães com filhas portadoras de TA. Como resultados, emergiram aspectos relacionados com a alimentação e seu caráter social, psicológico e cultural, reunidos em torno dos seguintes temas: alimentação materna, alimentação e afeto, e alimentação após o TA da filha. Observou-se que vivências precoces dessas mães com a própria alimentação influenciaram seus desejos, a manutenção de tradições alimentares ou a transformação destas, assim como a construção dos vínculos com suas filhas. As recordações infantis das mães evocaram lembranças da família e da organização da rotina alimentar. Emergiram como personagens fundamentais desse processo suas avós e suas mães, caracterizando pelo menos duas gerações responsáveis pela transmissão dos hábitos, costumes alimentares e sentimentos.


  O estudo (Adami-Lauand, 2010) também evidenciou que as necessidades alimentares das mães não se basearam somente no caráter nutritivo dos alimentos, mas também buscaram prover afeto, cuidado e atenção. As mães ensaiaram tentativas de modificar as tradições e costumes herdados com a finalidade de vivenciarem outra maneira de receber e oferecer o alimento. Observou-se ainda, que os significados que a alimentação assumiu para as participantes estavam pautados nas referências e valores transmitidos por suas próprias mães. Todas apresentaram alguma restrição alimentar, seja por dificuldade financeira da família, seja por resistência a ingerir determinados alimentos durante a infância. Diante desses resultados, pode-se pensar que as dificuldades das mães, no que se refere à alimentação e aos vínculos constituídos a partir da relação com suas próprias mães, tenderam a se repetir com as filhas, sugerindo a existência de uma herança que as antecede e que atravessou gerações, sem que encontrassem possiblidades de transformação. Sem qualquer pretensão de encontrar ou apontar culpados ou vítimas que justifiquem a existência da herança transgeracional nos TA, novos estudos são necessários para ampliar os conhecimentos sobre esse fenômeno, que muitas vezes impede o viver criativo e a conquista da autonomia e do amadurecimento emocional.


  Reforçando a etiologia multifatorial dos TA, mediada por fatores familiares, socioculturais e individuais, possivelmente existe um entrelaçamento entre esses fatores na configuração do cortejo sintomatológico. Considerando os aspectos psicológicos e o estabelecimento de hábitos alimentares, que em geral são associados pela literatura ao desenvolvimento desses transtornos, postula-se a hipótese de uma perturbação precoce no estabelecimento do vínculo mãe-filha.


  Nessa vertente, outro estudo realizado no serviço especializado investigou as repercussões psicológicas da gravidez e da maternidade em oito mulheres que se encontravam em acompanhamento regular após terem desenvolvido um TA, buscando conhecer se elas vivenciavam um agravamento na distorção da imagem corporal (Matsumoto, 2009). Os resultados evidenciaram sentimentos ambivalentes na vivência da gravidez e da maternagem, com marcada insegurança nos cuidados iniciais e ansiedade frente ao aumento das preocupações e responsabilidades. Por outro lado, as mães relataram que os filhos têm importância fundamental em suas vidas, uma vez que constituem a motivação para continuarem vivendo e para desejarem melhorar dos sintomas. Quatro delas sofreram depressão pós-parto, e em duas delas houve intensa rejeição ao bebê, que acentuou sentimentos ambivalentes, acompanhados de culpa persecutória. Apesar disso, a maioria relatou encontrar segurança e bem-estar emocional na vivência da maternidade. Foi possível perceber que o significado atribuído à maternidade é dinâmico e que muda de acordo com as experiências e vivências da mulher acometida por TA e com o momento da gestação e/ou o estágio do ciclo de vida pessoal e familiar, refletindo em aumento da vulnerabilidade e na qualidade do cuidado com o filho. Esses dados corroboram a importância do acompanhamento integral e humanizado às gestantes de maneira geral no sentido de prevenir TA futuros, assim como compreender os psicodinamismos das mães acometidas por TA, fornecendo subsídios valiosos para o planejamento de programas e serviços de assistência pré-natal e de saúde mental.


  Apoio social


  Os relacionamentos que as mulheres com diagnóstico de TA estabelecem ao longo da vida tendem a ser instáveis e bastante conturbados, e a fragilidade dos laços afetivos pode estar relacionada com a ocorrência do transtorno. Uma pesquisa investigou o modo como se configuram as redes sociais pessoais de 12 mulheres com TA, assim como o apoio social percebido por elas e suas possíveis implicações para a evolução do quadro psicopatológico. Por meio da aplicação de entrevistas, genograma e mapa de rede, constatou-se que suas redes sociais são amplas, porém com concentração no quadrante da família, apesar da ambivalência e da existência de vários conflitos vivenciados nesse âmbito. A vida social das participantes é marcada por isolamento, que resulta em prejuízos no bem-estar físico e psicológico, o que contribui para agravar o quadro psicopatológico. Os achados podem contribuir para sensibilizar os profissionais que atuam na área a investigarem as relações que as mulheres com TA estabelecem com as pessoas do seu contexto de vida, que podem exercer influência no curso do quadro psicopatológico (Leonidas, 2012; Leonidas; Santos, 2012; Leonidas; Santos, 2013; Leonidas; Santos, 2014; Leonidas; Santos, 2015a; Leonidas; Santos, 2015b; Leonidas et al., 2013).


  A exposição prolongada às mídias digitais tem sido associada a desfechos negativos no comportamento alimentar, fomentando a fixação de padrões idealizados de magreza. Um estudo investigou a percepção de sete pacientes com diagnóstico de AN, que se encontravam em tratamento em um serviço especializado, acerca da influência do acesso às redes sociais virtuais sobre o desencadeamento e/ou manutenção dos sintomas. Os resultados indicaram que as redes sociais estimulam a busca obsessiva por um corpo idealizado, associando-o com a obtenção de felicidade e satisfação pessoal sob a égide do individualismo (Moraes et al., 2021).


  Explorando essa vertente, outro estudo analisou as implicações do uso das redes sociais virtuais no tratamento de dez pessoas com TA oriundas do mesmo serviço clínico. Os resultados mostraram que as mídias digitais adquirem uma característica ambígua para essas pessoas. Por um lado, podem servir como cenários nos quais predominam pressões sociais e intensa exposição a padrões de beleza idealizados e prejudiciais à saúde, contribuindo para o agravamento dos sintomas. Por outro, proporcionam a oportunidade de se estabelecer um ambiente permissivo no qual é possível compartilhar experiências, desafios e vulnerabilidades, promovendo a sensação de validação de seus sentimentos e obtenção de apoio social (Moraes et al., 2024).


  A influência da autoestima, da insatisfação corporal e da internalização do ideal de magreza nos comportamentos de risco para TA foi avaliada em 471 adolescentes do sexo feminino, mediante aplicação dos instrumentos: Escala de Autoestima de Rosemberg, Body Shape Questionnaire, Sociocultural Attitudes Towards Appearance Questionnaire-3 e as subescalas do Eating Attitudes Test. Os resultados indicaram que a insatisfação corporal e a internalização do ideal de magreza influenciam os comportamentos de risco para TA, mas não os aspectos relacionados à autoestima (Fortes et al., 2015). Os achados desses estudos estimulam reflexões sobre a necessidade de se ter um olhar crítico acerca dos conteúdos disseminados indiscriminadamente no universo virtual, o que reforça a hipótese da influência do ambiente sociocultural no risco de desenvolvimento do comer transtornado e de perturbações na constituição da imagem corporal.


  Tratamento multidisciplinar


  No Brasil, os serviços públicos de referência em TA estão inseridos em alguns hospitais e ambulatórios vinculados ao Sistema Único de Saúde (Astral, 2025), o que representa um enorme desafio para a área da saúde mental. As abordagens terapêuticas empregadas são as mais variadas, almejando abranger os diversos aspectos multifatoriais que estão em jogo nas perturbações do comportamento alimentar. A assistência deve obrigatoriamente contar com um quadro de profissionais de diferentes especialidades, como nutrólogos, nutricionistas, psiquiatras, psicólogos, enfermeiros e terapeutas ocupacionais, que devem atuar de forma coordenada, seguindo um plano terapêutico individual consensuado pela equipe (Valdanha-Ornelas et al., 2014). O plano terapêutico é individual, mas não “individualizado”, uma vez que se admite a etiologia multifatorial dos TA e, portanto, os fatores familiares, sociais e culturais estão sempre presentes (Oliveira-Cardoso; Santos, 2014; Valdanha-Ornelas; Santos, 2017; Valdanha-Ornelas et al., 2021).


  As complicações clínicas e emocionais dos TA são variadas, sendo algumas potencialmente graves (Bruch, 1982). Sendo assim, para obtenção de resultados mais satisfatórios, o diagnóstico e tratamento desses quadros devem ser realizados precocemente por uma equipe multidisciplinar e interdisciplinar (Fleminger, 2005; Gowers; Bryant-Waugh, 2004; Bighetti et al., 2007). Pelas razões apontadas anteriormente, o plano de intervenção deve envolver a unidade paciente-família e, dependendo da modalidade terapêutica, o atendimento pode ser individual ou em grupo, ou combinando as duas modalidades.


  O cuidado nutricional


  O nutricionista é um dos profissionais essenciais na equipe multidisciplinar, por ser capacitado a ajudar os pacientes a modificarem seus comportamentos e práticas alimentares, além de sua relação com o corpo, visto que as cognições e afetos se mostram disfuncionais nesses quadros. A avaliação nutricional inicial tem por objetivo a coleta de informações a respeito do padrão alimentar e do peso corporal antes do transtorno, dos hábitos e comportamentos alimentares atuais, das preferências e aversões, da realização recorrente de medidas de peso e altura, e da percepção da imagem corporal. A partir disso, o seguimento é realizado em nível ambulatorial, com retornos de acordo com a situação clínica e gravidade do caso, desenvolvendo ações de educação nutricional tradicional, aconselhamento nutricional e abordagem de nutrição comportamental, a partir de técnicas de entrevista motivacional, comer intuitivo e comer com atenção plena (Mindful Eating) (Timerman et al., 2015; Warren et al., 2017).


  O objetivo do cuidado nutricional é instituir uma alimentação equilibrada e organizada, esclarecendo e desmistificando crenças e conceitos dicotômicos, tais como alimentos bons e ruins, permitidos e proibidos, saudáveis e não saudáveis, a fim de promover uma relação mais apropriada com a comida. Diante da rigidez que os pacientes apresentam em relação à alimentação e adoção de rituais específicos, devem ser discutidos os sentimentos despertados pelo ato de se alimentar, auxiliando-os a reconhecer os gatilhos que levam a comportamentos de restrição/compulsão/compensação e formas de lidar com as emoções sem usar a comida para a resolução de conflitos. O nutricionista deve combater a mentalidade de dieta, mostrando seus malefícios para a mente e corpo, promovendo o reconhecimento dos sinais de fome e saciedade e incentivando melhores escolhas alimentares, associando-as com permissão e prazer. Almeja-se que o paciente adquira autonomia e flexibilidade na alimentação e consiga superar seus medos e receios de comer em público (Pessa, 2017).


  Um plano alimentar inicial deve ser elaborado juntamente com o paciente, de acordo com suas preferências, visando um progresso lento, mas gradativo, no sentido de aumentar o número de refeições ao dia e melhorar ou equilibrar a quantidade de alimentos ingeridos, trazendo mais qualidade nutricional à alimentação, com noções de porções individualizadas, mas sem cálculo de calorias e pesagem dos alimentos. O uso do registro alimentar, uma técnica de automonitoramento, é uma ferramenta útil para avaliação da adesão às condutas, sendo necessário cautela e bom-senso para que não se reforcem as características de controle, perfeccionismo e obsessão, principalmente nos casos de AN. A recuperação de peso, nessas situações, deve ser gradual diante do receio do ganho ponderal, sem meta inicial de peso ideal, mas com definição ao longo do tratamento, quando as distorções cognitivas apresentam melhora.


  Já na BN, o propósito é alcançar a adequação do peso, à medida que os comportamentos de compulsão/compensação são equilibrados e eliminados (Ribeiro, 2006). Após a avaliação inicial, que deve contar com a presença dos familiares, os demais atendimentos acontecem apenas com o paciente e, ao final, se necessário, a família é chamada para que se façam os combinados para o próximo retorno. Também se almeja desmistificar crenças e esclarecer dúvidas sobre alimentação e nutrição, além de fornecer orientação quanto a condutas e comportamentos mais adequados (Ferreira; Pessa, 2021).


  Por razões óbvias, a via oral é a primeira e melhor escolha para a oferta de nutrientes, com uso de suplementos nutricionais quando o paciente apresenta dificuldade no aumento da ingestão alimentar ou recuperação de peso insatisfatória. Persistindo essa situação, opta-se pela nutrição enteral, normalmente quando o quadro clínico exige internação integral. O uso de terapia parenteral, em casos de desnutrição grave, já foi indicado para alguns poucos pacientes do serviço, em um procedimento que demanda monitoramento constante, viável apenas em regime de hospitalização integral.


  O profissional nutricionista é reconhecido por ser um terapeuta nutricional. Para tanto, precisa adquirir conhecimentos, habilidades e competências específicas (Alvarenga et al., 2023), necessárias para sustentar essa atuação clínica tão complexa e desafiadora. O nutricionista deve adotar uma atitude empática e de não julgamento, demonstrando interesse genuíno em estabelecer um bom vínculo para garantir a obtenção de resultados mais satisfatórios a curto, médio e longo prazo (Sicchieri et al., 2007; Santos; Pessa, 2022).


  Outra experiência interessante como modalidade de cuidado nutricional, quando possível, é a realização de grupos de orientação nutricional, que permitem o desenvolvimento de estratégias educativas baseadas em abordagens tais como: Nutrição Comportamental (Alvarenga et al., 2023), Mindful e Mindful Eating (Souza et al., 2020). Essas atividades podem ser implementadas por meio de rodas de conversa, dinâmicas e oficinas, a fim de propiciar reflexão sobre crenças, sentimentos, atitudes e hábitos alimentares que trazem prejuízos à saúde. Espera-se a produção de elementos que sirvam como subsídios para auxiliar a tomada de decisão dos integrantes do grupo, estimulando mudanças de comportamento que levem a pensamentos menos distorcidos e à adoção de práticas alimentares mais saudáveis.


  Entendendo que a percepção da imagem corporal afeta diretamente o padrão alimentar, também podem ser incluídas atividades que estimulam o pensar sobre o corpo, visando sua ressignificação e um autocuidado mais gentil e respeitoso. Examinando os resultados advindos dessa estratégia terapêutica, observou-se que os pacientes aprendem a identificar e a lidar melhor com seus sintomas, melhorando sua capacidade de controle alimentar e sua autodeterminação (Bighetti et al., 2006; Sicchieri et al., 2006).


  Considerações finais


  Os TA são síndromes de forte impacto pessoal, familiar e social. O tratamento costuma ser um processo árduo, longo e de desfecho imprevisível. O plano terapêutico inclui psicoterapia, reabilitação nutricional e assistência psiquiátrica, além de estratégias de reabilitação psicossocial. Os resultados terapêuticos nem sempre são satisfatórios, mesmo que o tratamento seja implementado por equipe multiprofissional e interdisciplinar, formada por profissionais competentes e experientes. A abordagem do paciente e da família deve basear-se na compreensão de suas limitações, privilegiando atitudes como empatia, validação e respeito, o que pode contribuir para a construção de um vínculo mais satisfatório, essencial para a adesão ao tratamento.


  Do ponto de vista do cuidado integral, em um enfoque multi e interdisciplinar, há possibilidades efetivas e concretas de se alcançarem as metas de evolução clínica estabelecidas para a reabilitação psicossocial. No entanto, estudos clínicos ainda são escassos e merecem ser incentivados, em vista de seu potencial para aprimorar as abordagens e melhorar o prognóstico desses graves transtornos mentais. Diante da gravidade dos sintomas, ações de prevenção e promoção de saúde devem ser planejadas e reconhecidas como um caminho promissor, por meio de campanhas educativas e um enfoque mais adequado dos profissionais de saúde, especialmente os nutricionistas. É importante estimular um olhar mais atento e individualizado sobre as condutas e orientações, com práticas menos engessadas e conservadoras. O respeito à diversidade, sem enquadramento a padrões predeterminados pela mídia e sociedade em geral, propicia maior conforto, inclusão e pertencimento às pessoas acometidas por um TA, promovendo uma vida mais leve e feliz.
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  Gordofobia no prato: desafios para uma nutrição sem estereótipos1


  


  Agnes de Sousa Arruda 


  A partir da combinação entre pesquisa acadêmica, dados empíricos e vivências subjetivas, o texto que se segue aborda como a nutrição, enquanto campo de saber e prática, tem historicamente reforçado processos de exclusão e controle dos corpos gordos. A ideia é demonstrar que a transformação necessária para o acolhimento completo de corpos diversos em sociedade vai além da prática nutricional em si, alcançando também a maneira como produzimos conhecimento sobre alimentação, saúde e corpos. Para isso, são percorridos quatro eixos fundamentais: primeiro, a alimentação como um ato político, demonstrando como os discursos biomédicos e midiáticos operam na construção de padrões normativos de saúde que desconsideram a diversidade corporal e os determinantes sociais da alimentação. Em seguida, como a patologização da gordura serve como dispositivo de regulação social de corpos dissidentes, uma vez que os transforma em alvos de intervenções médicas, dietéticas e estéticas que lucram com a promessa da cura e que, por isso, estarão sempre sob os holofotes do controle. No terceiro eixo, como a gordofobia está incorporada nas práticas nutricionais, analisando suas implicações para o acesso à saúde, a vivência cotidiana das pessoas gordas e a legitimação de discursos que reduzem a alimentação a um campo de restrição e punição. Por fim, uma reflexão sobre como a nutrição antigordofóbica é uma prática política, destacando a urgência de repensar os referenciais epistemológicos da área e que se sustentam sobre práticas e discursos, como o da “epidemia de obesidade”, promovido pela própria Organização Mundial da Saúde (WHO, 2025), e que, ao longo dos anos, instrumentalizaram a biomedicina em um sistema que, de partida, considera corpos gordos como abjetos a uma existência plena em sociedade.


  Comer é político


  Falar sobre nutrição sem estereótipos, do ponto de vista da comunicação e da cultura, é questionar os discursos que historicamente relacionam a alimentação apenas ao biológico, desconsiderando seu papel como um ato cultural, social e político. Comer não é apenas uma necessidade fisiológica: é uma construção coletiva que reflete valores sociais, normas e relações de poder. No entanto, a nutrição tem sido frequentemente utilizada como ferramenta de exclusão, especialmente para corpos gordos. Isso ocorre porque de maneira geral está inserida dentro do discurso biomédico tradicional, que define a saúde por um padrão normativo, baseado em tabelas e índices que desconsideram a diversidade corporal, bem como que a própria nutrição não é apenas uma ciência biológica, mas uma construção social e política, na qual a alimentação reflete valores culturais, normas sociais e relações de poder. Paralelamente, as representações midiáticas sobre o comer, sobre os corpos e as pessoas gordas reforçam esse paradigma excludente. Nos meios de comunicação, a relação entre gordura e alimentação é sempre atravessada por estereótipos moralizantes: a pessoa gorda é retratada como irresponsável, preguiçosa, descontrolada e culpada por seu próprio corpo. Esses discursos não apenas influenciam as práticas nutricionais, mas também justificam violências estruturais, como a negligência médica e a imposição da cultura da dieta. Ambas manifestações de um mesmo sistema: a gordofobia.


  De caráter estrutural, a gordofobia atua e se retroalimenta como fenômeno pelo apagamento dos corpos gordos em sociedade, tanto de maneira concreta, a partir de dietas, procedimentos estéticos e cirurgias, quanto de maneira simbólica, ao atribuir sentidos moralizantes e negativos a esses corpos e tornando-os indesejáveis em sua forma natural de existência (Arruda, 2019). É justamente sob o guarda-chuva conceitual da obesidade como problema de saúde pública (WHO, 1995) que se sustenta a instrumentalização do emagrecimento compulsório como única possibilidade socialmente aceitável de existência para corpos gordos. No campo simbólico, o apagamento dessas existências se dá em contextos sociais, políticos, econômicos, mercadológicos e afetivos, interferindo em tudo aquilo que nos organiza como seres humanos biopsicossociais e nos dá sentido para viver (Arruda, 2019; Arruda, 2022). Frente ao caráter estrutural da gordofobia, observa-se que, ao longo dos anos, são justamente os grupos minorizados, atravessados por interseccionalidades de gênero, raça e classe, em espaços institucionais e de socialização, que têm desvelado, detalhado e denunciado a gordofobia como essa ferramenta de opressão, segregação e descarte sistemático dos corpos gordos na sociedade (Jimenez-Jimenez; Arruda, 2021). São dois grupos em especial de que estamos falando: a) as mulheres, incessantemente cobradas pelo valor social de suas imagens e sistematicamente condicionadas a práticas de submissão e controle de seus corpos e identidades; e b) pessoas mais pobres e que, no contexto brasileiro, também são as racializadas (IBGE, 2022), de modo que, por falta de estrutura do sistema de saúde, acesso à educação e garantias sociais mínimas de subsistir, padecem pela negligência do Estado e da sociedade em acolher, cuidar e conviver com seus corpos do jeito que eles são. Foi a Pesquisa Gorda, em meados de 2020, que no Brasil iniciou um esforço de agregar esses saberes, pautas, lutas e ações, como um campo de saber técnico-científico de epistemologias gordas e saberes situados (Jimenez-Jimenez; Arruda, 2021; Jimenez-Jimenez; Arruda; Silva, 2022).


  O caso não isolado do jovem Vitor, um homem negro de 25 anos e 190kg, que morreu em uma ambulância do SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) após sofrer três paradas cardíacas e não receber atendimento adequado em três unidades de saúde pública de São Paulo, que não dispunham de estrutura para acolher seu corpo, escancarou a olhos públicos essa negligência institucional em relação aos corpos gordos logo nos primeiros dias de janeiro de 2023. Sua mãe, Andreia, enfrentou não só a dor da perda, mas também o racismo e a gordofobia estrutural que marcaram o caso, inclusive no desrespeito pós-morte, quando o corpo do filho foi acomodado com lixo no caixão (Arruda, 2023). Mas foi o barulho que Andreia fez, para denunciar o caso, que deu a ele repercussão midiática e demonstrou a muitas pessoas, de forma pedagógica, aquilo que os resultados da Pesquisa Gorda estavam demonstrando, que era de como a gordofobia pode atuar.


  Por um breve momento, a história de Vitor e o rosto indignado de sua mãe, uma mulher gorda, preta e periférica – e enfurecida –, ocuparam um espaço que a mídia costuma reservar para tratar pessoas gordas como problema de saúde pública, alvo de responsabilização individual, casos de superação pelo emagrecimento, quando não as apaga simplesmente (Arruda, 2019), sendo que é justamente quando falamos do preconceito mascarado de preocupação com a saúde que as práticas narrativas começam a operar como um importante vetor de disseminação, circulação e criação de novas formas de gordofobia. Isso porque os saberes que se sustentam sobre a concepção inerente de que corpos gordos são, por definição, doentes e, portanto, alvos legítimos de intervenções corretivas, promovem um tipo de enquadramento que opera como tecnologia de poder e controle, deslocando a questão da gordofobia do campo político para o campo técnico, onde não haveria espaço para contestação.


  Não se trata apenas de reconhecer que o paradigma biomédico hegemônico falha com corpos gordos; é preciso compreender que ele também rejeita sistematicamente os saberes que o questionam e que essa recusa se dá justamente porque tais críticas emergem de campos transdisciplinares, ancorados em abordagens subjetivas, qualitativas e interpretativas da ciência, frequentemente deslegitimadas por não se enquadrarem nos critérios tradicionais de objetividade; saberes ainda mais desconsiderados por serem produzidos, como visto, majoritariamente por mulheres, pessoas gordas, negras, periféricas e/ou ativistas, cujas vozes seguem historicamente marginalizadas como fontes legítimas de conhecimento. No entanto, ao tratar de saberes situados, isto é, aqueles que partem da experiência vivida e reconhecem as marcas sociais e históricas que atravessam cada corpo (Haraway, 2009), é fundamental reconhecer que o modelo dominante da biomedicina também não é neutro. Pelo contrário, como demonstram estudos e trabalhos que emergem das experiências pessoais, coletivas e políticas de pessoas gordas que enfrentam a gordofobia, evidencia-se que a biomedicina é um campo profundamente marcado por interesses históricos, políticos e culturais.


  Essa constituição do modelo biomédico ocidental como saber hegemônico ocorre justamente no contexto da colonialidade, sustentada pela exclusão sistemática de corpos e saberes que desafiam suas normas e cujas narrativas associadas a esses corpos não só replicam esse discurso técnico como também o transformam em senso comum, traduzindo diagnósticos médicos em narrativas de moralização e responsabilização individual, sobretudo em temas como obesidade, saúde mental, sexualidade e gênero. Esse fenômeno pode ser observado nas práticas clínicas, diagnósticas e terapêuticas, que, além de excluir ou desatender corpos fora dessa norma, como foi o caso do Vitor, ainda produzem tecnologias de vigilância e normalização, como é o próprio IMC (Índice de Massa Corpórea), criado em 1832 por um matemático com finalidades estatísticas, mas ainda hoje utilizado para indicar saúde (WHO, 1995). Desse modo, a gordofobia não opera somente como um fenômeno cultural ou social, mas também como um projeto epistemológico, ancorado em discursos científicos e biomédicos que naturalizam o emagrecimento compulsório e patologizam corpos diversos.


  Por tudo isso, não é difícil compreender por que, para muitas pessoas, a própria noção de que a gordofobia existe, e de que ela é um sistema de opressão estrutural, permanece inacessível ou difusa. O apagamento histórico e o epistemicídio que recaem sobre os saberes gordos não apenas silenciam experiências, mas também impedem que as pessoas reconheçam, nomeiem e compreendam as violências que vivenciam. Mesmo quando finalmente se acessa o termo gordofobia, muitas vezes por meio de lutas pessoais árduas ou do contato com produções dissidentes, ainda persiste um obstáculo adicional: o de construir uma identidade positiva em torno disso (Simioni, 2024). Afinal, vivemos em uma sociedade onde até a própria palavra gorda é vista como um palavrão, um insulto, um diagnóstico ou uma piada (Arruda, 2022).


  Fazendo parte desse movimento iniciado pela Pesquisa Gorda em meados dos anos 2020, sinto que parece ter sido ontem, mas muita água teve que rolar debaixo da ponte para que hoje fosse possível compor esta obra e, finalmente, situar a gordofobia como um desafio real na busca por uma nutrição sem estereótipos, tanto na teoria quanto na prática, de modo que os avanços obtidos, seja na pesquisa, seja em ações e políticas públicas antigordofobia, são fruto de uma intensa ação coletiva. Trata-se de uma verdadeira força-tarefa, não necessariamente combinada, mas sincronizada pelo tempo e pela urgência de romper com as barreiras do preconceito, que tem sido conduzida por uma insurgência de mulheres, pesquisadoras, ativistas, gordas que, ao conquistarem espaços de discurso e narrativa, reivindicaram seu lugar de fala (Ribeiro, 2017), romperam com o silêncio e passaram a contar suas próprias histórias e a nomear a gordofobia como um sistema estrutural de opressão. E, ainda assim, em uma sociedade onde esse preconceito está escancarado, há quem insista em não o enxergar.


  Desse modo, ao trabalhar com os próprios códigos que nos oprimem, a escrita e a fala situadas se revelam como atos políticos, capazes de transformar a experiência de ser gorda em um espaço de ressignificação e disputa simbólica. Partindo da experiência subjetiva para questionar e transformar padrões normativos, o feminismo gordo (Jimenez-Jimenez; Arruda; Silva, 2022) torna-se uma ferramenta teórica essencial para compreender como gênero, raça e classe moldam a experiência da gordofobia e, ao mesmo tempo, para construir estratégias de enfrentamento que sejam profundamente ancoradas nas vivências das próprias pessoas gordas. Ao reivindicar a própria experiência como fonte legítima de conhecimento, confrontamos um modelo tradicional que historicamente silenciou as vivências dissidentes, especialmente as das mulheres gordas.


  Patologizando os corpos, lucrando com a “cura”


  A magreza padrão, essa exaltada como sinônimo de sucesso e disciplina, é um privilégio de classe. Em um Brasil onde mais de 30 milhões de pessoas passam fome (PENSSAN, 2022), a extrema magreza ainda é associada à ausência de comida, enquanto o corpo gordo segue sendo visto como resultado de excessos. No entanto, os dados revelam que mulheres pobres são as que mais sofrem com ambos os fenômenos: insegurança alimentar e a categorização dos seus corpos na faixa “obesidade” do IMC (IBGE, 2019). A narrativa simplista de que “só é gordo quem quer” ignora a relação direta entre fome, acesso à alimentação de qualidade e desigualdade social. A indústria da magreza, sustentada por dietas restritivas, procedimentos estéticos, academia, suplementos e medicamentos, não é acessível à maioria da população. Isso reforça a ideia de que o corpo magro é símbolo de êxito, enquanto a gordura é associada ao fracasso, fortalecendo a discriminação contra pessoas gordas, sobretudo as mais pobres. A gordofobia, nesse contexto, não é apenas uma questão estética, mas também um mecanismo de opressão social, que marginaliza corpos fora do padrão e os mantém em lugares de menor prestígio social e econômico.


  Além disso, a violência simbólica e material contra corpos gordos não se limita ao campo da saúde e da nutrição, mas se manifesta em diversas dimensões da vida cotidiana. A exclusão em ambientes médicos, acadêmicos e midiáticos são apenas algumas das formas mais evidentes. Em consultórios médicos, pessoas gordas frequentemente têm seus sintomas negligenciados ou reduzidos a recomendações genéricas de perda de peso. No mercado de trabalho, a discriminação contra pessoas gordas afeta diretamente suas chances de promoção e empregabilidade. Na mídia, a representação de corpos gordos ainda está majoritariamente restrita a estereótipos cômicos, personagens desajustados ou narrativas de superação que só são valorizadas quando culminam no emagrecimento. Essa desumanização sistemática reforça a ideia de que corpos gordos não são dignos de ocupação plena dos espaços públicos e privados.


  Desde os anos 1990, o discurso biomédico e a indústria da mídia caminham lado a lado na construção de um ideal de corpo saudável que exclui a diversidade corporal real (WHO, 1995; Arruda, 2021a). Revistas femininas, programas de televisão, reality shows de emagrecimento e, de maneira mais recente, redes sociais reforçam o imaginário coletivo de que comer é um ato que precisa ser controlado e moralizado; ser uma pessoa gorda é um problema causado por falta de disciplina e excesso de comida; magreza é um sinônimo automático de sucesso, felicidade e autocontrole. Essa construção discursiva é instrumentalizada pelo mercado, que vende desde dietas milagrosas até a mais nova técnica prometida como revolucionária de emagrecimento. A nutrição, inserida nesse contexto, muitas vezes não questiona esses discursos e, ao contrário, os reafirma por meio de abordagens prescritivas que ignoram as experiências individuais e o impacto social da gordofobia.


  Dessa forma, a patologização do corpo gordo parte de uma violência epistêmica que reduz a saúde ao peso. A magreza é incentivada a todo custo, enquanto transtornos alimentares são invisibilizados pela negligência médica, que apenas reforça a necessidade de emagrecimento. Tanto física quanto mentalmente, a gordofobia afeta diretamente o acesso das pessoas gordas a cuidados adequados de saúde. Além disso, associar automaticamente uma pessoa gorda à alimentação é, por si só, um ato gordofóbico, já que o peso de uma pessoa não está exclusivamente associado ao consumo excessivo de comida ou por escolhas individuais erradas. A invisibilização dos fatores metabólicos, genéticos e sociais reforça a ideia equivocada de que toda pessoa gorda come mais do que deveria, ou o que não deveria, e esse discurso contribui para a estigmatização do ato de comer e para comportamentos como o de comer escondido, submeter-se a dietas extremas e experimentar métodos milagrosos de emagrecimento – práticas que, longe de promover saúde, apenas perpetuam ciclos de restrição, frustração e culpa.


  Nesse contexto, a mídia, além de moralizar a alimentação, constrói coletivamente um ideal excludente de corpo saudável. O impacto da cultura da dieta e da indústria do emagrecimento normaliza a vigilância constante sobre os corpos femininos e chega diretamente à nutrição, atravessada pelo discurso biomédico e pelo mercado dos alimentos considerados saudáveis. Esse processo reforça a ideia de que ser uma pessoa gorda é ser doente – um poder normativo que desconsidera a diversidade corporal e transforma a nutrição em ferramenta de exclusão. Assim, a construção dos estereótipos sobre o corpo gordo na nutrição e na mídia se baseia em um discurso que associa gordura à preguiça, falta de autocontrole e irresponsabilidade. Esse discurso, sustentado pelo imaginário social e reproduzido em diferentes meios de comunicação, se desdobra em algumas formas de representação. Uma bem comum delas diz respeito à pessoa gorda como irresponsável, em uma ideia de que o corpo gordo é resultado de uma escolha baseada na preguiça e no descontrole alimentar. Esse estereótipo ignora os fatores genéticos, psicológicos e sociais que influenciam o peso e coloca toda a responsabilidade sobre o indivíduo. Outra representação comum é a que trata a pessoa gorda como piada ou que a relaciona a sentimento de culpa, de modo que o uso de expressões como “gordice” e “pensamento de gordo”, analisadas no Pequeno dicionário antigordofóbico (Arruda, 2022), reforça a ideia de que comer é um ato vergonhoso para pessoas gordas. Associar comida a pecado e indulgência transforma o ato de se alimentar em algo carregado de culpa, limitando a relação das pessoas gordas com o próprio corpo.


  Como instituição socializadora (Romano, 1998) e sincronizadora social (Pross, 1997), a mídia hegemônica opera muito bem compreendendo como a força da linguagem molda e orienta a percepção da sociedade, sendo um dispositivo para manipular debates e polarizar discussões. No entanto, sendo ela mesma a produtora e reprodutora desses códigos em dimensões que a tecnologia não nos permite nem calcular mais até onde vamos chegar, a mídia faz parte do núcleo estruturante do problema, e sua aparente neutralidade no processo, mesmo quando sabemos que não é bem assim que as coisas funcionam, é um dos principais empecilhos para o desenvolvimento de ações e práticas antigordofóbicas, seja no campo da comunicação, seja no campo da saúde, seja no campo das políticas públicas, todos entrelaçados entre si. Assim, da mesma maneira que é possível o discurso político manipular referências históricas para produzir efeitos específicos, a mídia tem o poder de controlar quais corpos podem ser representados e de que forma, sendo a patologização do corpo gordo, representada pelo conceito de obesidade, uma construção discursiva/narrativa desse processo. Por isso, entender a gordofobia também como um sistema social, político e econômico se torna fundamental para refletir sobre o tema e agir a partir da afirmação de que é possível criar formas alternativas de narrar e de perceber a realidade de dissidências, fugindo da lógica impositiva do discurso dominante.


  São muitos os entremeios que levam a essas e a tantas outras associações ao corpo gordo operados pela gordofobia midiatizada e pelo discurso biomédico. Se a pesquisa original (Arruda, 2019) identificou discursos associados ao alívio cômico, fracasso amoroso, exemplo de superação por meio de histórias de emagrecimento ou à pessoa gorda como uma figura repulsiva, as observações e experimentos, tanto da minha própria pesquisa quanto das que se desenvolveram a partir dos estudos no campo da representação, da cultura e do biopoder relacionadas à gordofobia, dão conta de demonstrar essa violência epistêmica. Desse modo, sendo o corpo gordo transformado em imagem e mercadoria, e sua gordura vista como um empecilho a ser apagado, as imagens midiáticas se tornam vetores do preconceito, pois reforçam padrões inatingíveis de beleza. A mídia, além de moralizar a alimentação, constrói coletivamente um ideal excludente de corpo saudável. E, afinal, o que significa ser saudável hoje? O impacto da cultura da dieta e da indústria do emagrecimento normaliza a vigilância constante sobre os corpos femininos e chega diretamente à nutrição, atravessada pelo discurso biomédico e pelo mercado dos alimentos considerados saudáveis. Esse processo reforça a ideia de que ser uma pessoa gorda é ser doente – um poder normativo que desconsidera a diversidade corporal e transforma a nutrição em ferramenta de exclusão. Se o discurso biomédico e a indústria da dieta se apropriaram do conceito de saúde para transformá-lo em um ideal inalcançável, então é preciso ressignificá-lo. Saúde não pode ser reduzida a um número na balança ou a um cálculo matemático como o IMC. Deve ser entendida a partir de uma perspectiva interseccional, que considere bem-estar emocional, acesso a alimentos, suporte social e autonomia corporal. Qualquer tentativa de definir saúde sem levar em conta essas variáveis reforça a exclusão e perpetua a violência contra corpos gordos. Assim, desafiar os paradigmas biomédicos tradicionais é também um ato de resistência, um passo fundamental para construir um modelo de nutrição realmente inclusivo e livre de estereótipos.


  Gordofobia na nutrição: entre violência simbólica e a materialização do preconceito


  A nutrição, como campo de saber e prática, deveria estar orientada para a promoção da saúde, considerando o bem-estar, a acessibilidade alimentar e a pluralidade de corpos. No entanto, o que se observa é um histórico de regulação e normatividade corporal que se manifesta em práticas biomédicas, discursos midiáticos e interações cotidianas. A própria iniciativa do Conselho Regional de Nutricionistas – 3ª Região (CRN-3) em organizar essa obra como uma ferramenta técnico-científica destinada a profissionais da área e público geral interessado no tema da nutrição sem estereótipos demonstra essa prática cotidiana e a necessidade de escancarar esses processos que não apenas reforçam padrões inalcançáveis de magreza como critério de saúde, mas também contribuem para a marginalização de corpos gordos, perpetuando violências simbólicas e materiais. Parte-se da premissa de que a divulgação de informações nutricionais descontextualizadas, de forma sensacionalista e sem base científica pode provocar efeitos deletérios à saúde mental de quem não se encaixou no padrão previamente estabelecido pelos profissionais e pela mídia.


  Assim, para compreender como essa estrutura se desenha, proponho agora que a gente mergulhe em um percurso narrativo-experimental, construído a partir de relatos e reflexões sobre a presença da gordofobia na nutrição e na vida cotidiana em primeira pessoa, nas perspectivas de uma mulher gorda, eu mesma. A partir da gordescrita (Raposo, 2022) e da autoetnografia da gordofobia (Arruda, 2019), ambos recursos de resistência narrativa na qual o corpo gordo assume o protagonismo na fala sem estar restrito a estereótipos depreciativos ou à invisibilidade, costuro experiências que exemplificam como a obsessão pelo emagrecimento se traduz em violência contra corpos dissidentes, como uma abordagem que também permite compreender a maneira como a gordofobia se perpetua em diferentes espaços, desde consultas médicas até interações cotidianas nas redes sociais e na esfera pública. Para isso, foram selecionados três textos publicados na revista feminina AzMina sobre o tema. A revista, um veículo jornalístico focado na cobertura de temas diversos com recorte de gênero, surgiu em 2015 e foi a casa, entre maio de 2021 e novembro de 2023, na qual publiquei 40 textos sobre gordofobia como forma tanto de expandir a discussão para o público leigo interessado no tema quanto para, a partir da prática jornalística de investigação e de pesquisa, entrelaçando diários de campo e a produção de reportagens, manter atualizadas e contemporâneas as abordagens ao assunto.


  
    “Já pensou em fazer dieta?” – a vigilância permanente sobre o corpo gordo

  


  
    “Você já pensou em fazer dieta?” A pergunta nunca vem sozinha. Ela chega carregada de suposições, certezas não solicitadas, julgamentos travestidos de preocupação. Aparece na fila do supermercado, no almoço de domingo, no ambiente de trabalho, na conversa casual com um desconhecido que se sente à vontade para opinar sobre o meu corpo. Nunca há convite. Nunca há consentimento. Apenas a convicção de que meu corpo, do jeito que está, precisa ser consertado. O olhar normativo se impõe antes mesmo que a comida toque o meu prato. Comer, para uma pessoa gorda, nunca é um ato individual. Há sempre alguém vigiando, calculando, interpretando cada garfada como um ato de excesso ou descontrole. A dieta não é uma escolha, mas uma expectativa social. Ela está nas prescrições médicas vazias que ignoram sintomas reais e se resumem a um único diagnóstico: “precisa emagrecer”. Está no conselho bem-intencionado da amiga, no personal trainer que aborda no meio da academia sem que ninguém tenha pedido sua opinião, na manchete que associa o corpo magro ao sucesso, à felicidade, à realização. Se existe algo que aprendi, é que a simples recusa em aderir a esse roteiro já é, por si só, um ato de rebeldia. Porque, para a lógica da vigilância, não querer emagrecer é um erro. E um corpo gordo que se recusa a pedir desculpas é visto como um problema ainda maior (Arruda, 2021b, p. 1-6, compilado).

  


  
    “Privilégio magro até na despedida” – quando a gordofobia não dá trégua nem na morte

  


  
    “Seu visual não era dos mais atraentes” (Folha de São Paulo, 2021). Foi assim que um jornal decidiu descrever Marília Mendonça. Uma das artistas mais talentosas de sua geração, reconhecida e premiada, mas, mesmo na morte, reduzida ao veredito de inadequação corporal. Seu corpo, antes vigiado em vida, continuava sendo corrigido, revisado, julgado. Como se, na hora da despedida, ainda restasse espaço para um último conselho não solicitado: pena que não emagreceu a tempo. E o que acontece quando uma mulher gorda morre? O lamento pelo seu corpo se mistura com a suposição de que ele sempre foi um erro. A narrativa que nos cerca é clara: se o corpo gordo não foi corrigido em vida, ao menos pode ser lamentado com um “e se”. E se tivesse emagrecido? E se tivesse tentado mais? E se tivesse se cuidado? Essa lógica transcende o individual. Ela se inscreve na forma como o luto é permitido, na legitimidade da dor, no espaço que um corpo gordo ocupa até depois de partir. A magreza, até mesmo na morte, continua sendo o padrão inatingível ao qual deveríamos ter nos conformado. Porque, para essa sociedade, o problema nunca foi apenas o peso – foi a insistência em existir fora da norma (Arruda, 2021c, p. 1-9, compilado).

  


  
    “Por que (ainda) vamos atrás de milagres para emagrecer?” – o custo da magreza e a cultura das dietas

  


  
    “Era tão bonita, nem precisava disso.” A frase se repete em reportagens sobre mulheres que morreram após cirurgias de risco, que tomaram medicamentos duvidosos, que submeteram seus corpos a extremos para alcançar um ideal. Mas a pergunta que ninguém faz é: quem, afinal, precisa disso? A cultura das dietas transforma o emagrecimento em um imperativo. Não importa a que custo. O corpo magro não é apenas desejado, ele é exigido. O preço? A saúde mental, a saúde física, a dignidade. O medo da gordura justifica qualquer sacrifício. E quando o pior acontece, o choque logo dá lugar à condescendência – mas e quem realmente precisa emagrecer? A busca pelo corpo perfeito nunca tem fim, porque o problema nunca foi a gordura em si. O problema é o que fizeram dela. O corpo gordo é sempre um projeto inacabado, um erro a ser corrigido, um fardo a ser carregado. Em vida, é preterido. Na morte, é revisado. Na saúde, é tratado como doente. Na doença, é culpabilizado. Comer, existir, ocupar espaço – tudo se torna transgressão quando se vive em um corpo dissidente. E a nutrição, ao invés de ser uma ferramenta de cuidado, frequentemente se transforma em mais uma peça desse mecanismo de exclusão. Médicos que prescrevem remédios perigosos antes mesmo de entenderem a saúde do paciente. Nutricionistas que, ao invés de promoverem bem-estar, impõem dietas impraticáveis. A indústria que se sustenta na promessa da cura para um corpo que nunca esteve doente. Porque no fim, não é sobre saúde. Nunca foi. É sobre controle. Sobre um sistema que lucra com a nossa inadequação e nos convence, dia após dia, que o maior erro que podemos cometer é sermos quem somos (Arruda, 2022b, p. 1-9, compilado).

  


  O que esses três textos revelam, em camadas distintas, é como a gordofobia se estrutura e se perpetua em diferentes dimensões da vida social – do cotidiano mais banal às situações extremas. Se em “Já pensou em fazer dieta?”, a vigilância sobre o corpo gordo se manifesta de maneira difusa, quase naturalizada, infiltrando-se nas interações sociais e na cultura da dieta como um dado inquestionável, em “Privilégio magro até na despedida”, vemos como essa mesma lógica se mantém implacável até mesmo na morte. O corpo gordo não só é regulado em vida, mas segue sendo corrigido postumamente, como se sua existência fora do padrão fosse um erro a ser lamentado e reescrito. Já em “Por que (ainda) vamos atrás de milagres para emagrecer?”, a urgência da questão se escancara: o que está em jogo não é apenas a autoestima ou a aceitação social, mas a própria vida. A cultura das dietas não é apenas um incômodo, mas um sistema de controle que gera adoecimento, sofrimento e morte.


  Ao costurar esses relatos, fica evidente que a gordofobia não é um preconceito isolado, fruto de opiniões individuais ou de desinformação pontual. Trata-se de um sistema de exclusão que atravessa a saúde, a mídia, a cultura e as relações interpessoais, operando de maneira sistêmica para manter corpos gordos sob vigilância, punição e correção constantes. A nutrição, dentro desse contexto, muitas vezes se alinha a esse controle, ao invés de ser um espaço de acolhimento e promoção de saúde. Ao reforçar padrões biomédicos normativos e idealizar a magreza como sinônimo absoluto de bem-estar, ignora-se a complexidade da relação entre alimentação, corpo e sociedade. Por isso, pensar em uma nutrição antigordofóbica não é apenas uma questão técnica ou acadêmica – é uma prática política. Significa romper com o paradigma que reduz corpos a números e que negligencia a experiência das pessoas gordas. Significa desafiar a cultura da dieta e suas premissas punitivas, criando novas formas de entendimento sobre saúde e alimentação que sejam inclusivas, baseadas em ciência e respeitosas à diversidade corporal. Mais do que isso, significa desmantelar a lógica do controle e da culpabilização, permitindo que as pessoas possam existir em seus corpos sem medo, sem vigilância e sem precisar se justificar. Porque a nutrição, como qualquer outro campo de saber, pode ser uma ferramenta de opressão ou um instrumento de libertação – e a escolha sobre qual caminho seguir é, inevitavelmente, política.


  A questão que fica não é apenas sobre como romper com essa lógica, mas sobre como reconstruir narrativas que permitam que pessoas gordas existam sem precisar se justificar. Como subverter um sistema que se estrutura na rejeição de corpos dissidentes? Como criar um espaço onde o acesso à saúde não esteja condicionado à magreza? Como desafiar a ideia de que ser magro é um privilégio e que ser gordo é um erro? Porque se tem algo que esses relatos deixam claro é que não se trata apenas de comida, de saúde ou de escolhas individuais. Trata-se de poder, de controle e de um sistema que se fortalece pela exclusão. A resistência está em nomear, em questionar, em desafiar. E, sobretudo, em continuar existindo.


  Nutrição antigordofóbica é uma prática política


  Trabalhar com narrativas dissidentes como estratégia de ressignificação da gordura como condição de exclusão e opressão a partir do discurso biomédico da gordofobia midiatizada tem sido uma das premissas do meu trabalho. Assim, epistemologias dissidentes e contra-hegemônicas, praticadas por grupos que compreendem como a estruturação dos discursos e as práticas institucionais atuam de maneira sistemática sobre as relações de poder e os impactos dessas construções na sociedade a partir das intersecções entre corpo, mídia e exclusão, a autoetnografia como método, o ativismo como proposta e a mídia como ferramenta permitem a apresentação de um olhar e o exercício de uma prática que vão além do discurso e levam em conta a necessidade de denunciar e enfrentar preconceitos. Desafiar estereótipos sobre alimentação e corpos, promovendo um olhar inclusivo e livre de preconceitos, passa por questionar conceitos que reproduzimos sem nem pensar, como “só é gordo quem quer”, “é só fechar a boca” ou “é só ter força de vontade”, termos e expressões explicados no Pequeno dicionário antigordofóbico (Arruda, 2022). Os discursos dominantes e suas estruturas de poder que decidem quais corpos são válidos, saudáveis e desejáveis em uma sociedade, têm na gordofobia uma ferramenta histórica de controle social sobre os corpos das mulheres em um projeto político de disciplinamento e exclusão. A construção social da gordura como algo patológico tem impacto profundo na saúde das pessoas gordas, de modo que a relação entre mídia, nutrição e gordofobia não só afeta a autoestima e o bem-estar emocional, mas também influencia diretamente o acesso aos serviços de saúde. Esse impacto pode ser observado desde o diagnóstico visual e negligência médica por profissionais da saúde que frequentemente fazem diagnósticos baseados apenas no peso da pessoa, ignorando que outras variáveis afetam sua saúde, a transtornos invisibilizados e subnotificados em pessoas gordas, pois o emagrecimento é socialmente incentivado, mesmo que obtido por métodos prejudiciais. Isso leva a situações de negligência, em que problemas de saúde reais são ignorados e qualquer sintoma é tratado com a recomendação de perda de peso. Além disso, a obsessão pelo emagrecimento cria um ciclo de restrição alimentar, frustração e culpa. O fracasso das dietas é atribuído à responsabilidade individual, ignorando que as próprias dietas são ineficazes a longo prazo para a maioria das pessoas. Dessa forma, o discurso biomédico tradicional, aliado à representação midiática excludente, desumaniza as pessoas gordas e limita seu acesso a uma saúde plena e digna.


  Para construir uma nutrição sem estereótipos, é preciso romper com a visão biomédica tradicional que reduz o corpo a um conjunto de números e ignora os determinantes sociais da saúde. Entender que representação importa e que a construção simbólica dos corpos gordos afeta diretamente suas vivências e possibilidades de existência em sociedade abre caminho para uma abordagem de resistência que dá espaço para pessoas gordas na centralidade das narrativas, permitindo que elas existam para além dos papéis estereotipados. Isso porque a gordofobia como violência patriarcal e de controle social do corpo é uma estrutura de dominação que atravessa raça, classe e corpo, em que mídia, capital e patriarcado moldam discursos sobre o corpo gordo, tornando-o um desvio da norma que precisa ser corrigido, apagado ou punido. Dessa forma, a vigilância constante dos corpos femininos reforça essa lógica de controle, de modo que a produção de conhecimento situado é uma prática política indissociável, sendo a narrativa uma ferramenta de resistência que só funciona a partir de uma abordagem interseccional que vá além do discurso técnico e que compreenda as dimensões políticas e simbólicas do preconceito, portanto a luta contra a gordofobia deve ser pautada em mudanças estruturais e não apenas em ações individuais.


  Falar de nutrição sem estereótipos é questionar toda a estrutura que produz e reforça a gordofobia. É entender que não se trata apenas de mudar um cardápio ou ajustar um plano alimentar, mas de romper com uma lógica que marginaliza corpos e define quem pode existir sem pedir desculpas. Enquanto o emagrecimento continuar sendo um produto e uma ferramenta de controle social, político e econômico, a gordofobia continuará existindo. Por isso, desafiar estereótipos sobre alimentação e corpos não é só um trabalho técnico, mas um ato de resistência contra um sistema que lucra com a insatisfação e a exclusão. Expressões como “peso ideal”, “corpo perfeito” e “controle alimentar” reforçam a normatividade e excluem a diversidade corporal. É necessário um esforço coletivo para abandonar esses termos e desenvolver formas de comunicação mais inclusivas. A alimentação deve ser encarada como um ato de prazer, cultura e cuidado, e não como um campo de punição e recompensa.


  Assim, para transformar a nutrição em uma prática verdadeiramente antigordofóbica, não basta revisar recomendações alimentares ou promover abordagens mais inclusivas no atendimento clínico. É preciso questionar a própria base epistemológica que sustenta esse campo, desafiando as estruturas que historicamente moldaram o saber nutricional dentro de uma lógica biomédica reducionista. O conhecimento sobre alimentação, corpos e saúde não é neutro; ele é atravessado por relações de poder que definem quais corpos são dignos de cuidado e quais são alvos de intervenção e controle. Isso significa que a mudança necessária não pode se restringir à prática profissional, mas deve atingir também a formação acadêmica, os currículos de cursos de nutrição, as políticas públicas de saúde e os discursos midiáticos que legitimam padrões normativos e excludentes. A nutrição, enquanto campo de saber, precisa se abrir para perspectivas que valorizem a pluralidade corporal, os determinantes sociais da saúde e a experiência das próprias pessoas gordas, rompendo com o modelo tradicional que naturaliza a magreza como sinônimo de saúde e a gordura como patologia. Apenas assim será possível construir um campo verdadeiramente comprometido com a diversidade e a equidade, que não reforce a exclusão, mas sim a autonomia alimentar e o direito de existir plenamente em qualquer corpo.
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  Tratamento da obesidade: intervenções direcionadas à imagem corporal não associadas ao peso


  


  Fellipe Augusto de Lima S. Lenzing


  No tratamento da obesidade, é comum a disponibilidade de intervenções focadas exclusivamente na perda de peso, com pouca ou nenhuma atenção à imagem corporal (Elmaleh-Sachs et al., 2023; Chao; Moore; Wadden, 2024). Inúmeros estudos foram agrupados em uma revisão sistemática, mostrando que pacientes com obesidade pós-cirurgia bariátrica não tiveram modificação da imagem corporal, apesar da perda significativa de peso (Mento et al., 2021).


  Estas evidências destacam a importância de adotar intervenções mais amplas que considerem os diferentes constructos da imagem corporal, especialmente as que abordem a supervalorização da aparência, a checagem e a evitação corporal, as crenças negativas sobre a aparência (que não melhoram com a perda de peso) e a aceitação corporal (Tagini; Scarpina; Zampini, 2021; Dalle Grave et al., 2018; Cooper et al., 2003). A partir desta compreensão, o presente capítulo apresenta um panorama das intervenções voltadas à imagem corporal disponíveis na literatura.


  Imagem corporal


  A imagem corporal refere-se à percepção subjetiva que o indivíduo tem do próprio corpo e às atitudes relacionadas à aparência (Cooper et al., 2003; Kling et al., 2019; Varns; Fish; Eagon, 2018). Esta percepção subjetiva pode permanecer inalterada, mesmo diante de mudanças objetivas no peso, por inúmeras razões: 1. crenças negativas sobre o corpo ou como ele deveria ser; 2. internalização de padrões de beleza; 3. estigma de peso e gordofobia internalizada; 4. alterações na percepção do tamanho corporal após a perda de peso; e 5. atitudes desadaptativas em relação ao corpo, como checagem ou evitação corporal.


  As crenças negativas sobre o corpo referem-se a conceitos de como o corpo “deveria ser” ou funcionar que desconsideram as necessidades do indivíduo e o contexto (Dandgey; Patten, 2023). Pensamentos comuns podem envolver: “Meu corpo é nojento”, “Sou uma porca gorda”, “Sempre serei enorme de gorda”, ou “Eu deveria ter perdido mais peso”, “Nunca vou emagrecer comendo saudável, preciso de algo radical”, “Depois de malhar eu deveria perder no mínimo 1kg”, entre outros. Estes conceitos negativos e errôneos sobre o próprio corpo interferem diretamente na adesão e na manutenção de um tratamento sustentável para pessoas com obesidade (Sarwer; Polonsky, 2016).


  As crenças negativas podem ser influenciadas pelos padrões socioculturais de beleza que definem os ideais de atratividade física dentro de uma sociedade (Piccoli et al., 2022). A internalização dos padrões de beleza reflete diretamente na insatisfação corporal, comer transtornado e comportamentos obsessivos de mudança corporal (Lee, M; Lee, H.H., 2021). Em geral, mulheres são mais suscetíveis à internalização de padrões socioculturais de beleza e pressionadas a estarem dentro dos ideais de peso, corpo e aparência física (Feltman; Szymanski, 2018).


  A obesidade é altamente estigmatizante, com estereótipos negativos relacionados a pessoas com pesos mais altos em nossa sociedade, apresentando desfechos significativamente nefastos na saúde física, mental e problemas associados a comportamentos alimentares desadaptativos (Hughes et al., 2024). Entende-se estigma de peso internalizado como julgamentos ou atitudes gordofóbicas que o próprio indivíduo reproduz sobre ele ou em relação aos outros (Pearl; Puhl, 2018). Estimativas sugerem que 60% dos adultos nos EUA com sobrepeso ou obesidade vivenciam o estigma de peso internalizado de forma moderada a intensa (Puhl; Himmelstein; Quinn, 2018).


  Pessoas com obesidade podem ter comportamentos negativos repetitivos relacionados ao corpo, como checagem corporal excessiva ou evitação das partes corporais que geram maior desconforto (Nikodijevic et al., 2018; Cooper et al., 2003). A checagem corporal é um comportamento avaliativo direcionado ao corpo com o intuito de averiguar peso, tamanho ou forma corporal (Nikodijevic et al., 2018). Os meios mais comuns de checagem corporal são o uso de espelhos, balança ou fita métrica. A intenção dos pacientes é ter uma precisão do tamanho real para ter um alívio baseado na aparência ou tomarem uma decisão em relação ao comer, sair com amigos ou usar determinado tipo de roupa.


  O problema da checagem corporal excessiva são os efeitos adversos desta prática, como: alterações do humor, aumento de crenças negativas sobre a aparência, evitação social, restrição alimentar não saudável e aversão ao corpo (Nikodijevic et al., 2018). Outro comportamento problemático para o desenvolvimento de imagem corporal positiva é a evitação corporal. Inúmeros pacientes com obesidade evitam tocar, sentir ou perceber partes do corpo que julguem “nojentas” ou que acreditam que “não deveria ser assim”. Os efeitos adversos da evitação corporal excessiva é a dificuldade de reconhecimento da precisão do tamanho e da percepção da forma corporal (Meneguzzo et al., 2021).


  Escalas de avaliação da imagem corporal


  No Brasil, existem, no mínimo, 11 escalas validadas para o português que avaliam aspectos atitudinais da imagem corporal, com foco na insatisfação corporal, alterações perceptivas, sentimentos sobre o corpo, preocupações com a aparência, evitação corporal, checagem corporal e investimento relacionado à aparência (Campana; Campana; Gomes, 2009; Neves; Morgado; Tavares, 2015; Castro; Pinhatti; Rodrigues, 2017). Algumas delas que podem ser utilizadas no tratamento da obesidade são:


  
    O Body Shape Questionnaire (BSQ) tem 34 itens para mensurar a satisfação e as preocupações com a forma corporal;

  


  
    O Body Attitudes Questionnaire (BAQ) tem 44 itens para avaliar as emoções e os sentimentos que as mulheres têm a respeito do próprio corpo;

  


  
    O Body Image Avoidance Questionnaire (BIAQ) tem 19 itens com o objetivo de avaliar a frequência dos comportamentos de evitação corporal;

  


  
    O Body Checking Questionnaire (BCQ) tem 23 itens para mensurar a frequência e a intensidade dos comportamentos de checagem corporal.

  


  Intervenções para o desenvolvimento de uma imagem corporal positiva para adultos


  Uma revisão sistemática organizou todos os ensaios clínicos randomizados de intervenções direcionadas ao desenvolvimento de uma imagem corporal positiva para pessoas com e sem obesidade (GUEST et al., 2019). Os estudos desta revisão ofereceram as intervenções baseadas em terapia cognitivo-comportamental, dissonância cognitiva, psicoeducação, autocompaixão, escrita de cartas, exercícios cardiovasculares, habilidades de Mindfulness, estratégias de comer intuitivo, aceitação corporal e meditação corporal (GUEST et al., 2019). As pesquisas tiveram intervenções nas modalidades individual, de grupo, presencial e on-line. Abaixo descrevemos as intervenções com fortes e moderados efeitos na melhora da autoavaliação da aparência, flexibilidade da imagem corporal e com resultados duradouros após o tratamento (Navidian; Moudi; Esmaealzade, 2017; Jankowski et al., 2017; Bush et al., 2014; Duarte; Pinto-Gouveia; Stubbs, 2017).


  Em 1997, foi desenvolvido um programa de imagem corporal baseado na terapia cognitivo-comportamental, com duração de oito semanas e encontros de 60 minutos (Cash, 1997). O programa foi posteriormente atualizado e manualizado (Cash, 2008; Navidian; Moudi; Esmaealzade, 2017), podendo ser aplicado em formato de grupo, individual ou de autoajuda guiada. Esta intervenção consiste em oito passos para o desenvolvimento de uma imagem corporal positiva. Cada passo é organizado em uma sessão de tratamento, sendo elas: 1. Avaliar os pontos fortes e fracos da própria imagem corporal; 2. Descobrir as possíveis causas de sua imagem corporal negativa; 3. Desenvolver habilidade de aceitação relacionada a crenças corporais negativas e Mindfulness para lidar com emoções difíceis; 4. Intervir nos pensamentos disfuncionais associados à aparência; 5. Desenvolver conversas internas positivas sobre corpo; 6. Modificar padrões de evitação corporal e comportamentos associados; 7. Quebrar rituais corporais negativos e preocupações sobre aparência, e 8. Criar um relacionamento confiante, prazeroso e afirmativo com o próprio corpo.


  O Body Project é uma intervenção baseada em dissonância cognitiva que foi adaptada em diversos países (incluindo o Brasil) para homens e mulheres heterossexuais, gays e bissexuais (Almeida et al., 2021; Almeida et al., 2024; Resende et al., 2022). O programa encontra-se manualizado, sendo recomendado que as sessões aconteçam no formato de grupo (de duas até dez pessoas) e conduzido por no mínimo dois profissionais treinados (Stice; Rohde; Shaw, 2012; Stice; Presnell, 2007). A adaptação para adultos é composta por dois encontros de 90 minutos (Jankowski et al., 2017): Sessão 1. Introdução e quebra-gelo, definir o ideal de beleza, suas origens e os custos observados. Identificar as pressões para aderir ao ideal de aparência e quem se beneficia de promovê-la. Atividades: Exercício do espelho, escrita de uma carta sobre os custos de perseguir uma aparência ideal e desafios comportamentais. Sessão 2. Revisão da tarefa de casa, dramatização sobre resistir às pressões de um “corpo ideal”, desafiar a conversa corporal negativa interna e resistir às pressões futuras. Apesar do número limitado de encontros, os resultados na construção de uma imagem corporal positiva mostram-se satisfatórios em diversos estudos e na prevenção de transtornos alimentares (Becker; Stice, 2017).


  A intervenção de Mindfulness baseada em comer intuitivo (Eat for Life) é um tratamento em grupo manualizado com duração de 10 semanas ao todo (Bush et al., 2014). Em cada grupo é recomendado ter no máximo 25 pacientes e inclui os seguintes encontros: Sessão 1. Conceitos e práticas de Mindful Eating; Sessão 2. Conversas sobre corpo (Body Talk): O que o seu corpo fala de você e o que você fala sobre o seu corpo? Sessão 3. Equilibrar as três sabedorias sobre o comer; Sessão 4. Pensamentos sobre comida; Sessão 5. Identificar a fome e oferecer o que precisa; Sessão 6. Aprender sobre saciedade e satisfação; Sessão 7. Tornar-se fisicamente ativo; Sessão 8. Tornar-se consciente; Sessão 9. Respeitando e apreciando seu corpo; Sessão 10. Eating for life: continuar no caminho do comer com atenção plena.


  O CARE Programme é uma intervenção de Mindfulness e autocompaixão destinada a pessoas com compulsão alimentar e problemas com a imagem corporal (Duarte; Pinto-Gouveia; Stubbs, 2017). As intervenções são organizadas em uma sessão de psicoeducação com duração de 2h30 minutos, seguida por quatro semanas de exercícios autodirigidos on-line, com os seguintes conteúdos: Sessão 1. Psicoeducação do gerenciamento da compulsão alimentar baseado em Mindfulness e autocompaixão; Sessão 2. Exercícios de Mindfulness direcionados a acalmar o corpo e a mente (respiração consciente, escaneamento corporal e comer consciente); Sessão 3. Exercícios de imagens compassivas; Sessão 4. Construindo um self-compassivo, cultivando compaixão no relacionamento com os outros, nas dificuldades alimentares e direcionado a si.


  Intervenções para o desenvolvimento de uma imagem corporal positiva para adolescentes


  As crianças e adolescentes podem sofrer com questões relacionadas à imagem corporal a partir dos 6 anos de idade (Deshmukh; Oka, 2024). A insatisfação com a imagem corporal em adolescentes diz respeito a 40% das meninas e a 22% dos meninos (Currie et al., 2016). Na adolescência, os problemas relacionados à imagem corporal estão associados à piora da autoestima, sintomas depressivos, maior índice de massa corporal, dietas restritivas, comer transtornado e distorção da imagem corporal (Tort-Nasarre; Pollina Pocallet; Artigues-Barberà, 2021).


  Em 2021, foi realizada uma revisão com todos os estudos de intervenção para o desenvolvimento de uma imagem corporal positiva em crianças e adolescentes (GUEST et al., 2022). Os programas tinham encontros de uma até dez sessões, podendo ocorrer em grupos com adolescentes, grupos de pais, nas escolas ou on-line. As intervenções foram baseadas em dissonância cognitiva (The Body Project), psicoeducação, yoga, educação parental (The Dove Self Esteem Project website for parents), aplicativos, jogos, mídia literária e educação positiva corporal (GUEST et al., 2022).


  A maioria dos programas não teve uma resposta significativa na melhora da imagem corporal, sendo descritos abaixo apenas dois programas com resultados fortes ou modestos na autoavaliação da aparência e na aceitação corporal (Amaral; Stice; Ferreira, 2019; Halliwell et al., 2015; Sundgot-Borgen et al., 2019).


  O Programa de Dissonância Cognitiva para adolescentes é uma intervenção manualizada que foi adaptada no Brasil em quatro encontros de uma hora cada (Amaral; Stice; Ferreira, 2019). As intervenções têm os seguintes conteúdos: Sessão 1. Selecionar coletivamente o ideal de magreza que percebem em seu dia a dia, discutir os custos de perseguir esse ideal e realizar exercícios para casa (por exemplo: escrever uma carta sobre os custos associados à busca do ideal de magreza). Sessão 2. Fazer a revisão da tarefa de casa, discutir com os facilitadores sobre os problemas de perseguir o ideal de magreza por meio de dramatizações e receber mais exercícios (por exemplo, escrever uma lista das 10 principais coisas que adolescentes podem fazer para desafiar o ideal de magreza). Sessão 3. Revisar a tarefa de casa, realizar dramatizações que desafiem as afirmações do ideal de magreza, discutir sobre preocupações pessoais relacionadas à imagem corporal e receber exercícios para casa (por exemplo, engajar-se em um comportamento que desafie suas preocupações com a imagem corporal). Sessão 4. Comentar sobre a tarefa de casa, planejar meios para lidar com pressões para serem excessivamente magras, discutir os benefícios percebidos do grupo e receber exercícios para continuarem no caminho de proteção (por exemplo, engajar-se em um ativismo corporal em grupo). Outro estudo utilizando a mesma intervenção de dissonância cognitiva no Reino Unido teve resultados similares ao do Brasil (Halliwell et al., 2015).


  A intervenção de interação entre imagem corporal e qualidade de vida foi desenvolvida na Noruega para acontecer dentro de salas de aula por dois profissionais treinados (Sundgot-Borgen et al., 2019). Os encontros foram realizados no formato de workshops durante três dias com duração de 90 minutos cada encontro. As atividades do programa eram interativas, sendo divididas nos seguintes encontros: Sessão 1. Imagem corporal: O impacto da auto-objetificação do corpo e a promoção da valorização corporal. Sessão 2. Alfabetização midiática: desenvolvimento de resiliência contra a internalização de ideais de beleza. Sessão 3. Estilo de vida: Os perigos de um estilo de vida idealizado, com dietas restritivas, exercício físico excessivo e o desenvolvimento de autocuidado.


  Modelo integrativo de tratamento da obesidade e imagem corporal


  A terapia cognitiva comportamental (TCC) é uma das principais intervenções não farmacológicas para o tratamento da obesidade (CHA et al., 2024). Os pacientes tratados com TCC podem ter uma perda de 5-10% do peso total apenas com intervenções comportamentais direcionadas aos fatores de manutenção da doença (Dalle Grave; Sartirana; Calugi, 2020).


  A TCC-OB é um tratamento ambulatorial multidisciplinar dividido em seis módulos de intervenção, destinados a auxiliar o paciente no monitoramento dos hábitos alimentares, na descoberta de atividades físicas prazerosas, no manejo de obstáculos à perda de peso, no desenvolvimento de uma imagem corporal positiva e na manutenção dos resultados (Dalle Grave et al., 2018). Os módulos das intervenções possuem os seguintes procedimentos: (Dalle Grave; Sartirana; Calugi, 2020):


  Módulo 1: Monitoramento da ingestão alimentar, atividade física e peso corporal:


  É destinado a explicar as bases do tratamento de TCC-OB, formação de vínculo, escuta ativa, fazer o paciente sentir-se seguro e iniciar os procedimentos abaixo de acordo com sua especialidade (psicólogo, nutricionista ou médico).


  Procedimentos: 


  Iniciar a pesagem colaborativa semanal;


  Explicar sobre a racionalidade do tratamento;


  Educar o paciente sobre equilíbrio energético;


  Estabelecer o automonitoramento (diário alimentar) em tempo real.


  Módulo 2: Mudanças na alimentação


  Os pacientes devem conversar com uma nutricionista especializada sobre as mudanças na alimentação, sendo recomendado para os demais profissionais de saúde o ensino das habilidades de Mindful Eating. É sugerido na TCC-OB que o paciente considere no tratamento da obesidade uma redução da ingesta alimentar de 500 Kcal por dia, esperando assim uma perda de peso de 0,5-1kg por semana.


  Procedimentos: 


  Criar um déficit calórico sustentável;


  Planejar com antecedência: Quando? O que e onde irá comer?


  Comer consciente (Mindful Eating).


  Módulo 3: Desenvolvendo um estilo de vida ativo


  É encorajado que os pacientes procurem meios para ter um estilo de vida ativo, podendo ser atividades prazerosas, formais ou informais. É recomendado um gasto energético de 400 Kcal por dia, sendo importante a orientação com profissionais do esporte ou da Educação Física.


  Procedimentos: 


  Avaliar a elegibilidade do paciente para o exercício físico;


  Avaliar a capacidade funcional de exercício do paciente;


  Motivar o paciente a procurar uma atividade física prazerosa;


  Desenvolver um estilo de vida ativo, reduzindo o sedentarismo e aumentando a contagem de passos;


  Melhorar a aptidão física;


  Continuar ou iniciar o exercício físico formal.


  Módulo 4: Lidando com obstáculos à perda de peso


  Os pacientes no percurso do tratamento interrompem os combinados pelas dificuldades associadas à perda de peso. Por isso, este módulo é dedicado ao ensino de como manejar possíveis situações e problemas no percurso do tratamento da obesidade.


  Procedimentos: 


  Educar o paciente sobre os obstáculos da TCC-OB para perda de peso (estímulos antecedentes, consequências positivas e pensamentos problemáticos);


  Apresentando o questionário de obstáculos à perda de peso;


  Criação da formulação pessoal do caso do paciente;


  Lidar com os obstáculos à perda de peso;


  Redução de estímulos ambientais;


  Abordar eventos que influenciam hábitos alimentares e de exercício;


  Abordar impulsos e emoções que influenciam hábitos alimentares e de exercícios;


  Abordando pensamentos problemáticos;


  Abordando o uso da comida como recompensa e as razões do paciente para não adotar um estilo de vida ativo.


  Módulo 5: Lidando com a insatisfação com a perda de peso


  Inúmeros pacientes chegam no tratamento para perda de peso com elevadas expectativas sobre uma perda de peso rápida e significativa. Estas crenças impactam diretamente o progresso do tratamento e a satisfação com as intervenções em equipe multidisciplinar. O objetivo deste módulo é ajudar os pacientes com a insatisfação sobre a perda de peso e o incentivo de trabalhar os aspectos relacionados ao desenvolvimento de uma imagem corporal positiva.


  Procedimentos: 


  Detectar a insatisfação com a perda de peso e suas causas;


  Abordar metas de peso irrealistas;


  Abordar objetivos primários disfuncionais para perder peso (por exemplo: motivação baseada na aparência);


  Lidar com a imagem corporal negativa.


  Módulo 6: Enfrentando os obstáculos à manutenção do peso


  Os pacientes podem ter dificuldade em saber o momento de parar a perda de peso e apresentarem resistência em entrar na manutenção de peso. É encorajado que os pacientes tenham uma perda de peso realista e que possam ser direcionados para sua manutenção sustentável. Além disso, é importante reconhecer as dificuldades na manutenção do peso e elaborar um plano com possíveis previsões de recaídas ao longo do tempo.


  


  Procedimentos:


  Revisar as mudanças alcançadas com a perda de peso;


  Educar o paciente sobre a manutenção do peso;


  Envolver o paciente ativamente na decisão de iniciar a manutenção do peso;


  Apresentando os procedimentos para manutenção do peso:


  Estabelecer uma autopesagem semanal e uma faixa de manutenção de peso;


  Construindo uma mentalidade de manutenção de peso;


  Identificar e abordar situações de alto risco para o reganho de peso;


  Lidar com o reganho de peso;


  Encerramento do automonitoramento em tempo real da ingestão alimentar;


  Avaliação das possíveis tentativas futuras de perda de peso;


  Preparar um plano de manutenção do peso;


  Encerramento do tratamento.


  Para uma visão aprofundada da terapia cognitiva comportamental no tratamento da obesidade é recomendado que os clínicos leiam o manual de intervenção (Dalle Grave et al., 2018).


  Considerações finais


  Os problemas associados à imagem corporal em pessoas com obesidade são amplamente documentados na literatura. Fazem-se necessários tratamentos que ultrapassem o foco exclusivo na perda de peso e incorporem estratégias voltadas à insatisfação corporal, às crenças negativas sobre o corpo, à supervalorização da aparência, ao estigma de peso e à educação midiática, entre outros fatores que contribuem para a formação de uma imagem corporal negativa.


  Duas revisões sistemáticas (GUEST et al., 2019; GUEST et al., 2022) destacam programas que podem ser incorporados ao tratamento de pessoas com dificuldades relacionadas à imagem corporal. O The Body Project parece até o momento ser um dos potenciais meios de intervenção para prevenir transtornos alimentares e melhorar a relação com a imagem corporal em pacientes com e sem obesidade.


  A terapia cognitiva comportamental após inúmeras modificações incluiu um módulo de tratamento destinado aos temas de insatisfação com peso perdido e imagem corporal. É uma iniciativa importante para conscientizar os clínicos do papel da imagem corporal na adesão ao tratamento e na manutenção de peso. É de grande urgência novas intervenções que possam balancear as intervenções direcionadas ao peso e à imagem corporal na população de pessoas com obesidade.
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  Estigma do peso e gordofobia: compreendendo os impactos na saúde e estratégias para um atendimento inclusivo
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  Introdução


  O estigma é tradicionalmente compreendido como a desvalorização de indivíduos considerados “desviantes” do comum pela sociedade, atribuindo-lhes características negativas que os marginalizam socialmente. No contexto da obesidade, o estigma de peso refere-se à desvalorização de pessoas com excesso de peso, reduzindo-as a estereótipos comportamentais e morais, frequentemente baseados apenas em sua aparência física. Esse estigma influencia negativamente a maneira como esses indivíduos são percebidos e tratados, afetando diretamente sua saúde e bem-estar. Este capítulo aborda conceitos fundamentais do estigma do peso, os estereótipos associados a corpos gordos, a manifestação da gordofobia e as consequências dessa discriminação na prática profissional do nutricionista, além de apresentar estratégias para um atendimento nutricional sem gordofobia.


  Neste capítulo, adotaremos os termos “corpo gordo” ou “corpos maiores” para descrever características físicas de indivíduos com maior peso corporal. A expressão “obesidade” será empregada exclusivamente ao nos referirmos ao diagnóstico nutricional específico dessa condição. Essa distinção é fundamental para evitar a patologização do corpo gordo e promover uma abordagem mais inclusiva e respeitosa na prática da nutrição. Estudos indicam que a medicalização do corpo gordo pode reforçar estigmas e impactar negativamente a saúde e o bem-estar dos indivíduos.


  Estigma do peso


  O estigma é definido como a desvalorização de indivíduos considerados “desviantes” (Goffman, 1988), sendo uma diferenciação negativa atribuída a alguns membros da sociedade que carregam algo que é reconhecido como uma marca desvalorizada socialmente.


  A palavra “estigma” é de origem grega e nomeava uma marca feita com ferro em brasa para marcar a pele de escravizados e/ou criminosos, para identificá-los e associá-los a características indesejadas pela sociedade (Jones, 1984). Sendo assim, o estigma do peso é a desvalorização do indivíduo com obesidade e reduz esta população a características comportamentais, de qualidades morais e principalmente guiadas pela aparência física (Lambert, 2019; Koutoukidis, 2019; Jackson, 2019; Silva, 2018). Esse estigma influencia a forma como esses indivíduos são percebidos e tratados, impactando diretamente sua saúde e bem-estar.


  O conceito de estigma e sua aplicação ao peso corporal


  O estigma do peso é um fenômeno social complexo que desvaloriza indivíduos com corpos gordos, atribuindo-lhes características negativas baseadas em estereótipos, como preguiça, falta de disciplina ou ausência de autocontrole (Silva, 2018; Lambert; Koutoukidis; Jackson, 2019). Segundo Goffman (1988), o estigma é um atributo que desacredita profundamente seu portador, marcando-o como desviante em relação às normas e padrões sociais vigentes. No contexto do peso corporal, essa desvalorização é ainda mais intensa, por uma cultura que idealiza a magreza como sinônimo de saúde, beleza e virtude, enquanto associa a gordura a falhas morais e doenças (Tovar, 2018; Rodgers, 2016). O modelo teórico mais comumente aceito que explica o processo do estigma foi descrito por Link e Phelan (2001) e é composto por cinco etapas que se inter-relacionam:


  Rotulação: Identificação de diferenças humanas que são ressaltadas. No caso do peso, o Índice de Massa Corporal (IMC) é frequentemente utilizado como marcador para classificar indivíduos com sobrepeso e obesidade, ignorando a diversidade metabólica e saúde individual (Paim; Kovaleski, 2020).


  Associação a atributos negativos: A gordura é vinculada a características indesejáveis, como incompetência, falta de higiene ou má saúde, reforçadas por discursos médicos e midiáticos (Rubino et al., 2020).


  Separação: Indivíduos gordos são categorizados como um grupo distinto e inferior, criando uma divisão entre “nós” (magros/saudáveis) e “eles” (gordos/doentes) (Link; Phelan, 2001).


  Perda de status: A desvalorização leva à marginalização, reduzindo oportunidades em emprego, educação e saúde (Fox et al., 2021).


  Discriminação: Comportamentos que negam direitos ou recursos, como bullying, comentários não solicitados sobre perda de peso ou negligência médica (Mensinger; Tylka; Calamari, 2018).


  O estigma do peso é formado por diferentes componentes que se inter-relacionam, ou seja: os estereótipos estruturais (como a certeza que todo corpo gordo é preguiçoso) podem influenciar interações interpessoais (discriminação), que, por sua vez, podem acarretar uma internalização, a qual chamamos de autoestigma, que é quando a pessoa com corpo maior começa a interiorizar conceitos errôneos e negativos sobre si mesma, relacionados ao seu peso, levando a piores resultados de saúde, como depressão, evitamento de cuidados médicos preventivos e emergenciais, o que apenas  reforça a visão negativa social desse corpo (Rubino et al., 2020).


  No Quadro 1, estão descritos os principais componentes do estigma do peso.


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Componente

        

        	
          Definição

        

        	
          Referência

        
      


      
        	
          Viés de peso implícito

        

        	
          Atribuições e estereótipos automáticos e negativos que existem fora da percepção consciente. O viés de peso implícito representa as avaliações de viés de peso que as pessoas não estão dispostas a relatar e pode ser medido usando medidas baseadas em desempenho, como o Teste de Associações Implícitas.

        

        	
          (Rubino et al., 2020; Wu et al., 2018)

        
      


      
        	
          Viés de peso explícito

        

        	
          Atitudes negativas expressas e mantidas conscientemente que podem ser medidas por autorrelato.

        

        	
          (Rubino et al., 2020)

        
      


      
        	
          Discriminação de peso

        

        	
          Exclusão sistemática de oportunidades (emprego, saúde, educação) baseada no peso corporal.

        

        	
          (Roehling, 1998)

        
      


      
        	
          Lipofobia

        

        	
          Aversão à gordura em si, traduzida pelo medo internalizado de engordar, resultante da pressão social pela magreza como ideal estético e de saúde.

        

        	
          (Silva e Cantisani, 2018)

        
      


      
        	
          Gordofobia

        

        	
          Sistema de opressão estrutural que produz e reproduz a aversão aos corpos gordos, naturalizada através de instituições sociais e manifestada em práticas discriminatórias cotidianas.

        

        	
          (Jimenez, 2020)

        
      


      
        	
          Estigma do peso internalizado

        

        	
          Ocorre quando os indivíduos se envolvem em autoculpa e estigma de peso autodirigido por causa de seu peso. A internalização inclui a concordância com os estereótipos e a aplicação desses estereótipos a si mesmo e à autodesvalorização.

        

        	
          (Rubino


          et al., 2020)

        
      


      
        	
          Estereótipos de peso

        

        	
          Crenças generalizadas e simplificadas sobre pessoas gordas (ex.: “preguiçosas”, “sem autocontrole”), perpetuadas pela mídia e discursos sociais.

        

        	
          (Rubino


          et al., 2020)

        
      

    
  


  Quadro 1: Componentes do estigma do peso e suas definições.


  Fonte: própria.


  Como dito anteriormente, os componentes do estigma do peso se inter-relacionam de forma mútua e são de igual importância para compreender o estigma do peso. No entanto, focaremos na gordofobia por 3 fatores: (1) pelo seu caráter estrutural, ou seja, presente na cultura, na mídia, nas políticas de saúde e até no design de mobiliário urbano (como cadeiras e catracas que excluem corpos gordos); (2) a gordofobia impacta diretamente de forma negativa na saúde do indivíduo com corpo gordo; e (3) a gordofobia movimenta um mercado bilionário de dietas, cirurgias e produtos de emagrecimento, muitos deles ineficazes ou nocivos (Rodgers, 2016). Ao focar apenas em “combater a obesidade” sem questionar a gordofobia, reforçamos a ideia de que corpos maiores são problemas a serem corrigidos – e não corpos dignos de respeito e cuidado.


  Gordofobia


  A gordofobia pode ser definida como um sistema de opressão estrutural e discriminatório presente em diversos contextos da sociedade contemporânea, que leva à exclusão de pessoas com corpos gordos, incluindo contextos como acesso à saúde, mercado de trabalho, vestuário e acessibilidade (Piñeyro, 2016; Jimenez, 2020; Rangel, 2018).


  A patologização da gordura é um processo histórico e social, que influencia diretamente a gordofobia, por transformar corpos gordos em objetos de intervenção médica, reduzindo a complexidade da saúde a um único marcador: o peso (Rubino et al., 2020; Paim; Kovaleski, 2020).


  A construção social do significado atribuído à gordura corporal apresenta uma trajetória ao longo da história. Em sociedades pré-industriais e em períodos de escassez alimentar, a adiposidade era valorizada como sinal de saúde, status social e prosperidade. Essa associação positiva pode ser observada em diversas culturas antigas, nas quais representações artísticas frequentemente destacavam corpos maiores como ideais de beleza e abundância , como a Vênus de Willendorf (Figura 1) (Bray, 2007; Gilman, 2008; Stearn, 1997).
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    Figura 1: Vênus de Willendorf, arte paleolítica europeia do Período Superior”
Fonte: STOCKVAULT. Venus of Willendorf – European Upper Paleolithic Art. 
Disponível em: https://www.stockvault.net/photo/254543/venus-of-willendorf-european-upper-paleolithic-art.

  

  A transição para uma conotação negativa da gordura corporal iniciou-se na Antiguidade Clássica, particularmente na Grécia Antiga, em que filósofos, como Hipócrates, começaram a associar a gordura à preguiça e à falta de autocontrole (Gilman, 2004).


  No período colonial, a construção do ideal de corpo branco europeu como modelo de saúde e civilização se consolidou. Strings (2019), em sua obra Fearing the Black Body, demonstra como a gordura foi racializada no século XIX, quando cientistas europeus começaram a associar corpos negros mais robustos à “indolência” e “primitivismo”, enquanto a magreza branca era celebrada como símbolo de superioridade racial. O século XIX ainda testemunhou o desenvolvimento do Índice Quetelet (peso/altura²) em 1832, com o objetivo de estabelecer parâmetros para o “homem médio” (Eknoyan, 2008).


  O Índice de Quetelet transformou-se no que hoje chamamos de Índice de Massa Corporal (IMC). Essa transformação ocorreu em 1972, quando Ancel Keys e colaboradores o renomearam em um estudo que buscava identificar medidas antropométricas para estimar adiposidade corporal (Keys et al., 1972). O IMC institucionalizado em 1948, quando a gordura passou a ser diagnosticada como obesidade, foi incluído na Classificação Internacional de Doenças (CID) sem evidências robustas de causalidade direta entre gordura corporal e doenças (Camden; Prudencio, 2021). Desde então, o IMC tornou-se um parâmetro universal para definir “saúde”, ignorando fatores como condicionamento físico, hábitos alimentares e marcadores metabólicos individuais (Tomiyama et al., 2016).


  A crítica à patologização da gordura não nega a existência de uma relação entre peso e saúde, mas questiona a redução simplista dessas relações. Como argumentam Bacon e Aphramor (2011), intervenções focadas em comportamentos saudáveis – independentemente de mudanças no peso – mostram-se mais eficazes em melhorar parâmetros de saúde a longo prazo do que abordagens centradas exclusivamente na perda de peso.


  A publicação do relatório Global Obesity Framework 2025 pela Lancet marca uma virada na compreensão da obesidade, propondo critérios diagnósticos que ampliam a visão reducionista do IMC. Esse documento, resultado de cinco anos de pesquisas multicêntricas, estabelece que a obesidade deve ser compreendida como “uma condição crônica complexa resultante da interação dinâmica entre fatores biológicos, ambientais, sociais e psicológicos” (Rubino, 2025). Tal abordagem dialoga profundamente com as críticas apresentadas por Pollain (2018) em “Sociologia da Obesidade”, no qual o autor já denunciava a medicalização excessiva dos corpos gordos como forma de controle social.


  A nova proposta diagnóstica organiza-se em quatro eixos principais: (1) avaliação da função metabólica e inflamatória; (2) análise da composição corporal e distribuição de gordura; (3) rastreamento de comorbidades físicas e mentais; e (4) identificação de determinantes sociais e ambientais. Essa abordagem multidimensional representa um avanço significativo em relação aos modelos anteriores, pois reconhece, conforme antecipado por Pollain (2018), que “a obesidade não pode ser reduzida a uma equação simples de balanço energético, mas deve ser compreendida dentro de seu contexto sociocultural” (Pollain, 2018, p. 47).


  Na sociedade, a gordofobia frequentemente se disfarça de preocupação com a saúde, inclusive por profissionais da área da saúde. No entanto, em muitos casos, essa “preocupação” resulta em um atendimento desrespeitoso por parte de profissionais da saúde, criando barreiras para que indivíduos com obesidade busquem suporte médico e nutricional adequado (Wee et al., 2000).


  A patologização sustenta a gordofobia ao:


  
    	Medicalizar corpos sem considerar contextos: Estudos mostram que até 35% das pessoas classificadas como “obesas” são metabolicamente saudáveis (Magkos, 2019), mas ainda assim são alvo de intervenções desnecessárias.


    	Culpabilizar indivíduos: A narrativa de que “obesidade é uma escolha” ignora determinantes sociais como acesso a alimentos saudáveis, condições de trabalho e estresse crônico (Pohl; Heuer, 2009).


    	Justificar discriminação: Empregadores e planos de saúde usam o IMC para restringir oportunidades, sob o argumento de “reduzir custos” (Roehling, 1999).

  


  Estereótipos de peso no contexto da nutrição


  Os estereótipos são generalizações simplificadas e frequentemente rígidas sobre um grupo social, atribuindo-lhes características homogêneas e que ignoram a diversidade individual (Lippmann, 1922; Goffman, 1988). Essas crenças socialmente compartilhadas sobre determinada característica podem ser positivas ou negativas, mas, no contexto da gordofobia, predominam associações pejorativas que reduzem pessoas gordas a rótulos como “preguiçosas”, “sem autocontrole” ou “pouco saudáveis” (Pohl; Heuer, 2009).


  A construção de estereótipos está enraizada em processos cognitivos que buscam economizar esforço mental, categorizando pessoas com base em aparência ou identidade (Fiske; Taylor, 2013). No entanto, esses estereótipos associados a corpos maiores reforçam discriminações estruturais, como a exclusão em espaços médicos, de trabalho e sociais (Pohl et al., 2015). Estudos mostram que profissionais de saúde, incluindo nutricionistas, não estão imunes a esses vieses, muitas vezes associando obesidade à “falta de disciplina” ou “má escolha alimentar” (Gudzune et al., 2014).


  Na prática clínica nutricional, esses estereótipos se manifestam de formas sutis e explícitas, influenciando desde o primeiro contato com o paciente até as intervenções propostas. A associação automática entre gordura corporal e falta de disciplina e preguiça persiste mesmo entre profissionais especialistas em obesidade, revelando a profundidade com que esses construtos estão enraizados no imaginário social. Esse cenário se torna ainda mais complexo quando consideramos o papel amplificador das redes sociais e da mídia digital, que transformaram a discussão sobre peso corporal em um espetáculo constante de julgamentos e padrões inatingíveis (Pohl; Heuer, 2009; Puhl; Lessard, 2020).


  A forma como os estereótipos associados ao peso se perpetuam e se naturalizam ocorre em três dimensões (Pollain, 2018; Rubino et al., 2020; Jimenez, 2020): 


  
    	Primeiramente, temos a dimensão cognitiva, na qual se formam as associações automáticas entre gordura e características negativas. Essas associações não são naturais ou inevitáveis, mas aprendidas e reforçadas através de processos sociais específicos.


    	Em segundo lugar, encontramos a dimensão afetiva, na qual essas associações se traduzem em sentimentos de repulsa, pena ou desprezo pelos corpos que fogem ao padrão.


    	Por fim, temos a dimensão comportamental, na qual os estereótipos se materializam em atitudes discriminatórias e microagressões cotidianas.

  


  O que torna os estereótipos particularmente negativos é seu caráter objetivo. Eles se apresentam como verdades óbvias, escondendo seu caráter construído e histórico. Quando um profissional de saúde assume, mesmo inconscientemente, que uma pessoa gorda não é saudável ou que não se cuida, está reproduzindo um estereótipo que ignora a complexidade dos fatores que influenciam o peso corporal.


  A obra “Sociologia da Obesidade”, de Pollain (2018), oferece uma análise sobre como os estereótipos associados ao peso foram sendo construídos e modificados ao longo do tempo, atingindo uma configuração particular na era digital. 


  Estereótipos de peso e mídias sociais


  As redes sociais operam como máquinas de produção e reprodução de estereótipos, através de algoritmos que privilegiam determinados tipos de conteúdo e corpos. Plataformas como Instagram, TikTok e YouTube funcionam através de algoritmos que privilegiam conteúdos com alto engajamento, muitas vezes explorando vieses emocionais para obtê-lo. Essa lógica frequentemente promove corpos magros como ideais, enquanto corpos gordos são marginalizados ou ridicularizados (Tiggemann; Slater, 2013), reforçando a noção equivocada de que a obesidade resulta apenas de falhas individuais, negligenciando fatores biossociais (Bombak et al., 2016).  


  Ainda, podemos considerar a “cultura da dieta”, que enaltece a magreza e normaliza a perda de peso a qualquer custo, dominando essas plataformas. Influenciadores fitness, marcas de suplementos e até profissionais de saúde disseminam narrativas que vinculam gordura à preguiça ou falta de disciplina. Algoritmos intensificam esse viés, priorizando transformações corporais extremas e desafios de emagrecimento, tratando a restrição alimentar como solução universal – um discurso lucrativo, dado o alto valor de mercado do nicho wellness (Fardouly et al., 2015).  


  Nas redes sociais, os estereótipos sobre peso assumem características específicas. Primeiro, há uma hipervisibilidade de corpos magros como ideais de saúde e sucesso, contrastando com a sub-representação ou representação distorcida de corpos gordos. Segundo, observa-se uma medicalização do discurso estético, onde termos como “saudável” e “não saudável” são usados como sinônimos para “bonito” e “feio”. Terceiro, há uma espetacularização das transformações corporais, com narrativas de “antes e depois” que reforçam a ideia de que a gordura é um problema a ser vencido através de força de vontade (Tiggemann; Slater, 2013; Silva; Mezzaroba, 2024). 


  Nesse contexto desafiador, os nutricionistas ocupam uma posição estratégica. Como profissionais que trabalham na interface entre ciência, saúde e sociedade, têm o potencial – e a responsabilidade – de atuar como agentes de transformação. Isso exige uma prática que vá além da simples transmissão de informações nutricionais, incorporando uma postura crítica diante dos estereótipos dominantes.


  Na prática clínica individual, isso se traduz em adotar uma linguagem não estigmatizante, focada na saúde e não no peso, e em ouvir verdadeiramente as histórias dos pacientes, sem reduzi-las a números na balança. Implica também reconhecer que a saúde se manifesta de diversas formas e que corpos diferentes têm necessidades diferentes (Puhl; Lessard, 2020).


  No espaço público mais amplo, os nutricionistas podem e devem engajar-se na produção de conteúdo que desafiem os estereótipos dominantes. Isso inclui desde posts em redes sociais que apresentem informações baseadas em evidências até participação em campanhas que promovam a diversidade corporal (Scaraboto; Loureiro, 2021). A ciência da nutrição tem mostrado cada vez mais que intervenções focadas em comportamentos saudáveis, e não na perda de peso, trazem resultados mais sustentáveis e menos danosos.


  Esses mecanismos midiáticos têm impactos concretos na saúde pública. Pesquisas recentes demonstram que a exposição constante a esses conteúdos está associada ao aumento de transtornos alimentares, à internalização do estigma e até à evitação de serviços de saúde por parte de pessoas gordas, com medo de julgamento. O paradoxo é que, enquanto a ciência avança para compreender a complexidade dos determinantes do peso corporal, o discurso público parece regredir para explicações simplistas e moralizantes (Bacardi-Gascon et al., 2012; Tylka et al., 2014).


  A interseccionalidade e o estigma do peso


  A interseccionalidade, conceito cunhado por Kimberlé Crenshaw (1991), refere-se à interação de múltiplas identidades sociais (como raça, gênero, classe e orientação sexual) e como elas produzem formas únicas de opressão e privilégio (Crenshaw, 1991; Bowleg, 2012). No contexto da gordofobia, a interseccionalidade revela como indivíduos com corpos gordos enfrentam discriminações agravadas por outras marginalizações, como racismo, machismo e LGBTQIA+fobia (Purdie-Vaughns; Eibach, 2008; Bauer, 2014).


  Reconhecer a interseccionalidade no contexto da gordofobia é de extrema importância, pois, segundo a Teoria do Estresse das Minorias (Meyer, 2003), indivíduos pertencentes a grupos sociais marginalizados (como pessoas gordas, negras, LGBTQIA+, entre outras) estão expostos a fontes crônicas de estresse devido à discriminação estrutural.


  Esse estresse é categorizado em três dimensões principais:


  
    	Estressores crônicos (experiências recorrentes de preconceito);


    	Eventos discriminatórios agudos (episódios explícitos de violência ou exclusão);


    	Expectativa de rejeição (ansiedade antecipatória por medo de novas situações de estigma) (Meyer, 2003).

  


  Essa carga psicossocial contínua, principalmente quando há a sobreposição de grupos minoritários em uma mesma pessoa,  está associada a maiores riscos de transtornos mentais (como depressão,  ansiedade e isolamento social), comportamentos de evitação (como adiar consultas médicas),  pior adesão a cuidados em saúde (Hatzenbuehler, 2009), maior risco de compulsão alimentar (em resposta ao estresse emocional) (Hagen et al., 2022) e evitação de atividades físicas (por medo de julgamento em academias) (Vartanian; Shapero, 2018). A sobrecarga de estressores em corpos com múltiplas identidades marginalizadas explica disparidades em saúde, como:


  Identidade de gênero e orientação sexual:


  Mulheres são mais afetadas pela gordofobia devido a padrões estéticos rígidos (Pohl; Heuer, 2009).


  Homens gordos são frequentemente estereotipados como “preguiçosos”, enquanto mulheres gordas são vistas como “falhas” no autocontrole (Fikkan; Rothblum, 2012). Homens gays e mulheres bissexuais apresentam níveis mais altos de internalização da gordofobia, refletindo pressões por corpos magros dentro da comunidade LGBTQIA+ (Frederick; Pearl, 2021).


  Maior prevalência de transtornos alimentares em pessoas LGBTQIA+ gordas (Diefenbach et al., 2023).


  Raça, etnia e poder aquisitivo:


  Mulheres negras gordas relatam maior aceitação corporal em comunidades que valorizam corpos diversos, mas ainda sofrem discriminação em espaços brancos (Saguy; Ward, 2011).


  Mulheres negras gordas enfrentam dupla discriminação no acesso à saúde, combinando racismo e gordofobia. Estudo mostrou que 68% das profissionais de saúde entrevistadas associam implicitamente obesidade à “falta de cuidado” em pacientes negras, contra 42% quando se trata de pacientes brancas (Santana et al., 2021);


  Estudos mostram que latinas e afro-americanas são mais estigmatizadas em ambientes médicos, onde profissionais associam gordura à “falta de disciplina” (Gudzune et al., 2014).


  Barreiras no acesso a serviços de saúde para pessoas gordas e de classe social com menor poder aquisitivo (Gudzune et al., 2014).


  Peso:


  Tomlinson (2019) demonstrou que pessoas magras frequentemente internalizam discursos gordofóbicos, desenvolvendo medo patológico de engordar e comportamentos alimentares restritivos. Esse fenômeno foi particularmente observado em mulheres jovens sob pressão por padrões estéticos irreais.


  Sue e Bahadur (2022) identificaram que mesmo indivíduos com IMC considerado “saudável” apresentam ansiedade significativa sobre ganho de peso, refletindo a internalização de estereótipos negativos sobre corpos gordos.


  Consequências do estigma do peso e da gordofobia na saúde


  Uma das principais consequências do estigma do peso são os diagnósticos negligenciados ou tardios. Pesquisas mostram que pessoas gordas têm maior probabilidade de ter suas queixas de saúde minimizadas por profissionais, que frequentemente recomendam apenas a perda de peso como solução para problemas não relacionados (Gudzune et al., 2013). Ainda pode levar ao agravamento de condições como dor crônica, distúrbios hormonais e doenças cardiovasculares, já que exames complementares são menos solicitados para essa população (Link; Phelan, 2001).


  Além disso, a evitação de serviços de saúde é um comportamento comum entre pessoas gordas devido a experiências anteriores de discriminação. Estudos indicam que muitas adiam consultas médicas, exames preventivos e até mesmo emergências por medo de serem julgadas ou maltratadas (Drury et al., 2002). Essa evitação contribui para diagnósticos tardios de doenças como câncer e diabetes, reduzindo as chances de tratamento eficaz.


  No campo da saúde mental, a gordofobia está associada a maiores taxas de depressão, ansiedade e transtornos alimentares. O estresse crônico decorrente da discriminação cotidiana – seja em ambientes médicos, no trabalho ou em relações interpessoais – está ligado ao aumento do cortisol, o que pode exacerbar condições inflamatórias e metabólicas (Tomiyama et al., 2018).


  Outro aspecto crítico é o impacto no envolvimento do indivíduo em práticas saudáveis. Ao contrário do que o senso comum sugere, a gordofobia não motiva práticas saudáveis, muitas vezes as inibe. Pessoas gordas relatam evitar academias, parques e outros espaços de atividade física devido ao medo de zombaria ou constrangimento (Jetten et al., 2017). Da mesma forma, a associação constante entre gordura e “má alimentação” pode levar a uma relação conturbada com a comida, dificultando a adoção de hábitos alimentares intuitivos e livres de culpa (Mensinger; Tylka; Calamari, 2018).


  Papel dos profissionais de saúde e nutricionistas no enfrentamento do estigma do peso


  A prática clínica contemporânea ainda reproduz, muitas vezes de forma inconsciente, diversas manifestações do estigma do peso que impactam negativamente a qualidade do atendimento oferecido a pessoas em corpos gordos. A linguagem utilizada pelos profissionais de saúde constitui uma das principais formas de expressão desse estigma. Termos como “obeso mórbido”, “falta de controle” ou “comportamento alimentar inadequado”, frequentemente empregados em prontuários e durante as consultas, reforçam estereótipos prejudiciais e contribuem para a culpabilização do paciente (Pearl; Puhl, 2018).


  Pesquisas demonstram que aproximadamente 72% dos profissionais de saúde utilizam uma linguagem estigmatizante em seu cotidiano profissional, associando implicitamente peso corporal a falhas de caráter ou falta de vontade (Link; Phelan, 2001). A abordagem excessivamente medicalizada representa outra face desse problema. Ao reduzir a complexidade da saúde a meros números na balança ou no cálculo do IMC, muitos profissionais negligenciam fatores psicossociais, ambientais e culturais fundamentais para uma compreensão integral do paciente (Mensinger; Tylka; Calamari, 2018). Essa visão reducionista se manifesta concretamente em consultas nas quais o peso é considerado a causa primária de todos os problemas de saúde apresentados, levando a diagnósticos incompletos ou equivocados em pessoas gordas (Alberga et al., 2016).


  A gordofobia se manifesta também na organização física dos espaços de saúde e nos protocolos institucionais. A ausência de equipamentos adequados – como cadeiras e balanças que não acomodam corpos diversos – cria barreiras concretas ao acesso (Romano et al., 2023). Paralelamente, a predominância de protocolos que priorizam a perda de peso como objetivo primário, em detrimento de outros marcadores de saúde, reforça uma visão limitada e potencialmente prejudicial do cuidado nutricional (Bacon; Aphramor, 2011). Pesquisa abrangente realizada por Puhl, Himmelstein e Pearl (2020) constatou que nutricionistas dedicam menos tempo de consulta a pacientes com IMC elevado e oferecem a eles menos opções terapêuticas, evidenciando como o estigma se traduz em desigualdades concretas no atendimento.


  Consequências da gordofobia na assistência à saúde


  No contexto específico do atendimento nutricional, a abordagem gordofóbica está associada a uma taxa de abandono de tratamento maior quando comparada a abordagens inclusivas e não focadas exclusivamente na perda de peso (Bacon; Aphramor, 2011). Esse dado é particularmente relevante ao considerarmos que a rotatividade de pacientes representa um dos principais obstáculos à eficácia das intervenções nutricionais. No plano psicológico, pacientes expostos repetidamente a situações de gordofobia por profissionais da saúde acabam interiorizando os estereótipos atribuídos a si mesmos pelo seu peso (Pearl; Puhl, 2018). Essa internalização está associada a um aumento no risco de desenvolvimento de depressão e na probabilidade de manifestação de transtornos alimentares, conforme demonstrado por estudos longitudinais.


  Há dados que mostram que pessoas gordas recebem menos pedidos de exames preventivos, menos intervenções médicas necessárias e menos tempo de consulta quando comparadas a pacientes magros com condições clínicas similares (Puhl; Heuer, 2010). Essas são evidências que mostram a necessidade de reavaliação urgente das práticas profissionais e uma reformulação dos paradigmas que orientam o cuidado nutricional oferecido a pessoas em corpos gordos. Por fim, deixamos como recomendação os oito passos para um atendimento sem gordofobia (Figura 2).
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    Figura 2: 8 Passos para um atendimento sem gordofobia.
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  Estigma do peso corporal na gravidez e pós-parto: expectativas artificiais, impactos reais
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  Rodrigo Daniel Sanches


  Introdução


  A gravidez costumava ser o período na vida das mulheres em que elas se permitiam preocupar-se mais com a saúde do que com a estética. Não havia a pressão por estarem em um padrão e o natural ganho de peso era considerado fisiológico e esperado. Era como se houvesse um “passe livre” para poderem comer o que quisessem (havia até a expressão “agora tem que comer por dois”). Existiam as “roupas de grávida”, que visavam ao conforto e à praticidade, e que permitiam que corpos maiores, com o aumento da região abdominal, quadril e seios, pudessem se acomodar. As pernas edemaciadas no último trimestre e o rosto arredondado eram observados com naturalidade. Após o parto, o foco era a recuperação fisiológica, ocorrendo de maneira natural, o corpo adaptava-se progressivamente. A mulher saía da maternidade ainda com roupas largas, com abdômen proeminente, sinais de intensas mudanças que seu corpo sofrera na gestação e no parto em si. Ao longo de semanas e meses, o foco era sua saúde e a do recém-nascido, a amamentação, o contato com o bebê. O corpo ia se modificando, o peso adquirido na gestação ia sendo perdido aos poucos, mas era natural que não voltasse a ser exatamente como antes, que houvesse alguma flacidez no abdômen, nas mamas, que o quadril persistisse mais largo. Em alguns casos, a mulher jamais voltaria a ter o mesmo corpo de antes da gestação e isso era considerado natural.


  Ainda que muitas mulheres tivessem dificuldade em se adaptar ou que em momento futuro optassem por dietas hipocalóricas, atividade física, procedimentos estéticos ou mesmo cirurgias estéticas, o natural era admitir que, com a maternidade, nascia também um novo corpo e uma nova relação consigo mesma com as marcas e cicatrizes. Um dos poucos períodos da vida das mulheres, assim como na pós-menopausa, em que elas estariam livres do estigma do peso, da objetificação de seus corpos e da pressão por um corpo magro.


  Há cerca de 15 anos, uma top model brasileira revelou em uma entrevista que, durante sua gestação recente, havia ganhado muito peso, pois justamente após passar a vida toda fazendo dieta, ela havia se permitido comer tudo o que tinha vontade ao descobrir que estava grávida. Ela frisava também que havia voltado a se preocupar com a dieta e peso no final da gravidez por pressão do companheiro, que a lembrava constantemente de que ela “não podia engordar tanto” já que sua carreira de modelo dependia do seu corpo magro. Ou seja, nem durante a gravidez ela estava autorizada a comer sem se preocupar com as calorias ingeridas. Observa-se que neste exemplo estamos falando de uma pessoa cujo retorno ao trabalho dependia essencialmente da volta ao corpo magro de antes da gestação. Será que esse fenômeno, hoje, se restringe a essa parcela específica das mulheres ou generalizou-se?


  Algo mudou nos últimos anos em relação ao corpo feminino na gestação e no pós-parto.


  Aparentemente, essa mudança foi gradual e parecia apenas refletir uma maior consciência quanto à saúde e de que seria possível (e desejável) exercitar-se durante a gravidez, não sendo mais aceitável que a gestante comesse tudo o que tivesse vontade, pois devia se preocupar com o ganho excessivo de peso por questões de saúde. Ao compararmos imagens da Princesa Diana, na década de 1980, com as de Kate Middleton e de Megan Markle ao saírem da maternidade, na década de 2010, observamos uma mudança de estilo. As últimas, logo após darem à luz, usavam salto alto e roupas justas. Essas imagens correram o mundo.


  Cada vez mais rapidamente temos testemunhado uma confusão entre ter um corpo saudável e um corpo dentro de padrões estéticos. A obrigação de pertencer a um padrão de magreza, negando processos fisiológicos de ganho de peso na gestação, bem como a dificuldade em aceitar as alterações corporais no pós-parto, leva mulheres a comportamentos visando evitar ao máximo o ganho de peso e a necessidade de emagrecer rapidamente após o parto. Voltar ao peso anterior à gestação não basta, é preciso “corrigir defeitos” que a gestação deixou nos corpos, através de procedimentos estéticos e muitas vezes cirurgias plásticas, que ocorrem logo após o parto, principalmente para eliminar os vestígios do volume abdominal.


  Entender que o ganho de peso na gestação e sua retenção no puerpério é multifatorial (envolve fatores ambientais, como alterações na alimentação e a redução de atividades físicas, fatores fisiológicos, como privação de sono e mudanças circadianas, além de fatores psicossociais), é essencial para que não haja estigmatização ou pressão para que as mulheres tenham os corpos irreais, como os das celebridades vistas nas redes sociais. Exigir que uma mulher real, com desafios reais, atinja metas geradas por expectativas artificiais é, no mínimo, cruel, e este tema precisa ser debatido por toda a sociedade.


  O objetivo do presente texto é refletir sobre essas mudanças, sobre essa “desapropriação” do corpo que as mulheres vêm enfrentando ao gestar, com foco no papel exercido pela pressão midiática.


  Insatisfação corporal


  Em 2022, um estudo demonstrou que 52% das gestantes e 56% das puérperas avaliadas estavam insatisfeitas com sua imagem corporal. Cerca de 80% delas disseram que gostariam de ter participado de programas focados em aceitação corporal ou em expectativas sobre mudanças corporais durante a gestação e no pós-parto (Vanderkruik et al., 2022). Esse dado demonstra que a insatisfação corporal pode estar presente tanto na gestação quanto no pós-parto.


  Estudo longitudinal conduzido em 2007, que investigou as mudanças na imagem corporal e os possíveis preditores, encontrou maior insatisfação corporal nas mulheres no pós-parto, em comparação ao período anterior e ao período final da gravidez, sendo que os seis meses pós-parto foram considerados o período de maior preocupação com a imagem corporal (Rallis et al., 2007).


  Outro estudo demonstrou menor satisfação corporal no pós-parto, em comparação aos três trimestres da gestação. Uma das linhas de discussão aponta para o fato de que, após o parto, não haveria mais desculpas para a permanência de um corpo maior. Outra hipótese é que as mulheres se sentem gordas por conta de expectativas irrealistas a respeito da velocidade e da facilidade com que seus corpos retomariam a forma pré-gestacional (Gjerdingen et al., 2009).


  Pode ser levantada a hipótese de que apenas mulheres com diagnóstico de transtornos alimentares (prévios ou atuais) exibam preocupação excessiva com a imagem. No entanto, no artigo de Coker e Abraham (2015) evidenciou-se que, nas mulheres com transtorno alimentar, a insatisfação corporal permaneceu estável na gestação e esteve reduzida no pós-parto, enquanto nas mulheres sem transtorno alimentar, a insatisfação aumentou na gravidez e continuou elevada durante os seis meses pós-parto.


  Uma revisão sistemática com metanálise publicada recentemente, mostrou uma tendência para piora progressiva de preocupações com a imagem do primeiro para o terceiro trimestre de gestação e realçou que a insatisfação corporal continuou até pelo menos 12 meses após o parto. Psicopatologia relacionada ao comportamento alimentar não foi evidenciada na gestação, mas sim aos 12 meses após o parto (Dever et al., 2025). Os autores também discutem nessa revisão que a associação entre insatisfação corporal e depressão pós-parto parece ser transcultural e que mulheres com baixa autoestima exibem mais insatisfação com sua imagem corporal e mais sintomas depressivos, ansiedade e distúrbios alimentares, além disso, o fenômeno de body shaming pode mediar a relação entre insatisfação corporal e depressão.


  Ressaltam também que embora a maior parte da literatura científica estabeleça a insatisfação corporal como um fator causal para a depressão pós-parto, é importante considerar que essa associação pode ser bidirecional (Dever et al., 2025).


  Nesta revisão também é discutido o papel da mídia, em que, segundo os estudos, a representação das gestantes reproduz um padrão estético de difícil alcance, o que, em geral, piora os níveis de humor e de satisfação corporal das demais mulheres. A gestação a partir desses meios de comunicação é, geralmente, descrita de maneira idealizada, escondendo as modificações fisiológicas que ocorrem na vida real. Tanto a mídia tradicional quanto os conteúdos online, frequentemente ignoram experiências corporais comuns, como acne, marcas de estrias ou abdomens assimétricos, além de enfatizar que é importante se recuperar das mudanças corporais da gestação com o mesmo esforço de alguém que se recupera de uma doença, o que significa voltar ao peso pré-gestacional o mais rápido possível. A revisão destaca dois estudos que correlacionaram o tempo gasto no Facebook e a insatisfação corporal na gestação, como psicopatologia, expressa através do comportamento alimentar no puerpério. 


  A imagem de um corpo perfeito das figuras públicas gestantes (isto é, com mínimo ganho de peso) cria um desafio para as mulheres grávidas na atualidade, levando a distorções da autoimagem e a possíveis conflitos relacionados à autoaceitação, influenciados pelo imaginário corporal desejável.


  A maioria dos estudos revisados indica que as mulheres percebem os profissionais de saúde como pouco habilidosos na comunicação, falhando na investigação de transtornos alimentares durante a gestação e apresentando atitudes preconceituosas em relação às gestantes com obesidade, o que impacta negativamente sua autoimagem corporal (Dever et al., 2025).


  Estereótipos e estigma do peso


  Os estereótipos em relação às pessoas com corpos maiores ou com obesidade as rotulam como preguiçosas, malsucedidas, pouco inteligentes, pouco disciplinadas, sem força de vontade e não aderentes aos tratamentos. Esses estereótipos levam ao estigma, preconceito e discriminação em várias esferas da vida (Puhl; Heuer, 2010).


  O estigma do peso é definido como: atitudes e crenças negativas em relação aos indivíduos com base em seu peso, podendo se manifestar como estereótipos, rejeição e preconceito (Puhl et al., 2020). Em populações não gestantes, o estigma do peso/obesidade está associado ao estresse, às estratégias não saudáveis de enfrentamento, aos transtornos psicológicos e exacerbações de doenças físicas, ao engajamento em comportamentos mal-adaptativos, como dietas ou atividade física extremas ou à falta de motivação e afastamento de hábitos saudáveis.


  Um fator complicador é que o estigma do peso ainda é amplamente aceito pela sociedade em nome da “preocupação com a saúde”. Há a crença de que pessoas com obesidade são “pessoalmente responsáveis pelo seu peso e que o estigma pode inclusive servir como uma ferramenta útil para motivá-las a adotar comportamentos mais saudáveis” (Puhl; Heuer, 2010, p. 1019, tradução nossa).


  O estigma do peso é uma das formas mais pervasivas de discriminação na sociedade ocidental (Puhl et al., 2021) e particularmente prevalente em mulheres grávidas e no pós-parto, por conta do ganho de peso nesse período e do ideal de corpo magro (Heleshurst et al., 2022).


  Investigação sobre estigma do peso pode ser feita tanto sobre a percepção de sua existência (se a pessoa experimenta preocupações de que ela possa receber opiniões ou julgamentos negativos ou que ser tratada de maneira preconceituosa por causa de seu corpo) quanto em relação à fonte dessas experiências de estigma. A maioria dos estudos a respeito das fontes de estigma do peso no período perinatal focou na incidência do estigma na fase pré-natal e poucos durante o puerpério.


  O estigma do peso relacionado à gestação manifesta-se na expectativa social sobre o corpo das gestantes: o corpo ideal seria pequeno, com aumento de peso apenas na região abdominal (Hill; Rodriguez, 2020).


  Outra fonte de possível pressão para controle de peso pode vir por meio dos próprios profissionais de saúde. As diretrizes clínicas recomendam que o peso adquirido durante a gestação seja perdido ao longo de um ano e/ou antes de uma futura gravidez (Harrison et al., 2021), a fim de se evitar complicações clínicas. Para tanto, estratégias de controle de peso durante a gestação e após o parto são estabelecidas. Ainda que os objetivos sejam relacionados à saúde, há poucos estudos avaliando o impacto psicossocial dessas práticas, que geram expectativas, tanto na mulher, quanto nos profissionais de saúde. Uma literatura emergente sobre o tópico tem mostrado que o estigma do peso no período gravídico-puerperal é prevalente e que este é justamente um período de maior risco, por conta das mudanças corporais (Hailu , 2024; Hill; Rodriguez, 2020; Incollingo; Nagpal, 2021).


  Dever et al. (2025) elaboraram uma ampla revisão da literatura sobre o modelo socioecológico do estigma. Neste modelo, diversas camadas (interpessoal – família e amigos; organizacional – sistema de saúde e mídia; comunidade – cultura e sociedade; e política pública – legislação) atuam sobre o indivíduo (incluindo seu conhecimento, atitudes e comportamentos). Os estudos destacam a importância de incorporar as vozes das mulheres no desenvolvimento de estratégias de prevenção ao estigma do peso, uma vez que suas experiências costumam ser subestimadas, apesar do seu profundo impacto negativo.


  
    A literatura claramente demonstra que mulheres na gestação e pós-parto experienciam impacto amplo e significativo de estigma do peso. Estudos quantitativos e qualitativos revelam a natureza pervasiva dessas experiências ao longo de todo o espectro de peso, com vieses sociais particularmente evidentes em relação às mulheres com corpos grandes. Esse preconceito persiste mesmo durante as alterações naturais e esperadas da gestação e pós-parto (Dever et al., 2025, p. 5 - em tradução livre).

  


  O estigma do peso e da obesidade durante a gestação correlacionam-se com psicopatologia de comportamento alimentar, insatisfação corporal e sintomas depressivos e têm um impacto negativo na saúde mental durante a gestação (Dever et al., 2025; Incollingo et al., 2019) e influencia desfechos obstétricos (DeJoy et al., 2015).


  Além disso, o estigma do peso na gestação associa-se ao risco elevado de diabetes gestacional, sendo este inclusive maior do que o próprio IMC (Índice de Massa Corporal) fora do esperado da gestante (Nagpal et al., 2021). Ou seja, ao abordar de maneira estigmatizante o ganho de peso na gestação ou a própria presença de sobrepeso ou obesidade, corre-se o risco de desfechos clínicos que os médicos tentam evitar.


  Menos estudados que no período gestacional, os efeitos do estigma do peso no puerpério são de suma importância, pois já há evidências de que a pressão para a perda de peso no puerpério possa contribuir para o aumento de sintomas depressivos e ansiedade (Incollingo et al., 2019), sensação de isolamento social, redução de autoestima e aumento de estresse (Puhl et al., 2020).


  A interferência dos familiares e outras pessoas próximas é uma das maneiras pelas quais as mulheres são pressionadas a controlar o ganho de peso durante a gravidez e a recuperar a boa forma rapidamente.


  O papel da mídia nesse processo será discutido em seção posterior.


  O culto à perda rápida de peso pós-parto gera uma pressão indevida sobre as mulheres que acabaram de se tornar mães, com implicações comportamentais: quais os métodos que elas vão usar para perda rápida de peso? Saem de cena as notícias sobre as emoções relacionadas a ter um bebê, a tornar-se mãe, e o foco passa a ser o controle sobre o corpo e a comparação com ideais de beleza muitas vezes inatingíveis. A preocupação não é mais com a saúde materna e do bebê, e muitas vezes os procedimentos adotados para obter esse corpo ideal podem ser nocivos para a saúde física e mental. A ideia passa a ser a de que a felicidade no puerpério só será atingida se a mãe conseguir chegar na meta da perda de peso rápida, não importa a qual custo.


  De extrema relevância, a experiência de sofrer pressão por imagem corporal e estigma do peso no pós-parto associa-se com depressão pós-parto, redução da amamentação e aumento da retenção de peso (Rodriguez et al., 2019).


  O período da gestação e do puerpério é particularmente de vulnerabilidade aumentada, o que pode incluir a piora da saúde mental materna, incluindo a depressão pós-parto.


  A depressão pós-parto é um transtorno mental cujos fatores de risco conhecidos são neurofisiológicos, genéticos, hormonais, sociais e psicológicos.


  Embora não seja o tema deste capítulo, é importante registrar que essa condição está associada a impacto funcional importante para a mulher e causa efeitos negativos complexos na criança, na relação entre a mãe e a criança e nas relações da mulher com seu parceiro ou sua parceira. É uma condição mental grave, subdiagnosticada e subestimada, que pode levar a consequências sérias, incluindo o suicídio (Khamidullina et al., 2025).


  Reconhecer quais as fontes do estigma através dos relatos vivenciados é o primeiro passo para a elaboração de estratégias de prevenção e de redução dos casos.


  Assim, o estudo de Jordyn et al. (2025) explorou especificamente as fontes de estigma corporal experienciado por mulheres no puerpério. Com perguntas como “você tentou ativamente perder peso após o parto?”; “você sentiu alguma pressão para perder peso rapidamente após o parto?”; “o quão importante era para você voltar ao peso de antes da gravidez?”. Dentre as mulheres entrevistadas, 70% afirmaram ter tentado ativamente perder peso após o parto, sendo atividade física e dieta os principais métodos empregados. Curiosamente, 10% relataram a amamentação como estratégia para perda de peso.


  Apenas 7% das mulheres relataram não ter se sentido pressionadas para voltar a ter o peso pré-gestacional. Ou seja, 93% reconheciam algum grau de pressão nesse sentido após o parto. A análise de conteúdo revelou haver tanto pressão interna, quanto externa, e as respostas relacionadas à motivação pessoal representaram 30%, descontentamento com a imagem corporal, 25%, pressão da sociedade – padrões da sociedade e normas culturais, 40% e comentários de familiares, 18%. A influência da mídia foi reportada como fonte de pressão por 28% das mulheres, citando exemplos de modelos no Instagram que haviam perdido rapidamente o peso adquirido durante a gravidez e anúncios nas redes sociais de programas de perda de peso destinados à puérperas. A pressão de outras mulheres no pós-parto (tais como amigas e colegas de aula de ginástica) foi citada por 14% das mulheres. Razões médicas apareceram em apenas 4% das respostas na forma de “o médico mencionou meu IMC”. Outras 9% das participantes mencionaram outras fontes como a vontade de voltar a praticar esportes, a ida a algum evento como casamento e razões ocupacionais.


  Ao final do estudo, as participantes eram convidadas a fazer algum comentário adicional sobre o tema, e surgiram relatos sobre culpa por não estarem com o corpo que a sociedade exige, culpa por dedicarem tempo ao descanso e não estarem se exercitando. Também foram localizadas evidências sobre falta de informação e preparo para melhor compreensão quanto a mudanças corporais naturais no puerpério, sobre o que seria natural nessa fase e o incômodo ao receberem comentários não solicitados sobre seu corpo – comentários no sentido de glorificar a perda rápida de peso no puerpério.


  Os autores concluem que esses achados são concordantes e confirmam os modelos teóricos propostos sobre estigma do peso pré e pós-natal que sugerem, a partir de uma perspectiva sociológica, que o estigma do peso é pervasivo e surge de fontes interpessoais, intrapessoais e comunitárias.


  Os autores do estudo propõem que futuras intervenções tenham como foco informações precisas e acessíveis sobre o manejo da saúde e do peso no puerpério, a fim de reduzir as incertezas e sentimentos de inadequação. Apontam também para a necessidade de mudanças na sociedade que priorizem a saúde e recuperação ao invés da aparência, particularmente no período pós-parto. Intervenções direcionadas ao estigma do peso nesse período devem desafiar essas regras, enquanto criam um ambiente acolhedor em que as mães se sintam valorizadas para além de sua aparência física. Sobre a questão da culpa, os autores sugerem que as intervenções possam envolver a promoção da positividade corporal (body positivity) e autocompaixão e promover o descanso e recuperação como componentes essenciais da saúde no puerpério. Esses esforços podem ser benéficos para a saúde mental materna e fortalecer o vínculo entre mãe e bebê ao reduzir o estresse e melhorar a autoimagem positiva (Cox et al., 2025).


  Diretrizes clínicas recentes para obesidade especificam que apoio em Saúde Mental deve ser oferecido aos pacientes que estejam sofrendo estigma do peso (Wharton et al., 2020) e alguns autores sugerem que essa recomendação seja estendida para o contexto pré-natal.


  Pregorexia


  Segundo o Ministério da Saúde do Brasil, não existe um peso ideal para as gestantes, e isso varia de mulher para mulher e do tempo de gravidez. Existe uma faixa de ganho de peso recomendada por trimestre e esse valor é determinado de acordo com a situação nutricional inicial da gestante. O Ministério da Saúde também enfatiza que os cuidados com a alimentação são importantes durante e depois da gravidez e que em ambas as fases a mulher e o bebê precisam estar bem alimentados e que comer bem ajuda na regulação do peso. Portanto, recomenda-se, nesse período, evitar dietas restritivas. Quanto à prática de atividades físicas, a orientação é que é importante optar por atividades que sejam leves e prazerosas ao mesmo tempo e que caso não haja contraindicações médicas, a atividade física pode e deve ser mantida do início ao fim da gestação. Diretrizes como essa são aplicadas pelos órgãos de saúde na maioria dos países, ou seja, existe um embasamento científico no que é considerado saudável na gestação para a gestante e para o feto.


  Enquanto é reconhecido que a restrição alimentar e déficit calórico podem ser uma ameaça às pacientes durante a gestação, parto e pós-parto, por outro lado o ganho de peso excessivo ou comportamento alimentar inadequado também trazem riscos à gestante e ao bebê. Por conta disso, as entidades de saúde possuem protocolos de acompanhamento da gestante em relação à nutrição e ao ganho de peso esperado para cada trimestre, levando em conta o peso antes da gestação. Da mesma maneira, a redução da retenção de peso também tem uma estimativa esperada dentro do que é considerado fisiológico.


  Embora não seja um termo médico oficial, a palavra “pregorexia” vem sendo usada para descrever o fenômeno de preocupação excessiva com o ganho de peso na gravidez, bem como com a retenção de peso no puerpério, que resulta na restrição da ingestão calórica e na prática de exercícios físicos excessivos com o objetivo de controlar o peso. O fenômeno chegou ao conhecimento do grande público e das investigações científicas nos últimos anos.


  O termo ficou conhecido em 2008 quando começou a ser divulgado na grande mídia (Mathieu, 2009). Na verdade, o conceito remonta a 2004, quando uma matéria na revista New York intitulada The Perfect Little Bump (em tradução livre, “A barriguinha perfeita”), com o subtítulo de Pregnant and Still Thin, (em tradução livre, “Grávida e ainda magra”). Neste artigo, havia uma descrição detalhada da vida de mulheres nova-iorquinas obcecadas por atingir um corpo perfeito enquanto grávidas (com excesso de atividade física diária, que colocavam suas frequências cardíacas no limite máximo de segurança) e como surgia uma cultura (e um mercado) ao redor dessa obsessão. Outras características incluem pular refeições, não comer na frente de outras pessoas, adotar práticas como uso de laxantes e diuréticos e períodos de jejum.


  Intitulada por alguns como pregorexia nervosa, ainda é considerada uma entidade clínica pouco definida, com sobreposição parcial com entidades clínicas bem reconhecidas como a anorexia nervosa ou com outras ainda pouco definidas como a ortorexia. A pregorexia compartilha com a anorexia nervosa o foco no peso corporal e a dieta restritiva, além de exercícios excessivos, mas a pregorexia é uma psicopatologia limitada às mulheres gestantes e tem manifestações específicas como o pouco interesse na gravidez, ou em aspectos relevantes para o recém-nascido.


  A pregorexia envolveria um modelo complexo de fatores neuroquímicos e hormonais, mecanismos psicológicos e sociais, juntamente com mudanças comportamentais, influenciando o estilo de vida. Um diagnóstico prévio de transtorno alimentar é considerado o principal fator de risco para desenvolver a pregorexia. Os critérios diagnósticos centrais para esta entidade, até o momento, seriam, a preocupação excessiva com a forma e o peso corporal, a falta de ganho de peso durante a gestação, um foco excessivo na contagem de calorias e/ou prática de exercícios físicos, com uma redução secundária do interesse na saúde do feto, falta de aceitação das mudanças corporais da gravidez e atenção patológica em sua própria imagem corporal (Vasiliu, 2023).


  A exposição aos modelos sociais propagados pela grande mídia tem sido considerada uma potencial contribuição para o surgimento da pregorexia, no sentido de que conquistar um corpo perfeito na gestação é desejável e vale o excesso de atividade física e dieta restritiva. Importante ressaltar que não se trata de estratégias saudáveis adaptativas normais, como uso de suplementos nutricionais prescritos, exercício físico regular e suspensão de comportamentos nocivos, como uso de álcool ou tabaco. A pregorexia envolve, necessariamente, uma dieta desproporcional ou esforços físicos extenuantes.


  Importante observar a diferença entre respostas adaptativas da gestação, como mudanças saudáveis do estilo de vida necessárias para se evitar o ganho de peso excessivo, daquelas estratégias restritivas, rígidas e não clinicamente supervisionadas, tampouco cientificamente validadas, para controle de peso.


  O excesso de atividade física e dietas restritivas na gestação se estende ao puerpério: não tarda a surgir nos parques norte-americanos mulheres realizando seu treino de corrida enquanto empurram o carrinho do bebê.


  Mídia e a relação das mulheres com seus corpos na gestação e no pós-parto


  Enquanto os autores redigiam este capítulo, começaram a surgir nas suas redes sociais notícias como, por exemplo, “Como emagrecer com saúde no pós-parto” ou “Mudanças que ocorrem na gestação” – muitas delas patrocinadas por clínicas de emagrecimento.


  Essa observação ilustra o quão pervasiva é a presença da mídia em nossas vidas e o quanto o conteúdo do que consumimos (e do que nos consome) é direcionado.


  A mídia é considerada a principal fonte de estigma para o grupo de mulheres gestantes e puérperas (Incollingo et al., 2020). Celebridades são glorificadas por terem um corpo esguio, magro e definido rapidamente após a gravidez e promovendo programas específicos de perda de peso para essa população.


  Tornou-se comum nos depararmos, seja nas capas de revistas, sites, ou nas redes sociais, a exposição do corpo das celebridades, blogueiras fitness e influenciadoras digitais durante a gravidez e após o parto.


  Em um desses exemplos, determinada influenciadora digital (que possui mais de 53 milhões de seguidores no Instagram e é mãe de três filhos) nos meses seguintes ao parto, compartilha em seu perfil da rede social, vídeos em que mostra sua rotina de exercícios, com o abdômen à mostra. As reportagens online da grande mídia destacam que ela “mostra barriga negativa só de calcinha e sutiã apenas 17 dias após o parto”. Em matéria após alguns meses: “já recuperou de vez a forma de antes de engravidar do terceiro filho, de 6 meses, e exibiu o resultado dos treinos: barriga trincada”. Após 2 meses, nova reportagem sobre a mesma influenciadora: “exibe abdômen trincado um dia antes do terceiro filho completar 8 meses” e em seguida destaca que a mesma influenciadora havia “ganhado 27 kg na gravidez”. Junto à notícia, fotos da influenciadora fazendo uma selfie, usando um biquíni, mostrando o corpo com formas que se encaixam no padrão de beleza feminino atual, com o abdômen plano, musculoso e sem nenhum sinal de gordura. O fato de que ela havia engordado muitos quilos durante a gestação enfatiza que ela conseguiu um grande ato, uma superação, que se esforçou e que esse esforço foi recompensado, que sua barriga, mesmo após três gestações, atingiu o ápice de uma barriga ideal (está trincada, gíria para uma barriga sem sinal de flacidez, rígida e sem gordura). Algumas observações: essa influenciadora, assim como várias outras celebridades que postam vídeos e fotos com o corpo dito perfeito, tem inúmeros recursos à mão, dedica toda sua rotina ao cuidado do corpo e submeteu-se a várias cirurgias plásticas estéticas entre as gestações. O comentário de uma seguidora em um de seus posts de biquíni exibindo a barriga chapada diz: “a mulher pariu três vezes e tem essa barriga”. Este é um exemplo de uma epidemia que observamos nas redes sociais nos últimos anos.


  Além da restrição do ganho de peso durante a gestação, a obsessão pelo retorno rápido ao corpo anterior e ainda melhorado, fez com que fossem normalizadas as cirurgias plásticas, chamadas de mommy makeover (em tradução livre, transformação da mamãe, ou renovação da mamãe). Algumas celebridades já anunciam durante a gestação os procedimentos estéticos e cirurgias que farão após o parto, algumas já os fazem logo após o nascimento do bebê.


  Em um destes exemplos, uma reportagem nas redes sociais anunciava: “Cirurgia plástica da transformação da mamãe: saiba tudo sobre a mommy makeover e recupere sua autoestima”.


  A mídia estereotipa as novas mães que não conseguiram perder o peso da gestação como preguiçosas ou descuidadas, relaxadas, a mulher “que se largou”, e a sociedade ecoa esse estereótipo.


  Nas sociedades voltadas ao culto de celebridades, é exigido esse autocontrole e responsabilidade sobre o manejo do corpo.


  Esse fenômeno midiático é discutido profundamente no artigo científico Grávida perfeita: efeitos do discurso midiático da boa forma voltado para gestantes (Sanches; Sousa, 2019). Neste artigo, os autores discutem como “a mulher moderna deve conciliar múltiplos afazeres, exercendo cada função com competência e um corpo sempre belo” e que


  
    O corpo difundido pela mídia apresenta um aspecto perfeitamente magro, que não pode ceder ou ter seu formato alterado mesmo quando sofre a ação de um período como a gravidez. Os aspectos culturais da maternidade, em especial os obstáculos que a mulher litiga durante e após a gestação, parecem ser apagados, silenciados, pelo discurso da boa forma (Sanches; Sousa, 2019, p. 78).

  


  Descrevem como a formação discursiva do corpo perfeito direcionada às mulheres é enfática ao cristalizar, através de discursos homogeneizantes, dizeres a respeito da cintura, parte do corpo que deve ser reduzida. As denominações promovem a constituição de sentidos dominantes ao indicarem a configuração e a dimensão exata da barriga (barriga chapada, dos sonhos, fina, negativa, rasgada, sarada, seca, top, trincada, zero, etc.)


  
    Não há, na formação discursiva do corpo-perfeito, espaço para outro tipo de corpo: portanto, não há lugar para outro formato de abdômen que não personifique a norma estabelecida pela mídia. A iconografia das barrigas saradas legitima os enunciados através de repetidas imagens de abdomens perfeitos. São formas praticamente idênticas, de mulheres com a barriga perfeita, lisa, sem dobras, em sua maioria com os músculos do abdômen salientes, a tão desejada “barriga tanquinho”. Do início ao fim, o discurso do texto midiático das dietas e boa forma parece ter como único objetivo fomentar um grande comércio para o sujeito-mulher tentar, a todo custo, alcançar o corpo perfeito. Os discursos projetam as celebridades ao posto de modelos (não apenas de beleza corporal), mas de vida, perseverança, atitude e dinamismo. Referências a serem copiadas pela mulher comum, seja pela inveja ou admiração, além de um processo de identificação suscitado pelo discurso e materializado na linguagem. A faculdade da mídia em intervir nas escolhas do sujeito não pode ser vista como algo inofensivo. É impossível negar a força da mídia enquanto matriz criadora de valores simbólicos, estéticos e sociais. Sustentar que a mídia capte a vontade do sujeito e entregue apenas aquilo que ele já gostaria de consumir é, de certo modo, ignorar a capacidade das organizações de mídia em manipular o simbólico, construir identidades e influenciar subjetividades, suscitar desejos e atitudes (Sanches; Sousa, 2019, p. 81-90).

  


  Em um dos exemplos citados no artigo, os autores destacam uma reportagem em que uma celebridade lembra que, depois de ter ganhado 30 quilos na gravidez, “o quadril foi o primeiro a voltar à medida anterior [...]. A batalha foi grande, mas em sete meses ela já pesava 69 quilos de novo e, em um ano, vestia a mesma calça jeans”.


  Além disso, os enunciados fazem circular efeitos de sentido ancorados em uma permanente contradição: ao mesmo tempo que são seres que habitam um outro universo, o das celebridades, a narrativa sugere que tudo está disponível e ao alcance de todos e que qualquer mulher pode ter esse corpo ideal.


  Se antes as principais fontes externas de percepção de estigma de peso para as mulheres grávidas ou no pós-parto eram as relações interpessoais (familiares, amigos e outras puérperas próximas) ou a mídia tradicional com alcance limitado, atualmente é inegável o ilimitado alcance da internet, principalmente através das redes sociais. A extensão da pressão midiática, ao criar expectativas não realistas a respeito da perda de peso no pós-parto começou a ser discutida a partir da exploração do conteúdo de revistas online, por exemplo (Gow et al.; 2012, Roth et al., 2012). Estudos seguintes apontavam para o fato de que esses retratos enfatizavam perda de peso rápida e sem esforço, o que não reflete a realidade física e emocional vivida por muitas mulheres no pós-parto. Além disso, em geral, as postagens em redes sociais focam na mudança na região abdominal, justamente a área do corpo que mais passa por modificações de tamanho na gravidez e que costuma ser colocada como alvo de mudança: deve retornar à forma anterior à gestação ou ainda “melhorada”: mais dura, mais trincada, mais chapada.


  Nippert et al. (2021) conduziram um estudo para documentar como a mídia online seria uma potencial fonte de estigma do peso relacionado à gestação. Os resultados do estudo mostraram que o estigma era frequente na mídia, e manifestava-se através de três temas: aparência ideal dos corpos das gestantes, pressão para rapidamente voltar ao peso pré-gestação após o parto e o enaltecimento das celebridades que alcançaram os primeiros itens. Além disso, observaram na análise de conteúdo que mulheres com sobrepeso ou com obesidade raramente apareciam nas imagens e que a discussão sobre peso era sempre com conotação negativa, com foco nas consequências adversas à saúde da mãe e do bebê. Por fim, observaram que os ideais de peso e de perda de peso apresentados na mídia eram frequentemente irrealistas e não faziam referência às diretrizes médicas.


  Além disso, a mídia pode causar um viés em relação ao peso em muitos indivíduos com quem as mulheres grávidas e puérperas interagem diariamente. Os estudos também sugerem que o estigma do peso a partir da mídia não é uma questão apenas para mulheres com sobrepeso ou obesidade. Na verdade, mesmo as gestantes pertencentes a todas as faixas de peso antes de engravidarem consideram a mídia como uma fonte que reforça padrões estéticos, relacionados ao peso na gravidez e relataram ter sofrido com o estigma frequentemente.


  Intervenções futuras podem usar essa mesma mídia para promover mensagens corporais positivas (Becker; Rodgers; Zimmerman, 2022, Wenhold et al., 2025). A exposição ao conteúdo midiático chamado de fitspiration (#fitspo) trouxe consequências adversas para as mulheres no pós-parto (com aumento de comparações negativas com as mulheres das imagens e vídeos) enquanto mães que foram expostas a conteúdos de imagem corporal positivas (body positive, #bopo) relataram menos comparações sociais e aumento da satisfação corporal.


  Considerações finais


  Ganho de peso excessivo na gravidez e retenção de peso no puerpério são fatores de risco para algumas doenças crônicas, como doenças cardiovasculares e para outras condições clínicas em gestações futuras (como diabetes gestacional, pré-eclâmpsia, entre outras). Por isso, profissionais de saúde recomendam alimentação saudável e prática de atividade física regular. No entanto, se essa recomendação vem sob a forma de pressão e práticas estigmatizantes, o efeito é o oposto: ocorre uma redução da adesão às práticas saudáveis.


  Devemos estar atentos para um padrão cíclico: a imagem corporal negativa aumenta a sensibilidade ao estigma, o que leva a aumento da insatisfação corporal.


  É necessário também educar os profissionais de saúde sobre as consequências indesejadas da promoção da perda de peso no puerpério e oferecer apoio para a discussão de comportamentos seguros e saudáveis de manejo de saúde geral e de bem-estar após o parto.


  Futuras intervenções para mudança de comportamento para manejo do peso no pós-parto devem incorporar construtos que promovam a relação positiva com a imagem corporal e a desvinculação de pressões internas e externas com foco apenas no controle do peso.


  Os profissionais de saúde devem estar cientes de que muitas mulheres podem ter dificuldades em lidar com as mudanças físicas rápidas que estão necessariamente associadas ao período gestacional e pós-parto.


  Entender que o ganho de peso na gestação e a retenção no puerpério é multifatorial e individual, e que envolve fatores ambientais, fisiológicos e psicossociais é essencial para que não haja estigma do peso, nem pressão para que as mulheres tenham os corpos irreais das celebridades vistas nas redes sociais. Exigir que uma mulher real, com desafios reais, atinja metas geradas por expectativas artificiais é, no mínimo, cruel e este tema precisa ser debatido por toda a sociedade.
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  Judicialização, obesidade e acesso ao tratamento: entre direitos e limites
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  João Carlos Lavigne de Lemos Tavares


  Introdução


  A judicialização da saúde no Brasil tem se consolidado como um fenômeno cada vez mais presente no cotidiano das instituições públicas, dos profissionais de saúde e dos cidadãos. Com base no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), que assegura a todos o acesso à Justiça para a proteção de direitos, bem como na Lei n° 12.401/2011 (BRASIL, 2011), que alterou a Lei nº 8.080/1990 (BRASIL, 1990), garantindo assistência terapêutica integral, milhares de ações são ajuizadas anualmente para garantir tratamentos médicos, medicamentos e procedimentos de saúde que não são adequadamente ofertados, ou mesmo não são ofertados, pelo Sistema Único de Saúde (SUS) ou por planos de saúde privados. Esse fenômeno tem múltiplas causas, entre as quais destacam-se a omissão do poder público, a lentidão na incorporação de novas tecnologias e a desigualdade estrutural no acesso a serviços de saúde.


  Entre os desafios mais contemporâneos desse fenômeno, destaca-se a judicialização de medicamentos antiobesidade, especialmente aqueles de alto custo, como a liraglutida, semaglutida e tirzepatida. A obesidade, reconhecida pela Organização Mundial da Saúde como doença crônica e multifatorial, apresenta comportamento pandêmico e está relacionada a diversos fatores genéticos, metabólicos, comportamentais, sociais e ambientais. Tal complexidade exige abordagens interdisciplinares e desafia tanto o sistema de saúde quanto o sistema jurídico.


  No contexto da presente obra, Nutrição sem estereótipos, é essencial refletir sobre como a obesidade, muitas vezes estigmatizada e tratada de maneira reducionista, demanda soluções que ultrapassem a ótica individualizante ou meramente biomédica. Judicializar o acesso a medicamentos antiobesidade sem considerar os determinantes sociais da saúde e sem romper com estereótipos de corpo e saúde pode perpetuar injustiças e inequidades. Este artigo propõe-se a discutir os limites e possibilidades da judicialização dessas terapias, explorando os marcos jurídicos, as condições bioéticas e os impactos sobre as políticas públicas de saúde, sempre atento à necessidade de uma abordagem inclusiva e fundamentada em direitos humanos.


  Panorama da judicialização da saúde no Brasil


  A judicialização da saúde é o fenômeno pelo qual cidadãos recorrem ao Poder Judiciário para exigir o cumprimento do direito fundamental à saúde, garantido pela Constituição Federal de 1988. Trata-se da busca de medicamentos, tratamentos, exames e/ou procedimentos médicos que, por diversas razões, não foram disponibilizados adequadamente pelo Estado ou pelos planos de saúde privados.


  A judicialização ocorre principalmente em razão da omissão ou da insuficiência das políticas públicas de saúde. Muitas vezes, o Executivo e o Legislativo falham em concretizar os direitos fundamentais, seja pela ausência de programas específicos, seja pela demora na incorporação de novas tecnologias, seja pela insuficiência de orçamento. Em outros casos, a judicialização reflete o descompasso entre a velocidade da inovação biomédica e a capacidade dos sistemas públicos de acompanhar essas transformações. Sejam as desigualdades no acesso à saúde, seja o subfinanciamento crônico por parte da Administração Pública, fato é que esses desafios levam à judicialização e a dilemas de justiça distributiva.


  O volume de ações judiciais envolvendo questões de saúde no Brasil é significativo. Segundo dados do Painel da Saúde do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 31 de dezembro de 2024 havia 873.973 processos relacionados à saúde em tramitação no país. Dentre esses, a subcategoria referente ao fornecimento de medicamentos concentrava 268.735 casos pendentes de julgamento, com o ingresso de 200.271 novas ações apenas ao longo de 2024 (CNJ, 2025). Esse cenário evidencia não apenas a judicialização persistente da saúde, mas também a crescente demanda por medicamentos de alto custo e por tratamentos inovadores — com destaque recente para as terapias voltadas ao tratamento da obesidade. O fundamento jurídico que permite a judicialização é o princípio da inafastabilidade da jurisdição, previsto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 1988). Assim, quando um direito fundamental — como o direito à saúde — é ameaçado ou violado, o cidadão pode recorrer ao Judiciário para exigir sua efetivação. De modo geral, a maioria das ações judiciais com tema de saúde, são ações individuais (particular contra o Estado ou o Plano de Saúde), buscando a ampliação de políticas públicas ou cobertura de tratamento.


  Entretanto, a judicialização impacta profundamente a dinâmica do sistema de saúde brasileiro. Ela interfere nas decisões clínicas, influenciando prescrições médicas e condutas terapêuticas, além de alterar a relação médico-paciente, na medida em que este passa a enxergar o Judiciário como uma via alternativa para garantir o acesso a determinados tratamentos. Também afeta significativamente os custos do sistema: decisões judiciais individuais geram despesas imprevistas e comprometem o planejamento orçamentário tanto do SUS quanto dos planos privados.


  O impacto financeiro é expressivo — o gasto da União para cumprimento de decisões judiciais em saúde já superou o dispêndio com medicamentos para DST/AIDS e se equiparou ao destinado ao componente básico da assistência farmacêutica (Wang, 2018). Entre 2010 e 2015, 54% desses gastos foram concentrados em apenas três medicamentos (Brasil, 2017), e mesmo com a tendência de redução do número de compras judiciais, o custo total dessas aquisições não diminuiu (Vieira, 2020). Esses efeitos tornam a reflexão crítica sobre a judicialização não apenas necessária, mas urgente.


  O direito à saúde na Constituição


  A Constituição Federal de 1988 consagra a saúde como um direito social fundamental e um dever do Estado, conferindo-lhe centralidade no projeto de construção de uma sociedade justa, igualitária e solidária. O artigo 6º a inclui entre os direitos sociais essenciais, ao lado da educação, da alimentação, do trabalho e da moradia. Já o artigo 196 explicita que a saúde é direito de todos e dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de riscos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde.


  Note-se que a Constituição Federal não condiciona o direito à saúde à nacionalidade, pois o estende a toda e qualquer pessoa que o procure (Rothenburg, 2021). Por se tratar de direito fundamental, o direito à saúde atinge também a relação entre particulares, como as empresas de assistência de saúde suplementar - os planos de saúde - os quais possuem rol mínimo de cobertura obrigatória, em respeito ao mínimo existencial e ao conteúdo mínimo do direito fundamental (Rothenburg, 2021). Com isso, o constituinte impôs ao poder público não apenas a obrigação de ofertar serviços, mas também de estruturar políticas que enfrentem as causas estruturais das doenças e agravos.


  A constitucionalização do direito à saúde não apenas afirma seu valor normativo máximo, mas impõe a exigência de sua efetivação, tornando possível o controle jurídico de ações e omissões do Estado. Isso significa que cidadãos e instituições podem recorrer ao Judiciário para reivindicar o cumprimento desse direito, dando à Constituição Federal um papel ativo na transformação da realidade social. No entanto, a concretização do direito à saúde envolve disputas permanentes sobre o seu sentido e alcance, em que se definem quais direitos e deveres decorrem da sua positivação constitucional, quem são os entes responsáveis por sua implementação — União, Estados e Municípios — e com quais recursos financeiros cada um deve contribuir.


  Nesse processo, observam-se movimentos simultâneos de expansão e retração das políticas públicas de saúde, refletindo as tensões entre restrições orçamentárias, interesses políticos e demandas sociais crescentes. A efetivação do direito à saúde mobiliza diversas arenas institucionais — o Poder Executivo, responsável por implementar políticas; o Legislativo, por definir diretrizes e alocar recursos; e o Judiciário, que atua como instância de controle e, muitas vezes, como via de acesso individual a tratamentos e medicamentos. Surge, então, uma pergunta central: quem dá a última palavra? Qual será o objeto legítimo do controle judicial? Essas questões revelam que a judicialização da saúde não é apenas um fenômeno técnico ou jurídico, mas também profundamente político, inserido nas disputas sobre a própria definição do que significa garantir, na prática, o direito à saúde no Brasil.


  Judicialização dos medicamentos antiobesidade: contexto atual


  A obesidade é uma condição complexa, definida pelo acúmulo excessivo de gordura corporal e reconhecida como uma doença crônica, multifatorial e progressiva. Seus efeitos vão além das repercussões biológicas, alcançando também dimensões psicológicas, sociais e econômicas da vida dos indivíduos. Há anos, a Organização Mundial da Saúde tem destacado a urgência de enfrentar a crise global da obesidade, cuja prevalência cresce de forma alarmante em quase todos os países, independentemente do nível de renda, configurando um desafio de saúde pública de escala pandêmica (Who, 2004).


  Estamos lidando com rápidas inovações médicas, amplas possibilidades de consumo e intensa influência do mercado na determinação dos comportamentos de saúde. Produtos ultraprocessados, estilos de vida sedentários, pressão estética e medicalização excessiva do corpo humano constituem um ambiente “obesogênico”, que desafia tanto a prática clínica quanto a formulação de políticas públicas.


  Nesse cenário, o papel da nutrição, da medicina e de toda a equipe multiprofissional torna-se central. O enfrentamento da obesidade exige abordagens integradas que contemplem mudanças de estilo de vida, suporte psicológico, intervenções educacionais e, quando necessário, terapias farmacológicas e cirúrgicas.


  Historicamente, a judicialização da obesidade no Brasil ganhou destaque a partir da alta demanda por cirurgias bariátricas no início dos anos 2000 (SBCBM, 2025). Pacientes recorriam ao Judiciário para garantir acesso ao procedimento, considerado muitas vezes essencial diante da gravidade do quadro clínico e da ausência de alternativas eficazes.


  Hoje, vivenciamos situação análoga no campo dos medicamentos antiobesidade. Fármacos como a liraglutida (Saxenda) e a semaglutida (Ozempic, Wegovy) representam avanços importantes no controle do peso e no manejo de comorbidades associadas (Anvisa, 2022). Apresentam resultados clínicos promissores, especialmente na redução ponderal e no controle glicêmico, mas seu custo elevado e a falta de inclusão imediata em protocolos públicos têm motivado o ajuizamento de ações para obtenção judicial desses tratamentos.


  O Judiciário, assim, volta a ser a via pela qual indivíduos buscam o acesso a inovações terapêuticas de alto custo, antes que estas sejam devidamente avaliadas, incorporadas e ofertadas de forma sistemática pelo SUS. Trata-se de um fenômeno que, se por um lado assegura direitos individuais, por outro desafia a sustentabilidade do sistema e a equidade no acesso à saúde.


  Parâmetros jurisprudenciais e regramentos atuais


  A consolidação do arcabouço jurídico construído no âmbito dos tribunais superiores é fundamental para justificar a legitimidade das demandas judiciais em saúde, especialmente quando o sistema público não supre as necessidades dos pacientes. Essa estrutura normativa e jurisprudencial estabelece critérios objetivos que equilibram a proteção dos direitos fundamentais com a necessidade de racionalização dos recursos públicos.


  A discussão sobre a judicialização passa, necessariamente, pela tensão entre dois conceitos: a “reserva do possível” e o “mínimo existencial”. A reserva do possível reconhece que a implementação de políticas públicas, inclusive de saúde, depende de recursos financeiros limitados. No entanto, essa limitação orçamentária não pode servir de pretexto para anular a garantia de direitos fundamentais mínimos, sobretudo daqueles pertencentes a grupos vulneráveis, como pacientes com obesidade grave.


  O Judiciário, ciente dessa tensão, deve atuar de maneira excepcional e minimalista, intervindo apenas quando houver omissão estatal e estabelecendo parâmetros claros para sua atuação, como prazos, metas e a inclusão dos tratamentos no planejamento orçamentário. É pacificado em reiteradas interpretações dos tribunais superiores que o “direito público à saúde representa prerrogativa indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196)” (BRASIL, 2000).


  Por este entendimento, de tempos em tempos, o Estado busca ouvir a população para encontrar soluções e critérios objetivos e uniformizadores de asseguramento das políticas públicas de saúde e freios à judicialização exacerbada. Após a Audiência Pública nº 4 promovida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por exemplo, criou-se novos marcos normativos para a assistência farmacêutica do SUS com a Lei nº 12.401, de 28 de abril de 2011, e pelo Decreto nº 7.508, de 28 de junho do mesmo ano (BRASIL, 2011).


  A primeira criou a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec) e estabeleceu que a assistência terapêutica, conforme disposto na Lei Orgânica do SUS (Lei nº 8.080/1990), engloba a disponibilização de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, desde que a prescrição esteja em conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo clínico, e a oferta de procedimentos terapêuticos selecionados pelo gestor federal do SUS. A segunda, por sua vez, instituiu as Redes de Atenção à Saúde como modelo de organização do SUS e definiu critérios cumulativos que visam assegurar o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica (Lopes et al., 2019).


  Se observados de forma satisfatória, tais regramentos teriam contribuído para a diminuição da judicialização e efetividade das políticas públicas em saúde. Contudo, o que ocorre é uma desuniformidade do judiciário na análise das demandas de saúde, cumulada com ineficiência e inércia por parte da Administração Pública em realizar ações efetivas de saúde.


  Em agosto de 2024, havia 801.720 processos sobre saúde pendentes de julgamento no Brasil, conforme dados do CNJ. Aproximadamente 497 mil desses processos estavam relacionados à saúde pública, enquanto outros 318 mil referiam-se à saúde suplementar. Somente em 2024, a Justiça brasileira recebeu 306 mil novos processos sobre o tema. Esses números evidenciam o peso crescente da judicialização da saúde e a necessidade de critérios que orientem o deferimento de pedidos de fornecimento de medicamentos, especialmente em áreas sensíveis como a obesidade.


  No contexto das medicações antiobesidade, essa judicialização ganha contornos ainda mais relevantes. A obesidade, enquanto problema de saúde pública e doença crônica multifatorial, desafia o sistema de saúde em sua capacidade de resposta. As novas tendências de medicamentos, como liraglutida, semaglutida e tirzepatida, trazem esperanças terapêuticas, mas também levantam debates sobre custo-efetividade e equidade no acesso. A judicialização, nesse cenário, torna-se o caminho encontrado por muitos pacientes para viabilizar tratamentos inovadores ainda não incorporados formalmente ao SUS.


  Uma das tentativas por parte do Judiciário de conter a judicialização é com o julgamento de temas repetitivos. Em apertada síntese, trata-se de aglomeração de grande números de recursos com questões jurídicas idênticas, os quais são julgados em conjunto, sendo estabelecida uma tese a ser aplicada nesses casos existentes e quando novas controvérsias vierem à apreciação.


  O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por exemplo, no julgamento do Tema 106, no qual discutiu-se a obrigatoriedade do poder público no fornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS, firmou tese de requisitos cumulativos para a concessão desses medicamentos. Entre esses critérios, destaca-se a exigência de existência de laudo médico fundamentado e circunstanciado, expedido pelo profissional que acompanha o paciente requerente, demonstrando a imprescindibilidade do medicamento e a inadequação das alternativas disponíveis. Exige-se também a comprovação da incapacidade financeira do paciente para custear o tratamento, além da necessidade de existência de registro do medicamento na Anvisa.


  Já o STF, ao julgar o Tema 793, consolidou a responsabilidade solidária entre os entes federativos - União, Estados, Distrito Federal e Municípios - no dever de garantir o direito à saúde. Em decorrência da competência comum dos entes federativos, a Corte reconheceu a possibilidade de fornecimento de medicamentos não incorporados aos protocolos oficiais, desde que observados critérios técnicos e científicos rigorosos, com o objetivo de evitar a arbitrariedade, garantir a isonomia no acesso aos tratamentos e preservar a sustentabilidade do sistema de saúde.


  Em recentes teses estabelecidas, o STF reforçou o regramento sobre a matéria nos julgamentos dos Temas 6 e 1.234, estabelecendo ainda mais rigor para o fornecimento judicial de medicamentos não incorporados ao SUS e a competência para o processamento dessas ações. O Tema 6 prevê que o subsídio de medicamentos não constantes nas listas do SUS, independentemente do custo, só pode ser determinado em juízo de forma excepcional, ao passo que o Tema 1.234 validou um acordo construído em uma comissão formada por representantes da União, dos estados e dos municípios para facilitar a gestão e acompanhamento dos pedidos de fornecimento de medicamentos pelo SUS.


  No primeiro, o STF estabeleceu que o autor da ação deve comprovar a sua falta de recursos para comprar o medicamento requerido, a impossibilidade de substituição por outro medicamento constante no SUS, bem como a sua eficácia baseada em evidências científicas, e a imprescindibilidade para o tratamento em andamento. Já no segundo, o acordo prevê a criação de uma plataforma de alcance nacional, a qual terá o condão de reunir a totalidade das informações sobre as demandas de medicamentos, a possibilidade de acompanhamento dos requerimentos e a definição das responsabilidades de cada ente da federação, com base no custo dos medicamentos, além dos ressarcimentos entre os entes.


  Esse conjunto de parâmetros representa um esforço para tornar a judicialização da saúde mais técnica, previsível e responsável, equilibrando o direito individual ao tratamento com a necessidade de preservar a equidade, a eficiência e a viabilidade do sistema de saúde brasileiro. Entretanto, vê-se não só a existência de uma fragilidade das políticas públicas em garantir acesso equitativo aos tratamentos, mas também a necessidade de maior uniformidade e eficiência na atuação do Judiciário e da Administração Pública.


  Embora haja avanços normativos e jurisprudenciais relevantes, a persistência de decisões divergentes e a ausência de uma política de saúde efetivamente inclusiva indicam que ainda há um longo caminho a percorrer. É essencial fortalecer os mecanismos institucionais de avaliação e incorporação de tecnologias, por meio do diálogo entre os poderes com participação social, recuperando a dimensão coletiva da saúde, e assegurar que o Judiciário atue de maneira técnica, criteriosa e excepcional, evitando tanto o ativismo desmedido quanto a omissão estatal.


  Reflexões bioéticas e políticas públicas


  A judicialização da saúde, em especial no campo da obesidade, impõe importantes desafios aos profissionais de saúde. Um dos aspectos centrais para que a demanda judicial tenha êxito é a qualidade dos laudos médicos apresentados. É essencial que os laudos sejam bem fundamentados, descrevendo de maneira clara e precisa a ineficácia ou a contraindicação das opções terapêuticas já disponíveis no SUS. A fundamentação técnica robusta é indispensável para que o juiz possa avaliar a real necessidade do tratamento pleiteado, ponderando o impacto financeiro sobre o sistema sem perder de vista o direito fundamental à saúde.


  O embate entre a “reserva do possível” e o “mínimo existencial” assume contornos delicados. De um lado, a gestão pública enfrenta limites financeiros que não podem ser ignorados. De outro, a proteção da dignidade humana exige que o acesso a cuidados essenciais de saúde não seja negado sob o argumento genérico da falta de recursos. O papel dos profissionais de saúde, nesse contexto, é oferecer subsídios técnicos que permitam decisões judiciais mais justas, equilibradas e responsáveis.


  Importante ressaltar que a judicialização, quando segue critérios de subsidiariedade, excepcionalidade e respeito aos direitos fundamentais, não pode ser confundida com ativismo exacerbado. Ao contrário, ela representa um mecanismo legítimo de controle da efetividade dos direitos sociais.


  No caso da obesidade, políticas de prevenção e controle são, em geral, mais econômicas e eficazes do que os tratamentos complexos necessários em estágios avançados da doença. Investir em prevenção, portanto, não apenas protege a saúde coletiva, mas também contribui para a sustentabilidade do sistema de saúde.


  Do ponto de vista prático, para o médico, a judicialização exige maior cautela na prescrição de medicamentos de alto custo, bem como a elaboração de documentação clínica clara, detalhada e baseada em protocolos reconhecidos. Para o gestor público, a pressão judicial demanda a atualização constante de protocolos de tratamento e a incorporação criteriosa de novas tecnologias, sempre considerando a equidade e o impacto orçamentário. Para o advogado, o desafio é ajustar as petições à jurisprudência recente, reunindo provas clínicas e argumentos objetivos que demonstrem a real necessidade do tratamento e o cumprimento dos requisitos estabelecidos pelos tribunais superiores.


  Observa-se que grande parte das ações judiciais envolvendo obesidade pleiteia a realização de cirurgias bariátricas ou o fornecimento de medicamentos como liraglutida e orlistate. Há um alto índice de procedência dessas demandas quando existe laudo médico detalhado indicando a urgência ou a necessidade terapêutica. Em relação às ações contra planos de saúde e contra o SUS, verifica-se que muitos processos buscam a cobertura de tratamentos não previstos nos contratos ou nos protocolos públicos. Em várias decisões, os julgadores reconhecem que a obesidade, inclusive em grau mórbido, configura risco à vida e, portanto, deve ser tratada como prioridade, independentemente de cláusulas contratuais restritivas ou de omissões administrativas (Davanso, 2022).


  Entre os argumentos mais relevantes nos julgados estão o reconhecimento da saúde como direito fundamental social e humano, a exigência de comprovação médica atualizada da necessidade do tratamento e a consideração da limitação orçamentária apenas em situações em que não comprometa a vida ou a saúde em risco imediato. A visão socioeconômica apresentada por Davanso (2022) destaca ainda que a judicialização pode reforçar iniquidades, já que o acesso à Justiça é mais fácil para quem dispõe de recursos financeiros ou apoio institucional. O alto custo dos medicamentos e das tecnologias mais recentes cria um campo de desigualdade, em que apenas uma parcela da população consegue acessar tratamentos inovadores.


  O equilíbrio entre o direito à saúde e a reserva do possível é, portanto, crucial. Exemplos práticos mostram que decisões judiciais que determinam o fornecimento de medicamentos sem planejamento podem desorganizar financeiramente o SUS. Por isso, a Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) ganha importância estratégica. A Conitec, órgão responsável por recomendar a incorporação de novas tecnologias no SUS, deve ser fortalecida, priorizando avaliações baseadas em custo-efetividade, evidências científicas robustas e segurança dos tratamentos.


  A judicialização também atua como fator de pressão para que o Executivo e o Legislativo aprimorem seus processos de decisão. Muitas vezes, a intervenção judicial acelera a incorporação de tecnologias e a formulação de novas políticas públicas. No entanto, a excessiva fragmentação de decisões individuais pode comprometer a organização sistêmica do SUS, gerando desequilíbrios orçamentários e afetando a equidade.


  Em um debate mais amplo, cabe perguntar: até que ponto a judicialização é legítima para viabilizar tratamentos inovadores? E em que ponto ela se torna insustentável para o sistema? Essas reflexões devem orientar tanto as estratégias jurídicas quanto as práticas de saúde pública nos próximos anos.


  Considerações finais


  A adequada atuação diante da judicialização dos medicamentos antiobesidade demanda, primeiramente, atenção rigorosa aos parâmetros fixados pela jurisprudência. Os Temas 106 do STJ e 793 do STF estabelecem requisitos essenciais para a concessão de tratamentos pela via judicial, o que inclui a imprescindibilidade de laudos médicos bem fundamentados. Laudos vagos, genéricos ou sem respaldo técnico consistente podem comprometer o sucesso da demanda, além de fragilizar o sistema de saúde.


  A boa comunicação entre a equipe de saúde e os profissionais jurídicos é outro aspecto imprescindível. Nutricionistas, médicos e advogados devem atuar em sintonia para garantir a qualidade e a consistência das provas apresentadas nos processos judiciais. Além disso, é necessário que os profissionais de saúde observem as normas éticas de suas respectivas áreas ao recomendar tratamentos ainda não disponíveis no SUS, evitando conflitos éticos e legais.


  O Direito é dinâmico, e o acompanhamento atento das tendências e dos precedentes é essencial. Novas decisões judiciais podem estabelecer critérios mais rígidos ou mais flexíveis em relação à prescrição e fornecimento de medicamentos antiobesidade, influenciando diretamente a estratégia jurídica e clínica adotada.


  A judicialização pode ser legítima quando o paciente apresenta necessidade clínica comprovada por laudo médico detalhado, indicando a ineficácia ou contraindicação das alternativas disponíveis no SUS. Também se justifica quando o medicamento ou procedimento pleiteado possui respaldo em estudos científicos robustos e registro na Anvisa, quando há demonstração concreta de incapacidade financeira para custear o tratamento e quando os agentes públicos foram formalmente notificados e não forneceram a solução adequada. Nessas situações, a demanda observa os critérios estabelecidos pelo STJ e STF.


  Por outro lado, a judicialização pode ser considerada abusiva quando não há fundamentação técnica adequada, quando o pedido se baseia em medicamentos sem comprovação de eficácia ou segurança, quando o objetivo é meramente estético ou supérfluo, quando não se esgotam as vias administrativas ou quando se busca obter vantagens pessoais em desconformidade com os princípios legais e éticos.


  Observa-se a necessidade de convergência de interesses. A judicialização pode, sim, garantir direitos fundamentais, mas não deve ser vista como a única solução para problemas estruturais do sistema de saúde. A promoção da prevenção e da educação em saúde deve ser prioridade, para reduzir a incidência da obesidade e a consequente necessidade de tratamentos de alto custo.


  Entre os encaminhamentos necessários, destaca-se a urgência de promover um diálogo interinstitucional envolvendo o Judiciário, o Executivo, o Legislativo e os profissionais de saúde. Esse diálogo deve estimular a construção de protocolos mais claros e ágeis para a incorporação de novos medicamentos e tecnologias, evitando que a judicialização seja o único caminho viável para acesso a tratamentos inovadores.


  As projeções futuras indicam que, caso o poder público não se antecipe na avaliação e incorporação de novas tecnologias, o volume de demandas judiciais tende a crescer ainda mais. Nesse cenário, o papel dos profissionais de saúde será crucial na sensibilização e conscientização dos pacientes, orientando-os de forma ética e responsável e evitando que a judicialização automática seja encarada como primeira e única via para a obtenção de cuidados adequados.


  Em síntese, a construção de um sistema de saúde mais justo, inclusivo e sustentável requer esforços coordenados entre todas as esferas sociais e institucionais, sempre com o compromisso de efetivar os direitos fundamentais e promover a dignidade da pessoa humana.
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  Beleza para consumo: estereótipos midiáticos na publicidade sobre corpo feminino, pressão estética e responsabilidade social no Brasil e Portugal
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  Introdução


  O padrão de beleza como conceito histórico-cultural tem sido uma constante em todas as sociedades ao longo da história, independentemente de serem orientais ou ocidentais, conforme afirmam Banet-Weiser (2012), Wolf (2018) e Kilbourne (1999). No entanto, a criação de um ideal estético não surge isoladamente, tendo em conta como é influenciado por contextos históricos, sociais, ideológicos, econômicos, culturais, religiosos e políticos que, por diversos meios, propagam e modelam o discurso sobre os corpos aceitáveis no subconsciente coletivo, de acordo com Oliveira e Lapa (2022), Sanches e Herculino (2021), Mota-Ribeiro (2003; 2005) e Goffman (1979). Nesse sentido, segundo autores, também referências na temática, como Veríssimo (2021), Berger (1999), Kilbourne (1999) e Karl (1994), os meios massivos, especialmente a mídia eletrônica, continuam a fornecer imagens de celebridades e modelos femininos corporificados nesse padrão para o grande público em um nível sem precedentes desde o século XX.


  Essas imagens, sendo acessíveis em uma base diária, são reforçadas ainda mais quando se trata de redes sociais digitais (Castells, 2005), promovendo sérios problemas de saúde tanto física quanto mental, como dismorfia corporal, anorexia, bulimia, depressão e ansiedade, como apontam pesquisas internacionais recentes de Chalermchutidej et al. (2023) e Vall-Roqué et al. (2021); em contexto brasileiro, como apontam Wroblevski et al. (2022); e, em contexto português, Moreira (2022). A pandemia global de COVID-19 intensificou a situação (Oliveira et al., 2023), uma vez que, com todos os confinamentos obrigatórios, crianças e adolescentes passaram a utilizar cada vez mais os meios digitais (Reis; Silva, 2024; Oliveira; Veríssimo, 2022; Pinto et al., 2022; Brito et al., 2020). 


  Durante a pandemia mundial do vírus da COVID-19, Pinto et al. (2022) e Brito et al. (2020) investigaram os impactos das redes sociais na saúde mental de jovens, com foco na percepção do corpo e da imagem corporal. Em uma análise de um grupo de jovens do contexto português, Pinto et al. (2022) revelam que estudantes universitários enfrentaram maior vulnerabilidade em relação à autoimagem e à saúde mental, com a pandemia exacerbando sentimentos de insatisfação corporal devido ao aumento do uso das redes sociais, que intensificou a exposição a padrões de beleza inatingíveis. Nesse sentido, em contexto brasileiro, Brito et al. (2020) destacam como adolescentes experimentaram uma maior pressão estética e insatisfação com a imagem corporal durante o confinamento, resultado do aumento no consumo de conteúdo online que promove ideais de beleza, levando a comparações prejudiciais. Nota-se que em ambos os estudos há uma indicação de que o maior uso das redes sociais durante a pandemia elevou a ansiedade, baixa autoestima e distorção da imagem corporal entre jovens em Portugal e no Brasil, tal como apontam Reis e Silva (2024), ressaltando a necessidade de intervenções para mitigar esses efeitos negativos na saúde mental.


  Com a intenção de examinar a forma como as marcas vêm desenvolvendo sua comunicação publicitária ante a esse problema de saúde pública, o presente trabalho realizou, através do método de análise de conteúdo, uma reflexão a partir das campanhas Projeto Pela Autoestima – O Custo da Beleza da marca Dove, veiculada em Portugal e no Brasil, tendo em conta o aumento de problemas de saúde mental abordados na comunicação da campanha (Reis; Silva, 2024; Moreira, 2022; Brito et al., 2020; Pinto et al., 2022; Wroblevski et al., 2022; Oliveira; Veríssimo, 2022). 


  Nesse caminho, destaca-se que a marca internacional de cosméticos Dove, pertencente ao conglomerado de marcas Unilever (2023, p.1), manifestou-se publicamente em 2023 a respeito da pressão estética, divulgando estudos sobre o tema, com apontamentos como: “em todo o mundo, apenas 4% das mulheres se consideram bonitas” e “6 em cada 10 meninas são tão preocupadas com a sua aparência que se proíbem de participar em certas atividades – de nadar a praticar desporto, ir ao médico, à escola, e até expressar as suas opiniões”. 


  Mais especificamente, o objetivo deste estudo é identificar de que forma as campanhas do Dove – O Custo da Beleza foram desenvolvidas para serem veiculadas em Portugal e no Brasil, tendo em conta as estratégias de marketing utilizadas, seu teor e papel como agente de responsabilidade social publicitária ao abordar a temática da saúde mental e pressão estética para meninas e adolescentes. 


  Dessa maneira, iniciaremos o artigo com uma contextualização das campanhas Dove – O Custo da Beleza, veiculadas em Portugal (Dove Portugal, 2023c) e no Brasil (Dove Brasil, 2023a). Depois, traremos para o debate os conceitos de estratégia de marketing (Kotler, 2023; Banet-Weiser, 2012; Wolf, 2018; Kilbourne, 1999; Goffman, 1979), responsabilidade social da publicidade (Oliveira, 2023a; Calasãs, 2023; Silva, 2007; Baldissera; Araújo, 2007) e pressão estética (Han, 2019; Wolf, 2018; Sant’Anna, 2014), que serão cruciais para o entendimento e análise das campanhas. Por fim, será realizada a análise de conteúdo baseada em uma abordagem qualitativa, indutiva-interpretativista, tendo por base a didática de Dijk (2015), diagnosticando e categorizando quatro elementos: (i) construção narrativa; (ii) contexto sociocultural; (iii) chamada para a ação e (iv) mensagem a ser transmitida.


  O custo da beleza: contextualização sobre as campanhas


  A Dove, como mencionado anteriormente, é uma das maiores marcas de cosméticos pertencentes à multinacional Unilever, posiciona-se há mais de 20 anos como defensora da autoestima e bem-estar, associando sua imagem a causas sociais relacionadas à pressão estética (Unilever, 2023). No contexto de sua campanha Projeto Pela Autoestima – O Custo da Beleza , a marca propõe-se a explorar, através de uma narrativa audiovisual comercial, a trajetória real de uma menina chamada Mary, em que destaca os impactos negativos das redes sociais em sua saúde mental ao longo da vida. A narrativa busca expor os efeitos profundos que a pressão estética exerce sobre o desenvolvimento psicológico de Mary e de jovens mulheres, trazendo informações de um estudo recente conduzido pela Dove, que aponta que duas em cada cinco crianças em Portugal têm sua saúde mental afetada pelas redes sociais (Dove Portugal, 2023a), e no Brasil “as redes sociais estão afetando a saúde mental de um em cada dois adolescentes” (Dove Brasil, 2023a).


  Além disso, a Dove estabeleceu uma meta ambiciosa: “melhorar a confiança de 250 milhões de jovens globalmente até 2030” (Rezende, 2023, p.1). Em Portugal, segundo dados fornecidos pela empresa, a marca já impactou mais de 150 mil jovens com suas ações. Para fortalecer essa missão, de acordo com a Dove Portugal (2023a, p.1), a marca colabora com a Mental Health Europe, uma rede independente que promove a saúde mental e a prevenção de transtornos psíquicos. Essas entidades buscam, através de trabalho coletivo, “criar um ambiente digital mais seguro, visando proteger a saúde mental das crianças” (Dove Portugal, 2023a). Conforme o Projeto Dove de Pesquisa de Autoestima para Segurança Online de Crianças, “nove em cada dez especialistas em saúde mental concordam que as redes sociais alimentam uma crise de saúde mental entre os jovens” (Dove Portugal, 2023a, p.1), e “mais de 80% das crianças são expostas a conteúdo tóxico relacionado à beleza nas plataformas digitais” (Mental Health Europe, 2023, p.1).


  Dentro do contexto regulatório, a União Europeia aprovou em 2022 a Lei dos Serviços Digitais (União Europeia. Parlamento Europeu, 2022a), que visa criar um ambiente digital mais seguro e exige que prestadores de serviços, cujos conteúdos possam afetar crianças, defendam seus direitos e mitiguem riscos à saúde mental (Oliveira, 2023). Essa legislação é vista como um avanço, em que sua implementação em vários países europeus, incluindo Portugal, entrou em vigor a 16 de novembro de 2022 e tem como objetivo ser diretamente aplicável em toda a UE até 17 de fevereiro de 2024, segundo o Parlamento Europeu (União Europeia. Parlamento Europeu, 2022a). Ainda, segundo o site oficial do Parlamento Europeu, “as plataformas de grande dimensão e os motores de pesquisa em linha de muito grande dimensão” devem “cumprir as suas obrigações ao abrigo da DSA” (União Europeia. Parlamento Europeu, 2022b), uma vez que a “Comissão Europeia designou o primeiro conjunto de plataformas de muito grande dimensão, no dia 25 de abril de 2023” (União Europeia. Parlamento Europeu, 2022b). A Mental Health Europe, que defende a aplicação e fiscalização rígida dessa lei, ressalta a urgência de proteger as crianças, realizando em 2023, em parceria com a Dove, uma divulgação para a realização de uma petição pública a fim de antecipar a aplicação da DSA (2022) em todos os 27 países da União Europeia naquele período de 2023 (União Europeia. Parlamento Europeu, 2022a).


  A campanha O Custo da Beleza da Dove, lançada internacionalmente em Londres em abril de 2023, reflete essa preocupação,trazendo para o debate público o impacto prejudicial dos filtros e das manipulações visuais nas redes sociais, sobretudo entre meninas e adolescentes (Dove Portugal, 2023a). Em Portugal, durante o evento de lançamento, celebridades portuguesas, como a cantora Carolina Deslandes e as influenciadoras Catarina Raminhos e Catarina Cabrera, participaram como embaixadoras da campanha, sublinhando a necessidade de uma regulamentação mais robusta (Ganhão, 2023). A marca também busca influenciar legislativamente, como destaca Ganhão (2023), ao promover discussões sobre o tema no âmbito político.


  No entanto, apesar da preocupação declarada com a saúde mental e o bem-estar, é crucial notar que a marca, mesmo enquanto se posiciona como uma defensora da responsabilidade social, continua a expandir seu mercado. Segundo Halliday (2023), no primeiro semestre de 2023, a Dove observou um crescimento em volume e valor nas vendas em países da União Europeia, como Inglaterra, França e Espanha, além de um aumento significativo em Portugal, o que levanta uma reflexão importante sobre a relação entre a estratégia de marketing social da marca e seu desempenho financeiro. Estudos como os de Sá et al. (2014) e Araújo e Sanfelice (2008) indicam que campanhas voltadas para o bem-estar podem contribuir diretamente para o aumento das vendas.


  No Brasil, país com fortes laços culturais e históricos com Portugal (Oliveira; Lapa, 2022; Araújo; Sanfelice, 2008), a Dove Brasil (2023b) segue uma abordagem semelhante, promovendo projetos de autoestima e bem-estar desde 2017. A marca disponibiliza conteúdos educacionais para professores e educadores, estimulando debates em escolas e comunidades sobre a imagem corporal e a autoaceitação, alertando para os riscos à saúde mental dos jovens. Segundo dados do estudo da Dove Brasil, no Brasil, “um em cada dois adolescentes têm sua saúde mental afetada pelas redes sociais” (Dove Brasil, 2023b, p.1), e é a partir de resultados como este que a Dove no Brasil diz buscar influenciar políticas públicas, por meio de divulgação de uma campanha para a aplicação de petição pública voltada ao Poder Público (Dove Brasil, 2023c). De acordo com Oliveira (2023a) e Rezende (2023), a iniciativa visa amplificar o debate sobre os padrões de beleza e sua relação com o mal-estar psicológico, conectando-se à campanha Feed Sem Filtros, que encoraja celebridades, como a atriz Paolla Oliveira (Oliveira, 2023b) a publicarem conteúdos sem edições digitais, numa tentativa de conscientizar sobre os padrões irreais de beleza perpetuados nas redes sociais. 


  A distinção entre as campanhas em Portugal e no Brasil se dá pela maior inserção da Dove Brasil em iniciativas internacionais como a Aliança Sem Estereótipos da ONU Mulheres, desde 2017, e da Dove Portugal, com divulgação de petição pública na União Europeia, como aponta Oliveira (2023a). Em ambas as campanhas, a Dove parece propor-se a influenciar a indústria publicitária a adotar comunicações mais inclusivas e representativas, buscando romper com estereótipos nocivos de gênero e beleza (Delgado, 2022).


  A partir disso, ainda que a Dove, nos dois países, se posicione como uma marca engajada em questões sociais, é fundamental lembrar que, como empresa, seu objetivo primário permanece sendo a venda de produtos (Kotler, 2023; Goffman, 1979). Conforme Halliday (2023), o portfólio da linha de cuidados pessoais da marca apresentou um crescimento de dois dígitos no primeiro semestre de 2023, com destaque para o aumento significativo na Europa, abrangendo Portugal, e na América Latina, incluindo o Brasil. Isso suscita um questionamento crítico-analítico: como uma marca pode equilibrar, de maneira ética, seu papel como agente de mudança social, englobando pautas como a crítica aos padrões de beleza e a responsabilidade social publicitária, enquanto simultaneamente maximiza sua estratégia de marketing? São estes pontos que serão discutidos a seguir, a fim de percebermos de maneira ainda mais aprofundada como convergem na análise de conteúdo e discussão dos resultados.


  Estética da autenticidade e do amor próprio: pressão ou empoderamento?


  Para dar um fundamento ainda mais sólido para a análise de conteúdo que será realizada neste trabalho, é necessário destacar alguns conceitos-chave. Para buscarmos analisar com profundidade campanhas publicitárias, como Dove – O Custo da Beleza, que abordam fenômenos sociais, como a pressão estética e saúde mental (Oliveira, 2023a; Lima, 2022; Sanches; Herculino, 2021), é essencial conscientizar-se sobre o que são estratégia de marketing e responsabilidade social publicitária. Quando vamos ao encontro de grandes nomes dos estudos do marketing, como Kotler (2023), e da publicidade, como Goffman (1979), observamos perspectivas complementares e distintas, no que tange ao conceito de estratégia de marketing.


  Kotler (2023), considerado por muitos o pai do marketing moderno, desenvolve a ideia de estratégia de marketing, a partir de um enfoque empresarial com abordagem mais técnica e estruturada. Para Kotler (2023), essa estratégia envolve um conjunto de ações planejadas e organizadas para criar valor e satisfação para o cliente, ao mesmo tempo que atende aos objetivos da empresa. O autor enfatiza o conceito dos 4 Ps (produto, preço, praça e promoção) como pilares da estratégia de marketing, que devem ser utilizados de maneira integrada para identificar, antecipar e satisfazer as necessidades e desejos do público-alvo. Ainda, Kotler (2023) sugere que uma estratégia eficaz requer segmentação de mercado, escolha de um público-alvo específico e a diferenciação da oferta de valor. Além disso, o autor ressalta a importância de entender o ambiente competitivo, monitorar tendências e adaptar continuamente as táticas de marketing para manter a relevância da marca.


  Por outro lado, Goffman (1979) oferece uma perspectiva a partir da sociologia e das teorias da comunicação, sobretudo com uma lente científica e analítica para a publicidade, em que a reconhece como uma ferramenta para a encenação ou teoria da representação social. O autor descreve a forma como indivíduos e instituições performam papéis sociais diante de diferentes audiências, o que pode ser aplicado ao marketing ao considerar como as marcas se apresentam ao público. Sua perspectiva se concentra nas interações simbólicas e nas maneiras como a comunicação, tanto verbal quanto não-verbal, é usada para moldar percepções e influenciar a imagem que os consumidores têm das marcas. Nesse sentido, as estratégias de marketing, vistas através da ótica de Goffman (1979), podem ser entendidas como tentativas de moldar a persona de uma marca e gerenciar as impressões dos consumidores de maneira persuasiva. Para o autor, as marcas estão constantemente encenando para públicos diferentes, ajustando suas mensagens e imagens de acordo com o contexto e as expectativas sociais.


  A partir disso, é possível estabelecer uma conexão com a noção de responsabilidade social publicitária, conforme discutido por Calasãs (2023), Oliveira (2023a), Baldissera e Rudimar (2007) e Silva (2007). Enquanto Kotler (2023) enfatiza a criação de valor e satisfação do consumidor através de estratégias orientadas para o mercado, e Goffman (1979) ressalta a dimensão simbólica da comunicação entre marcas e público. Ambos os enfoques podem ser aprofundados com base em uma perspectiva ética sobre a publicidade. 


  Nesse sentido, Calasãs (2023) alerta para os riscos da exploração do corpo feminino na publicidade, principalmente das indústrias farmacêutica e cosmética, estética e moda, destacando a necessidade de práticas éticas que respeitem a dignidade humana, uma preocupação diretamente alinhada com a responsabilidade social na publicidade. Da mesma forma, Oliveira (2023a) ressalta a importância de leis e regulações no Brasil e em Portugal que visam combater a perpetuação de estereótipos de beleza na publicidade, refletindo uma tentativa de criar um ambiente mais inclusivo, justo e equitativo para as mulheres. 


  Tendo isso em vista, é crucial perceber que essas estratégias de marketing apropriam-se muitas vezes de discursos presentes em movimentos sociais, como o movimento feminista (Banet-Weiser, 2012; 2017; Gill, 2008). Sobre esta abordagem do feminismo na publicidade, Gill (2008) e Lin (2019) trazem à reflexão o conceito de femvertising, que surge em meados de 2015 e que se refere ao uso de mensagens de empoderamento feminino em campanhas publicitárias, promovendo a valorização de uma agenda sexual e social das mulheres, independência, força individual e crítica aos padrões de beleza. No entanto, Gill (2008) destaca uma dualidade nesta prática, onde o discurso de empoderamento muitas vezes convive com a objetificação e a perpetuação de normas estéticas que reforçam por muitas vezes o sexismo e a misoginia. Nesse caminho, Lin (2019) complementa essa visão ao tratar o femvertising como um recurso para a construção de significado e negociação de identidade, em que consumidoras interpretam essas mensagens dentro de suas realidades culturais e sociais.


  Nesse contexto, segundo Banet-Weiser (2012; 2017), o femvertising, como utilizado pela Dove em suas campanhas como a Real Beleza Dove, reflete uma estratégia de marketing que se apropria do discurso de empoderamento feminino e do amor-próprio para promover seus produtos. Essas campanhas (assim como as do Projeto Pela Autoestima) inserem a questão da pressão estética e da autoestima dentro de uma lógica neoliberal, onde o consumo se torna um meio de expressão e resistência cultural. 


  A autora referência em estudos feministas anglo-saxônicos, Banet-Weiser (2012; 2017) argumenta que, ao promover mensagens de aceitação corporal e combater os ideais de beleza tradicionais, marcas como a Dove também reconfiguram a autoestima como uma mercadoria. Já para outra grande referência feminista, Gonzalez (2020), agora em contexto do Sul Global, traz uma crítica importante de como a mídia muitas vezes falha em adotar uma perspectiva interseccional e decolonial em sua comunicação. Gonzalez (2020) aponta que discursos feministas usados por grandes corporações geralmente não reconhecem as experiências de corpos não hegemônicos, como os corpos negros, indígenas, asiáticos, romani/ciganos e de pessoas com deficiência, perpetuando a invisibilização dessas identidades ou abordando-as de forma ainda pontual. 


  Assim, embora a Dove se posicione contra a pressão estética, seu discurso frequentemente não inclui a pluralidade de vivências e pressões enfrentadas por mulheres afro-latino-americanas, cujas experiências de opressão estão intrinsecamente ligadas ao racismo e à colonialidade, tendo por base os estudos de Oliveira e Lapa (2022) e Gonzalez (2020). Isso revela que, para realmente promover uma mudança significativa, as marcas precisam ampliar suas narrativas para incluir uma visão interseccional que não só desafie os padrões estéticos ocidentais, mas que reconheça e valorize as diversas formas de beleza presentes em corpos historicamente marginalizados. É muito importante marcas que veiculam as mesmas campanhas em países diferentes terem em conta estas questões sociais e culturais em suas abordagens, uma vez que o público-alvo, principalmente o de meninas e jovens mulheres é vulnerável à influência direta da publicidade em redes sociais, como já mostrado por Reis e Silva (2024), Wroblevski et al. (2022), Moreira (2022), Pinto et al. (2022) e Brito et al. (2020).


   Em vista disso, Lipovetsky (2022) mostra que a estética da autenticidade e do amor-próprio é transformada em uma ferramenta de mercado que, paradoxalmente, reproduz o ciclo de consumo, oferecendo às mulheres uma forma de se empoderar através da compra de produtos que prometem reforçar esses valores. O autor aponta que, dessa forma, a estética do empoderamento acaba sendo capitalizada (Lipovetsky, 2022), vindo também ao encontro das perspectivas de Banet-Weiser (2012; 2017) sobre como o marketing da positividade corporal é incorporado na lógica do neoliberalismo, em que o consumo e o sucesso individual são vistos como soluções para problemas sociais complexos, como a pressão estética.


  A partir desta ótica, quando correlacionado com o conceito de estratégia de marketing discutido por Kotler (2023) e Goffman (1979), o femvertising pode ser visto como uma tática de posicionamento de marca, que busca alinhar produtos ou serviços a valores sociais contemporâneos, como o feminismo. Para Kotler (2023), a estratégia de marketing é o processo de identificar e atender as necessidades do consumidor de maneira eficaz, e é aqui que podemos correlacionar com o conceito de femvertising, que atende a essa premissa ao conectar marcas a demandas sociais por inclusão e equidade de gênero. Já Goffman (1979), em sua análise sobre a representação de gênero na publicidade, argumenta que a forma como as mulheres são representadas afeta diretamente a construção de normas sociais, podendo ser associada, nesse sentido, às perspectivas de Gonzalez (2020). Assim, enquanto o femvertising busca desafiar certas normativas, ainda corre o risco de reforçar padrões estéticos e sociais, evidenciando a tensão entre a estratégia de marketing e a responsabilidade social publicitária.


  Além disso, Silva (2007), por sua vez, destaca o papel fundamental da formação acadêmica dos publicitários para a construção de uma prática mais ética, sugerindo que a responsabilidade social deve ser integrada desde o início à carreira publicitária. Assim, a interação entre as estratégias de marketing e a responsabilidade social publicitária coloca as marcas em uma posição delicada, em que precisam equilibrar seus objetivos de vendas com a necessidade de promover mudanças sociais positivas e evitar reforçar padrões nocivos, especialmente em relação ao corpo e à imagem feminina.


  Ao associar o conceito de responsabilidade social publicitária com a noção de pressão estética, conforme discutido por Wolf (2018) e Sant’Anna (2014), observa-se uma intersecção crítica entre a forma como a publicidade explora padrões estéticos e a perpetuação de ideais de beleza inatingíveis. Wolf (2018) argumenta que a pressão estética é uma ferramenta de controle social sobre as mulheres, em que o ideal de beleza se torna um mecanismo opressor que molda comportamentos e identidades femininas, servindo muitas vezes aos interesses do mercado. Segundo a autora, a publicidade, nesse contexto, não apenas reflete o mito da beleza, como o reforça, criando demandas artificiais que impactam diretamente a autoestima e a saúde mental das mulheres (Wolf, 2018).


  Da mesma forma, Sant’Anna (2014) destaca a história e a construção sociocultural da beleza ocidental (em especial no Brasil), onde o corpo feminino é frequentemente instrumentalizado pela publicidade para atender a padrões estéticos eurocêntricos, e heteronormativos, como reforça Butler (1999). Esse cenário, ao ser examinado sob a lente de responsabilidade social publicitária, como argumentado por autores como Calasãs (2023) e Oliveira (2023a), revela uma tensão entre a necessidade de vender seus produtos e serviços e a pressão estética, que as marcas direcionam grande parte das vezes ao seu público, principalmente às mulheres. As estratégias de marketing, então, ao invés de apenas promover produtos, também contribuem para a manutenção de um ideal de beleza que reforça inseguranças, colocando em evidência a responsabilidade das empresas em reavaliar seus discursos e práticas para evitar a exploração do corpo feminino e promover uma imagem mais diversa e realista. 


  É nesse sentido que, a seguir, será analisada a campanha Dove – O Custo da Beleza, veiculada no Brasil e em Portugal, buscando perceber em sua essência, as diferenças culturais e sociais que foram englobadas na divulgação da campanha, bem como perceber se a marca em sua comunicação publicitária direcionada para os dois países obteve um posicionamento de responsabilidade social em relação à pressão estética criticada na narrativa da campanha.


  Análise e discussão: o trabalho estético do neoliberalismo


  Ao trazer para a discussão um panorama geral de estudos já realizados sobre o Projeto Pela Autoestima da Dove (Dove Portugal, 2023a; Dove Brasil, 2023b), à luz dos conceitos de estratégia de marketing, responsabilidade social publicitária e pressão estética discutidos anteriormente, revela-se uma intersecção crítica entre as intenções declaradas da marca e as implicações mais profundas de suas campanhas. Diversos estudos, como os de Aksu (2023), Sharma et al. (2023) e Araújo e Sanfelice (2008), problematizam as ações da Dove, sugerindo que, embora essas campanhas visem promover uma maior conscientização sobre questões de autoestima e padrões de beleza, elas frequentemente são recebidas com ceticismo devido à presença constante da marca e seu vínculo com o lucro. A análise de Aksu (2023), por exemplo, destaca como a insistência em associar o logotipo da Dove ao final de suas campanhas pode minar a credibilidade das iniciativas de responsabilidade social, sugerindo que a marca deveria priorizar a causa em si, ao invés de utilizar essas campanhas como ferramenta de marketing (Goffman, 1979). 


  Sharma et al. (2023) destacam as técnicas de persuasão emocional utilizadas pela Dove, o que se alinha com a visão de Kotler (2023) sobre estratégia de marketing, a qual visa à satisfação do consumidor através de uma conexão emocional profunda, porém frequentemente orientada para o consumo. Na construção narrativa de Dove – O Custo da Beleza nos dois países (Dove Portugal, 2023c; Dove Brasil, 2023a), essa mesma premissa é observada, uma vez que cria uma narrativa em que o apelo à autoestima e à diversidade parece servir tanto à venda de produtos quanto à promoção de um discurso aparentemente inclusivo (Oliveira, 2023a; Goffman, 1979).


  Embora o Projeto Pela Autoestima da Dove (Dove Portugal, 2023a; Dove Brasil, 2023b) apresente uma narrativa que busca quebrar os padrões de beleza opressivos, é necessário um olhar mais crítico, conforme os estudos analisados, para entender se a marca está realmente comprometida com uma transformação social profunda ou se está apenas adaptando suas estratégias de marketing (Kotler, 2023; Goffman, 1979) para alcançar novos mercados, acabando por manter intactas as dinâmicas de pressão estética e consumo que, de acordo com autores como Han (2019), Wolf (2018), Banet-Weiser (2012; 2017), Berger (1999), Kilbourne (1999) e Karl (1994), são centrais à lógica publicitária contemporânea.


  A partir disso, analisaremos o comercial O Custo da Beleza veiculado em Portugal, que possui 3 minutos e 3 segundos, publicado em 24 de abril de 2023, no canal oficial do YouTube da Dove Portugal. De acordo com o site oficial, o filme “explora as consequências reais dos conteúdos tóxicos sobre beleza nas vidas e no bem-estar de jovens”, retratando uma história real da menina Mary, ao som da canção You Are So Beautiful, interpretada por Self-Esteem. O comercial mostra para além da protagonista, outras meninas que estão em recuperação de processos como depressão, automutilação, transtorno alimentar, ansiedade e dismorfia corporal, ocasionados pelo consumo diário de conteúdos imagéticos associados à pressão estética, como aponta a investigação de 2023 do Dove Self-Esteem Project para Kids Online Safety (Dove Portugal, 2023b). Já no Brasil, o comercial O Custo da Beleza , possui duração de 3 min 4 s, publicado em 3 de maio de 2023, no canal oficial no Youtube da Dove Brasil. 


  Construção narrativa e a lógica do mercado: denuncio, mas perpetuo


  A campanha O Custo da Beleza da Dove, tanto em Portugal quanto no Brasil, utiliza o storytelling como a principal ferramenta de persuasão, centrando sua narrativa em torno da história real de uma jovem, Mary, e outras meninas que sofrem as consequências da pressão estética exacerbada pelas redes sociais. O storytelling é uma técnica estratégica de marketing muito discutida por autores como Kotler e Goffman, que busca estimular uma conexão emocional para com o público, estando relacionado à responsabilidade social publicitária, pois visa não apenas vender um produto, mas também promover uma reflexão crítica sobre problemas sociais relevantes, como a saúde mental das jovens em relação à pressão estética ocasionada principalmente pelo conteúdo imagético publicitário em redes sociais digitais.


  A estrutura narrativa da campanha segue o modelo AIDA (Atenção, Interesse, Desejo, Ação), descrito por Veríssimo, ao capturar a atenção com uma advertência de “Conteúdo sensível: O filme que se segue pode ferir a suscetibilidade de alguns espectadores” no contexto português e “Este filme apresenta histórias reais que podem ser gatilhos para algumas pessoas”, no contexto brasileiro, o que imediatamente alerta o espectador para a gravidade do tema. A língua portuguesa escrita de maneiras diferentes para cada contexto sociocultural, é uma estratégia linguística para gerar reconhecimento e interesse para com o público no Brasil e em Portugal, apesar de usarem o mesmo filme. Para aprofundar na história de Mary e outras meninas, a narrativa destaca as lutas dessas com transtornos alimentares, depressão e dismorfia corporal, relacionando-os com a exposição a conteúdos tóxicos sobre beleza nas redes sociais. Esse uso deste storytelling reforça a crítica de Wolf (2018), que argumenta que a indústria da beleza, por meio da mídia e da publicidade, perpetua padrões irreais que aprisionam as mulheres em ideais de beleza inatingíveis, gerando uma pressão estética devastadora.


  Na fase de Desejo, em ambos os países a campanha da Dove apresenta os resultados de sua pesquisa, revelando a magnitude do problema, ao mesmo tempo que sugere uma solução, o que gera alívio e esperança no espectador. Essa abordagem, no entanto, pode ser lida de maneira ambígua, vindo ao encontro das reflexões de Aksu (2023), Sharma et al. (2023) e Araújo e Sanfelice (2008). A crítica de Han (2019) à busca pela perfeição superficial, refletida na cultura digital e nas redes sociais, mostra como campanhas como essa, mesmo denunciando a pressão estética, acabam participando de uma dinâmica de mercado que a reforça. A busca pela pele lisa e a imagem sem falhas, criticada por Han (2019), está enraizada na própria lógica de consumo que as marcas como a Dove alimentam, como apontam Aksu (2023), Sharma et al. (2023) e Araújo e Sanfelice (2008).


  A pressão estética, conforme abordada por Oliveira e Lapa (2022), Oliveira (2022), Han (2019), Wolf (2018) e Sant’Anna, (2014), também se manifesta aqui. Embora a Dove tente se posicionar contra os padrões opressivos de beleza, ela inevitavelmente opera dentro de um sistema que reforça esses mesmos padrões ao apresentar novas formas de beleza real, o que pode representar uma forma sutil de reorientar o consumo para novos nichos de mercado.


  Por fim, na campanha direcionada para Portugal, ao incitar o público à ação para assinar a petição para a implementação da Lei dos Serviços Digitais, a Dove reforça sua imagem de responsabilidade social (Oliveira, 2023a). No entanto, como discutido anteriormente, a marca se encontra numa encruzilhada entre a responsabilidade social genuína e a exploração de causas sociais como estratégia de marketing. Aksu (2023) questiona se campanhas como essa podem ser percebidas como verdadeiramente altruístas quando a marca continua a se promover ostensivamente no processo. Logo, observa-se que, ao utilizar-se de storytelling na campanha Dove – O Custo da Beleza – veiculada no Brasil e em Portugal –, a marca utiliza as mesmas imagens e construção narrativa, com o uso da história da menina Mary, considerando-as eficazes para criar uma ligação emocional para engajar o público, o que, ao mesmo tempo,levanta questionamentos sobre até que ponto essa iniciativa, enquanto estratégia comercial, implica responsabilidade social, perpetuando a mesma pressão estética que denuncia (Oliveira, 2023a; Silva, 2007).


  Contexto sociocultural: filtros e Projetos de Lei


  Diante disso, tendo em conta os aspectos sociais, culturais, históricos, políticos e econômicos dos discursos (Gonzalez, 2020; Dijk, 2015; Goffman, 1979), Oliveira (2023a) mostra que, no contexto português, há um Projeto de Lei nº 936/XIV/3.ª que busca alterar “o Código da Publicidade no sentido de tornar os padrões de beleza reais por forma a assegurar o princípio da veracidade junto do consumidor” (Assembleia da República de Portugal, 2021). E ainda, recentemente, o Serviço Nacional de Saúde de Portugal (SNS), lançou o Projeto Descomplica (SNS, 2020), em “parceria com a Escola de Medicina da Universidade do Minho”, sendo uma “abordagem de caráter público com a disseminação de conteúdo digital, com vídeos que elucidam as principais doenças mentais dos doentes psiquiátricos”, focando na prevenção de doenças como a “perturbação do comportamento alimentar” (SNS, 2020). Desta forma, observa-se que por meio deste projeto o governo português divulga de maneira educativa conteúdos científicos buscando conscientizar a população e prevenir o aumento destas doenças relativas e ocasionadas pela pressão estética (SNS, 2020).


  Neste contexto, pode-se interpretar que a marca Dove Portugal está atenta à discussão da temática pelos governos a nível europeu e em Portugal desde 2020, logo, entende-se que o discurso utilizado pela marca no comercial em Portugal vem ao encontro com o que já está sendo proposto em Projetos de Lei e diretrizes regulamentares (Oliveira, 2023a). Além disso, a empresa busca divulgar a petição pública criada em parceria com a Mental Health Europe ao abordar frases de impacto como “As redes sociais afetam a saúde mental de 2 em 5 crianças” (Dove Portugal, 2023c, 02’44”), mostrando assim uma estatística real e chamando a atenção do espectador para o problema. 


  Já no contexto brasileiro, outra abordagem desta campanha surgiu com o projeto Feed sem filtros (Oliveira, 2023b), selecionando a famosa atriz brasileira Paolla Oliveira, para ser o rosto principal em divulgação (Rezende, 2023). A campanha convida as pessoas a repensarem o uso excessivo de filtros de edição de imagem em suas redes sociais. Neste sentido, Sanches e Herculino (2021) expõem em seu estudo como o “padrão corporal desafia os modelos estéticos midiáticos”, trazendo para esta discussão como a seleção de mulheres midiáticas para representarem as mulheres não-midiáticas revela alguns prováveis riscos quando há o intuito de representação da beleza feminina. Em um contexto social onde o Brasil possui fortes movimentos feministas em prol do Body Positive, ou seja, aceitação do corpo real (Oliveira; Lapa, 2022; Han, 2019; Wolf, 2018; Sant’Anna, 2014), pela inclusão de diferentes corpos e belezas femininas na publicidade , é perceptível que a Dove observa estas tendências e engloba estes discursos em suas comunicações publicitárias.


  Assim sendo, ao verificar a escolha da atriz protagonista, que pode ser considerada visualmente adequada aos padrões de beleza, como por exemplo com características como pele e cabelos lisos, aspecto jovem, corpo curvilíneo e fitness, dentes brancos etc. (Sanches; Herculino, 2021; Han, 2019), observa-se que existem também filtros, sendo a campanha produzida em estúdio fotográfico, com luzes que suavizam linhas de expressão e manchas, por exemplo (Kotler, 2023; Sanches; Herculino, 2021; Goffman, 1979). Além disso, há a probabilidade de a atriz estar usando, mesmo que em pouca quantidade, retoques de maquiagem, cabelo escovado e arrumado por profissionais da estética. Desta forma, analisando estas questões, percebe-se que a marca discute as consequências do uso de filtros nas redes sociais (Oliveira, 2023a), mas acaba por usar outros tipos de filtros na produção de suas campanhas (Kotler, 2023; Souza; Ferreira, 2018). 


  Chamada para ação: discurso público versus práticas internas


  A chamada para a ação na campanha Dove – O Custo da Beleza, especialmente na versão veiculada em Portugal, traz à tona questões centrais discutidas nos campos da responsabilidade social publicitária, estratégia de marketing e pressão estética. Ao convidar a audiência a assinar uma petição pública para pressionar pela implementação do Digital Services Act, a Dove Portugal cria um vínculo entre sua marca e a percepção de compromisso social. Esta tática, no entanto, pode ser analisada criticamente sob diversas lentes teóricas.


  A chamada para a ação pode ser vista como uma estratégia de marketing (Kotler, 2023; Goffman, 1979), na medida em que busca gerar engajamento e construir uma imagem positiva da marca. O apelo emocional da narrativa é cuidadosamente elaborado para atingir o estágio final do modelo AIDA, ao transformar a indignação gerada pela pressão estética em uma ação concreta, ou seja, a assinatura da petição, no caso português (Dove Portugal, 2023c, 02’53’’), e o convite para conhecer mais sobre o projeto no site oficial da Dove, no caso brasileiro (Dove Brasil, 2023a, 02’52’’). No entanto, essa ação direcionada à alteração legislativa, embora pareça autêntica, levanta questionamentos sobre a real intenção da marca, trata-se de uma genuína preocupação com o bem-estar das jovens ou uma forma sofisticada de capitalizar sobre um problema social?


  Quando se considera o conceito de responsabilidade social publicitária, conforme discutido por Calasãs (2023) e Silva (2007), a campanha pode ser vista como uma tentativa de conciliar a venda de produtos com a promoção de uma causa social. No entanto, a crítica de Aksu (2023) permanece pertinente: a credibilidade da Dove pode ser abalada se a marca não refletir esse compromisso em todas as suas subsidiárias e práticas corporativas. Isso levanta dúvidas sobre a consistência entre o discurso público e as práticas internas da Unilever.


  A ausência de uma chamada para a ação explícita visando a petição pública na versão brasileira do vídeo também é significativa. Ao não fornecer uma petição pública claramente articulada ou conectada ao contexto legislativo local (como ocorre na versão portuguesa), a campanha perde a oportunidade de transformar o engajamento emocional em ação política concreta. Ou seja, apesar da versão Feed sem filtros mencionar a petição pública na altura da divulgação quando se entrava no site, não havia nenhuma petição em execução, apenas o convite para pressionarem juntos o Poder Público. Embora o Projeto de Lei 439/2017 (Senado Federal, 2017) no Brasil já proponha medidas para regulamentar o uso de retoques digitais em publicidade, a Dove Brasil não faz uso dessa legislação existente para fortalecer sua campanha, o que poderia ter gerado um impacto social mais tangível e relevante. Comparando com a iniciativa portuguesa, a campanha brasileira parece menos articulada na conversão de sua narrativa de responsabilidade social em ação concreta, sugerindo uma lacuna entre o discurso da marca e a realidade legislativa e social local.


  A crítica de Han (2019) torna-se relevante ao se considerar o papel da Dove neste contexto. O autor argumenta que a sociedade contemporânea está obcecada com uma estética superficial de perfeição e suavidade visual, a que podemos associar a influência principalmente de jovens mulheres e meninas através da pressão estética. Mesmo que a Dove tente combater esses ideais através de sua campanha nos dois países, a própria chamada para a ação pode ser lida como um gesto que perpetua a lógica do consumo ao inserirem durante todo o comercial e em seu fim a logomarca da Dove. A assinatura da petição, ao invés de ser um passo real em direção a mudanças sistêmicas, pode ser tendenciosamente interpretada como uma estratégia de marketing para manter a atenção sobre a marca sem realmente enfrentar as complexas questões estruturais da pressão estética.


  Wolf (2018), aponta que a pressão estética está enraizada em normas culturais que a publicidade, consciente ou inconscientemente, reforça. A Dove, ao propor uma ação direta para conhecerem mais sobre o Projeto Pela Autoestima, reconhece a pressão que as redes sociais exercem sobre a saúde mental, mas ao mesmo tempo, como observam Araújo e Sanfelice (2008), pode estar direcionando essa mesma pressão para um nicho de mercado que se identifica com a ideia de beleza real, perpetuando, assim, a lógica comercial, apontada por Banet-Weiser (2017; 2012).


  Além disso, podemos analisar essa chamada para a ação nas campanhas veiculadas nos dois países a partir dos conceitos de femvertising discutidos por Banet-Weiser (2017; 2012), Gill (2008) e Lin (2019). Gill (2008) critica como o discurso de empoderamento feminino na publicidade, alertando que, muitas vezes, esse perpetua a objetificação e normas estéticas, apesar de promover o empoderamento feminino. Lin (2019), entretanto, vê o femvertising como uma ferramenta de negociação de identidade, em que o consumidor é incentivado a interpretar e se identificar com a mensagem, gerando uma conexão emocional com a marca. 


  Banet-Weiser (2017; 2012) discute como o femvertising se apresenta como um movimento de empoderamento feminino e o integra em uma lógica de consumo, que reforça a imagem da marca tornando-a ainda mais memorável intrinsecamente para futuras compras por parte do público. Na campanha veiculada em Portugal, por exemplo, a chamada para a ação que promove a assinatura de uma petição por mudanças legislativas aparenta ser um passo em direção à transformação social.


  Além disso, mesmo quando a Dove aborda questões de saúde mental e pressão estética, ela o faz sob uma estrutura que promove a logomarca da empresa, o que reflete o que Banet-Weiser (2012; 2017) chama de trabalho estético dentro do neoliberalismo, em que o empoderamento feminino é convertido em uma ferramenta de consumo. Observamos que, embora as campanhas da Dove façam parte de um discurso de responsabilidade social, elas também perpetuam, de maneira sutil, a lógica comercial e os ideais estéticos que criticam, equilibrando o impacto social com o fortalecimento da identidade da marca.


  Dessa forma, enquanto a campanha reconhece as consequências das redes sociais na saúde mental das jovens, sua chamada para ação – tanto na campanha veiculada no Brasil, com a chamada para acessar o site, quanto a campanha veiculada em Portugal, com a chamada para assinar a petição pública –, pode ser vista como uma prática que tenta equilibrar a responsabilidade social com interesses comerciais (Lin, 2019; Gill, 2008; Goffman, 1979).


  Portanto, ao analisar criticamente a chamada para a ação na campanha O Custo da Beleza, veiculada no Brasil e em Portugal, é possível perceber que, enquanto a estratégia de marketing visa engajar o público emocionalmente e direcionar esse engajamento para uma ação concreta, revela tensões entre responsabilidade social genuína e as práticas publicitárias tradicionais, que ainda participam de um sistema que reforça padrões estéticos opressivos.


  Mensagem a ser transmitida: agente de mudança social?


  Nas duas campanhas, na versão veiculada no Brasil e na versão veiculada em Portugal, destaca-se uma tentativa estratégica de abordar questões de saúde mental e pressão estética, utilizando uma mensagem que busca ressoar com a audiência, especialmente jovens e adolescentes. Essa abordagem crítica à estética das redes sociais e seus impactos na saúde mental é uma resposta não apenas a um fenômeno midiático contemporâneo que vem sendo discutido também em contexto do movimento feminista (Banet-Weiser, 2012; 2017; Mota-Ribeiro, 2005; 2003), como uma tentativa de posicionar a marca como uma agente de mudança social (Goffman, 1979).


  A mensagem central da campanha, nos dois países, evidencia o sofrimento de Mary e de meninas e adolescentes devido aos padrões de beleza irrealistas promovidos nas redes sociais, sendo esse um reflexo de um movimento mais amplo que questiona a responsabilidade social das marcas na promoção de ideais que podem ser prejudiciais. Conforme apontam Aksu (2023) e Sharma et al. (2023), a Dove se coloca na vanguarda desse discurso, reconhecendo as implicações sociais de suas ações e buscando, assim, ser percebida como uma agente transformadora da sociedade (Veríssimo, 2021). Esta estratégia de se posicionar como defensora da saúde mental e do empoderamento feminino visa a aceitação dos corpos diversos e também a construção de um espaço de diálogo sobre a realidade da autoimagem em um mundo saturado de conteúdos visuais idealizados (Oliveira; Lapa, 2022; Wolf, 2018).


  A utilização do storytelling com teor emotivo é significantemente uma forma estratégica de passar a mensagem (Kotler, 2023; Veríssimo, 2021; Goffman, 1979), tornando-a mais forte e trazendo sua relevância para um problema social que está cada vez mais emergente. Essa estratégia, como mencionado por Kotler , Veríssimo e Goffman, chama a atenção do espectador, além de convidá-lo a refletir sobre suas próprias experiências e sentimentos. A escolha de imagens sensíveis – como a de Mary com o corpo muito magro e internada no hospital–, e o apelo emocional através dos diálogos com sua mãe, a trilha sonora melancólica e a edição do vídeo, criam uma atmosfera que, embora provocativa, serve para engajar a audiência em um debate crítico sobre o impacto negativo que os conteúdos digitais podem ter na autoimagem e no bem-estar mental.


  Além disso, a ausência de um discurso claro sobre as implicações sociais e legislativas da pressão estética na versão brasileira da campanha, como observado anteriormente, sugere que a Dove Brasil ainda navega em um espaço complicado entre responsabilidade social e interesses comerciais. A falta de uma articulação robusta sobre propostas de mudança pode deixar a impressão de que a marca está mais interessada em capitalizar sobre um problema social do que em promovê-lo de forma substancial.


  Portanto, ao observar a mensagem transmitida pela campanha O Custo da Beleza nos dois contextos, é observável a semelhança no potencial de conscientização sobre a pressão estética. Discurso disseminado para meninas e adolescentes ao utilizarem redes sociais, que demonstra a transformação social quanto às complexidades éticas que permeiam sua execução, convidando o público dos dois países a conhecer mais sobre o Projeto Pela Autoestima. A estratégia da Dove ao buscar alinhar-se a uma causa social importante, utilizando do femvertising a seu favor, ao abordar o discurso feminista de luta contra a pressão estética (Banet-Weiser, 2012; 2017; Lin, 2019), apresenta uma oportunidade para reimaginar o papel da publicidade como um meio de venda, e também como um veículo de mudança sociocultural. No entanto, a verdadeira eficácia desta abordagem dependerá de sua continuidade e de sua capacidade de gerar diálogos genuínos e mudanças significativas, tanto no comportamento do consumidor quanto nas práticas da indústria da beleza (Calasãs, 2023; Oliveira, 2023a; Banet-Weiser, 2012; 2017; Baldissera; Rudimar, 2007; Silva, 2007).


  Conclusões: qual a real intenção da Dove?


  Desse modo, tendo em conta a análise feita sobre as campanhas Dove – O Custo da Beleza, veiculadas no Brasil e em Portugal, revela-se a complexa intersecção entre estratégia de marketing, responsabilidade social publicitária e pressão estética, especialmente ao considerar as análises comparativas na construção publicitária e contexto sociocultural. Através das quatro categorias delimitadas para a análise de conteúdo (Dijk, 2015), sendo elas, (i) construção narrativa, (ii) contexto sociocultural, (iii) chamada para a ação, (iv) mensagem a ser transmitida, foi possível identificar que, embora a narrativa central da campanha permaneça consistente entre os dois países, as abordagens e as mensagens transmitidas apresentam nuances significativas, refletindo as especificidades culturais e políticas de cada contexto (Oliveira, 2023; Goffman, 1979).


  No que diz respeito à estratégia de marketing, observou-se que a Dove empregou uma construção narrativa eficaz nos dois países, para captar a atenção do público e gerar empatia em relação a questões de saúde mental, utilizando a mesma narrativa da campanha Dove – O Custo da Beleza já existente em outros países, como Inglaterra. Contudo, a eficácia desta narrativa está entrelaçada com a responsabilidade social da marca. Enquanto a campanha em Portugal enfatiza a participação ativa do público por meio da assinatura de uma petição pública para a alteração legislativa na União Europeia, no Brasil, esta chamada à ação é menos direta e carece de uma proposta legislativa específica e clara, o que levanta questões sobre a profundidade do compromisso da Dove com a mudança social neste sentido. Uma proposta que poderia ter sido abordada, seria reforçar e divulgar projetos de leis já existentes, como o Projeto de Lei 439/2017 (Senado Federal, 2017), criando uma petição pública com instituições não governamentais que lutam em prol da saúde mental de crianças e jovens no país, como por exemplo o Instituto Cactus e o Instituto de Estudos Para Políticas de Saúde , que promovem a cartilha 10 Ações de políticas públicas para saúde mental de meninas e mulheres (2023). Na mesma linha, o Conselho Regional de Nutrição 3º Região SP/MS (CRN3, 2024), promove o projeto


  Nutrição Sem Estereótipos, a favor de uma saúde mental e nutricional saudáveis e livres de estereótipos. A análise também destacou como a campanha Feed sem filtros no Brasil (Oliveira, 2023b) tenta se adequar a um contexto sociocultural que demanda uma comunicação publicitária mais impactante e com a linguagem adaptada ao público brasileiro. No entanto, a utilização de rostos conhecidos e a promoção de um discurso que encoraja a aceitação do corpo, ao mesmo tempo em que recorre a técnicas sutis de edição de imagem (maquiagem, luz artificial etc.), evidenciam uma contradição que pode minar a autenticidade da mensagem (Sanches; Herculino, 2021; Araújo; Sanfelice, 2008). Essa situação revela uma prática comum na publicidade: a busca por um equilíbrio entre a responsabilidade social e o aumento de vendas, onde a preocupação genuína pela saúde mental e a inclusão pode ser ofuscada por objetivos mercadológicos.


  A pressão estética, conforme discutido em pesquisas anteriores, como as de Reis e Silva (2024) e Oliveira e Lapa (2022), torna-se um aspecto central na discussão sobre a responsabilidade social da publicidade no contexto luso-brasileiro. A Dove, ao abordar temas relevantes como a pressão estética existente em conteúdos imagéticos presentes nas redes sociais, principalmente os com teor publicitário, traz para a discussão questões sobre a aceitação do corpo, a diversidade, o empoderamento feminino e a necessidade de regras de conduta publicitárias para as plataformas digitais. Contudo, a eficácia dessa abordagem é questionada pela evidência de que, apesar de suas intenções, a marca também experimenta um aumento significativo em seu faturamento, como mostrou Halliday (2023), levando à reflexão crítica sobre a autenticidade de suas ações (Lipovetsky, 2022; Banet-Weiser, 2012; 2017; Gill, 2008; Goffman, 1979).


  Portanto, este trabalho visa contribuir com o campo de estudos das ciências da comunicação, com ênfase em estudos de publicidade e marketing, ressaltando a necessidade de uma publicidade que realmente reflita a real intenção com a responsabilidade social. Ao apontar para os desafios da comunicação consciente, como mencionado por Santos (2023), é evidente que ainda há um longo caminho a percorrer para garantir que as mensagens publicitárias sejam éticas e verdadeiramente representativas, para que busquem ajudar a sociedade através de seu papel como agente social (Veríssimo, 2021). Assim, as reflexões aqui apresentadas são apenas algumas das possíveis interpretações a partir das campanhas analisadas através da análise de conteúdo. Fica o convite para futuras pesquisas com outras metodologias e perspectivas a respeito do tema, de forma a colaborar para reflexões crítico-analíticas da publicidade e de sua força social como espelho para a sociedade. Destaca-se, a importância de um comprometimento genuíno por parte das marcas, a fim de contribuir para uma mudança social no Brasil e em Portugal.
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  “A 'dieta' não funcionou, porque o nutri não sabe prescrever restrição calórica” - discursos sobre comer restritivo, saúde e o estigma da obesidade nas redes sociais


  


  César Moraes


  Marle Alvarenga


  Introdução


  A disseminação de informações sobre nutrição nas redes sociais se tornou uma ferramenta poderosa, tanto para educar quanto para perpetuar discursos simplistas e normativos sobre alimentação.


  Um dos temas mais recorrentes é aquilo que se engloba no conceito de comer restritivo. Nutricionistas e influenciadores frequentemente apresentam estratégias de restrição como solução universal para a saúde e perda de peso, e reduzem a perda de peso a um simples “déficit calórico”, desconsiderando a complexidade dos fatores envolvidos. A escolha alimentar é um processo dinâmico influenciado por fatores biológicos, psicológicos, sociais e culturais. Ao simplificar o processo de emagrecimento apenas a um cálculo matemático de calorias ingeridas versus calorias gastas, ignora-se uma ampla gama de mecanismos que regulam a fome, saciedade e preferências alimentares. Essa visão é mais um estereótipo a ser quebrado entre nutricionistas e profissionais da área da saúde.


  Além disso, o estigma da obesidade está fortemente interligado ao discurso reducionista sobre alimentação. Quando tudo passa a ser uma questão de “saber fazer a restrição” (para nutricionistas) e de “fechar a boca e se movimentar” (para pacientes), instaura-se um ambiente de culpabilização dos indivíduos pela obesidade desconsiderando os aspectos genéticos, metabólicos, sociais e psicológicos que influenciam a composição corporal. As redes sociais ampliam esse problema ao disseminar ideais inalcançáveis de corpo magro e saudável.


  A influência das redes sociais no comportamento alimentar tem sido estudada sob diversas perspectivas, incluindo a teoria da identidade social (Tajfel, 1978), que sugere que indivíduos ajustam seus comportamentos e crenças com base nos grupos sociais aos quais pertencem ou desejam pertencer. Esse fenômeno ocorre também na formação do comportamento alimentar, no qual o desejo de se encaixar pode reforçar comportamentos restritivos e autodepreciativos relacionados à imagem corporal (Mills et al., 2018).


  Diante desse cenário, a campanha Nutrição Sem Estereótipos, promovida pelo Conselho Regional de Nutrição 3ª Região (CRN-3), surge como um movimento necessário para repensar a forma como a nutrição é comunicada e praticada, o que envolve também problematizar a simplificação excessiva do comer restritivo, a influência das redes sociais na disseminação de padrões inalcançáveis, a perpetuação do estigma da obesidade na comunicação nutricional e a responsabilidade ética dos nutricionistas - temas centrais deste capítulo.


  Restrição calórica versus comer restritivo: diferença que nutricionistas precisam conhecer


  O conceito de restrição alimentar possui múltiplas interpretações e, consequentemente, gera divergências na literatura (Chen et al., 2021; Lowe, 2022; Mills; Polivy; Herman, 2021; Polivy et al., 2020). Termos como “restrição calórica”, “restrição alimentar” e “comer restritivo” são frequentemente utilizados como sinônimos, o que pode levar à ideia equivocada de que se referem ao mesmo fenômeno.


  A restrição alimentar pode ser definida como a redução do consumo energético em pelo menos 10% (Bales; Kraus, 2013). Práticas de restrição podem ser necessárias em contextos clínicos, como no manejo de alergias alimentares ou condições metabólicas, sendo um aspecto essencial da prescrição dietoterápica realizada por nutricionistas. Nessas circunstâncias, a restrição é uma ferramenta legítima para a manutenção da saúde. Entretanto, limitar/restringir a alimentação vai além do escopo nutricional. A restrição pode emergir como um conjunto de regras sociais, morais ou estéticas, levando indivíduos a adotarem um controle alimentar rigoroso com o propósito de alcançar um ideal corporal socialmente valorizado – mesmo quando seu peso já está dentro da faixa considerada adequada (Polivy et al., 2020). Dessa forma, a restrição extrapola a simples redução calórica e se configura como um fenômeno psicológico multifacetado, presente na dinâmica alimentar do indivíduo contemporâneo.


  O comer restritivo caracteriza-se pela intenção persistente de limitar a ingestão de alimentos sem uma necessidade clínica justificada ou como enfoque clínico único e descolado das particularidades clínicas dos indivíduos. Esse comportamento é frequentemente guiado por diretrizes rígidas e inflexíveis, com vínculo importante com a busca por uma aparência corporal idealizada, muitas vezes camuflada no discurso de suposta busca por saúde (Moraes et al., 2025). Como consequência, observa-se um ciclo recorrente de tentativas de evitar determinados alimentos considerados inadequados segundo um ideal arbitrário de alimentação saudável, seguido muitas vezes por episódios de exagero alimentar e flutuações constantes no peso corporal (Lowe, 2022; Polivy et al., 2020; Polivy; Herman, 2020).


  Para evitar ambiguidades conceituais, o termo mais adequado para descrever esse fenômeno é “comer restritivo”, correspondente aos termos em inglês “restrained eating”, “restrained eater” e “cognitive restraint” - ou “controle inibitório” (Lowe; Greene, 2009; Lowe, 2022; Polivy et al., 2020; Sweerts, 2016). Apesar de “dietary restraint” ser também um termo utilizado como sinônimo de “comer restritivo” (Boon et al., 2002; Lowe, 1984; Lowe, 1993; Nordgren et al., 2009; Polivy, 1996; Tapper et al., 2008), a tradução do termo para o português “restrição alimentar” reforçaria confusões conceituais, por isso a adoção de “comer restritivo” torna-se mais adequada (Moraes, 2023). Esses conceitos são amplamente utilizados na literatura científica para descrever indivíduos que mantêm um desejo crônico de restringir a alimentação por razões estéticas e devido à pressão social, sendo usado também o termo “controle cognitivo”. Pessoas com esse perfil alimentar demonstram uma preocupação persistente com o tamanho e forma corporais e apresentam um padrão comportamental caracterizado por insatisfação corporal e escolhas alimentares influenciadas por sentimento de culpa, oscilações emocionais e episódios de descontrole e comer emocional (Lowe; JG, 2009; Lowe, 2022; Polivy et al., 2020; Sweerts, 2016).


  Portanto, falar em comer restritivo envolve o entendimento de um comportamento amplo, que pode significar pular refeições, jejuar, diminuir a quantidade ingerida, restringir grupos alimentares considerados “engordativos”, contar calorias dos alimentos, consumir apenas alimentos diet e/ou light e fazer as dietas da moda (detox, líquidas, “de revista”, retirada de substâncias para “sentir-se melhor” ou “desinchar”) quando não há evidência de intolerância ou condição clínica específica, além de viver constantemente na chamada mentalidade de dieta – ou controle cognitivo (Saddi et al., 2025).


  De fato, evitar ou ter medo de certas comidas e/ou preparações são posturas mais relacionadas com o comer restritivo, porque muitas vezes existem alegações pautadas em nutrientes e nível de processamento que estimulam a percepção de saudabilidade, porém esta é muitas vezes ilusória (Moraes et al., 2023). Receitas e/ou alimentos aparentemente “saudáveis” e/ou vinculados à boa aparência física tendem a ser até piores nutricionalmente do que as suas versões tradicionais e, nesse cenário, tornam-se parte do apelo para o alcance dos ideais corporais de magreza e estética fitness (Camargo et al., 2022; Dickinson et al., 2017; Keogh; Chadwick, 2019; Raggatt et al., 2018; Rounsefell et al., 2020). Mesmo a monotonia alimentar, sem restrição calórica, também é discutida como predisponente de descontrole alimentar (Buchanan et al., 2019; Meule, 2020; Pelchat et al., 2004; Pelchat; Schaefer, 2000). Muitos modismos alimentares reforçam o comer restritivo, já que estimulam a intenção de restringir nutrientes sem razão clínica (e.g., glúten, lactose, carboidratos etc.) ou estabelecem regras rígidas em torno da comida com a suposta promessa de saúde ou perda de peso, sem considerar a sustentabilidade do processo (Gardner et al., 2018; Kakoschke et al., 2021; Pontzer, 2021).


  Inúmeros problemas em torno do comer restritivo têm sido descritos, como o maior risco para desenvolvimento de obesidade em pré-adolescentes, adolescentes e adultos e o aumento da oscilação de peso corporal entre adultos inicialmente sem excesso de peso - com base na classificação do Índice de Massa Corporal (IMC) (Bryant et al., 2019; Jacquet et al., 2020; Lampuré et al., 2017; Stice et al., 2005; Van Strien et al., 2010). A relação entre comer restritivo, oscilações de peso e obesidade está associada ao aumento do comer em exagero/descontrole alimentar - na vigência ou não de um Transtorno Alimentar (TA) (Fairburn et al., 2003; Hazzard et al., 2020; Herman et al., 2005; Herman; Polivy, 1975; Leehr et al., 2018; National Task Force on the Prevention and Treatment of Obesity, 2000; Polivy; Herman, 2020). Essa situação também tem sido estudada em relação ao impacto gerado no metabolismo energético, favorecendo a denominada eficiência calórica, uma série de modificações neuroendócrinas responsáveis pelo chamado “efeito sanfona” – ciclo de perda-ganho de peso (Bays et al., 2022; Dulloo et al., 2012a; Garner DM et al., 1991; Jacquet et al., 2020; Monnier et al., 2020; Stroebe et al., 2013; Sumithran e Proietto, 2013; Wooley & Garner, 1994).


  Assim, torna-se fundamental compreender como a disseminação de informações sobre alimentação e comer restritivo ocorre no ambiente digital. As redes sociais desempenham um papel central na construção e reforço do comportamento alimentar, amplificando discursos sobre modismos, restrição de determinados grupos alimentares e a busca incessante por um corpo idealizado a qualquer custo – inclusive ao da própria saúde. A popularização de conteúdos que promovem a alimentação “limpa”, o consumo exclusivo de determinados alimentos e a eliminação de outros sem evidências clínicas contribui para a normalização do comer restritivo, reforçando padrões que podem levar a distúrbios alimentares e ciclos de oscilação de peso.


  Nesse contexto, nutricionistas que atuam nas redes, bem como influenciadores digitais, podem ter um impacto significativo na forma como as pessoas percebem e adotam os comportamentos de comer restritivo. Mas, afinal, qual o papel dos nutricionistas na contramão desse movimento? Como os influenciadores digitais impactam a adesão ao comer restritivo? E de que maneira a internet molda a relação entre alimentação e imagem corporal? Essas são algumas das questões que serão exploradas a seguir.


  O caminho para a saúde? Comer restritivo na pauta de influenciadores a profissionais de saúde


  Em um mundo contemporâneo no qual as pessoas buscam constantemente informações sobre saúde nas redes sociais (Meng et al., 2016; Vaterlaus et al., 2015; Zhao et al., 2008), esse ambiente é um dos principais meios de disseminação de discursos normativos sobre alimentação e corpo. Plataformas como Instagram, TikTok e YouTube promovem um ideal de corpo magro e “saudável” por meio de imagens e conteúdo que reforçam a ideia de que a disciplina e o controle alimentar são os únicos caminhos para a saúde e o bem-estar. Em revisão sistemática que avaliou o engajamento de jovens adultos saudáveis em redes sociais (postagens, curtidas e comentários) ou a exposição a conteúdo visual envolvendo imagem corporal, foi verificada grande associação com insatisfação corporal, comer restritivo e comer exagerado (Rounsefell et al., 2020).


  O fenômeno das hashtags como #fitspiration e #fitnesslifestyle com conteúdo de “inspiração fitness” incentiva práticas extremamente restritivas e alimentação pouco sustentável (Tiggemann; Zaccardo, 2015). Há discussões que envolvem uma cultura fitness online que inclui opiniões sobre a aparência “saudável” e comportamentos “adequados” de dieta e exercício (Jong; Drummond, 2016). A análise dos conteúdos sobre saúde e alimentação presentes nas redes demonstra que eles são nocivos à saúde biopsicossociocultural (Boepple et al., 2016; Carrotte et al., 2017; Tiggemann; Zaccardo, 2018), com potencial para prejudicar a imagem corporal e predispor a problemas na alimentação ou até a sintomas de TA (Holland; Tiggemann, 2016).


  A exposição frequente a esse tipo de conteúdo está associada à insatisfação corporal, comer restritivo e desenvolvimento de comportamento alimentar transtornado, segundo revisões sistemáticas e meta-análises que destacaram essa associação em diversas fases da vida - entre pré-adolescentes, adolescentes e adultos jovens -, além de evidenciarem busca exacerbada por magreza excessiva e “boa forma” entre mulheres jovens (Holland; Tiggemann, 2016; Saiphoo; Vahedi, 2019; Rounsefell et al., 2020).


  Estudos têm investigado os mecanismos que conectam o uso do Instagram ao comer transtornado. Um deles buscou identificar quais fatores tornam algumas pessoas mais suscetíveis a acessar conteúdos de risco para TA no Instagram. Entre os resultados, a duração do uso da plataforma se mostrou positivamente associada ao acesso desse conteúdo (Turner; Lefevre, 2017). Além disso, comportamentos de risco como purgação, ideias extremas de se controlar e exercícios excessivos aumentaram a probabilidade de visualização de conteúdos de “inspiração fitness”, enquanto o comer restritivo esteve mais associado aos conteúdos de inspiração para magreza (Christensen Pacella et al., 2023). Outro estudo verificou ainda que a exposição a tais conteúdos é parcialmente mediada pela predisposição às emoções negativas, mais intensas em indivíduos que internalizam o viés de peso (Christensen Pacella et al., 2024). O viés de peso pressupõe que o emagrecimento depende exclusivamente do esforço individual, ignorando fatores genéticos, metabólicos e ambientais e reforçando estereótipos negativos sobre a obesidade (Alberga et al., 2016; Rubino et al., 2020).


  A influência das redes sociais sobre a alimentação está fundamentada em mecanismos psicológicos bem estabelecidos. A teoria das normas sociais sugere que os indivíduos ajustam suas ações com base no que percebem como normas aceitas pelo grupo (Lapinski; Rimal, 2005). No contexto das redes sociais, isso significa que padrões de alimentação excessivamente restritivos são normalizados e, muitas vezes, vistos como desejáveis. Outro fator relevante é o impacto do gerenciamento de impressões, que ocorre quando os indivíduos ajustam suas escolhas alimentares para alinhar-se a uma imagem socialmente valorizada (Herman et al., 2019). Isso é bem visível em postagens sobre dietas e rotinas alimentares “perfeitas”, nas quais usuários compartilham apenas refeições “saudáveis”, criando uma percepção distorcida da realidade alimentar e reforçando a ideia de que comer restritivamente é um padrão desejável.


  Já no século passado, no contexto dos TA, Rock e Curran-Celentano (1996, p. 710) escreveram que, para pessoas “susceptíveis, as atitudes sobre nutrição, expressas por nutricionistas, e as mensagens de saúde pública sobre dieta e peso podem reforçar comportamentos inadequados”. É preciso estar atento ao fato de que as pessoas podem ser influenciadas por indivíduos diversos, apenas por se “inspirarem” em seus corpos e rotinas teoricamente perfeitas, que levam a resultados “desejáveis”. No entanto, se tais informações e imagens são disseminadas por nutricionistas, isso tem um peso muito maior. Nós somos os especialistas e formadores de opinião sobre alimentação e, por consequência, sobre peso e forma corporal (não exatamente por uma ligação totalmente direta). Se tal influência sempre foi verdadeira, em tempos de redes sociais, com o enorme alcance que isso tem, nossa responsabilidade é maior. É fundamental que nossa prática inclua uma comunicação responsável, inclusiva, ética e positiva, com todos os nossos interlocutores e em todos os canais de comunicação (Antonaccio et al., 2025).


  O viés de peso presente nesses espaços digitais perpetua a crença de que o emagrecimento é exclusivamente uma questão de disciplina individual, desconsiderando a complexidade dos fatores que determinam o peso. Como consequência, a obesidade é frequentemente retratada de maneira estigmatizante, associada a falhas morais ou falta de autocontrole, o que intensifica o preconceito e a discriminação contra indivíduos que não se encaixam nos padrões corporais idealizados, algo crescentemente debatido em função dos prejuízos à saúde da pessoa com obesidade (Rubino et al., 2020).


  Dessa forma, a estigmatização da obesidade emerge como um desdobramento direto da cultura digital contemporânea, impactando negativamente não apenas a saúde mental e emocional das pessoas afetadas, mas também sua adesão a comportamentos alimentares saudáveis. Compreender como esse estigma se manifesta e suas repercussões é essencial para descontruir discursos prejudiciais e promover abordagens mais inclusivas e baseadas em evidências na nutrição e na saúde.


  A estigmatização da obesidade camuflada no discurso nutricional de suposta preocupação com a saúde


  A obesidade é frequentemente abordada de maneira reducionista, sendo atribuída exclusivamente à falta de disciplina e autocontrole, ignorando a complexidade de fatores genéticos, metabólicos, socioeconômicos e ambientais que influenciam o peso corporal (Bays et al., 2022; Butland et al., 2007). Inclusive, quando o tratamento é focado apenas em peso, o indivíduo que consegue melhorar consideravelmente sua alimentação e prática de atividade física – mas sem perda de peso – comumente é considerado malsucedido; e aqueles que não conseguem atingir as metas de peso esperadas sentem-se fracassados, frustrados e desmotivados (Gaesser, 2002).


  Esse discurso simplista, amplamente disseminado em redes sociais e mídias tradicionais e ainda presente no discurso de muitos profissionais de saúde e nutricionistas, associa a obesidade ao fracasso pessoal e reforça a culpabilização do indivíduo, desconsiderando determinantes estruturais e biopsicossocioculturais. Esse discurso está presente de forma recorrente nas redes sociais e é estudado também em termos de “vitimização por intimidação relacionada ao peso”, fenômeno identificado desde a adolescência em diversos países (Ganson et al., 2024).


  Infelizmente, surge inclusive o discurso entre nutricionistas de que, se não houve perda de peso, a dieta “passada” pelo profissional não foi adequadamente “calculada”; e ainda pior, há críticas aos nutricionistas que trabalham com uma abordagem não-dieta (Clifford et al., 2015), alegando que o problema deles é não saber calcular uma “boa dieta restritiva”.


  A crença de que “perder peso vai melhorar tudo” precisa ser revista e ampliada para o que de fato é emagrecimento e alteração da composição corporal. O emagrecimento pode estar associado à redução do número na balança, mas não necessariamente; emagrecer pode ter um sentido mais amplo do que apenas reduzir peso no que se refere à mudança de composição corporal e melhora dos riscos para doenças cardiovasculares (Danielsen et al., 2014; Moraes et al., 2025). Ressalta-se também que a relação entre perda de peso e melhora dos parâmetros de saúde pode ser confundida com mudança de comportamentos – exercícios, melhor alimentação e acesso ao sistema de saúde (Tomiyama et al., 2013) –, podendo ser estes os responsáveis pela melhora dos parâmetros (Gaesser et al., 2015; Gaesser; Angadi, 2021; Ross; Bradshaw, 2009). E mesmo que a perda de peso envolva redução de gordura corporal, há de se destacar que a mera redução de gordura pode não ser a única responsável pela melhora de parâmetros metabólicos. Fosse assim, a lipoaspiração seria a resolução para as questões de saúde no cenário de acúmulo de gordura corporal. Foi o que testou o estudo de Klein et al. (2004), que avaliou o efeito da cirurgia de lipoaspiração abdominal sobre parâmetros clínicos de 15 mulheres após 10 a 12 semanas do procedimento. A perda de gordura foi entre 9 e 10kg e, mesmo assim, não houve efeito da lipoaspiração sobre a ação da insulina e fatores de risco para doença cardíaca. Embora a gordura lipoaspirada tenha sido subcutânea e não visceral, o estudo verificou que simplesmente diminuir a massa de gordura de forma isolada nessa “perda de peso” não trouxe benefícios metabólicos. Foi o que também evidenciou o estudo brasileiro de Benatti et al. (2012), demonstrando que a lipoaspiração pode ser ainda mais prejudicial por poder induzir o aumento compensatório da gordura visceral.


  Adicionalmente, a nutrigenética, nutrigenômica, a epigenética e as modificações do mundo contemporâneo são aspectos relevantes para o entendimento da obesidade (Chaput et al., 2012; Ling; Rönn, 2019). Por isso, cuidar da obesidade exclusivamente a partir do controle de peso traz como consequência o que autores denominam como “vulgarização” ou “futilização” do cuidado (Gaesser; Angadi, 2021). Nesse contexto, o foco recai exclusivamente sobre o peso, sustentando a ideia de que qualquer método que aparente ser eficaz para a melhora da saúde — desde a lipoaspiração até práticas altamente restritivas e comportamentos extremos, como vômitos autoinduzidos — deve ser adotado.


  Portanto, o foco exclusivo na perda de peso associado à crença de que a obesidade resulta apenas de comportamentos modificáveis (responsabilizando exclusivamente as pessoas por sua condição) responde em grande parte pelas atitudes negativas de profissionais de saúde e nutricionistas e é parte do viés de peso presente também na linguagem dos profissionais, que frequentemente carrega o estigma (Alberga et al., 2016; Albury et al., 2020; Cori et al., 2015; Foster et al., 2003; Harvey et al., 2002; Tylka et al., 2014). Falas do tipo “estou certo de que os problemas que você vem tendo são todos relacionados ao seu peso”, “com este peso, você realmente precisa fazer mais exercício” ou “em relação à alimentação, obviamente você não está fazendo a dieta” são alguns exemplos de falas inapropriadas, com viés de peso, simplificando e estigmatizando a obesidade (Albury et al., 2020).


  Discussões contemporâneas sobre a obesidade indicam problemas tanto na linguagem como em ações estigmatizadoras de profissionais de saúde (Albury et al., 2020), o que tem mobilizado posicionamentos internacionais (Rubino et al., 2020) e nacionais (ABESO; SBEM, 2021) visando reduzir o estigma - já que este demonstra piorar o quadro da pessoa com obesidade.


  O estigma refere-se ao atributo depreciativo em relação a alguém, uma característica considerada como totalizadora do indivíduo, o que representa os estereótipos e o que Goffmann (1986) denomina como “caráter individual manchado” e “abominação do corpo”. Dessa forma, o estigma torna um sujeito diferente, em desvantagem, levando a manifestações de discriminação, ou seja, do processo em que o membro de um grupo socialmente definido é tratado de forma diferente, principalmente injusta, experenciando desvantagens e prejuízos por pertencer a tal grupo (Badalotti et al., 2019). O estigma pode se manifestar de diferentes formas, até na representação de pessoas gordas em cenários diversos, incluindo o digital. As redes sociais promovem imagens e discursos que exaltam corpos magros e atléticos como o único padrão desejável de saúde, reforçando comparações sociais que impactam a autoestima e a relação dos indivíduos com a alimentação. Termos como “projeto verão”, “corpo dos sonhos” e “fitness lifestyle” reforçam a narrativa de que corpos fora desse padrão devem ser corrigidos, muitas vezes por meio de um comer restritivo extremo e insustentável e com constante hostilização explícita ou implicitamente feita pelos próprios profissionais da saúde nas redes (Esteves; Veras; Santos, 2022; Flávia et al., 2018; Westbury et al., 2023). Um exemplo é o que ocorre com a publicação de imagens denominadas headless fat (“pessoa gorda sem cabeça”, em uma tentativa de tradução para português). São imagens de uma pessoa gorda, do pescoço para baixo, com foco em seu torso, braços, pernas e tornozelos (Cooper, 2010). Essas imagens são usadas de maneira a “educar” sobre os “perigos da obesidade” e muitas vezes são tiradas de pessoas sem o seu consentimento e de forma estigmatizadora. Imagens headless fat fazem parte da aniquilação simbólica que visa a suprimir a existência e as realidades das pessoas gordas (Pratt, 2018). Atualmente, a World Obesity Federation conta com um banco gratuito de imagens respeitosas e sem estigma retratando pessoas gordas em situações diversas, algo que deve ser amplamente divulgado1.


  E quais os impactos do estigma do peso? Ele não apenas impacta negativamente a saúde mental, aumentando a insatisfação corporal e o risco de depressão e ansiedade, mas também afeta o metabolismo, com influência em mecanismos hormonais, inflamatórios e na homeostase energética. Pessoas que enfrentam discriminação pelo peso tendem a apresentar maior vulnerabilidade a TA, menor adesão a práticas de atividade física e um aumento paradoxal no risco de ganho de peso ao longo do tempo. Há dados que indicam que pessoas que vivenciam o estigma do peso possuem 2,5 vezes mais chances de desenvolverem transtornos psiquiátricos (Hatzenbuehler et al., 2009). Tem sido demonstrada também a relação do estigma com maior vulnerabilidade à baixa autoestima, episódios de descontrole ou compulsão alimentar e maior risco de suicídio, podendo se associar a respostas fisiológicas, como aumento de níveis de cortisol, resistência à insulina e aumento de mediadores inflamatórios, além de afastar a pessoa com obesidade do atendimento em serviços de saúde e da prevenção (Albury et al., 2020; Puhl, 2023; Puhl; Heuer, 2009; Rubino et al., 2020; Tomiyama et al., 2018; Westbury et al., 2023).


  O estigma relacionado ao peso, na verdade, aumenta a insatisfação corporal e, ao contrário do que se acredita, isso não predispõe a maior motivação para perda de peso. Uma moderada insatisfação pode até levar alguém a buscar mudança, mas na insatisfação extrema há um aumento da sensação de incapacidade de perder peso, e os indivíduos desistem ou nem tentam mudanças de comportamento (Heinberg et al., 2001). É preocupante verificar que entre as fontes de preconceito, os profissionais de saúde (médicos, enfermeiros, psicólogos, educadores físicos e nutricionistas) são citados pelos indivíduos com obesidade como das mais significativas (Alberga et al., 2016; Albury et al., 2020; Brownell et al., 2005; Puhl et al., 2021; Spahlholz et al., 2016) – mesmo aqueles especializados no cuidado da obesidade.


  No Brasil, temos investigado essa temática desde a publicação de um estudo exploratório conduzido com mais de 300 nutricionistas que revelou uma forte estigmatização e preconceito contra pessoas com obesidade. Os indivíduos foram frequentemente associados a características negativas, como gula, falta de atratividade, desajeitamento, falta de determinação e preguiça. Além disso, os principais fatores apontados como causas da obesidade incluíram alterações emocionais e de humor, dependência alimentar e baixa autoestima (Cori et al., 2015).


  Posteriormente, ao avaliar estudantes brasileiros de nutrição por meio da escala Antifat Attitudes Test, foram encontrados resultados semelhantes (Alvarenga et al., 2022). Em outra análise, estudantes participaram de estudos de caso hipotéticos envolvendo pacientes com queixa de intolerância à lactose e foram questionados sobre suas condutas e percepções no tratamento de pacientes com obesidade. Os achados mostraram que o peso do paciente influenciou o tempo de atendimento, as percepções, as abordagens e as estratégias de tratamento. Foi identificado um viés discriminatório, com atitudes negativas e avaliações menos favoráveis para os pacientes com obesidade (Obara et al., 2018).


  Dados como esse mostram que é urgente trabalhar essas questões desde a formação em graduação do nutricionista, mas também na educação continuada ao longo da carreira. É fundamental que os profissionais possam ser instigados a uma autoanálise crítica profunda sobre suas crenças com relação à obesidade, saúde, perda de peso e emagrecimento.


  Infelizmente, da mesma forma que se encontram dados preocupantes com relação à visão sobre obesidade e pessoas com essa condição, se encontram também visões reducionistas e inadequadas sobre o próprio conceito de alimentação saudável entre nutricionistas – como discutido em outro capítulo deste volume.


  É importante compreender que há relação entre o estigma da obesidade e o comer restritivo, já que juntos contribuem para a culpabilização individual, sendo o viés de peso o alicerce. Mesmo que muitos profissionais saibam que o peso corporal e o IMC são variáveis insuficientes para compreender o estado metabólico da pessoa com obesidade e o processo de emagrecimento, permanecem usando os termos “perder peso” e “emagrecer” de forma sinônima e equivocada, o que reforça a permanência das práticas alimentares rígidas e da moda para modificar o peso.


  Tais práticas contribuem para essa distorção da realidade, uma vez que no início podem promover uma rápida perda de peso, associada à perda de água nos tecidos, proteínas, minerais, carboidratos (glicogênio), e não ainda de gordura - mas as pessoas acham que estão emagrecendo, pois o peso está diminuindo (Ashtary-Larky et al., 2020). E o que ocorre é que em pouco tempo pode haver “rebotes” como consequência do comer restritivo, entre eles a maior oscilação de peso corporal (Bays et al., 2022; Blomain et al., 2013; Dulloo; Jacquet; Montani, 2012; Jacquet et al., 2020; Monnier et al., 2020).


  Esse fenômeno cria um paradoxo: enquanto a obesidade é socialmente condenada, as práticas promovidas para sua suposta “correção” frequentemente levam a desfechos contraproducentes, perpetuando o descontrole alimentar e os prejuízos metabólicos associados. Nesse sentido, Chaput et al. (2012, p.682) destacam:


  Nossa falta de sucesso em modificar a prevalência da obesidade nos ajudou a perceber que o foco na perda de peso é não apenas inefetivo para produzir corpos mais magros e mais saudáveis, mas também danoso, (...) contribuindo para estigmatização e discriminação.


  Todo esse cenário envolve uma leitura de nutrição carregada de estereótipos em relação à obesidade, e o combate a esse paradigma, que vem ocorrendo em todo o mundo, precisa ser também de conhecimento amplo e irrestrito de nutricionistas brasileiros, o que enfatiza a importância da campanha Nutrição Sem Estereótipos, promovida pelo CRN-3.


  Uma série de posicionamentos e consensos têm sido publicados para que a eliminação do estigma e preconceito seja parte do cuidado amplo em relação à obesidade, na direção de abordagens centradas no indivíduo e não em seu peso ou condições clínicas isoladas (ABESO; SBEM, 2021; Albury et al., 2020; ABESO, 2022; Crompvoets et al., 2022; Rubino et al., 2020; Wharton et al., 2020). Especificamente no Brasil, há atualmente um manifesto publicado pela ABESO: Obesidade: Cuidar de Todas as Formas (ABESO; SBEM, 2021) assinado em conjunto com quatro associações e sociedades de Medicina e com apoio da World Obesity Federation. Há também no Plano de Aceleração para Conter a Obesidade, publicado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2022, uma chamada para que pessoas e famílias que vivem com obesidade tenham o direito à prevenção e cuidado livre de estigmas (WHO, 2022).


  A comunicação verbal e não verbal dos profissionais também é ponto crucial. Albury et al. (2020) destacam que, ao conversar sobre obesidade, é preciso: a) pedir permissão para adentrar em assuntos delicados, como o peso; b) usar uma linguagem centrada na pessoa e não na doença; c) manter uma fala livre de julgamento e conotações negativas – o termo “obeso” é considerado, nesse contexto, inaceitável, assim como “canceroso”; d) evitar o combate e um humor que possa ridicularizar o paciente; e) fazer todas as comunicações baseadas em evidências, de maneira acurada; f) não generalizar e não assumir nada sobre alimentação e atividade física apenas pelo peso/tamanho da pessoa; g) focar nos ganhos que o cuidado pode gerar em vez de nos efeitos negativos de eventuais falhas no acompanhamento; h) ser colaborativo, construindo em conjunto com o paciente metas específicas, que façam sentido e sejam focadas em algo que beneficie a pessoa como um todo e não restrinja os resultados ao seu peso; e i) ser compreensivo ao saber que a obesidade é multideterminada e não atribuir culpa, mas entender as dificuldades que a pessoa pode estar enfrentando. Nesse sentido, deve-se substituir a fala “você obviamente não está seguindo o plano alimentar” por “não se preocupe se seu peso ainda não diminuiu, pois o benefício para sua saúde vai além da perda de peso”, e abordar amplamente a questão.


  Para atuar em uma nutrição sem estereótipos é fundamental não apenas se atualizar em relação à obesidade e todas as suas nuances, mas também ter uma atuação condizente com a atualização das evidências. Isso não apenas contribui para uma prática mais ética e respeitosa, mas também fortalece a relação entre profissional e paciente, promovendo maior adesão ao cuidado e melhores desfechos em saúde. A mudança na forma como a obesidade é compreendida e abordada na nutrição não é apenas uma necessidade científica, mas também uma questão de justiça social, garantindo que indivíduos com obesidade recebam suporte adequado e livre de estigmas. Assim, cabe aos nutricionistas e demais profissionais da saúde assumirem um papel ativo na desconstrução de discursos reducionistas e na promoção de uma abordagem verdadeiramente inclusiva e centrada no bem-estar integral.


  Considerações finais para uma nutrição sem estereótipos


  Diante dos desafios apresentados, é fundamental que a prática do nutricionista se afaste de discursos normativos que reforçam o comer restritivo – conceito ampliado neste capítulo – como estratégia central no cuidado nutricional. A problematização do impacto das redes sociais na relação das pessoas com a comida e a reformulação do olhar sobre a obesidade são elementos essenciais para a construção de uma nutrição inclusiva, ética e baseada na ciência.


  É preciso atentar que a verdadeira ética vai muito além de cumprir o código da categoria, envolvendo os princípios da beneficência e da não maleficência. Dessa forma, os nutricionistas devem desafiar a cultura atual da indústria da magreza e da beleza, posicionando-se como profissionais de saúde – em seu sentido mais amplo – e não como emagrecedores ou profissionais de estética. É preciso considerar que nossas falas, comunicação e posicionamentos podem causar muitos danos (Alvarenga, 2018).


  A campanha Nutrição Sem Estereótipos, do CRN-3, representa um avanço nesse sentido ao propor um olhar mais humanizado e livre de preconceitos sobre alimentação e corpos. Para que essa mudança de paradigma seja consolidada, é necessário o engajamento contínuo de profissionais de saúde na difusão de informações baseadas em evidências e na promoção de um cuidado nutricional que respeite a diversidade e a complexidade do comportamento alimentar humano.


  Nutrição sem estereótipos não nega a importância da alimentação para a saúde, mas propõe abordagens mais amplas e sustentáveis. Envolve reconhecer que comer decorre de múltiplos fatores e que práticas restritivas e simplificadas podem gerar mais prejuízos do que benefícios. Assim, a promoção da saúde deve se basear em estratégias que incentivem a flexibilidade alimentar, o respeito ao corpo e a construção de hábitos sustentáveis e prazerosos. Considerar o contexto das escolhas alimentares, seja no nível individual, seja no coletivo, é fundamental para auxiliar o paciente a descrever o ambiente que o rodeia, identificando o que o influencia e assim auxiliá-lo a desenvolver repertórios comportamentais que o ajudem na melhor decisão alimentar possível dentro de cada situação. Isso é trabalhar amplamente com comportamento alimentar e deve fazer parte da atuação em qualquer área da nutrição.


  Além disso, a reformulação do discurso nutricional passa pelo reconhecimento de que a obesidade não deve ser tratada apenas como uma condição a ser combatida, mas como um fenômeno multifatorial que exige abordagens amplas e inclusivas. A visão centrada exclusivamente no peso precisa dar lugar a uma perspectiva que valorize a saúde em sua totalidade. Isso implica, também, o desenvolvimento de políticas públicas e práticas profissionais que combatam o estigma da obesidade e promovam a equidade no acesso a cuidados de saúde de qualidade.


  Cabe à nutrição clínica e social assumir um papel crítico e ativo na transformação desse cenário, garantindo que o cuidado nutricional seja acessível, baseado em evidências e comprometido com o bem-estar integral dos indivíduos, independentemente de seu peso ou forma corporal. Somente dessa forma será possível construir um ambiente alimentar mais justo, respeitoso e alinhado com os princípios de saúde e dignidade humana e uma nutrição sem estereótipos.
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  O impacto das mídias sociais no desenvolvimento de transtornos alimentares


  


  Marcela Salim Kotait


  É impensável imaginarmos nossas vidas hoje sem a internet. Essa ferramenta, que se tornou essencial para a comunicação, informação e organização, está cada vez mais consolidada no cotidiano da população global. No contexto das interações sociais, as mídias sociais assumem um papel central, expandindo o alcance e a profundidade na forma como nos conectamos e nos relacionamos com o mundo. Plataformas como Facebook, Instagram e TikTok exercem uma influência global, moldando comportamentos e estabelecendo padrões que abrangem desde a aparência e o estilo de vida até hábitos alimentares e rotinas de exercícios físicos. Muitas vezes, esses padrões são deliberadamente expostos, impulsionados por interesses financeiros, o que reforça a necessidade de uma reflexão crítica sobre o impacto dessas plataformas em nossas vidas. Elas não apenas moldam expectativas, mas também ditam tendências que redefinem a maneira como vivemos, nos percebemos e nos apresentamos ao mundo.


  Embora o uso da internet já faça parte de nossas vidas há algum tempo, ele continua a se consolidar como um dos pilares fundamentais da comunicação e da organização do dia a dia. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua do Brasil de 2023 revelam que 88% da população brasileira com 10 anos ou mais — equivalente a 186,9 milhões de pessoas — utilizam a internet com frequência. Entre os jovens de 10 a 13 anos, o índice de uso é de 84,2%, crescendo progressivamente até atingir 96,3% na faixa etária de 25 a 29 anos. O celular se destaca como o principal meio de acesso à web, utilizado por 98,8% dos usuários. Em complemento, 83,5% dos brasileiros conectados utilizam a internet para acessar redes sociais, evidenciando o papel central dessas plataformas na vida digital da população (IBGE, 2024).


  Abertas e sociais por natureza, as mídias sociais funcionam como locais virtuais onde as pessoas podem se comunicar e compartilhar informações de qualquer espécie (Kanchan; Gaidhane, 2023). Entre seus usuários diários, destacam-se os adolescentes e jovens adultos, que frequentemente utilizam essas mídias para acessar conteúdo e informações (Ruiz-Centeno et al., 2023). No entanto, apesar das facilidades proporcionadas pelo uso da internet e suas ferramentas de comunicação, a perda de controle sobre o conteúdo consumido pode resultar em prejuízos ao bem-estar psicológico e social, além de impactar relações interpessoais, desempenho escolar e acadêmico e funções diárias (Kawabe et al., 2013).


  O uso de mídias sociais tem sido associado à imagem corporal negativa e a comportamentos alimentares desordenados, especialmente por meio de atividades como visualizar e postar fotos e buscar “curtidas” ou aprovação dos pares. Estudos indicam que as mídias sociais podem promover um ideal de magreza irreal por meio de imagens, vídeos e textos que incentivam comportamentos alimentares prejudiciais. A exposição constante a esse tipo de conteúdo e os elogios dos pares aumentam a probabilidade de os usuários adotarem esse ideal de magreza (Cavazos-Rehg et al., 2020).


  Nesse contexto, diversos estudos observam um aumento na incidência de transtornos alimentares, que, embora prevalentes em ambos os sexos, são mais evidentes em mulheres e jovens adolescentes (Ruiz-Centeno et al., 2023). Nas últimas décadas, a crescente influência das mídias sociais tem desempenhado um papel crucial no desenvolvimento e na manutenção desses transtornos, criando um ambiente propício para a disseminação de expectativas irreais em relação à aparência e à forma física, que se tornam cada vez mais rigorosas e idealizadas.


  Assim, dada a enorme relevância do tema para a área de Nutrição, este capítulo busca refletir sobre a relação entre mídias sociais e distúrbios alimentares. Antes de entrar propriamente no tema, faz-se necessário discutir brevemente as características dos principais distúrbios alimentares, objeto da próxima seção.


  Transtornos alimentares


  Os transtornos alimentares são doenças caracterizadas por um desequilíbrio profundo no comportamento alimentar, no controle de peso e na percepção corporal, com diversas consequências, entre elas clínicas, sociais e psicológicas. De etiologia multidimensional, os transtornos alimentares podem ser influenciados por fatores biológicos, psicológicos, clínicos e socioculturais, tanto em seu surgimento quanto no curso e na manutenção da doença (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2018). Eles constituem graves problemas de saúde mental, com altas taxas de mortalidade (Pellizzer; Wade, 2023).


  As mídias sociais desempenham papel importante nos fatores socioculturais, que contribuem para o desenvolvimento de problemas alimentares, influenciando a percepção do próprio corpo, os padrões de beleza e o comportamento alimentar. Alguns exemplos de fatores importantes nessa relação são a promoção de padrões irreais de beleza, a comparação social, a valorização da aparência acima de outras qualidades e recorrência de dietas da moda. Esses elementos têm um impacto profundo na maneira como as pessoas lidam com sua alimentação e sua autoestima, aumentando o risco de desenvolvimento de transtornos alimentares.


  Os critérios diagnósticos dos transtornos alimentares estão descritos em manuais específicos, como o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) e a Classificação Internacional de Doenças (CID-11). Entre os transtornos alimentares mais comuns, destacam-se a anorexia nervosa, a bulimia nervosa e o transtorno de compulsão alimentar, frequentemente associados a uma percepção distorcida da imagem corporal, ao desejo de atender a padrões estéticos muitas vezes irreais e ao hábito de fazer dietas restritivas.


  A Anorexia Nervosa (AN) caracteriza-se pela perda excessiva e intencional de peso, motivada por um medo mórbido de ganhar peso ou engordar, além de poder ser acompanhada de distorção na percepção da própria imagem corporal. Ela se divide em dois subtipos: o restritivo, quando a restrição alimentar é a principal característica, e o compulsivo-purgativo, que envolve episódios de compulsão alimentar seguidos de comportamentos de purgação e/ou compensação, como o uso de laxantes ou vômitos ou exercícios físicos extenuantes.


  A Bulimia Nervosa (BN), por sua vez, caracteriza-se por oscilações no comportamento alimentar, com alternância entre episódios de consumo alimentar restrito e de ingestão compulsiva de grandes quantidades de comida. Esses episódios são frequentemente seguidos de comportamentos compensatórios inadequados, como vômitos, uso excessivo de laxantes, diuréticos ou exercícios físicos intensos. A bulimia nervosa é acompanhada de sofrimento intenso relacionado ao corpo, peso e forma física, com sentimentos de frustração, vergonha e culpa.


  O Transtorno de Compulsão Alimentar (TCA), por fim, caracteriza-se por episódios de compulsão alimentar sem comportamentos compensatórios subsequentes. É uma condição marcada por descontrole ao comer, mesmo na ausência de fome física, frequentemente acompanhada por sentimentos de culpa e angústia após os episódios de alimentação descontrolada.


  Embora os transtornos alimentares possam afetar pessoas de todas as idades, gêneros e classes sociais, há grupos que tendem a ser mais afetados do que outros. Dessa maneira, é importante, antes de ingressarmos em uma reflexão sobre mídias sociais e transtornos alimentares, discutir a existência de uma associação entre grupos vulneráveis, transtornos e a ingerência da internet.


  População afetada


  Os dados sobre a prevalência de transtornos alimentares entre adolescentes e jovens adultos são preocupantes. Adolescentes e jovens adultos com baixa autoestima e alto perfeccionismo tendem a apresentar sintomas mais graves. A promoção de padrões de beleza irreais pode criar expectativas prejudiciais sobre a aparência e impactar negativamente a autoestima. Estudos indicam que a comparação com as imagens corporais divulgadas nas mídias sociais contribui para o aumento da insatisfação com a própria aparência (Jaruga-Sekowska et al., 2025; Ruiz-Centeno et al., 2023).


  Os transtornos alimentares afetam uma parcela significativa da população mundial. Estima-se que até 15% das mulheres cisgênero e 5% dos homens cisgênero desenvolvam esses distúrbios em algum momento de suas vidas (Treasure et al., 2020). No entanto, o risco é ainda mais elevado entre pessoas transgênero e não binárias, sendo de 3 a 4 vezes mais alto em comparação com os indivíduos cisgêneros (Simone et al., 2022). Esse aumento no risco está relacionado a fatores sociais, emocionais e, possivelmente, biológicos que podem afetar desproporcionalmente essas populações.


  A maior parte do desenvolvimento dos transtornos alimentares ocorre durante a adolescência e o início da idade adulta, entre os 14 e os 25 anos. Esse período da vida é particularmente sensível, pois é quando o cérebro e o corpo passam por um desenvolvimento substancial e transformador. Durante essa fase, o cérebro continua a se reorganizar, com mudanças estruturais e funcionais que moldam o comportamento, as habilidades cognitivas e as respostas emocionais. Além disso, é um momento crucial no qual os indivíduos começam a tomar decisões significativas que moldarão suas trajetórias de vida, como escolhas profissionais, acadêmicas e pessoais (Allen et al., 2023).


  Desenvolver um transtorno alimentar nesse estágio da vida pode ter consequências de longo prazo, não apenas para a saúde mental e física, mas também para o curso da vida da pessoa. O impacto desses distúrbios pode afetar a autoestima, as relações sociais, a saúde física e o bem-estar geral, prolongando-se por anos e muitas vezes resultando em dificuldades para alcançar uma recuperação plena. Além disso, como o desenvolvimento cerebral ainda está em andamento, esses transtornos podem prejudicar a capacidade do indivíduo de tomar decisões saudáveis e de lidar com o estresse de forma eficaz, criando um ciclo difícil de quebrar (Allen et al., 2023).


  Embora a maioria dos estudos se concentre em adolescentes e mulheres jovens, esses não são os únicos grupos afetados pela relação entre pressão estética, transtornos alimentares e insatisfação corporal no contexto das mídias sociais. Segundo Thompson et al. (2023), quando mulheres entre 40 e 63 anos são questionadas sobre seus hábitos online, observa-se não apenas o uso frequente das mídias sociais, mas também o hábito de se comparar com os outros nesse ambiente. Essa comparação contribui para o surgimento de comportamentos alimentares desordenados, como sintomas bulímicos e restrição alimentar autoimposta, evidenciando que os grupos vulneráveis são mais amplos e diversos (Thompson et al., 2023).


  À medida que o acesso às redes sociais se torna cada vez mais constante e integrado à vida cotidiana, a maneira como as pessoas interagem com essas plataformas tem um impacto significativo em sua saúde mental e comportamento alimentar. O uso diário dessas plataformas tem, assim, se mostrado uma via de acesso cada vez mais comum para aqueles que já lidam com questões relacionadas à alimentação ou para aqueles que estão vulneráveis a desenvolvê-las. Portanto, quando pensamos em transtornos alimentares e seus gatilhos, não conseguimos mais descartar o ambiente online como um dos mais importantes e atuais, assim, exploraremos um pouco mais sobre as peculiaridades da internet na seção a seguir.


  Mídias sociais


  As mídias sociais são definidas como um conjunto de aplicativos online que permitem a criação e troca de conteúdo gerado pelos usuários. Elas podem ser categorizadas em cinco grupos principais: (1) projetos colaborativos, como a enciclopédia Wikipedia; (2) blogs ou microblogs, como o X, antigo Twitter; (3) comunidades de conteúdo, como o YouTube; (4) sites de redes sociais, como o Facebook, Instagram e TikTok; e (5) mundos virtuais ou jogos sociais, como o caso de Second Life.


  As redes sociais são uma categoria dentro das mídias sociais, caracterizadas por aplicativos que possibilitam aos usuários criar perfis pessoais, convidar amigos para acessá-los e interagir por meio de mensagens e e-mails. A confusão entre os termos ocorre porque as redes sociais são apenas uma parte das mídias sociais, que é um conceito mais amplo, englobando diversas outras plataformas (Vukušić Rukavina et al., 2021).


  A tecnologia, especialmente as mídias sociais, transformou profundamente a vida contemporânea, impactando a comunicação, o trabalho, a saúde mental e as relações interpessoais. O uso excessivo das redes sociais tem gerado desafios como a dependência digital e afetado questões relacionadas à imagem corporal e aos transtornos alimentares (Hogue et al., 2023).


  O desenvolvimento dos transtornos alimentares envolve uma interação complexa de variáveis biológicas e psicossociais, como mencionado anteriormente. No entanto, a relação entre esses transtornos e o uso das mídias sociais tem se tornado um tema cada vez mais explorado. Estudos buscam compreender de que maneira esses ambientes digitais podem influenciar o surgimento ou a manutenção dos transtornos alimentares.


  Nas últimas duas décadas, a relação entre internet e corpo passou por transformações significativas. Se, no passado, sites pró-anorexia predominavam, hoje, plataformas como TikTok e o uso de inteligência artificial criam dinâmicas, mantendo a glamourização da magreza extrema (Jacobsohn, 2022). A evolução das mídias sociais, como o Orkut, Facebook, Instagram e TikTok, tem contribuído para a propagação de padrões de beleza inatingíveis e a insatisfação corporal. No caso do Instagram, o uso de filtros que alteram a aparência tem sido associado ao aumento da busca por procedimentos estéticos (Othman et al., 2021), descritos futuramente neste capítulo.


  O TikTok, especialmente entre jovens, tem se destacado como uma plataforma de grande influência, contribuindo para a disseminação de conteúdos sobre imagem corporal e alimentação, com estudos indicando que o uso do aplicativo pode estar relacionado ao desenvolvimento de comportamentos alimentares disfuncionais (Herrick et al., 2020).


  Nas mídias sociais, especialmente nas plataformas baseadas em fotos e vídeos, como o Instagram, a interação ocorre por meio do compartilhamento de imagens e do feedback recebido, geralmente expresso em “curtidas”. Dessa forma, o foco é amplamente voltado para a aparência, com a possibilidade adicional de editar as fotografias para aprimorar o conteúdo publicado. Esse formato de interação, que se concentra em aspectos superficiais do indivíduo, pode prejudicar a relação das mulheres jovens com sua própria imagem corporal, uma vez que o padrão de beleza promovido nas mídias sociais se distancia da verdadeira representação das mulheres (Anixiadis et al., 2019).


  A discrepância entre a aparência real e a idealizada, principalmente a propagada pelas mídias sociais, é um fenômeno psicológico em que as mulheres percebem uma grande diferença entre o seu corpo e o corpo que acreditam ser o ideal ou desejado pela sociedade. Essa divergência pode afetar significativamente a saúde mental e emocional das mulheres. A insatisfação corporal aumenta quando as mulheres sentem que não estão à altura das expectativas estéticas que são constantemente reforçadas pelas mídias e pela sociedade (Carter; Vartanian, 2022).


  Portanto, questões relacionadas à insatisfação corporal são descritas em estudos científicos com frequência, já que os impactos na saúde global do indivíduo vêm se mostrando inegáveis. A insatisfação corporal é vista como um forte e consistente indicador do risco de desenvolvimento de transtornos alimentares em adolescentes do sexo feminino. Além disso, depressão, baixa qualidade de vida e impactos em comportamentos de saúde, como menor envolvimento em exercícios físicos, são alguns dos problemas também relacionados (Pellizzer; Wade, 2023).


  No ambiente digital, onde a imagem corporal é frequentemente valorizada e comparada, as expectativas sobre o corpo ideal são reforçadas e, muitas vezes, distorcidas. Nesse contexto, a imagem corporal se torna um reflexo não só das influências externas, mas também das expectativas internalizadas a partir do uso diário das redes sociais. Em consequência disso, analisaremos a seguir os impactos na imagem corporal e o uso de plataformas digitais.


  Imagem corporal


  O termo “imagem corporal”, embora complexo, é amplamente aceito pela comunidade científica como sendo a representação interna da aparência externa do indivíduo, isto é, a percepção, ou imagem mental, que o indivíduo tem de seu próprio corpo. Essa percepção interna está diretamente associada a pensamentos, sentimentos, emoções e comportamentos relacionados à aparência física (Mancin et al., 2024), podendo influenciar o comportamento do sujeito. Os sentimentos resultantes dessa avaliação podem ser positivos ou negativos. Pensamentos relacionados a uma avaliação positiva da aparência podem fortalecer a autoestima, enquanto avaliações negativas podem prejudicá-la, impactando diretamente a saúde mental (Thompson et al., 1999).


  A imagem corporal negativa pode ser influenciada por diversos fatores, entre eles os socioculturais, conforme abordado no Modelo de Influência dos Três Fatores (Thompson et al., 1999), que descreve as três principais fontes de influência para a satisfação corporal: família, amigos e meios de comunicação, incluindo as mídias sociais. Segundo esse modelo, as influências externas são internalizadas pelos indivíduos de maneira que geram comparações sociais e possivelmente a adoção de padrões de beleza irreais. Esses padrões inatingíveis podem afetar negativamente a imagem corporal, aumentando a insatisfação com o corpo e, em casos mais graves, podendo contribuir para o desenvolvimento de comportamentos alimentares disfuncionais e transtornados.


  Portanto, entendemos pressão estética como a pressão imposta pela sociedade, que é perpetuada e disseminada por meio da tentativa de encaixar indivíduos em um único padrão de beleza vigente. Essa pressão está diretamente relacionada à insatisfação corporal e à percepção negativa da própria imagem. Nesse contexto, compreender a relação entre os padrões de beleza, a crescente insatisfação corporal e o surgimento de transtornos alimentares se torna essencial, especialmente diante da influência das mídias sociais, que desempenham um papel crucial na manutenção e reforço desses ideais de aparência física.


  Nas culturas ocidentais, o padrão de beleza feminino é caracterizado por um corpo magro e tonificado, com traços delicados e simétricos, além de uma aparência jovem. Esse ideal de beleza é amplamente disseminado por meio da publicidade, da moda e das mídias, gerando uma pressão coletiva para que as mulheres se ajustem a esse padrão. O modelo é frequentemente reforçado por celebridades, influenciadoras e modelos, criando um estigma de que somente ao se conformar a esse ideal é possível ser considerada atraente ou bem-sucedida (Carter; Vartanian, 2022).


  Atualmente, com o crescimento das redes sociais e avanço tecnológico, devemos levar em conta o uso de filtros de edição de imagens usado por indivíduos para aprimorar suas fotos em tempo real e pós-produção (Lo Destro, 2024).


  O Instagram, em especial, conta com filtros integrados, permitindo que o usuário altere com facilidade sua aparência. Estima-se que pelo menos 25% dos usuários editem mais de 40% do conteúdo publicado, embora esses números possam ser sublimados pela relutância em admitir esse comportamento. Mulheres e meninas dedicam tempo e esforço consideráveis para tirar e selecionar suas selfies, ou autorretratos, clicando de duas a cinco fotos antes de escolher a mais adequada (Lo Destro, 2024). Além disso, em um estudo de 2017 com 2 milhões de contas da plataforma, 18% de todas as fotos no Instagram utilizavam filtros, e 25% das postagens com a hashtag #selfie também usavam filtros (Youn, 2019).


  O uso abusivo dessas edições afeta diretamente a maneira como os indivíduos julgam a própria aparência, principalmente os millennials – pessoas nascidas entre os anos de 1981 e 1996, geração que cresceu durante a transição para a era digital.


  De acordo com as Estatísticas Anuais do Banco de Dados Nacional de Cirurgia Cosmética da Sociedade Americana de Cirurgia Plástica Estética, houve um aumento de 33% no número de tratamentos faciais injetáveis entre pacientes de 18 a 34 anos, de 2017 a 2018. A Academia Americana de Cirurgia Plástica e Reconstrutiva Facial também relatou, em 2017, que cada vez mais pacientes estão trazendo selfies para seus cirurgiões para mostrar suas falhas percebidas (Youn, 2019).


  Alguns pacientes têm ido além, aplicando filtros em suas selfies para representar as aparências que desejam alcançar. Esse fenômeno originou o termo “dismorfia do Snapchat” (Ramphul; Mejias, 2018), que descreve pacientes que buscam procedimentos cirúrgicos para se assemelhar a selfies editadas. As fotos alteradas podem estabelecer um padrão de beleza irreal e confundir a linha entre a realidade e a fantasia, fazendo com que alguns pacientes desenvolvam uma visão distorcida de si mesmos. Estudos com adolescentes indicaram que o uso de filtros em selfies está associado ao aumento da insatisfação com o corpo (Ramphul; Mejias, 2018; Youn, 2019).


  A maneira como as pessoas percebem e lidam com sua imagem corporal tem sido cada vez mais moldada por tendências que ganham força nas redes sociais. Essas modas, ao mesmo tempo em que tentam empoderar e celebrar determinados tipos de corpos, também podem contribuir para a perpetuação de padrões idealizados que interferem na forma como as pessoas se veem e se sentem em relação ao seu corpo. A seguir, discutiremos alguns desses movimentos que se destacam online e que reverberam na relação com o próprio corpo.


  Tendências


  O termo “thinspiration” – em tradução livre para o português, “inspiração magra” – amplamente utilizado em mídias sociais, blogs e outras plataformas online, refere-se à promoção de corpos extremamente magros. Esse conteúdo, geralmente composto por imagens de pessoas excessivamente magras, dicas e citações que incentivam a perda de peso, frequentemente sugere práticas não saudáveis, como dietas restritivas e exercícios excessivos. O objetivo por trás da “thinspiration”, como o nome sugere, é inspirar outros a atingir esse tipo de corpo, o que pode reforçar padrões de beleza irreais e prejudiciais.


  Embora a “thinspiration” tenha sido associada a transtornos alimentares como anorexia nervosa e bulimia, ela também pode ter outros efeitos negativos sobre a saúde mental (Hogue et al., 2023). O termo foi banido de plataformas como o Instagram, que proíbe conteúdos que incentivem ou promovam autoagressão, incluindo transtornos alimentares, apesar de ainda ser relativamente fácil encontrar esse tipo de conteúdo online.


  Um outro movimento, a “fitspiration”, também originado nas mídias sociais, especialmente no Instagram e Pinterest, reúne os termos “fitness” e “inspiração”. É utilizado para compartilhar rotinas de treino, dicas de alimentação e imagens de corpos tonificados de influenciadores, atletas e praticantes de atividades físicas (Hogue et al., 2023). Esse fenômeno reflete a crescente tendência de expor a intimidade e a individualidade dos usuários nas redes sociais, promovendo a ideia de que qualquer transformação física pode ser alcançada com força de vontade, seguindo esses exemplos.


  Apesar de inicialmente buscar promover um estilo de vida saudável, o conceito de “fitspiration” apresenta riscos significativos, principalmente por sua associação com padrões de beleza idealizados e muitas vezes inatingíveis. Embora esse conteúdo seja frequentemente visto como uma forma de motivação e educação sobre exercícios físicos, ele também pode gerar efeitos negativos, especialmente em mulheres. A comparação social, frequentemente desencadeada por essas postagens, pode despertar sentimentos negativos em ambos os sexos (DiBisceglie; Arigo, 2021). Em particular, jovens mulheres expostas a imagens de “fitspiration” relataram humor negativo, menor autoestima em relação à aparência, menor satisfação com o corpo e aumento da auto-objetificação (Betz et al., 2019).


  Tanto a “thinspiration” quanto a “fitspiration” podem gerar pressão social sobre a aparência física e impactar negativamente a saúde mental dos indivíduos, contribuindo para o desenvolvimento de transtornos alimentares e insatisfação corporal (Hogue et al., 2023).


  Em contrapartida ao conteúdo focado em magreza e definição muscular, propagado atualmente de maneira exagerada nas mídias sociais, há movimentos que buscam enaltecer formas corporais reais, intitulados como “body positive” e “body neutrality” – “positividade” e “neutralidade corporal”, em tradução livre para o português, respectivamente. O primeiro movimento surge como uma resposta crítica ao ideal tradicional de beleza focado principalmente em magreza e/ou magreza com definição muscular, disseminado frequentemente em mídias sociais.


  O movimento de positividade corporal visa desafiar a opressão dos padrões convencionais, incentivando as pessoas a amarem seus corpos, independentemente do peso ou forma física. Nas mídias sociais, o movimento de positividade corporal é disseminado com conteúdos que promovem a aceitação de todos os corpos. As postagens são acompanhadas de corpos maiores ou gordos, com o objetivo de mostrar a pluralidade da beleza física, não restrita à magreza ou definição muscular exclusivamente. As legendas associadas às imagens também promovem a mensagem de uma visão mais gentil e ampla de beleza, fortalecendo questões fundamentais de amor-próprio e aceitação (Ladwig et al., 2024).


  O “body positivity”, quando avaliado na perspectiva da melhora da satisfação corporal, demonstra ser uma ferramenta valiosa, já que as pessoas ao serem expostas a esse tipo de conteúdo demonstram melhoria na relação com seus corpos e maior afetividade, além de diminuição dos sentimentos negativos com a própria forma física (Pellizzer; Wade, 2023; Ladwig et al., 2024).


  O movimento de “neutralidade corporal”, porém, surgiu como uma resposta ao “body positive”, propondo uma abordagem diferente para lidar com a imagem corporal. Na contramão da proposta da incondicionalidade do amor pelo corpo, o “body neutrality” foca em valorizar o corpo por sua funcionalidade em oposição à aparência. A principal bandeira do movimento é a de que a aceitação do corpo não precisa envolver necessariamente uma valorização profunda pela estética, mas o reconhecimento de que nossos corpos são funcionais e têm valores para além da aparência (Pellizzer; Wade, 2023; Ladwig et al., 2024; Mancin et al., 2024). Em outras palavras, a neutralidade corporal sugere aceitar o corpo sem se preocupar com ele, valorizando suas capacidades e a importância da saúde (Ladwig et al., 2024). Embora o movimento esteja cada vez mais presente na internet, o termo ainda é raramente encontrado na literatura acadêmica (Pellizzer; Wade, 2023).


  Mancin et al. (2024) sugere que o movimento de neutralidade corporal pode ter impacto positivo na imagem corporal e no pensamento crítico sobre as imagens das mídias sociais, destacando a importância de esse movimento ir além da valorização da aparência física. Entretanto, vale ressaltar que “neutralidade corporal” é um conceito novo e complexo, que merece mais atenção e estudos aprofundados sobre seu impacto na insatisfação corporal, mas com grandes chances de ser uma ferramenta útil na prevenção de transtornos alimentares (Pellizzer; Wade, 2023; Mancin et al., 2024).


  Independentemente de como as tendências como thinspiration, fitspiration, body positive e body neutrality impactam, negativa ou positivamente, a maneira como as pessoas percebem seus corpos, é fundamental que a sociedade busque formas de mitigar os efeitos negativos da pressão estética. A prevenção e a educação digital emergem como ferramentas essenciais nesse processo, oferecendo estratégias para promover um uso mais saudável e consciente das redes sociais. Através da educação digital, é possível ensinar os indivíduos a identificar e questionar os padrões impostos pela mídia, a valorizar a diversidade de corpos e a desenvolver uma relação mais equilibrada e realista com a própria imagem. Ao integrar esses conceitos em programas educativos, tanto na escola quanto em plataformas online, podemos começar a criar um ambiente virtual que priorize a saúde mental e o bem-estar, ajudando a prevenir o impacto prejudicial das tendências de beleza que dominam as redes sociais. Desse ponto, surge a importância de discutirmos o tema.


  Prevenção e educação digital


  O avanço das tecnologias tem trazido benefícios inegáveis, mas também revela um aumento significativo de riscos e desafios associados ao uso indiscriminado de plataformas digitais de socialização. Entre os principais problemas está a possibilidade de consumo de informações manipuladas e errôneas, que podem influenciar negativamente as opiniões e comportamentos dos usuários. Diante desse complexo contexto, a prevenção e a educação digital surgem como estratégias necessárias e urgentes para capacitar indivíduos a usarem as mídias sociais de forma mais crítica e verdadeiramente saudável. Essas iniciativas podem incentivar uma navegação mais consciente, contribuindo para a identificação de conteúdos manipulados e para o fortalecimento de habilidades sociais que auxiliem a reduzir os efeitos negativos do uso excessivo das mídias sociais.


  O uso excessivo da internet tem sido associado a efeitos negativos na saúde mental, como depressão, ansiedade e isolamento social, além dos já descritos neste capítulo. Estudos sugerem que existe uma relação retroalimentada entre o uso da internet e os transtornos mentais: o uso excessivo da internet pode levar a problemas de saúde mental, e os transtornos mentais podem aumentar o vício em internet (Liu et al., 2025).


  A educação digital tem como objetivo fornecer aos usuários ferramentas para avaliar criticamente os conteúdos, além da promoção do uso responsável dessas tecnologias, minimizando os riscos potenciais. Somado a isso, fomenta uma compreensão aprofundada sobre os impactos da internet nas vidas das pessoas. Ao mesmo tempo, a prevenção digital busca antecipar e mitigar problemas como a dependência digital, os comportamentos prejudiciais nas redes sociais e a exposição a conteúdos danosos.


  Assim, a educação digital não se limita apenas ao aprendizado de habilidades, mas também engloba o desenvolvimento de pensamento crítico, permitindo aos usuários se protegerem de riscos e aproveitarem o mundo digital de maneira equilibrada.


  Treinamentos em habilidades sociais podem ajudar a promover autoavaliações positivas e interações interpessoais, tanto no ambiente online como no offline. A promoção de inteligência emocional e autorreflexão pode ajudar a diminuir os efeitos danosos da comparação social (Chou et al., 2017), amplamente descrita neste capítulo, já que a falta de habilidades emocionais pode contribuir para a dificuldade de lidar com os impactos do uso excessivo de internet, criando um ciclo de dependência (Biolcati et al., 2025).


  Charoensukmongkol (2016) sugere que o uso de intervenções baseadas em Mindfulness pode ser útil na moderação do uso de mídias sociais. A habilidade de perceber o que se vivencia a cada momento, sem que isso seja distorcido pelo nosso próprio julgamento, é o aspecto fundamental que nos permite compreender a natureza transitória dos pensamentos, emoções e sensações, de forma que não sejamos tão impactados por elas. Dessa maneira, é possível se manter presente nas interações do mundo real e reduzir o envolvimento excessivo com as mídias sociais.


  Adicionalmente, programas de alfabetização digital e bem-estar digital são estratégias fundamentais. Esses programas podem ajudar a reconhecer e lidar com o ambiente digital prejudicial com mais entendimento, em conjunto com ferramentas práticas, como estabelecer limites no uso de mídias sociais e reduzir a busca constante por validação social (Piko et al., 2025).


  Além da educação digital, o uso ético das redes sociais por profissionais da saúde desempenha um papel crucial na promoção de conteúdos de saúde, incluindo prevenção de transtornos alimentares e estímulo a uma imagem corporal saudável. Profissionais da saúde, como psicólogos, nutricionistas e médicos, têm a responsabilidade de fornecer orientações baseadas em evidências, sensíveis às questões emocionais e psicológicas relacionadas à saúde alimentar e à percepção corporal. Ao usar as redes sociais, devem respeitar a diversidade de corpos, evitar padrões irreais e promover o bem-estar integral, em vez de reforçar ideais estéticos prejudiciais. Dessa forma, o uso ético das plataformas digitais por esses profissionais pode contribuir para um ambiente mais saudável, consciente e realista, oferecendo suporte às pessoas que enfrentam desafios relacionados à imagem corporal e aos transtornos alimentares. Para tanto, é importante destacarmos alguns pontos centrais para essa discussão.


  Profissionais e uso ético das mídias sociais


  A presença de profissionais de saúde nas mídias sociais tem se tornado cada vez mais comum, dada a ampla abrangência dessas plataformas. Médicos, dentistas, nutricionistas, enfermeiros, fisioterapeutas, entre outros, têm adotado essas ferramentas como mais uma forma de conectar pacientes e profissionais de saúde, assim como para facilitar a comunicação entre os próprios profissionais (Vukušić Rukavina et al., 2021), refletindo uma tendência crescente de uso dessas redes para fins profissionais.


  O compartilhamento de conteúdo informativo sobre saúde nas mídias sociais tem se configurado como uma abordagem inovadora e complementar ao trabalho tradicional na área da saúde. No entanto, isso também cria o risco de sobreposição entre as vidas pessoal e profissional dos profissionais de saúde, gerando preocupações sobre a privacidade e os limites entre as duas situações (Vukušić Rukavina et al., 2021).


  Cain e Romanelli (2009) cunharam o termo “E-profissionalismo” para se referir às atitudes e comportamentos profissionais que podem ocorrer em ambientes privados mas são manifestados em meios digitais. O termo expande o conceito tradicional de profissionalismo, que normalmente se aplica a contextos públicos, para incluir comportamentos que começam em esferas privadas e se tornam públicos online.


  Chen e Wang (2021), em sua pesquisa de revisão, identificaram dez formas de utilização das mídias sociais para fins de saúde. Entre os principais usos, destacam-se os perfis de instituições de saúde, como agências governamentais e organizações não governamentais, com o objetivo de beneficiar toda a sociedade, especialmente durante surtos de doenças. Outro uso relevante mencionado é o de profissionais de saúde e pesquisadores, que têm utilizado as mídias sociais para aprimorar suas práticas, avançar em suas pesquisas e promover o desenvolvimento de suas carreiras. Além disso, as mídias sociais têm sido empregadas para mobilização social, com a criação de comunidades por pacientes com o intuito de aumentar a conscientização sobre diversas doenças.


  Entretanto, apesar da acessibilidade e das vantagens que essas plataformas online oferecem, é fundamental que o uso das redes sociais por profissionais de saúde seja conduzido de maneira ética e responsável. É essencial que, ao se engajarem online, esses profissionais reflitam criticamente sobre suas motivações: estão contribuindo para a disseminação de informações de qualidade e apoio à saúde ou apenas buscando ampliar sua visibilidade e número de seguidores?


  Conclusão


  Transtornos alimentares são um problema complexo que afeta muitas pessoas ao redor do mundo, sendo amplificado pela constante exposição às mídias sociais, que reforçam padrões estéticos muitas vezes irrealistas. As tendências como thinspiration e body positive demonstram a ambiguidade desses movimentos: enquanto alguns promovem a aceitação, outros, aparentemente mais fortes, podem perpetuar pressões prejudiciais à imagem corporal.


  Nesse contexto, a prevenção e a educação digital se tornam ferramentas essenciais para capacitar indivíduos a usar as redes sociais de forma mais saudável e crítica. Além disso, o uso ético dessas plataformas por profissionais da saúde é fundamental para garantir que a promoção de uma imagem corporal positiva esteja alinhada com práticas baseadas em evidências e sensíveis às necessidades emocionais de cada pessoa. Somente com um esforço conjunto entre educação, ética profissional e conscientização digital podemos criar um ambiente mais seguro e saudável, tanto no mundo real quanto no digital.
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  Será que a linguagem importa?


  Apesar de parecer óbvio, frequentemente não refletimos sobre a linguagem que usamos e o efeito que ela pode ter sobre nossos interlocutores. Mas, para começar, busquemos ajuda dos principais dicionários de língua portuguesa no Brasil. Enquanto o Aurélio traz a definição objetiva de linguagem como “uso da palavra para se comunicar e expressar” (Aurélio, 2000, s.p.), o Michaelis, em seu 13º verbete, agrega uma informação que muito nos interessa: “forma de expressão de caráter particular, que revela o modo de ser de um indivíduo e suas intenções subjacentes” (Michaelis, 2025, s.p.).


  Mas será então que deslizes de comunicação são sempre intencionais? Ou há também casos de uso de linguagem socialmente aceita, mas que não seria de nossa escolha se buscássemos sua raiz ou potencial efeito sobre o interlocutor? Intencional ou não, lembremos que sempre é possível optar e mudar, como veremos a seguir.


  Quando a linguagem é usada por profissionais da saúde – nutricionistas, médicos, enfermeiros, dentistas ou outros profissionais –, ganha um status extra de validação. Tanto a escolha das palavras, quanto a forma como é conduzida uma orientação ou um diálogo, invariavelmente determinam a reação, visível ou não, do cidadão atendido. Por essa razão, a escolha da linguagem não é livre de consequências.


  A forma de comunicação do profissional da saúde é essencial para a construção de uma relação empática e respeitosa com a pessoa atendida e com a comunidade. É por meio dela que se constrói a confiança necessária tanto para superar a hesitação vacinal (Silveira et al., 2023) quanto para o tratamento de condições que alteram a saúde mental, infecções sexualmente transmissíveis (IST) ou condições crônicas não transmissíveis (CCNTs). A escolha cuidadosa das palavras e a forma como são usadas é capaz de estimular a autonomia, a tomada de decisões saudáveis e o entendimento correto de orientações. Apesar de este capítulo ser útil para uma reflexão ampla sobre a linguagem, nos dedicaremos especialmente a discutir seu papel na manutenção da saúde das pessoas.


  Aprofundando-nos um pouco mais sobre o papel da comunicação, seja de massa ou pessoal, é importante lembrar dos aspectos que vão além da escolha de palavras, incluindo entonação, velocidade do discurso, expressão corporal e outros aspectos não verbais que também transmitem mensagens (Dickinson, 2017). Nesta relação entre emissores e receptores da mensagem, a seleção cuidadosa das palavras pode tanto aproximar quanto afastar, demonstrar respeito ou estigmatizar, facilitar o diálogo ou impor barreiras hierárquicas (Barone et al., 2025). Essa habilidade tão fundamental determina a qualidade da interação, que precisa ser desenvolvida e praticada tanto em consultas médicas, quanto em comunicados públicos, seja na imprensa ou nas redes sociais (Thomas et al., 2008; OBESITY ACTION COALITION – OAC, 2013; Kyle; Puhl, 2014; Dickinson, 2017; Banasiak et al., 2020; Brookes, 2021; Forsey et al., 2021; Speight et al., 2021).


  A linguagem é uma ferramenta poderosa, cujo impacto pode tanto encorajar a pessoa a ter atitudes saudáveis, quanto desmotivá-la, inclusive na busca por atendimento clínico. Sua seleção adequada enfraquece o estigma e os estereótipos que prejudicam a saúde, evitando potenciais críticas e julgamentos. Nos últimos anos, além de pesquisas sérias sobre o tema, mais grupos passaram a se dedicar a recomendações sobre como atualizar e aprimorar a comunicação, para que as pessoas se sintam respeitadas, acolhidas e participativas em relação às decisões que as afetam.


  O estigma nas Condições e Doenças Crônicas Não Transmissíveis (CCNTs/DCNTs)


  Em contextos de saúde, a comunicação empática não apenas estabelece confiança e educa, mas também capacita as pessoas a se sentirem valorizadas, confortáveis e motivadas a se envolverem em seus próprios cuidados, melhorando, assim, os resultados clínicos e a qualidade de vida (Riggare, 2025; Polonsky et al., 2017; Dickinson et al., 2017; Forsey et al., 2021).


  A linguagem estigmatizante não só rotula indivíduos, afetando sua saúde mental (Vertentes, 2023), mas também pode desencorajar o acesso aos cuidados necessários para gerenciar suas condições. Promover uma comunicação aberta e livre de estigmas, reconhecendo a diversidade de experiências e vulnerabilidades em saúde, cria espaços para conexão e apoio mútuo, essenciais para enfrentar os desafios impostos pelas CCNTs, melhorando tanto a saúde física quanto o bem-estar mental (Barone et al., 2025).


  Ao mesmo tempo, é importante enfatizar que cada indivíduo deve ter liberdade para ser referido da maneira que se sentir mais confortável (IDF, 2017; Banasiak et al., 2020; Speight et al., 2021), seja por sua família, amigos ou comunidade. Portanto, devemos ter o cuidado de não querer regular preferências pessoais, mas nos educarmos e orientarmos líderes e interessados sobre as diretrizes globais atuais para uma comunicação assertiva e neutra no lidar com pessoas em contextos de saúde, com destaque a pessoas que vivem com ou em risco de CCNTs e outras condições de saúde (Barone et al., 2025).


  Conforme alertam Barone et al. (2025), embora ainda seja uma novidade no Brasil, em outros países, como na Inglaterra, recomendações semelhantes foram oficialmente adotadas pelo sistema nacional de saúde (NHS England, 2023). Esse movimento global tem sido consolidado em plataformas como a Language Matters Diabetes e a Obesity Action Coalition, evidenciando o papel crucial da imprensa, profissionais de saúde e sociedade informada na luta contra estereótipos e na valorização das pessoas com experiência vivida em suas condições de saúde (Barone et al., 2025).


  O movimento em direção à saúde centrada na pessoa e a medicina humanizada, combatendo estigmas e reconhecendo a autonomia dos indivíduos em seus cuidados, também influenciam e aceleram as atualizações de linguagem (Barone et al., 2025). É importante notar que este movimento foi mais lento nas CCNTs em comparação às doenças transmissíveis, como HIV/AIDS, nas quais termos pejorativos foram gradualmente eliminados do uso comum (NHS England, 2023).


  Apesar disso, o uso de linguagem estigmatizante na comunicação da área da saúde ainda é muito frequente. Sua consequência, ao rotular indivíduos, é a indução de sentimentos de culpa, medo e ansiedade, contribuindo para a distorção da autoimagem. O resultado disso é o distanciamento da busca pelos cuidados adequados e necessários para o gerenciamento de condições de saúde e, em seu lugar, a busca por soluções mágicas e não saudáveis.


  A comunicação na área da saúde deve ser pautada pelo respeito e pela empatia, evitando estigmatizar qualquer indivíduo, incluindo aqueles com CCNTs e outras doenças e condições de saúde. Para promover uma abordagem mais inclusiva e reduzir o estigma do peso, por exemplo, é essencial adotar estratégias que favoreçam um diálogo respeitoso e baseado em evidências (Nutter et al., 2023).


  Infelizmente, ainda é comum o profissional de saúde estabelecer de imediato um desnível hierárquico ao atender uma pessoa. A começar pelo uso do termo “paciente” para descrever qualquer pessoa atendida. Conforme alertam diferentes autores, esse termo deveria ser reservado para ambiente hospitalar, no qual o comportamento esperado em boa parte das vezes está de acordo com a raiz da palavra (Barone et al., 2025). Já para quem vai à consulta e retorna à sua casa e rotina, onde faz suas escolhas e seu autocuidado, o uso do nome de batismo e a referência como pessoa, e não como paciente, são mais adequados.


  O estabelecimento de hierarquia, conscientemente ou inconscientemente, pelo profissional da saúde gera desconexão e distanciamento, dificultando a atenção às orientações e o engajamento nos autocuidados. Em artigo intitulado Ouça minhas preocupações e levarei suas recomendações a sério, Sara Riggare relata uma experiência pessoal bastante ilustrativa e comum, na qual as preocupações dela são minimizadas e a prescrição de um medicamento é insistida (Riggare, 2025). Lembrando que, quando a pessoa não é escutada e não participa das decisões para a sua saúde e para os seus cuidados, as orientações bem-intencionadas podem não se encaixar com suas expectativas, crenças e rotina. Como resultado, quantas vezes ouvimos profissionais relatarem que a pessoa atendida disse ter entendido tudo, expressado interesse e intenção de seguir as orientações, mas não fez nada do que foi acordado. Vale aqui a reflexão: de quem foi a decisão? Unilateral ou decisão compartilhada?


  Outro aspecto que não podemos ignorar é a “estratégia de influência”. Além de alguns influencers, há alguns profissionais de saúde – felizmente a minoria, mas que muitas vezes ganham grande visibilidade – que recorrem a essa estratégia de indicar o que seria o padrão perfeito, seja de corpo, rotina ou glicemia, por exemplo. Nessa modalidade, a comparação com o corpo, a rotina, as escolhas ou mesmo a glicemia ou o colesterol do próprio profissional de saúde ou de um “paciente modelo” é apresentada como a meta para a pessoa que está sendo atendida, sem levar em conta sua intangibilidade, o bom senso e o desejo da pessoa. Esse tipo de estratégia favorece angústia, ansiedade, escolhas e atitudes não saudáveis, e pode contribuir para o desenvolvimento de comportamentos alimentares desordenados, que poderão evoluir para transtornos alimentares como bulimia, anorexia, transtorno de compulsão alimentar periódica, a fim de tentar atingir o modelo de “corpo perfeito” ou “glicemia sempre no alvo”, por exemplo (American Psychiatric Association, 2022).


  A pressão social pelo corpo magro é um fator determinante no desenvolvimento de transtornos alimentares e na distorção da imagem corporal. Desde a infância e adolescência, meninos e meninas são expostos a padrões de beleza inatingíveis promovidos por mídias sociais, publicidade e até mesmo discursos médicos. Essa influência pode resultar em uma relação disfuncional com a alimentação e o corpo, levando a comportamentos prejudiciais como restrição alimentar severa, compulsão alimentar e compensações extremas, incluindo a prática de exercícios físicos exaustivos e o uso inadequado de medicamentos para controle de peso (Zenerato; Juzwiak, 2024).


  No contexto do diabetes tipo 1, essa pressão estética se torna ainda mais complexa. Jovens com essa condição, especialmente mulheres, são mais propensos a desenvolver transtornos alimentares, como a diabulimia – caracterizada pela omissão intencional da insulina como estratégia de perda de peso (Aparicio-Martinez et al., 2019; Calzo et al., 2012). Essa prática traz sérios riscos à saúde, aumentando a probabilidade de complicações como cetoacidose diabética, neuropatias e doenças cardiovasculares precoces (Goebel-Fabbri et al., 2008).


  Além dos riscos físicos, os impactos psicológicos da pressão pelo corpo magro incluem baixa autoestima, insatisfação corporal crônica e sintomas depressivos, tornando o tratamento desses transtornos ainda mais desafiador (Verbist; Condon, 2021). O estigma em torno do peso e da obesidade contribui para que muitas dessas pessoas evitem buscar ajuda profissional, agravando ainda mais seu quadro clínico (Mobasseri et al., 2020; Ulian et al., 2020).


  Diante desse cenário, é essencial que profissionais de saúde adotem abordagens mais empáticas e livres de julgamentos, incentivando uma relação saudável com a alimentação e promovendo o autocuidado sem reforçar padrões estéticos irreais. Estratégias como o uso de uma linguagem neutra, a valorização da diversidade corporal e o incentivo a práticas de bem-estar sustentáveis podem ajudar a reduzir o impacto negativo da pressão social sobre a imagem corporal e a saúde mental.


  Sobrepeso e obesidade


  No caso da obesidade e do sobrepeso, por exemplo, o preconceito e o julgamento são frequentemente praticados por profissionais de saúde e de comunicação, e sentidos com muita intensidade pelas pessoas com essas condições. Como consequência, a pressão pelo corpo magro e a culpa levam essas pessoas a se esconderem ao invés de buscar atendimento adequado ou se engajar em tratamentos efetivos baseados em evidência.


  Os autores de uma revisão da literatura identificaram cinco aspectos essenciais para reduzir o preconceito relacionado ao peso no ambiente da saúde (Talumaa et al., 2022):


  
    	educar os profissionais de saúde sobre o impacto do estigma e a importância de uma abordagem respeitosa;


    	orientar sobre as causas multifatoriais da obesidade e os limites da capacidade individual de controlar o peso corporal;


    	aumentar a empatia sem reforçar estereótipos de fragilidade ou desamparo;


    	estimular uma abordagem inclusiva do peso, respeitando a diversidade corporal e promovendo cuidados centrados na pessoa; e


    	investir em metodologias mistas para conscientização e capacitação, combinando diferentes formatos de aprendizado.

  


  Embora muitos profissionais de saúde reconheçam a importância de combater o estigma do peso, eles frequentemente enfrentam dificuldades no manejo clínico da obesidade. Atividades de educação podem ajudar a diminuir esse preconceito, mas, quando aplicadas de forma isolada, podem, paradoxalmente, reforçar estereótipos negativos. Dada a complexidade da obesidade e de seu tratamento, torna-se essencial adotar estratégias diversificadas para transformar a percepção da condição. Métodos que combinam diferentes formas de exposição ao tema –como vídeos, palestras, dramatizações, estudos de caso, produção de textos reflexivos e discussões interativas – têm demonstrado maior eficácia na mudança de atitude dos profissionais e na construção de um ambiente de cuidado mais acolhedor e respeitoso (Ulian et al., 2020). Ao mesmo tempo, essas atividades, incluindo discussões em grupo ou no ambiente de trabalho precisam ser conduzidas com cuidado para evitar que experiências anteriores de frustração ao lidar com a obesidade se tornem um reforço da visão estigmatizante (Talumaa et al., 2022).


  A obesidade é uma doença complexa e multifatorial, mas seu caráter visível a torna especialmente suscetível ao estigma social. Esse estigma afeta diretamente a percepção corporal, a autoestima e o bem-estar das pessoas com obesidade, interferindo na busca por cuidados em saúde e no acesso a oportunidades sociais e profissionais (Puhl et al., 2021). Ainda existe a noção equivocada de que a obesidade resulta exclusivamente de “más escolhas individuais”. No entanto, já é amplamente sabido e demonstrado em estudos que fatores genéticos, sociais, ambientais, econômicos, ecológicos e comerciais desempenham um papel fundamental no desenvolvimento e na persistência dessa condição. Entre esses fatores, destacam-se:


  
    	genética e epigenética: múltiplos genes influenciam a regulação do apetite, metabolismo e armazenamento de gordura, tornando algumas pessoas mais suscetíveis ao ganho de peso;


    	ambiente alimentar e políticas públicas: o acesso desigual a alimentos saudáveis e ultraprocessados, impulsionado por políticas tributárias e subsídios, contribui diretamente para o aumento da obesidade;


    	marketing e influência comercial: estratégias de publicidade agressiva voltadas para crianças e populações vulneráveis incentivam o consumo de produtos ultraprocessados e bebidas açucaradas;


    	desigualdade social e econômica: a insegurança alimentar e a falta de acesso a espaços seguros para a prática de atividades físicas são barreiras que impactam diretamente os grupos mais vulneráveis;


    	fatores psicológicos e emocionais: o estresse crônico, a privação do sono e os transtornos alimentares frequentemente estão associados à obesidade e requerem uma abordagem integral de saúde;


    	ausência de literacia em saúde: a falta de informações acessíveis e compreensíveis sobre alimentação, atividade física e regulação metabólica impede que muitas pessoas tomem decisões informadas sobre sua saúde.

  


  O impacto do estigma do peso vai além do ambiente clínico, estendendo-se para diversos aspectos da vida cotidiana. A linguagem utilizada para se referir à obesidade pode reforçar sentimentos de inadequação e vergonha também no ambiente familiar, por exemplo. Comentários negativos sobre o corpo e o peso podem desencadear um ciclo de insatisfação corporal, transtornos alimentares e baixa autoestima (Pudney; Himmelstein; Puhl, 2019). No mercado de trabalho, o estigma do peso se manifesta em dificuldades de contratação, promoções negadas e ambientes que não oferecem infraestrutura adequada para corpos maiores (Puhl et al., 2015).


  Dessa forma, é essencial que a comunicação, tanto no contexto profissional quanto social, seja livre de estereótipos e julgamentos, reconhecendo a obesidade como uma condição de saúde e não um problema de culpa individual a ser discriminado. A escolha de palavras e expressões pode influenciar profundamente como as pessoas com obesidade percebem a si mesmas e sua relação com o mundo.


  Evolução da linguagem: de termos discriminatórios a uma comunicação empática


  A linguagem na área da saúde evolui constantemente, refletindo avanços científicos e mudanças sociais. Termos que antes eram amplamente utilizados, como “aidético” e “leproso”, foram substituídos por expressões mais respeitosas e precisas, como “pessoa vivendo com HIV” e “pessoa com hanseníase”. Na obesidade, distúrbios alimentares e outras CCNTs, essa transformação linguística ainda está em curso, e alguns termos insistem em permanecer no vocabulário clínico e científico, contribuindo para a estigmatização (Fearon et al., 2022).


  A obesidade, assim como outras condições de saúde e transtornos, é uma condição frequentemente associada a estigma, o que torna fundamental a escolha cuidadosa das palavras utilizadas para descrevê-la. Expressões negativas ou carregadas de juízo de valor podem reforçar conceitos desatualizados sobre as pessoas com obesidade ou diabetes, impactando não apenas a percepção social da condição de saúde, mas também a experiência no sistema de saúde das próprias pessoas que vivem com ela.


  Autores de um estudo recente analisaram a presença de terminologias estigmatizantes na literatura científica sobre cirurgia bariátrica, bem como seu impacto na relação entre pessoas com a condição e profissionais de saúde. Os resultados mostraram que, em 2019, os termos “fracasso” (em inglês, failure) e “obesidade mórbida” (em inglês, morbid obesity) apareceram em 71 e 508 artigos científicos, respectivamente. De acordo com esses e outros autores, a terminologia empregada em publicações científicas e na mídia influencia a forma como a sociedade percebe a obesidade e como as pessoas diagnosticadas com a condição se sentem em relação a si mesmas (Ulian et al., 2020).


  O termo “fracasso”, por exemplo, foi usado com diferentes significados nas publicações, geralmente associado à perda de peso inferior a 50% do excesso corporal após a cirurgia ou ao reganho de peso (Fearon et al., 2022). Contudo, as pessoas que passaram pelo procedimento relataram que a palavra implicava que a falha era atribuída a elas, e não ao procedimento ou ao tratamento. Da mesma forma, a expressão “obesidade mórbida” gerou interpretações variadas: enquanto alguns a enxergavam como uma categorização médica neutra, outros consideravam o termo problemático, pois a palavra “mórbida” pode remeter a uma condição sem solução ou à proximidade da morte.


  Esses achados ressaltam a necessidade de revisar a linguagem empregada tanto na comunicação popular e clínica quanto na produção científica. O uso de termos menos estigmatizantes pode contribuir para uma abordagem mais respeitosa e acolhedora, reduzindo barreiras no cuidado à obesidade e condições associadas, promovendo maior engajamento nos tratamentos. Assim como ocorreu com doenças infecciosas, a atualização da terminologia é um passo essencial para construir uma comunicação mais empática e livre de preconceitos.


  Portanto, junto com a evolução da medicina e da nutrição ao longo do tempo, a linguagem utilizada para descrever a obesidade, o diabetes, a bulimia, a anorexia, entre tantas outras condições também precisa progredir, ser revisada e atualizada. O uso de termos antiquados e carregados de julgamento perpetua estigmas, dificultando a aceitação e o cuidado das pessoas com essas condições.


  A evolução da linguagem na saúde deve acompanhar a necessidade de garantir que as palavras utilizadas não apenas descrevam realidades clínicas, mas também promovam dignidade e respeito a todas as pessoas, independentemente de sua condição de saúde física ou mental, e sua autoimagem ou do seu peso corporal.


  Diretrizes para profissionais: como usar a linguagem neutra de forma construtiva


  No texto deste capítulo, não foram usados adjetivos e substantivos que descrevem a pessoa com base em sua condição de saúde, como “obeso” ou “diabético”. Nesta seção, traremos recomendações concretas de linguagem, segundo o material Linguagem Importa (Barone et al., 2025). Conforme apresentado, a linguagem deve sempre valorizar, trazendo a pessoa para o primeiro plano – e não a condição de saúde ou a doença –, evitando desrespeito e hierarquização.


  Lembramos que algumas pessoas podem gostar de ser reconhecidas por algum dos termos associados às condições listados abaixo, mas é impossível saber de antemão. Por isso, sugerimos que sempre a estrutura neutra e respeitosa seja usada tanto ao falar com a pessoa quanto ao referir a ela – por mais que ela não esteja presente. Respeito é sempre preferível. O quadro a seguir apresenta sugestões para tornar a comunicação na área da saúde mais inclusiva, evitando expressões que possam reforçar estigmas ou desmotivar o engajamento das pessoas nos cuidados com a própria saúde.


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Uso recomendado

        

        	
          Não recomendado

        

        	
          Justificativa

        
      


      
        	
          Engajado(a) / Empoderado(a) / Em processo de engajamento / Participando ou envolvendo-se nos autocuidados ou autogestão


           


          Engajar / Participar

        

        	
          Aderente / Não-aderente


           


          Aderir

        

        	
          
            	Normalmente, as pessoas se engajam em seus autocuidados e fazem ajustes saudáveis em suas rotinas ao entenderem a razão para isso e participarem como protagonistas no processo decisório que levou aos planos acordados com a equipe de saúde.


            	Adjetivos estáticos como “aderente” e “não aderente” simplificam a complexidade de escolhas e sentimentos associados a viver com condições crônicas multifacetadas.


            	A saúde centrada na pessoa engaja e empodera o indivíduo, ao invés de apenas prescrever e contar com sua adesão ou “persona aderente”.

          

        
      


      
        	
          [1] [2] [3] [4] Manejo /Gerenciamento


          /Cuidados


          Automanejo /


          Autogerenciamento / Autogestão


          Autocuidados

        

        	
          Controle (do diabetes, da glicemia ou da glicose intersticial, do colesterol, da pressão arterial, do peso etc.) /


          


          Autocontrole

        

        	
          
            	“Controle” é um termo subjetivo e pode ser virtualmente inatingível e frustrante.


            	Pode, ainda, transmitir a ideia de algo externo ao indivíduo, uma entidade à parte, “o controle”.


            	Os termos “controlado”, “descontrolado” e “fora do controle” podem passar a sensação de culpa e frustração, interpretados como resultado exclusivo de ações adequadas ou inadequadas do indivíduo, ignorando tantos fatores que influem sobre a glicemia, a pressão arterial, o peso ou outro marcador de CCNT.

          

        
      


      
        	
          Condição (crônica)

        

        	
          Doença /


           


          Patologia /


           


          Morbidade /


           


          Enfermidade

        

        	
          
            	Doença e suas variantes estão muito associadas às doenças transmissíveis e/ou curáveis.


            	No caso das CCNTs, por serem, na maioria das vezes, crônicas e incuráveis, passam a fazer parte da rotina da pessoa e sua família, como uma condição, não apenas como uma doença.


            	O termo “condição” ou “condição crônica” evita estigmas associados ao termo “doença” e suas variações e é amplamente recomendado em diferentes línguas.

          

        
      


      
        	
          Pessoa(s) com… (diabetes, hipertensão, dislipidemia, obesidade etc.) / Pessoa(s) que tem(êm)… (diabetes, hipertensão, dislipidemia, obesidade etc.)

        

        	
          Doente(s)


           


          Enfermo/a(s)

        

        	
          
            	Esses termos passam mensagens negativas e equivocadas de passividade e impotência, como se a pessoa com CCNT não pudesse viver sua vida por completo.


            	No caso de pessoas com CCNTs, a educação em saúde para os autocuidados tem como objetivo que essas pessoas sejam autônomas e saudáveis e não doentes ou enfermas.


            	Da mesma forma como “doença”, “doente” pode favorecer estigmas e interpretações de doenças curáveis ou transmissíveis.

          

        
      


      
        	
          Reduzir riscos


           


          Redução de riscos


          


          (tanto primária quanto secundária e terciária; isto é para CCNTs assim como para suas complicações)

        

        	
          Prevenir


           


          Prevenção


          (tanto primária quanto secundária e terciária; isto é para CCNTs assim como para suas complicações)

        

        	
          
            	As CCNTs e suas complicações são complexas e não totalmente preveníveis.


            	O uso do termo “prevenção de CCNT” responsabiliza o indivíduo por ter desenvolvido uma ou mais CCNTs e/ou suas complicações, quando muitos outros fatores ambientais, sociais e genéticos contribuem para isso.


            	Portanto, as ações do indivíduo devem ser reconhecidas como para “reduzir riscos” e não para “garantir prevenção”.

          

        
      


      
        	
          Pessoa(s) com diabetes /


          Pessoa(s) que tem(êm) diabetes 


          


          (abreviações internacionais: PWD ou PLWD)


          


          “Há quanto tempo você tem diabetes?”

        

        	
          Diabético/a(s)


          


          “Há quanto tempo você é diabético?”

        

        	
          
            	A pessoa deve ser reconhecida em primeiro plano, e não ser identificada ou adjetivada por sua condição de saúde.


            	Reconhecer, identificar ou descrever alguém simplesmente partindo de sua condição de saúde, desumaniza.


            	A pessoa que vive com uma condição de saúde tem liberdade para se referir a si mesma da maneira que desejar, mas é responsabilidade dos demais indivíduos, inclusive profissionais de saúde e de comunicação, usarem uma linguagem inclusiva.

          

        
      


      
        	
          Pessoa com obesidade ou sobrepeso


           


           


          Pessoa que tem obesidade ou sobrepeso

        

        	
          Obeso(a)


           


          Gordo(a)


           


          Obeso(a) mórbido(a)


           


          Obeso(a) grave

        

        	
          
            	A pessoa deve ser reconhecida em primeiro plano, e não ser identificada ou adjetivada por sua condição de saúde.


            	Reconhecer, identificar ou descrever alguém simplesmente partindo de sua condição de saúde, desumaniza.


            	Os termos “obeso” ou “obesa” e “gordo” ou “gorda” estão associados a um estereótipo estigmatizante implícito, perigoso e errado de que o peso, o sobrepeso e a obesidade seriam condições voluntárias e, por isso, resultado (ou culpa) de escolhas da pessoa.


            	Obesidade não é um traço imutável, mas um estado que pode ser alterado.


            	A pessoa que vive com uma condição de saúde tem liberdade para se referir a si mesma da maneira que desejar, mas é responsabilidade dos demais usarem uma linguagem inclusiva, sobretudo por parte dos profissionais de saúde.

          

        
      


      
        	
          Pessoa com anorexia


           


          Pessoa com bulimia


           


          Pessoa com transtorno de compulsão alimentar


          Pessoa com doença celíaca / Pessoa que tem doença celíaca


           


          “Você tem doença celíaca?”

        

        	
          Anoréxico(a)


           


          Bulímico(a)


           


          Compulsivo(a)


          Celíaco/a


          “Você é celíaco?”

        

        	
          
            	A pessoa deve ser reconhecida em primeiro plano, e não ser identificada ou adjetivada por sua condição de saúde. Esse tipo de prática prejudica a saúde mental, limita oportunidades, inibe o engajamento nos autocuidados e dificulta a busca ativa por direitos.


            	Rotular as pessoas alimenta preconceitos e estereótipos, gerando discriminação.


            	Reconhecer, identificar ou descrever alguém simplesmente partindo de sua condição de saúde, desumaniza.


            	A pessoa que vive com uma condição de saúde tem liberdade para se referir a si mesma da maneira que desejar, mas é responsabilidade dos demais usarem uma linguagem empática, respeitosa e inclusiva.

          

        
      

    
  


  Quadro 1: Linguagem inclusiva para profissionais de saúde, líderes e comunicadores.


  Fonte: Adaptado de Barone et al., 2025.


  Algumas diretrizes recomendadas incluem, ainda:


  
    	Distinguir entre tamanho corporal e obesidade: é fundamental evitar a confusão entre saúde e peso, utilizando definições precisas para obesidade. O termo não deve ser reduzido ao Índice de Massa Corporal (IMC), mas aplicado a casos com diagnóstico clínico específico.


    	Usar linguagem centrada na pessoa: em vez de definir alguém por sua condição, a comunicação deve favorecer a pessoa em primeiro plano e que ela “pode ter uma condição de saúde”, e não o que ela “é”: a pessoa vive com diabetes ou tem obesidade, não é diabética ou obesa. Isso evita rótulos e contribui para um atendimento mais humanizado.


    	Respeitar as preferências linguísticas individuais, sem usar linguagem com potencial estigmatizante ou distanciador: perguntar para a pessoa se ela se importa em ser chamada de “obesa” ou “diabética” automaticamente cria a tendência de ela aceitar algo que talvez não gostaria e constrói uma barreira hierárquica. Prefira palavras neutras, seguindo as orientações acima, e preste atenção em como a pessoa se refere a ela mesma, para identificar os termos com os quais ela gosta de ser identificada.


    	Utilizar linguagem e imagens não estigmatizantes: comunicação sobre saúde, peso e obesidade deve evitar estereótipos, culpabilização, ameaças, expressões alarmistas e objetivos praticamente inatingíveis. Na comunicação direta, em materiais educativos e na mídia, é essencial priorizar imagens e discursos que transmitam respeito e apoio, em vez de vergonha e julgamento.


    	Promover a saúde de forma neutra: estratégias de promoção da saúde devem se concentrar nos desfechos de saúde, e não apenas na glicemia, no formato do corpo, no peso ou outro. A ênfase excessiva no “seja saudável” pode reforçar padrões inalcançáveis e desviar o foco de um bem-estar integral e qualidade de vida, favorecendo perigosas alterações de saúde mental.


    	Garantir a participação da pessoa atendida em todas as decisões que a afetem: a decisão compartilhada para os autocuidados é absolutamente central para garantir o engajamento efetivo e duradouro.


    	Evitar rótulos e expressões pejorativas ao se referir a aspectos do corpo, do peso e de outros aspectos físicos, fisiológicos ou psicológicos: mais uma vez, um ambiente de acolhimento e escuta ativa, onde a pessoa se sinta respeitada e compreendida, é fundamental para o desenvolvimento de uma parceria empática.

  


  Considerações finais: caminhos para uma comunicação mais inclusiva e eficiente


  Sabemos que a mudança na linguagem não é simples, mas é um passo essencial para transformar as interações em saúde e reduzir barreiras que dificultam o acesso ao cuidado adequado. Ao adotar essas práticas, profissionais de saúde, comunicadores e formuladores de políticas podem contribuir para um ambiente mais inclusivo e acolhedor, garantindo que todas as pessoas recebam cuidados e informações sem julgamentos ou discriminação. Na literatura, há evidências de que expressões negativas utilizadas por familiares, professores e profissionais de saúde podem reforçar sentimentos de exclusão e baixa autoestima. Comentários como “precisa se esforçar mais” ou “tem que emagrecer para ser saudável” podem gerar um efeito contrário ao desejado, desmotivando e afastando as pessoas do cuidado com a saúde (Puhl; Suh, 2015). Em contraste, quando o diálogo se baseia no respeito e na valorização do indivíduo, há um fortalecimento da confiança e maior engajamento às recomendações profissionais. A linguagem baseada no empoderamento auxilia o indivíduo a buscar e desenvolver suas melhores habilidades para se manter saudável (Silveira et al., 2019; Funnell; Anderson, 2004; Ramos, 2022). Profissionais de saúde são fundamentais nesse processo ao darem suporte e valorizarem os esforços de cada pessoa, através do entendimento de suas realidades de vida e cultura (Anderson; Funnell, 2005).


  Para nós, autores deste capítulo, também não tem sido fácil acompanhar as recomendações de ajustes de linguagem e aperfeiçoamento da comunicação. Ao mesmo tempo, temos experienciado diariamente os benefícios de adotar as recomendações aqui listadas. Esperamos que você também possa utilizar essas estratégias e escolher palavras em seu favor, influenciando pessoas e comunidades para uma vida mais saudável, com empatia e parceria.
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  Introdução


  O tema das fake news na área da nutrição e saúde tem ganhado crescente relevância. A própria definição desses termos já representa um desafio para a comunidade acadêmica. De um lado, fake news remete à ideia de notícias falsas, o que exige a formulação de critérios para avaliar a veracidade da informação, além de considerar sua forma, conteúdo e circulação. Não há consenso sobre o conceito, e a literatura oferece diversas interpretações, como pós-verdade, informação enganosa, desinformação e seu impacto nas decisões individuais e coletivas. Por outro lado, a operação das fake news no setor da saúde também possui diversas complexidades, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), essas operações se relacionam ao processo de “infodemia” – excesso de informações, muitas vezes imprecisas ou falsas, que dificultam o acesso a fontes confiáveis – e impactam o bem-estar físico, mental e social, indo além da simples desinformação sobre medidas preventivas e curativas (WHO, 2024).


  Este texto não se propõe a redefinir esses conceitos, mas a analisar as operações envolvidas na disseminação de fake news no âmbito da nutrição a partir de um referencial voltado para a análise da formação ética e científica dos profissionais da área. Sob essa perspectiva formativa e educacional, o foco recai sobre a importância de processos de aprendizagem e valorização do saber da nutrição como mecanismo de prevenção e combate à circulação das notícias falsas na sociedade.


  Pressuposto importante do texto é compreender que a operação das fake news na nutrição reflete uma urgência sobre as considerações éticas e científicas no campo, que exigem uma análise sobre como, e em quais circunstâncias, os profissionais devem intervir no debate público, se necessário (WHO, 2015). Da mesma forma, a formação ética e científica remete à compreensão e exercício de uma série de responsabilidades profissionais, tendo em vista o dever de informação e promoção de bem-estar nutricional na sociedade (Sousa et al., 2024). Fake news e nutrição formam um tema transversal, que se manifesta e é interpretado de diferentes maneiras pelas perspectivas econômica, jurídica, política e da saúde. O impacto da desinformação e seus desdobramentos na vida social constituem a questão central desta problematização.


  Negligenciar essa dimensão ética e científica pode ter consequências profundas, corroendo a confiança da população e, inadvertidamente, causando danos. Os esforços do Conselho Regional de Nutrição da 3ª Região (CRN-3) no combate à desinformação na saúde, especialmente no campo da nutrição, são um exemplo notável dessa luta e da consolidação da formação ética e científica no campo da nutrição, em especial a campanha Nutrição Sem Estereótipos. Como será discutido ao longo deste texto, a entidade busca alertar a população sobre os riscos do consumo de informações sem embasamento científico e os seus respectivos prejuízos sociais, ressaltando a importância de recorrer a fontes confiáveis.


  A disseminação de conteúdos enganosos nas redes sociais tem impulsionado a prática do “terrorismo nutricional”, fenômeno caracterizado pela desinformação sobre determinados alimentos (por exemplo, trigo, leite, ovos e açúcar), o que exige dos conselhos regionais uma postura ativa no enfrentamento da questão. Em complemento, nos últimos anos, a nutrição tem sido um dos campos mais impactados pela crescente medicalização da saúde. Sob o pretexto de promover bem-estar e qualidade de vida, a indústria alimentícia e farmacêutica fomenta a criação de produtos nutricionais que oferecem soluções rápidas para problemas complexos de saúde pública. Fenômenos como terrorismo nutricional e medicalização da nutrição não apenas agravam desigualdades no acesso à alimentação adequada, como geram uma dependência artificial de produtos e serviços nem sempre necessários.


  Este texto sustenta que o combate à desinformação exige um esforço coletivo, que envolve a regulamentação da publicidade nutricional, a fiscalização da atuação profissional e o fortalecimento da nutrição baseada em evidências científicas. Além disso, é destacada a necessidade de reforçar a formação ética dos nutricionistas, assegurando que sua atuação esteja alinhada aos princípios da saúde pública. Em consonância com o artigo 18, do Código de Ética do Nutricionista que sustenta, “é dever do nutricionista manter-se atualizado quanto aos conhecimentos e práticas necessários ao bom andamento do processo de trabalho, bem como incentivar e facilitar que profissionais sob sua orientação e supervisão o façam” (CFN, 2021), este texto enfatiza o papel dos nutricionistas como agentes essenciais no enfrentamento da desinformação. Esse enfoque amplia a compreensão do nutricionista como um agente político comprometido com a promoção da saúde coletiva.


  Para estruturar essa discussão, o texto está organizado em duas partes, além da introdução e considerações finais. A primeira seção aborda os desafios regulatórios enfrentados pelos Conselhos, destacando a importância da fiscalização, das campanhas de combate às fake news na nutrição no Brasil e de iniciativas de letramento nutricional e alimentar (nutrition and food literacy). Em seguida, a segunda parte apresenta a evolução da nutrição baseada em evidências, ressaltando a relevância dos fundamentos científicos da pesquisa para a área e os benefícios diretos para a sociedade ao promover uma orientação alimentar fundamentada e comprometida com a saúde pública. No final, o texto discute as transformações no campo da educação e da formação dos nutricionistas, enfatizando a necessidade de fortalecer a reflexão crítica e a ética profissional na área.


  Medidas de combate à desinformação na Nutrição: da prevenção ao letramento


  Do ponto de vista jurídico, uma das principais questões relativas à disseminação de fake news – especialmente no contexto da saúde e da nutrição – é a possibilidade e a legitimidade de sua contenção por meio de mecanismos preventivos, e não apenas repressivos. A lógica predominante no ordenamento jurídico brasileiro tem sido a de responder aos danos causados pela desinformação com medidas ex-post, isto é, responsabilizando os autores das fake news após a ocorrência do dano. Essa abordagem está em sintonia com o modelo tradicional de justiça, voltado à punição e reparação, como se observa em propostas legislativas que visam à criminalização da desinformação.


  No entanto, quando se trata de áreas sensíveis como a saúde pública e o acesso à alimentação adequada, essa lógica mostra suas limitações. A infodemia pode comprometer gravemente a eficácia de políticas públicas, colocando em risco a vida de milhares de pessoas. Nesses casos, o dano social é muitas vezes irreversível, como no caso da hesitação vacinal motivada por desinformação, ou da promoção de dietas nocivas à saúde baseadas em pseudociência.


  O grande desafio jurídico nesses campos é estruturar um marco legal que permita a adoção de medidas preventivas eficazes e proporcionais. Isso inclui, por exemplo, políticas públicas voltadas à educação midiática e alimentar, à regulação da publicidade de produtos alimentícios, à transparência algorítmica das plataformas digitais, e à construção de ambientes digitais mais seguros. A atuação do Estado, nesse sentido, deve se pautar por princípios constitucionais como a efetivação do direito à saúde, da dignidade da pessoa humana e do direito à informação qualificada.


  Atualmente, o combate à desinformação nutricional no Brasil envolve uma série de medidas regulatórias, informativas e éticas, voltadas tanto à proteção do consumidor quanto à orientação da atuação dos profissionais da área. Entre os principais instrumentos normativos em vigor, destacam-se iniciativas que buscam garantir a qualidade da informação nutricional e promover escolhas alimentares mais conscientes e seguras.


  Um exemplo relevante é o Boletim Técnico CRN-3 nº 1/2016.1, que estabelece diretrizes sobre como a informação nutricional deve ser veiculada ao público. O documento enfatiza a importância do embasamento científico e da clareza na linguagem utilizada na divulgação de conteúdos relacionados à alimentação. Além disso, alerta sobre os riscos do sensacionalismo na comunicação, desaconselhando a rotulagem de alimentos como bons ou ruins e o enaltecimento de produtos alimentícios “da moda” (CRN-3; 2016). A proposta central é promover uma abordagem ética e responsável, que evite distorções e simplificações inadequadas sobre os alimentos.


  No âmbito da regulação da indústria alimentícia, destaca-se também a Resolução RDC nº 429/2020, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Essa resolução introduziu a rotulagem nutricional frontal nas embalagens de alimentos, com o objetivo de facilitar a compreensão das informações nutricionais pelo consumidor. A intenção é clara: fornecer dados acessíveis e visíveis que auxiliem o público em suas escolhas alimentares, especialmente em relação ao consumo de nutrientes associados ao desenvolvimento de doenças crônicas não transmissíveis, como açúcares adicionados, gorduras saturadas e sódio.


  Um dos marcos visuais mais conhecidos dessa normativa é o uso de selos em formato de lupa com a expressão “Alto em...”, que indicam a presença elevada desses nutrientes críticos. Tais elementos gráficos funcionam como alertas visuais imediatos, contribuindo para a conscientização da população quanto aos riscos do consumo excessivo de determinados componentes alimentares.


  Essas ações representam avanços importantes na construção de um ambiente alimentar mais transparente e equilibrado. Contudo, é fundamental destacar que o enfrentamento da desinformação nutricional também requer atenção à conduta dos próprios profissionais da área. As normativas éticas que orientam a atuação dos nutricionistas são igualmente cruciais, pois garantem que a prática profissional esteja alinhada com os princípios da ciência, da saúde pública e da comunicação responsável. Em 2021, por exemplo, o CFN instituiu a Resolução nº 690, que estabeleceu a Política Nacional de Ética (PNE) com diretrizes obrigatórias para todos os conselheiros e conselhos regionais (CFN, 2021). Essa política exige a padronização do comportamento ético-profissional, envolvendo tanto nutricionistas quanto técnicos em nutrição. No ano seguinte, em 2022, destaca-se a Nota Pública emitida pelo Conselho, que abordou a crescente propagação de fake news nutricionais — especialmente acentuada durante a pandemia de COVID-19. Na declaração, o CFN reforça que a construção de narrativas que posicionam alimentos ou hábitos alimentares como heróis ou vilões, em um contexto de emergência sanitária, configura uma agressão à população. Foi enfatizado que, especialmente em países tão diversos como o Brasil, afirmações sobre condutas alimentares desprovidas de embasamento científico e sensibilidade étnico-cultural, colocam em risco a vida de inúmeras pessoas.


  Entendendo esta conjuntura, expor famílias e indivíduos ao constrangimento por seus padrões alimentares, ‘inferiorizando’ alguns hábitos e alimentos, é um ato perverso e que denota um inconsequente desserviço à sociedade, potencializado por um momento tão delicado de crise sanitária pelo qual passamos. E para além da crise sanitária com a pandemia de COVID-19, lembramos também que parte significativa da população não consegue garantir o mínimo para sobreviver, elevando ainda mais o estresse dos serviços públicos de saúde e de alimentação e nutrição que ainda resistem na assistência a boa parte da população em vulnerabilidade social no campo e na cidade. Por isso, a propagação de informações dolosamente falsas sobre práticas e hábitos alimentares representa uma grave ameaça à saúde da população. Então, quando a vida, a ciência e a dignidade da pessoa humana são negligenciadas por qualquer motivo, isso configura-se como um ato de desonestidade que pode acarretar sérias consequências (CFN, 2022).


  Uma reflexão crítica indispensável é que, embora medidas contra a desinformação nutricional venham sendo adotadas, elas frequentemente esbarram em barreiras políticas, econômicas e jurídicas antes mesmo de ganharem força. É como se o enfrentamento à desinformação fosse tolerado apenas até o ponto em que não afete interesses consolidados – principalmente os de setores econômicos que lucram com a confusão informacional. Nesse cenário, o papel dos Conselhos profissionais, como os de Nutrição, torna-se ainda mais desafiador. Atuando dentro de uma estrutura institucional limitada, esses órgãos muitas vezes não dispõem de instrumentos eficazes para lidar com a complexidade e a velocidade com que a desinformação contemporânea se propaga.


  Esses desafios tornam-se ainda mais evidentes no atual estágio tecnológico da chamada Quarta Revolução Industrial, em que a internet e os meios digitais de comunicação exercem uma influência sem precedentes sobre os hábitos de consumo e comportamento da população. Hoje, o imaginário coletivo é amplamente moldado por conteúdos disseminados em plataformas digitais, muitos deles impulsionados por estratégias de marketing desenvolvidas por indústrias e influenciadores digitais. O crescimento expressivo desse setor é revelador: apenas nos últimos quatro anos, o investimento de empresas em marketing com criadores de conteúdo aumentou 143% (The Influencer Marketing Factory, 2024) – um dado que evidencia a força da economia digital em manter e expandir lucros com base no engajamento e na promoção de produtos, inclusive alimentares.


  Nesse contexto, a Nutrição corre o risco de ser reduzida a mais um instrumento para amplificar discursos enganosos, tornando-se vulnerável ao uso indevido por quem busca legitimar produtos com base em argumentos pseudocientíficos ou simplificações convenientes. A desinformação encontra, assim, um terreno fértil, sustentado por uma engrenagem poderosa que alia marketing agressivo, práticas comunicacionais manipuladoras e resistência normativa.


  Essa resistência, aliás, é especialmente evidente quando a indústria alimentícia se vê confrontada por propostas de regulamentação que visam proteger a saúde pública. Ainda que órgãos como a Anvisa venham promovendo avanços importantes – como a rotulagem nutricional frontal –, as reações contrárias da indústria são constantes e premeditadas (Mialon et al., 2020). Os argumentos utilizados, em geral, apelam para supostos riscos econômicos, como o impacto em acordos comerciais internacionais ou a possível perda de empregos. Contudo, essas alegações raramente partem de uma preocupação legítima com o bem-estar da população, mas sim da tentativa de preservar mercados e lucros.


  Estudos sobre a formulação da rotulagem frontal no Brasil revelam que associações comerciais atuaram ativamente para enfraquecer ou retardar a implementação da medida, mobilizando discursos técnicos, políticos e até pseudocientíficos como forma de influenciar decisões regulatórias. Trata-se de uma articulação estratégica entre indústria e marketing que, longe de buscar equilíbrio entre desenvolvimento econômico e saúde pública, fortalece a desinformação e compromete qualquer tentativa de promover escolhas alimentares mais conscientes.


  Dessa forma, a desinformação nutricional persiste como um fenômeno profundamente enraizado em estruturas de poder e interesses econômicos. Romper esse ciclo exige mais do que boas intenções ou campanhas educativas isoladas. É necessário enfrentar os mecanismos de influência e resistência que operam nos bastidores das decisões políticas e regulatórias. Só assim será possível criar um ambiente informacional que realmente contribua para a promoção da saúde e da soberania alimentar da população.


  É nesse sentido que surge o conceito de big wellness – um novo bloco industrial que reúne marcas, plataformas e vozes influentes em torno de uma narrativa de saúde e performance. O termo foi criado para expressar o poder dessa nova frente de mercado, comparável à indústria do tabaco ou farmacêutica em termos de influência política e impacto sanitário (Palhares, 2023).


  A indústria alimentícia e o marketing, aliados às plataformas de comunicação, se beneficiam da fragilidade regulatória que limita a atuação dos Conselhos e de órgãos públicos, o que na prática permite e impulsiona a circulação de conteúdos sensacionalistas e desinformativos. As redes sociais, por sua vez, são o principal canal de veiculação desse tipo de conteúdo. Infelizmente, os estudos mais recentes sobre essa temática – que vem ganhando força no campo acadêmico em virtude de seus evidentes impactos negativos – confirmam o que já é perceptível no cotidiano: grande parte da população possui percepções distorcidas sobre os alimentos que consome. Isso ocorre, em grande medida, devido a estratégias apelativas das indústrias e sua capacidade de contornar regulações dos órgãos.


  Para tanto, em complemento às medidas preventivas mencionadas, diversos estudos recentes sobre medidas de combate às fake news sustentam a importância de processos de letramento no âmbito da saúde e que permitem o empoderamento social. Entre os processos, destaca-se o letramento alimentar, que diz respeito ao conhecimento que um indivíduo possui sobre os alimentos e seus impactos no organismo, a partir de informações com base científica (Yamoah et al., 2023). Trata-se de um saber essencial para que as pessoas possam compreender as consequências de suas decisões alimentares no cotidiano, favorecendo práticas mais saudáveis e alinhadas com o bem-estar físico e mental.


  Complementar a esse conceito está o letramento nutricional, que amplia o escopo do entendimento ao incluir aspectos mais técnicos da nutrição, como a interpretação de diretrizes alimentares e a leitura crítica de rótulos nutricionais (Vidgen; Gallegos, 2020). Assim como o letramento alimentar, ele também está ancorado em evidências científicas e representa uma ferramenta poderosa de empoderamento do consumidor diante das estratégias de marketing e da rotulagem muitas vezes confusa ou intencionalmente ambígua utilizada pela indústria alimentícia.


  Entretanto, em um contexto marcado pela sobrecarga informacional e pela rápida disseminação de conteúdos enganosos nas redes sociais e outras plataformas digitais, o letramento midiático torna-se igualmente indispensável (Nutbeam, 2008). Ele se refere à capacidade de analisar criticamente as mensagens veiculadas nas mídias, distinguindo entre fontes confiáveis e informações manipuladas ou falsas. Essa habilidade é fundamental para evitar a adesão a dietas da moda, mitos alimentares e discursos pseudocientíficos amplamente divulgados por influenciadores e celebridades sem formação técnica.


  Ainda, o letramento científico surge como uma competência transversal a todas as outras formas de letramento mencionadas (Rowley et al., 2022). Ele envolve a habilidade de reconhecer se uma informação está, de fato, fundamentada no método científico, respaldada por estudos válidos e revisada por pares – o que se relaciona diretamente com a prática da nutrição baseada em evidência discutida a seguir. Em outras palavras, trata-se da capacidade de avaliar a legitimidade e a confiabilidade do conhecimento disponível, o que é crucial em tempos de infodemia, em que informações falsas e verdadeiras circulam lado a lado, dificultando a tomada de decisões informadas.


  Compreendidas as noções de letramento alimentar, nutricional, midiático e científico, torna-se mais clara a análise dos estudos reunidos nesta seção do texto. O primeiro ponto que se destaca é a correlação direta entre os níveis desses diferentes tipos de letramento e a tendência de um indivíduo acreditar e compartilhar fake news sobre alimentação e saúde. Em todas as investigações que relacionam letramento à crença em desinformação, a lógica se inverte: quanto menor o letramento – seja ele alimentar, nutricional, midiático ou científico – maior a probabilidade de aderir a informações falsas e, ainda mais grave, disseminá-las.


  Esse risco se agrava significativamente quando o indivíduo está inserido em contextos de vulnerabilidade social e informacional. No Brasil, por exemplo, as regiões mais afetadas por desigualdades sociais coincidem com os menores índices de letramento. Nessas áreas, a exposição a conteúdos sensacionalistas, mitos alimentares e informações distorcidas é intensa, o que amplia a adesão a fake news e afeta negativamente os hábitos alimentares da população. Isso evidencia que os danos causados pela desinformação nutricional não se limitam a um problema de informação equivocada – eles se enraízam em um cenário de insegurança, baixa escolaridade e dificuldade de acesso à informação qualificada.


  Entre os grupos mais vulneráveis a esse fenômeno estão adolescentes e jovens. Um estudo (Naigaga et al., 2018) que aplicou a escala CNL-E (Critical Nutrition Literacy – Evaluation) com adolescentes revelou uma baixa capacidade crítica na avaliação de informações nutricionais. O mesmo estudo destacou a importância da variável “exposição”: os jovens são alvos constantes de conteúdos sobre alimentação, estética corporal e bem-estar nas redes sociais, o que os torna ainda mais suscetíveis à influência de discursos enganosos.


  Enquanto uma pesquisa anterior (Ponte et al., 2024) apontava a vulnerabilidade social como principal fator de risco – especialmente ao comparar jovens do Sudeste e do Nordeste do Brasil –, abordagens mais recentes destacam também a vulnerabilidade midiática e cultural. A era digital, marcada pelo uso massivo de smartphones e pelo alto tempo de tela, expõe os jovens a uma avalanche de conteúdos, nem sempre confiáveis, que moldam suas percepções sobre saúde, nutrição e corpo.


  Outro aspecto importante na compreensão da percepção nutricional da população brasileira está relacionado aos alimentos funcionais. Uma pesquisa sobre o tema revelou que muitos consumidores interpretam de maneira equivocada produtos que prometem benefícios à saúde além da nutrição básica (Veiga et al., 2024). Impulsionados por discursos de cura e pelo apelo emocional frequentemente veiculado na publicidade, esses alimentos são consumidos sem critérios científicos – o que revela um grave déficit de letramento alimentar.


  Essa confiança depositada no produto está diretamente ligada à sensação de segurança que ele transmite. Em outras palavras, se o consumidor sente que o alimento é seguro, tende a acreditar que ele trará benefícios reais. No entanto, esse sentimento é frequentemente manipulado por estratégias de marketing que simulam saúde e bem-estar, ainda que o conteúdo nutricional do produto seja questionável. Embalagens com informações vazias, porém estrategicamente formuladas, reforçam essa ilusão, especialmente entre o público preocupado com qualidade de vida.


  O cenário se agrava ainda mais no caso dos suplementos alimentares. Ao contrário do que muitas campanhas sugerem, o consumo indiscriminado e sem acompanhamento profissional pode oferecer sérios riscos à saúde. Um estudo publicado na revista Clinical Liver Disease revelou uma forte associação entre o uso de certos suplementos e danos hepáticos graves, incluindo casos de transplante e óbito. O produto com maior número de notificações de toxicidade foi o Herbalife, que já teve ampla circulação no mercado brasileiro (Navarro et al., 2017).


  Essas informações – muitas vezes disseminadas por embalagens não fiscalizadas, redes sociais e propagandas – chegam ao público com grande rapidez e fluidez. O consumidor, por sua vez, confia, replica e retroalimenta o ciclo da desinformação. É justamente nesse ponto que emerge uma questão crítica: a confiança depositada por grande parte da população em três principais fontes de informação – familiares, amigos e profissionais da saúde. No entanto, pesquisas mostram que até mesmo esses profissionais, considerados autoridades no tema, estão vulneráveis à desinformação. Um estudo publicado no periódico Nutrients (2024) identificou níveis apenas medianos de letramento nutricional entre profissionais da saúde. As principais causas apontadas foram a falta de formação específica, a influência do marketing e o conhecimento limitado sobre ciência da nutrição. Utilizando o questionário Short Food Literacy Questionnaire (SFLQ-Br), a pesquisa obteve uma média de 34,5 pontos em um total de 52 – um resultado preocupante, considerando que esses profissionais são tidos como fontes confiáveis de orientação alimentar (Questão de Ciência, 2023).


  Esse conjunto de dados reforça a urgência de desenvolver estratégias mais eficazes para ampliar o letramento alimentar e nutricional da população – e dos próprios profissionais da área. Experiências internacionais mostram que isso é possível. Na Austrália, um programa educativo contínuo voltado para populações vulneráveis, abrangendo diferentes faixas etárias, demonstrou resultados significativos. Após a implementação da iniciativa, 74% dos participantes relataram mudanças positivas no comportamento alimentar, como aumento do consumo de frutas e vegetais e redução na ingestão de açúcar (Butcher et al., 2021).


  Esses exemplos reforçam que programas de letramento são instrumentos valiosos no combate à desinformação. Eles atuam de forma preventiva, capacitando o indivíduo a reconhecer uma informação falsa no exato momento em que entra em contato com ela. Além disso, podem ser incorporados a iniciativas de formação e atualização ética profissional conduzidas pelos Conselhos.


  Pelo exposto, por mais promissoras que sejam as ações educativas, elas não são suficientes sozinhas. É fundamental que estejam articuladas a um conjunto mais amplo de estratégias, que envolvam políticas públicas, regulação da comunicação comercial, fiscalização de produtos e o fortalecimento de uma cultura crítica e cientificamente informada, conforme apresentaremos a seguir.


  Papel da nutrição baseada em evidência


  Atualmente, a nutrição baseada em evidência tem se consolidado como um pilar fundamental para a prática clínica e políticas de saúde, garantindo que recomendações dietéticas e condutas nutricionais sejam embasadas em dados científicos seguros, principalmente do ponto de vista metodológico. O estudo de Traka et al. (2020) discute o papel da tomada de decisão baseada em evidência, enfatizando a necessidade da seleção criteriosa de estudos que agregarão novas práticas clínicas, fornecendo recomendações nutricionais eficazes.


  A atuação do nutricionista, mesmo no século XXI, ainda é fortemente associada à magreza e ao ganho de massa muscular, relegando a saúde a um papel secundário. Além disso, a pressão social e midiática sobre esses profissionais é significativa, exigindo que alinhem suas condutas à busca de padrões estéticos amplamente difundidos ou às expectativas de pacientes que priorizam um corpo idealizado em detrimento do cuidado real com a saúde.


  Esse cenário, somado a publicações de baixa qualidade ou estudos ainda em animais, por exemplo, favorece a adoção de práticas clínicas sem embasamento científico de qualidade e seguro. O Quadro 1 apresenta dietas e/ou alimentos e suas respectivas descrições e indicações.


  
    
      

      
    

    
      
        	
          Ano - Dieta

        

        	
          Descrição

        
      


      
        	
          1970


          Dieta Atkins

        

        	
          Criada pelo cardiologista Dr. Robert Atkins é uma abordagem de baixo consumo de carboidratos e alta ingestão de proteínas e gorduras. Dietas low carb como a Atkins podem levar a uma perda de peso significativa a curto prazo, mas perde sua eficácia a longo prazo. Além disso, há preocupações com o consumo excessivo de gorduras saturadas e proteínas, o que sabidamente aumenta risco cardiovascular e impacta a função renal.

        
      


      
        	
          1990


          Dieta do tipo sanguíneo

        

        	
          Propõe que cada tipo sanguíneo deve seguir uma alimentação específica para otimizar a saúde e o peso. No entanto, não há evidências científicas que comprovem sua eficácia.

        
      


      
        	
          1990


          Dieta da USP

        

        	
          É uma dieta extremamente restritiva de 7 a 14 dias, baseada em um cardápio de baixa caloria com alimentos como ovos, presunto, café e alface e redução drástica de carboidratos e gorduras. Apesar do nome, a Universidade de São Paulo (USP) nunca reconheceu ou endossou essa dieta.

        
      


      
        	
          2000


          Chá verde

        

        	
          O chá verde ganhou popularidade devido à presença de catequinas e cafeína, que supostamente aceleram o metabolismo. No entanto, embora possa ter um leve efeito termogênico, seu impacto no emagrecimento de forma isolada não é significativo.

        
      


      
        	
          2000


          Água com limão em jejum

        

        	
          Popularizada como um detox natural, a prática de beber água com limão em jejum foi associada à melhora da digestão por induzir a alcalinização sanguínea. No entanto, o pH sanguíneo é rigorosamente controlado pelo próprio organismo. Além disso, não há evidências quanto ao efeito sobre a perda de peso.

        
      


      
        	
          2010


          Dieta detox

        

        	
          Alega facilitar a eliminação de toxinas e a perda de peso por meio do consumo de sucos e alimentos naturais. Não há evidência científica que comprove que ela ofereça benefícios significativos em termos de remoção de toxinas ou melhora da saúde. Além disso, a prática de dietas extremamente restritivas pode ser prejudicial, pois pode levar a deficiências nutricionais.

        
      


      
        	
          2010


          Dieta sem glúten e lactose

        

        	
          Criada com base na ideia de que evitar glúten e lactose reduziria a inflamação induzida pela obesidade e ajudaria na perda de peso. Embora necessária para celíacos e intolerantes à lactose, não há evidências de que cortar esses componentes da dieta resulte na perda de peso.

        
      


      
        	
          2010


          Goji berry

        

        	
          Rico em antioxidantes, a goji berry foi promovida como um superalimento capaz de reduzir inflamações e auxiliar na perda de peso. No entanto, não há trabalhos em humanos que corroborem com estes dados.

        
      


      
        	
          2015


          Dieta cetogênica

        

        	
          Caracterizada pela alta ingestão de gorduras e redução significativa de carboidratos (<10% valor calórico total), essa dieta é indicada visando à cetose para perda de peso. Pode ser eficaz a curto prazo, mas é descrita adesão significativamente baixa a médio e longo prazo, além de trazer efeitos adversos.

        
      

    
  


  Quadro 1: Dietas e alimentos com suas respectivas descrições e evidência científica de eficácia.


  Fonte: Quadro elaborado pelos autores.


  A disseminação da prática dessas dietas ou práticas alimentares sem comprovação sobre eficácia e segurança, podem também trazer malefícios à saúde, como desencadear ou agravar transtornos alimentares, contribuir para o surgimento de relação disfuncional com a comida, aumentando sentimentos de culpa e ansiedade relacionados à alimentação.


  Além disso, o risco é ainda maior entre indivíduos com obesidade, pois, devido à necessidade de um tratamento prolongado, eles podem ser mais suscetíveis a soluções milagrosas, como dietas que eliminam grupos alimentares inteiros (como carboidratos ou gorduras) sem respaldo científico. Esse tipo de abordagem pode resultar em deficiências de vitaminas e minerais essenciais, além de comprometer a adesão ao tratamento a longo prazo.


  Diante da disseminação de práticas nutricionais sem correto embasamento científico, impulsionadas pela indústria alimentícia, com a popularização de dietas da moda, surgiu a necessidade de se adotar um modelo mais criterioso e fundamentado para a atuação profissional. Esse contexto contribuiu para a inserção da nutrição no movimento da Prática Baseada em Evidências (PBE), que propõe a integração da melhor evidência científica disponível com a experiência clínica e as necessidades individuais dos pacientes. Sob essa ótica, a segurança no exercício da Nutrição é fortalecida, uma vez que decisões baseadas em evidências reduzem riscos à saúde, garantem maior previsibilidade nos resultados e resguardam o profissional contra condutas inadequadas ou potencialmente prejudiciais.


  A PBE aprimorou significativamente o trabalho dos nutricionistas ao fornecer uma abordagem estruturada, com intuito de integrar a melhor pesquisa disponível com experiência clínica e preferências do paciente. Historicamente, o modelo da David Sackett (1996) foi um dos pioneiros da Medicina Baseada em Evidências, que propõe um novo modelo para a prática médica, com uso criterioso, explícito e sensato da melhor evidência atual na tomada de decisão sobre o cuidado do paciente, acrescida da experiência do médico e das preferências do paciente.


  Com o passar do tempo o movimento se expande, despertando interesses em outras áreas da saúde e setores como planejamento e gerenciamento. O ponto principal é que para tomadas de decisão passa-se a utilizar publicações científicas confiáveis, ou seja, provas fundamentadas em ciência aplicada e não simplesmente em opiniões de experts ou experiência clínica. Essa abordagem, nomeada agora Prática Baseada em Evidências, auxilia na prevenção, no gerenciamento e no enfrentamento de problemas físicos, mentais e sociais, melhorando, em última análise, os resultados de saúde individual e pública. Este modelo também promove a tomada de decisão compartilhada entre nutricionistas e pacientes, aprimorando a conduta nutricional ao considerar os valores do paciente.


  Dessa maneira, a PBE equipa o nutricionista com as habilidades para formular perguntas clínicas e buscar literatura relevante, garantindo que suas recomendações sejam eficazes e seguras. Ao avaliar a qualidade metodológica dos estudos, os nutricionistas podem discernir quais descobertas são mais aplicáveis a seus clientes, aumentando a confiabilidade e segurança de sua orientação.


  A utilização de resultados seguros é essencial para garantir não só a manutenção da saúde como a eficácia de tratamento nutricional, a fim de otimizar a prevenção e o manejo de doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs), como diabetes mellitus tipo 2, hipertensão arterial sistêmica e obesidade.


  Já está bem documentado, por estudos de alta evidência e grau de recomendação, por exemplo, que um padrão alimentar composto preferencialmente pelo consumo de frutas, vegetais, cereais integrais, carne e lácteos magros, como a dieta do Mediterrâneo, a dieta baseada em plantas e a dieta DASH estão associados a menor risco de DCNTs, bem como ao seu controle. A recomendação desses padrões alimentares deve ocorrer por meio da publicação de diretrizes desenvolvidas, publicadas e continuamente atualizadas, incorporando novas descobertas a fim de aprimorar a eficácia e segurança das orientações nutricionais. Nesse cenário ressalta-se a importância das revisões sistemáticas na nutrição, oferecendo uma abordagem rigorosa e transparente para sintetizar evidências científicas e minimizar vieses. Originalmente desenvolvidas na área médica, as revisões sistemáticas têm sido cada vez mais aplicadas em tópicos relacionados à nutrição, auxiliando no desenvolvimento de diretrizes práticas e formulação de consensos científicos.


  A PBE fundamenta-se em um modelo hierárquico de evidência, no qual diferentes tipos de estudos científicos são classificados conforme seu nível de evidência metodológica e grau de recomendação para embasar decisões clínicas. No topo dessa hierarquia, encontram-se as revisões sistemáticas e metanálises de ensaios clínicos randomizados, consideradas o padrão ouro por oferecerem uma síntese abrangente e estatisticamente refinada dos achados científicos. Para garantir a qualidade e a aplicabilidade das recomendações nutricionais, ferramentas como a GRADE (Grading of Recommendations, Assessment, Development, and Evaluations) são amplamente utilizadas, permitindo a avaliação crítica da consistência, precisão e relevância das evidências disponíveis, resultando em diretrizes mais seguras e embasadas.


  Apesar da crescente adoção da PBE, desafios como a heterogeneidade dos estudos nutricionais e a influência de fatores individuais, como preferências, aversões, questões culturais e religiosas sobre a aceitação alimentar ainda limitam a aplicação universal das recomendações.


  A PBE também tem um papel relevante na formulação de políticas públicas. No Brasil, o Guia Alimentar para a População Brasileira é um exemplo de como evidências científicas podem fundamentar diretrizes nutricionais para promoção da saúde coletiva (BRASIL, 2014). Em âmbito global, as Dietary Guidelines for Americans (2020-2025), além de organizações como a OMS, têm utilizado evidências para formular recomendações sobre consumo de alimentos de diferentes fontes alimentares e graus de processamento, e seu impacto na saúde pública.


  Considerações finais


  Este texto discutiu como o combate às fake news na área da nutrição exige uma abordagem multifacetada, que vá muito além de ações pontuais ou da responsabilização isolada de indivíduos. Simultaneamente, o enfrentamento exige repensar a formação ética e científica do campo. Trata-se de enfrentar um ecossistema informacional complexo, controlado por interesses industriais e um contexto social marcado pela desigualdade no acesso à informação de qualidade. Diante disso, propõe-se uma série de ações interligadas, capazes de promover uma transformação estrutural e duradoura.


  Em primeiro lugar, é fundamental integrar os programas de letramento – alimentar, nutricional, midiático e científico – à implementação efetiva de regulamentações protetivas ao consumidor. O letramento, por si só, é uma ferramenta poderosa de empoderamento individual, mas seu potencial só se concretiza plenamente quando combinado com um ambiente regulatório que limite o poder da desinformação. A criação de um arcabouço legal, que exija clareza, veracidade e responsabilidade na comunicação sobre alimentos, é um passo essencial.


  Além disso, é urgente desenvolver políticas públicas voltadas à verificação e regulação dos conteúdos sobre nutrição e saúde disseminados nas plataformas digitais, especialmente quando produzidos por não profissionais – reforçando o importante papel desempenhado pelos Conselhos.


  Outra medida indispensável é o fortalecimento de mecanismos de proteção da população frente à desinformação, mesmo quando esta não parte de profissionais da saúde. Isso significa reconhecer que o impacto de uma fake news nutricional não depende da autoridade de quem a transmite, mas sim de seu poder de convencimento e alcance. Portanto, a proteção ao consumidor deve ser ampliada, com foco em responsabilização, educação preventiva e monitoramento constante do ambiente digital.


  Nesse processo, a nutrição baseada em evidências precisa ocupar um lugar central. A PBE é o alicerce tanto da prática clínica responsável quanto das políticas de saúde pública eficientes. Ao fundamentar as decisões alimentares em dados científicos confiáveis, é possível prevenir doenças, melhorar a qualidade de vida da população e otimizar o uso dos recursos em saúde. Para isso, é necessário investir no aprimoramento contínuo das metodologias de pesquisa, na capacitação técnica dos profissionais e na incorporação crítica das novas tecnologias.


  Somente por meio de uma abordagem integrada – que articule educação, regulação, ciência e comunicação – será possível construir um ambiente informacional mais justo, seguro e comprometido com o bem-estar nutricional coletivo. Trata-se de reconhecer que a batalha contra a desinformação é, acima de tudo, uma defesa do direito à alimentação adequada e à autonomia informada de cada indivíduo.
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  Feminismo como movimento de promoção da segurança alimentar e nutricional


  


  Lígia Cardoso dos Reis


  Patricia Constante Jaime


  Feminismo como instrumento de redução de padrões opressores das mulheres


  O feminismo é conhecido como um movimento social e político que reivindica igualdade entre mulheres e homens. Confundido muitas vezes como movimento sexista que tenta impor a superioridade das mulheres sobre os homens, o conceito de feminismo foi utilizado pela primeira vez entre 1808 e 1841 por Charles Fourier, sendo atribuído à necessidade da liberdade das mulheres como requisito para o progresso da sociedade (Domingos, 2020). Hooks (2023) gosta de apresentar o movimento como necessário para combater o sexismo, a exploração sexista e a opressão.


  O feminismo busca combater o modelo social pautado no patriarcado, em que o homem ocupa predominantemente posições de poder e autoridade, controlando a estrutura familiar, econômica e política, bem como as normas culturais, às custas da marginalização das mulheres. Para bell hooks (2019), o feminismo deve ser reconhecido como luta libertadora calcada na erradicação da dominação em todas as suas formas, sendo que o machismo, o racismo e a exploração de classe constituem sistemas interligados de dominação. Pode-se concluir, portanto, que sexo, raça e classe determinam o grau em que a mulher será dominada.


  No Brasil e em outras partes do mundo, a história do feminismo é contada dividindo o movimento em ondas, com separação cronológica dos acontecimentos, seus avanços e as pautas de cada época (Ribeiro; Nogueira; Magalhães, 2021). Entre o fim do século 19 e o início do século 20, as mulheres, em geral brancas e ricas, passaram a reivindicar pautas políticas, como o direito ao voto. Concomitantemente, mulheres trabalhadoras e de etnias não brancas também se organizavam por direitos relacionados às suas realidades de vida. Reportagem conduzida pelo Nexo jornal traça a linha do tempo histórica das precursoras do feminismo na luta contra as estruturas de opressão, dividindo o movimento em ondas (Domingos, 2020).


  Apesar dessa linha do tempo historicamente estabelecida, vale lembrar que, mesmo antes do período conhecido como primeira onda feminista, já havia movimentos de resistência às normas impostas para a consolidação do sistema capitalista. Essa resistência foi liderada por mulheres como resposta à caça às bruxas – movimento de perseguição histórica às mulheres estudado por Silvia Federici e retratado na obra Calibã e a Bruxa. Federici (2017) sustenta que esse genocídio, o qual culminou com a execução de centenas de milhares de mulheres cunhadas como “bruxas”, coincide com o surgimento do capitalismo. Para a escritora, o movimento objetivou destituir das mulheres o controle que elas exerciam sobre seus corpos e suas funções reprodutivas, preparando o terreno para o estabelecimento de um sistema patriarcal e, portanto, opressor contra as mulheres.


  No Brasil, a dinâmica de construção do Estado nacional e do sistema capitalista ganha destaque na década de 30, em que a mulher começou a ser considerada como uma persona a ser controlada, sendo atribuídos a ela lugares permitidos e proibidos. O espaço político era o mais claramente proibido e, consequentemente, o mais difícil de romper (Pinto, 2010). Isto explica o nosso passado de exclusão política das mulheres, mesmo representando a maior proporção da população. Por esta razão, Adichie (2015) defende o uso da palavra feminismo na discussão sobre direitos humanos para que seja reconhecida a exclusão a que as mulheres foram expostas ao longo dos séculos.


  O feminismo se iniciou como um movimento de resistência no Brasil, a partir de uma confluência de fatores que determinaram a sua eclosão, como a ditadura militar. Além do contexto político, houve um processo excludente de modernização do país, com a expansão do mercado de trabalho e do sistema educacional, concomitante à efervescência cultural do final da década de 60. Assim, novas experiências cotidianas entraram em conflito com valores familiares tradicionais, calcados no autoritarismo e no patriarcado (Sarti, 2004).


  Atualmente, a Organização das Nações Unidas (ONU) reconhece oficialmente a centralidade da igualdade de gênero e a pauta feminista nos direitos humanos (ONU MULHERES, 2024). Nessas circunstâncias, o Dia Internacional da Mulher, oficialmente declarado pela ONU em 1975, propicia o cenário que permite a visibilidade do movimento feminista. Em 2015, os Estados-membros da ONU adotaram a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável com 17 objetivos interconectados de desenvolvimento sustentável (ODS). O ODS 5 possui como meta alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas, eliminando todas as formas de discriminação e violência contra essas populações, reconhecendo e valorizando o trabalho de assistência e doméstico não remunerado e fortalecendo políticas que concedam às mulheres direitos iguais de acesso aos recursos econômicos e às oportunidades de liderança na vida política, econômica e pública.


  Neste contexto da discussão sobre sustentabilidade, apesar de as mulheres desempenharem papel crucial na sobrevivência da espécie humana por meio da comida que produzem, a alimentação sempre possibilitou o subjugo desse grupo (Bouazzouni, 2019). Conforme abordaremos mais adiante, o fazer culinário tornou-se historicamente uma atribuição das mulheres, sendo delegada exclusivamente a elas essa carga de trabalho. Chimamanda Adichie, no manifesto Sejamos Todos Feministas, explica que já chegou a se questionar se as mulheres nasceram com um gene a mais para cozinhar ou se foram historicamente condicionadas a assumir esse papel na sociedade (Adichie, 2015).


  Entre as mulheres, há aquelas que não somente cozinharam e cozinham para alimentar as suas famílias, mas também para alimentar pessoas em posições mais privilegiadas, contribuindo com a exploração especialmente daquelas que são negras (Bouazzouni, 2019). Assim, frequentemente, a libertação de mulheres brancas das atividades domésticas tem sido conquistada às custas da exploração de mulheres negras. Para Gonzalez (2020), ser negra e mulher no Brasil é ser objeto de tripla discriminação, uma vez que o racismo e o sexismo a submetem ao nível mais alto de opressão. A expressão popular “pé na cozinha” romantizou e naturalizou o passado escravocrata brasileiro e, assim, a presença de mulheres negras nas cozinhas, corroborando com o estereótipo da mãe preta cozinheira (Machado, 2021).


  No entanto, quando se trata de cozinhar para ocupar profissionalmente um cargo de destaque e bem remunerado, são os homens que recebem majoritariamente o título de “chef” (Bouazzouni, 2019). A autora de Fominismo: quando o machismo se senta à mesa se pergunta “por que as mulheres, detentoras de um saber há anos transmitido de mãe para filha, não ocupam as cozinhas dos restaurantes?” (Bouazzouni, 2019, P. 25). Para Bouazzani (2019), esse paradoxo é explicado pela exclusão da profissionalização à qual as mulheres foram submetidas.


  Ainda que as mulheres também trabalhem fora de casa e ocupem posições remuneradas, são elas que assumem a maior parte das tarefas domésticas no Brasil, as quais são não assalariadas, mas sim compulsórias e desgastantes física e psicologicamente. Processos históricos consolidaram o trabalho doméstico não remunerado das mulheres como um dos principais pilares da produção capitalista (Federici, 2017). Desta forma, as mulheres passaram no país não somente a contribuir financeiramente nas famílias, mas também a assumir uma carga horária maior de afazeres domésticos e cuidados de pessoas em relação aos homens (IBGE, 2023). Para Federici (2021), o trabalho doméstico representa muito mais que a limpeza da casa, pois é esse trabalho que serve à mão de obra assalariada em termos físicos, emocionais e até sexuais, uma vez que prepara o indivíduo para a batalha pelo salário. Conforme bem explica a autora, “por trás de cada fábrica, cada escola, cada escritório ou mina existe o trabalho oculto de milhões de mulheres”.


  Enquanto as mulheres são peças-chave para a segurança alimentar e nutricional da população e para a consolidação de sistemas alimentares mais sustentáveis por serem guardiãs de conhecimentos ancestrais, elas são muitas vezes as mais afetadas pelos problemas decorrentes destas questões. A herança patriarcal delegou às mulheres o papel de cuidadora familiar, o que inclui a gerência da alimentação familiar a partir da divisão sexual do trabalho, assumindo o protagonismo nas tarefas relacionadas à aquisição, ao preparo e ao fornecimento das refeições (Venegas; Oliveira-Cardoso; Santos, 2024). Talvez por esta razão, mesmo quando são vítimas de um sistema opressor, as mulheres são frequentemente culpabilizadas quando não conseguem ofertar o cuidado apropriado para as suas famílias.


  Para Elaine de Azevedo, nutricionista, pesquisadora e apresentadora da série de podcasts Panela de Impressão, a palavra comida não está no feminino por um acaso, assim como acontece com a alimentação, a agroecologia, a horta, a culinária, a gastronomia, a fermentação, a agricultura e a amamentação. Para esta nutricionista, plantar, colher, fermentar, cozinhar e preparar são qualidades inerentes ao feminino, sendo que a cozinha proporciona escuta e encontros. Afinal, é na cozinha que os alimentos são transformados a partir de um saber ancestral que, quando transmitido, favorece a preservação de tradições culturais. Conforme acredita Horta (2020), é assim que a sabedoria compartilhada de mãe para filha, de geração em geração se transforma em tradição.


  Pedro Almodóvar, no filme Mães Paralelas (Almodóvar, 2021) (Figura 1), retratou essa premissa com uma cena de duas personagens (mulheres) profundamente conectadas por suas histórias, cozinhando juntas um tradicional prato espanhol (tortillas), enquanto a detentora e transmissora das habilidades culinárias usava uma camiseta com a famosa frase de Chimamanda Adichie “sejamos todos feministas”. A cena poeticamente comunica o quanto o ato de cozinhar é empoderador, emancipatório e promotor de diálogos, transformações e trocas de conhecimento entre mulheres. No entanto, para que o ato de cozinhar se manifeste como ferramenta de resistência, emancipação e empoderamento femininos, são necessárias políticas estruturais que rompam com a exploração do trabalho executado pelas mulheres, a qual tem sido um dos principais pilares do capitalismo e da contemporaneidade.
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  Opressões / desigualdades de gênero no acesso à alimentação adequada e saudável e aos meios para acessá-la


  Processos históricos e sociais de longa duração têm reproduzido no país as iniquidades territoriais, de gênero e raça/cor ao longo de gerações (Observatório Brasileiro das Desigualdades, 2023). A desigualdade de gênero pode ser constatada analisando-se os mais distintos indicadores, tais como o acesso à habitação, ao mercado de trabalho, à renda, à segurança alimentar e nutricional e a outros marcadores de condições de vida digna. Há evidências no país apontando que a mulher negra convive com mais precariedade habitacional, maior discriminação no mercado de trabalho, mais insegurança alimentar e nutricional e recebe, em média, apenas 42% do que recebe o homem não negro (branco ou amarelo) (Observatório Brasileiro das Desigualdades, 2023).


  A desigualdade social é um elemento contextual que implica a alimentação e a nutrição das famílias. Afinal, os grupos mais atingidos pela insegurança alimentar e nutricional (famílias com mulheres na liderança, principalmente as negras e moradoras da periferia) são justamente os mesmos que sofrem com a falta de acesso à educação, à saúde, ao transporte e à segurança pública, que são elementos cruciais para o exercício da cidadania e de uma vida digna em sociedade. Conforme citado em reportagem conduzida pelo O Joio e o Trigo (Damasceno, 2019), “onde o poder público não chega, a desigualdade alimentar chega”.


  No Brasil, a pessoa responsável pelo domicílio determina o comportamento da situação de segurança/insegurança alimentar e nutricional familiar (gráfico 1). A prevalência de insegurança alimentar moderada ou grave é maior nos domicílios cuja pessoa responsável é mulher e menor quando é um homem (Gráfico 1). A proporção de domicílios brasileiros em insegurança alimentar cuja responsável é uma mulher foi estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024) como 59,4%, enquanto entre domicílios com homens como responsáveis, 40,6%. A fome, como a expressão da insegurança alimentar e nutricional grave, atinge mais as famílias que têm mulheres como responsáveis (Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, 2022).
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2023. Rio de Janeiro: IBGE, 2024.

  

  A maior ocorrência da fome entre famílias tendo as mulheres como responsáveis pode ser explicada, dentre outros fatores, pela diferença de rendimentos que desfavorece as mulheres em relação aos homens (Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional, 2022). Conforme abordado previamente neste capítulo, as mulheres foram assumindo historicamente a responsabilidade pelos afazeres domésticos e pelo cuidado de pessoas ao seu redor, exigindo que elas dediquem elevada carga horária diária de trabalho nessas atividades não remuneradas.


  Segundo o IBGE (2023), em 2022, enquanto 91,3% das mulheres realizaram alguma atividade relacionada a afazeres domésticos, essa proporção foi 79,2% entre os homens. Vale destacar que a maior taxa de realização dessas tarefas ocorreu entre as mulheres pretas (92,7%). Na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), atividades relacionadas a preparar ou servir alimentos, arrumar a mesa ou lavar louça foram realizadas por 95,7% das mulheres e 66,0% dos homens. A análise das horas dedicadas a afazeres domésticos e/ou ao cuidado de pessoas escancara a divisão sexual dessas atividades em nossa sociedade (Figura 2). Semanalmente, uma mulher brasileira exercendo trabalho remunerado dedica em média 17,8 horas aos afazeres domésticos e aos cuidados de pessoas, enquanto um homem nessa situação gasta 11,0 horas (IBGE, 2023).
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  Conforme apurado pelo O Joio e o Trigo (Damasceno, 2019), a dificuldade de conciliar o trabalho remunerado, as tarefas domésticas e o cuidado com os filhos interfere no acesso à carteira de trabalho assinada. E esse trabalho doméstico não remunerado determina a vulnerabilidade social das mulheres, uma vez que elas gastam muito mais tempo que os homens nessas atividades.


  Como agravante, há no Brasil um contexto estrutural que exclui mulheres e pessoas negras dos espaços de representação. Se as pessoas negras e as mulheres fossem proporcionalmente representadas de acordo com a sua presença na população, ocupariam mais da metade das cadeiras no Legislativo e nas prefeituras (Observatório Brasileiro das Desigualdades, 2023). No entanto, não é o que acontece na Câmara dos Deputados, no Senado e nas prefeituras do Brasil. Essa representatividade é crucial para a consolidação de uma agenda de políticas públicas promotoras de igualdade social, de gênero e racial, e que atendam aos interesses das mulheres.


  No âmbito da agenda de alimentação e nutrição no Brasil, as mulheres passaram a contestar os modelos capitalista e patriarcal de produção de alimentos que tanto prejudicam a nossa soberania alimentar. Nesse processo de reivindicação por sistemas alimentares mais sustentáveis, as mulheres têm demonstrado seu papel significativo como produtoras de alimentos, em âmbito domiciliar e rural. Desta forma, o reconhecimento da contribuição das mulheres para a consolidação de sistemas alimentares mais sustentáveis implica garantir, por meio de políticas públicas, que elas tenham acesso ao controle e à administração dos recursos produtivos (FIAN INTERNACIONAL, 2021).


  Como as políticas públicas com recorte feminista se tornam necessárias para a segurança alimentar e nutricional da população


  A pauta do feminismo se demonstra necessária no campo político ao ser constatada a histórica falta de representatividade política das mulheres, a desigualdade salarial em relação aos homens que desempenham as mesmas funções no trabalho, as estatísticas dos diversos tipos de violência contra a mulher, a maior vulnerabilidade à insegurança alimentar e nutricional a que estão expostas, os padrões de beleza impostos pela sociedade, entre outros aspectos de interesse para o campo da alimentação e da nutrição.


  Essa maior representatividade das mulheres na vida pública, para além do simples voto, deve viabilizar que elas ocupem espaços de discussão e decisões políticas. Quanto menor a presença de mulheres negras, indígenas e pobres, entre outras, na política, menores serão as chances de seus interesses e necessidades serem atendidos e, consequentemente, menos recursos públicos serão alocados para as suas necessidades particulares. Para Tiburi (2023), toda vez que vemos mulheres sendo representadas por homens podemos nos perguntar se houve um recorte machista nas mensagens transmitidas. Por esta razão, este capítulo foi escrito selecionando prioritariamente como referencial teórico escritoras (mulheres), em especial as negras.


  No Brasil, um dos objetivos estratégicos do Plano Plurianual refere-se às políticas de proteção e atenção às mulheres, com busca da equidade de direitos, autonomia financeira, isonomia salarial e redução da violência. É assumida como premissa para a autonomia financeira a promoção da comercialização e das compras públicas da agricultura familiar, assegurando a participação de povos e comunidades tradicionais, povos indígenas, juventude rural e mulheres rurais, e a ampliação da proporção de agricultoras familiares fornecedoras de alimentos no PAA – Programa de Aquisição de Alimentos (ONU MULHERES, 2024).


  Desde o advento da pandemia por COVID-19, a lacuna da insegurança alimentar entre mulheres e homens aumentou, com maior ocorrência desta condição entre mulheres rurais (FAO, 2023). Segundo a FAO (2023), a redução das disparidades de gênero e de remuneração na agricultura é capaz de aumentar o produto interno bruto (PIB) global em 1%, reduzir a insegurança alimentar global em 2 pontos percentuais e o número de pessoas nessa situação em 45 milhões. Assim, o enfrentamento das desigualdades de gênero nos sistemas agroalimentares e o empoderamento feminino são medidas capazes de fazer o mundo avançar em direção ao fim da fome e da pobreza. Essa relação é estabelecida quando são criados mercados de trabalho para as mulheres rurais, aumentando seu bem-estar e fornecendo oportunidades para crescimento econômico, geração de renda e resiliência em face dos novos desafios (FAO, 2023).


  A ONU reconhece a centralidade do papel das mulheres na conservação e no aprimoramento da biodiversidade diante dos desafios contemporâneos das mudanças climáticas, contribuindo, assim, não somente para a segurança alimentar e nutricional de suas famílias, mas também das suas comunidades e do mundo (Olmedo, 2025). É indiscutível que os sistemas alimentares ao redor do mundo dependem do trabalho das mulheres para cultivar, colher, preparar e distribuir alimentos, além de transmitir habilidades culinárias e garantir a alimentação de suas famílias e comunidades. No entanto, segundo a EMBRAPA, enquanto os homens dirigiam mais de 4 milhões de estabelecimentos rurais no Brasil em 2017, as mulheres eram responsáveis por apenas cerca de 940 mil estabelecimentos rurais (EMBRAPA, 2022).


  Queiroz (2023) explica que, quando o primeiro ser humano criou uma cerca em torno da sua plantação foi também criado o conceito de propriedade privada e, consequentemente, a realidade que levaria à subjugação da mulher. Consequentemente, a noção de posse da terra abriu espaço para a posse de outro ser humano – no caso, das mulheres. Assim, essas mesmas mulheres que contribuem para a segurança alimentar e nutricional da população são as que sofrem os altos riscos de fome e insegurança alimentar, quando comparadas aos homens.


  A consolidada relação das mulheres com o campo e a agricultura familiar as tornou essenciais para a construção, a disseminação e a perpetuação das culturas alimentares tradicionais e das práticas agroecológicas na contemporaneidade (Bouazzouni, 2019). Em diferentes momentos da história, mulheres latino-americanas vivendo sob regimes autoritários criaram espaços para discutir política e articular ações de resistência, muitas vezes como resposta às crises econômicas e alimentares severas. Desde selecionar as melhores sementes durante a colheita até cozinhar, as mulheres foram transmitindo de uma geração à outra seu conhecimento sobre os alimentos (FIAN INTERNACIONAL, 2021).


  A relação das mulheres com a soberania alimentar dos povos tem ganhado espaço e relevância mediante a luta das camponesas e indígenas, as quais têm defendido seus direitos como produtoras e mantenedoras de sistemas alimentares que respeitem a cultura e a sabedoria dos povos originários (Venegas et al., 2024). A Figura 3 apresenta algumas das possíveis contribuições do movimento feminista para a soberania alimentar.
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  Para a ONU (UN WOMEN, 2021), esforços governamentais são necessários nessa era pós-pandemia por COVID-19 para estruturar uma economia centrada nas pessoas. Desta forma, deve ser garantido às mulheres o acesso ao trabalho decente, à proteção social e à segurança alimentar, uma vez que esse grupo foi desproporcionalmente afetado pela crise econômica. Como exemplo de ações exitosas nesse campo, a ONU cita o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que estipulou a obrigatoriedade da aquisição de pelo menos 30% de alimentos oriundos da agricultura familiar, com prioridade para as mulheres, comunidades indígenas e afrodescendentes (UN WOMEN, 2021).


  A Lei federal nº 14.660, de 23/08/2023, prioriza grupos de mulheres da agricultura familiar na aquisição de produtos destinados à alimentação escolar. Esta medida gera maior acesso das mulheres agricultoras familiares ao mercado para a comercialização dos seus produtos e à renda, com consequente aumento da segurança alimentar, o que em contrapartida garante a maior sustentabilidade do sistema alimentar local, já que elas costumeiramente utilizam práticas agrícolas mais sustentáveis.


  O PNAE é também um importante vetor de produção de emprego e renda para mulheres que atuam como cozinheiras escolares / merendeiras e auxiliares de cozinha em escolas de Educação Básica. Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) revelam que, em 2023, mais de 280 mil profissionais foram contratadas para garantir a segurança alimentar e nutricional nas escolas, seguindo as diretrizes do PNAE (INEP, 2024). Além de assegurar a oferta de alimentos saudáveis nas escolas, o PNAE tem o potencial de valorizar o conhecimento culinário feminino, tradicionalmente relegado ao âmbito doméstico, invisível e, na maioria das vezes, não remunerado. Essa valorização pode impulsionar a participação das mulheres na formulação de políticas públicas voltadas para saúde, segurança alimentar, soberania alimentar e igualdade de gênero (Gaddis; Robert, 2024). Para isso, são necessárias adequadas infraestruturas de trabalho, acesso a equipamentos e número apropriado de profissionais por escola (ÓAÊ, 2023), além de remuneração digna, a fim de evitar que padrões opressores da sociedade sejam reproduzidos dentro das cozinhas escolares.


  Reportagem conduzida pelo O Joio e o Trigo (Scorce, 2021) sobre o impacto de políticas públicas, como o PNAE, na autonomia das camponesas discutiu os avanços dessas vendas quando passaram a ser feitas também no CPF dessas mulheres. Paralelamente, é essa alimentação ofertada nas escolas públicas que se torna especialmente importante para os filhos das mulheres negras e moradoras da periferia, grupos sociais mais particularmente afetados pela insegurança alimentar e nutricional. A matéria destaca a necessidade de essa política pública ainda avançar no combate às desigualdades de gênero, raça e etnia, existentes dentro do próprio seio da agricultura familiar e derivadas da constituição de um sistema patriarcal e da fragilidade de políticas estruturantes.


  A garantia da soberania alimentar requer que o Estado atue, portanto, para superar as desigualdades estruturais, incluindo as de gênero, raça e classe, que tanto impactam o acesso igualitário à alimentação adequada e saudável. Essa atuação do Estado deve ainda fazer com que aqueles(as) que distribuem, consomem e produzem alimentos tenham o direito de definir seus próprios sistemas alimentares. Conforme atesta a FAO (2023), as mulheres sempre foram peças-chave nos sistemas agroalimentares e agora é o momento de esses sistemas funcionarem para elas. Assim, sistemas agroalimentares eficientes, inclusivos, resilientes e sustentáveis dependem de políticas públicas que empoderem todas as mulheres e promovam a igualdade de gênero (Figura 4).
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  Epistemologias feministas, formação e atuação do(a) nutricionista: considerações finais


  Em síntese, as epistemologias feministas são um conjunto de abordagens filosóficas que examinam como o gênero influencia a produção de conhecimento, desafiando as visões tradicionais da epistemologia que frequentemente ignoram ou marginalizam as experiências e as perspectivas das mulheres. Caracterizam-se pela crítica ao androcentrismo, que argumenta que o conhecimento tradicional é construído a partir de uma perspectiva masculina, privilegiando experiências e valores dos homens em detrimento das mulheres. Valorizam a experiência feminina, enfatizando a importância de considerar as experiências e as perspectivas das mulheres como fontes válidas de conhecimento. Rejeitam a objetividade neutra, argumentando que o conhecimento é situado e influenciado por fatores sociais, incluindo gênero, raça, classe e sexualidade. Defendem a justiça social, buscando produzir conhecimento que contribua para a igualdade de gênero. As epistemologias feministas constituem um campo de estudo dinâmico e em constante evolução, que transversaliza outras áreas do conhecimento, desafiando suas visões tradicionais e contribuindo para a construção de um mundo mais justo e igualitário.


  Na formação, na educação permanente e na atuação de nutricionistas, a integração das epistemologias feministas é crucial para promover uma prática inclusiva e equitativa, reconhecendo e desafiando os vieses de gênero presentes nas pesquisas e nas práticas nutricionais, permitindo um cuidado mais sensível às necessidades específicas de mulheres em diversos contextos sociais e culturais. Além disso, valorizam-se o conhecimento tradicional e a sabedoria das mulheres, que muitas vezes são detentoras de saberes valiosos sobre alimentos, culinária e práticas alimentares transmitidos através de gerações, incentivando as/os nutricionistas a integrar esses saberes em suas práticas.


  A análise das interseccionalidades na nutrição é crucial, pois reconhece que as experiências alimentares femininas são moldadas por diversas formas de opressão, como raça, classe e sexualidade. As epistemologias feministas oferecem ferramentas para desvendar essas interseccionalidades, permitindo o desenvolvimento de intervenções que combatam as desigualdades de maneira abrangente. Ao questionar as normas e as relações de poder que influenciam as práticas alimentares, nutricionistas podem promover uma prática crítica e reflexiva, atuando como agentes de transformação social e garantindo a segurança alimentar e nutricional para todos, independentemente de origem, raça, classe, gênero ou sexualidade.
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  A ditadura da magreza e a “sociedade de consumo”


  A Nutrição é uma área de conhecimento vasta. Desde os processos de produção de alimentos até seu preparo e seus efeitos no organismo, há dois objetos centrais que definem nossa prática profissional enquanto nutricionistas: a comida e o corpo. As concepções coletivas a respeito do que é um corpo desejável e do que é uma alimentação adequada são construídas a partir dos ideais nos quais uma determinada sociedade está imersa. No contexto de uma sociedade capitalista pautada no consumo, as noções sobre “corpo ideal” e “alimentação adequada/saudável” são fortemente influenciadas por valores de mercado, a partir da produção de necessidades que induzem à compra de produtos específicos (Santos et al., 2019). Neste ensaio, gostaríamos de nos debruçar sobre os caminhos através dos quais o capitalismo e a ditadura da magreza atravessam a prática profissional da categoria, a partir de seus efeitos sobre o corpo enquanto um terreno de disputas.


  Antes de mais nada, é importante definir, em linhas gerais, o que nos referimos quando dizemos “capitalismo” e “ditadura da magreza”. Toda sociedade se estrutura ao redor de um sistema socioeconômico de produção e consumo, que pode variar muito quanto aos seus ideais de comunidade, trabalho e valor. O sistema de produção e consumo capitalista é norteado por princípios de mais-valia e lucro, independentemente de quais sejam os custos para alcançar estes objetivos. De forma geral, trata-se de um modelo sustentado pela exploração (da natureza e da força de trabalho humano), pela suposta competição (questionável quando se pensa em empresas multinacionais) e pelo acúmulo de bens materiais, especialmente o dinheiro (Paula, 2020).


  Além disso, trata-se de um modelo pautado na produção de escassez e necessidade, aspectos que se modulam e constituem um ao outro. Primeiramente, criam-se necessidades que antes não existiam e que induzem e/ou impulsionam a compra de produtos projetados especialmente para supri-las (Santos et al., 2019). Não obstante, a possibilidade de usufruir dos bens de consumo que viriam a suprir essas necessidades criadas não alcança todos igualitariamente devido a variadas desigualdades de acesso (financeira, espacial, social etc.). Em linhas gerais, o capitalismo também se sustenta a partir da insatisfação e da produção de novos desejos de consumo, conduzidos pela imagem do perfeito e ideal. A cultura do consumo é atravessada pela implosão de uma sociedade da imagem, em que o imagético constitui o existir, e que, como coloca Trinca (2008), “existir também significa adotar a imagem de um modelo de corpo que seja ‘perfeito e ideal’” (p. 121). A concepção de “perfeito e ideal” não se dá sem os atravessamentos de imagens sociais racistas, patriarcais, cis-heterocentradas, etaristas, capacitistas e classistas, no mínimo, as quais acompanham a manutenção do capitalismo e as relações de poder desiguais intrínsecas a este sistema. A produção de forças de poder desiguais é marca estruturante do capitalismo, e do modus operandi exploratório de tal.


  A ditadura da magreza, por sua vez, se refere à supervalorização da magreza como um atributo associado à beleza, à saúde, à retidão de caráter e à realização pessoal. A construção destas ideias leva a uma busca desenfreada para se adequar a um padrão de corpo magro e “definido” que, muitas vezes, só é possível a partir de grandes manipulações do próprio corpo. Consequentemente, mas não só por meio dessa relação, há a produção de variados estigmas1 contra corpos dissidentes deste padrão, especialmente corpos gordos2. Ao passo que a magreza é tida como um atributo positivo associado a noções de valor, a gordura é associada a estereótipos negativos de preguiça, doença, feiura, indisciplina, falta de força de vontade, entre outros relacionados a falhas de caráter e corrupção da integridade física (Brewis; Wutich, 2019).


  Neste sentido, em diálogo com a produção de necessidades fomentadas pelo capitalismo, criam-se cada vez mais estratégias para incentivar que as pessoas acessem ferramentas para a perda de peso. Elas são várias: dietas “da moda”, propagadas por pessoas leigas (mas com grande alcance de público, os ditos “influencers”) e por profissionais de saúde que muitas vezes infringem seus códigos de ética; medicamentos e fármacos de ação central ou periférica que induzem à perda de peso por mecanismos variados, comercializados legal ou ilegalmente; rotinas de exercícios extenuantes e/ou descontextualizados, entre outras. Em conjunto, as indústrias farmacêutica e da beleza estruturam um grande mercado e rol de produtos em torno do emagrecimento. Em paralelo, o capitalismo molda ainda quais são os ideais de saúde vigentes, ao passo que as noções de “saúde” e “beleza” são aproximadas e tidas como similares a partir de processos de estigmatização daqueles que divergem de normas impostas.


  Os ideais de saúde produzidos dentro do capitalismo


  Em 1947, a Organização Mundial da Saúde definiu saúde como “um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas como a ausência de doença ou enfermidade”, ou seja, não se trata apenas do pleno funcionamento fisiológico do corpo, mas também das boas condições de outras dimensões do viver. Com esta definição se estabelece um padrão bastante ambicioso para que alguém seja considerado como saudável, posto a necessidade de articular necessidades individuais de naturezas variadas com necessidades de ordem do coletivo e do social, impossíveis de serem alcançadas individualmente. Não obstante, há de se questionar: em uma sociedade pautada em um cis-heteropatriarcado racista, quem tem direito e possibilidade de alcançar bem-estar social? As pessoas que não se enquadram nesse corpo hegemônico (cis, hétero, masculino e branco) estariam adoecidas de alguma forma?


  Analisando historicamente a construção da área da Saúde no Brasil, podemos dizer que, por muito tempo, essa era justamente a lógica dominante. Germinada a partir de sujeitos alinhados aos ideais do Eugenismo e Higienismo, a Saúde Pública brasileira agiu de inúmeras maneiras a fim de patologizar, enclausurar e exterminar corpos dissidentes da lógica hegemônica dominante. Pessoas negras, pessoas transexuais, pessoas LGBTQIAP+3, pessoas com deficiências e/ou transtornos mentais foram massivamente reprimidas e excluídas da sociedade em nome da saúde e/ou da segurança pública, em razão de profundos processos de marginalização e restrição das possibilidades de vida. Nesse processo, houve uma intensa patologização desses corpos, com a criação4 de variadas justificativas que sustentassem as práticas de “saúde” coercitivas, invasivas e violentadoras, em nome de uma certa “adequação” desses sujeitos ao que se esperava deles em sociedade (Stepan, 2004).


  Seria ingênuo acreditar que não há heranças desse pensamento até os dias atuais. Embora o sistema de saúde tenha sido quase completamente alterado graças às conquistas do movimento da Reforma Sanitária no Brasil, a qual reivindicou o acesso universal e democrático aos serviços de saúde, muitas concepções anteriores à própria forma de organização do sistema permaneceram. Assim, as mulheres, as pessoas com deficiências e as pessoas que não são cisgênero, heterossexuais e brancas seguem sendo constantemente patologizadas e apartadas da sociedade de inúmeras formas e por meio de mecanismos refinados. Esse procedimento pode ser relacionado ao processo de estigmatização descrito por Goffman (1988), pautado, justamente, na segregação dos “normais” e “desviantes”.


  De acordo com Goffman (1963), o estigma pode ser definido como uma marca ou sinal que diferencia um indivíduo, distanciando-o do que seria o esperado para que ele ocupasse uma determinada categoria social. O processo de segregação ocorre a partir da identificação de um atributo que passa a ser lido como algo que torna o sujeito menos desejável, e o afasta do grupo ao qual poderia pertencer. A imposição de um estigma sobre um indivíduo leva à produção de atitudes discriminatórias e excludentes, e criam-se mecanismos para justificar sua inferioridade em relação aos demais. As noções e as concepções a respeito dessa inferioridade são reproduzidas cotidianamente, de forma nem sempre consciente, estruturando um imaginário socialmente construído que generaliza e desqualifica todo um grupo. Dessa forma, há a segregação entre o grupo dos “normais” (o “nós”) e dos “desviantes/estranhos” (o “eles”) (Goffman, 1963).


  Link e Phelan (2001), em revisão e expansão do conceito de estigma de Goffman, argumentam que, além da definição do que seria o estigma em si, sua conceituação não pode ser dissociada da ideia de poder e da forma como ele modela os processos de estigmatização. Em produção posterior, os autores propõem a criação do conceito de stigma power, definido como a capacidade do grupo dominante de manter os sujeitos do grupo estigmatizado abaixo, dentro (forçando uma adaptação) ou fora das estruturas normativas, de acordo com os interesses vigentes (Link; Phelan, 2014). Os autores argumentam que este objetivo é mais bem alcançado quando os processos estigmatizantes ocorrem de forma indireta, de modo a fazer parecer que as formas de exclusão de determinados indivíduos são naturalmente esperadas, e não socialmente construídas (Link; Phelan, 2014).


  Para Link e Phelan (2001), o estigma existe quando há a convergência de alguns componentes. Inicialmente, há a distinção e a rotulação de diferenças, orientadas pelos interesses do grupo detentor de poder suficiente para realizar esta categorização. Em seguida, são estabelecidas crenças culturais, semeadas pelo grupo dominante, que atrelam as pessoas que possuem o atributo rotulado como “diferente” a estereótipos negativos. As pessoas estigmatizadas são então colocadas em diferentes categorias, de forma a estabelecer distanciamentos variados entre o “nós” (“normais”) e o “eles” (“desviantes”). Por fim, essas pessoas experienciam a perda de status social e a discriminação que levam a condições e desfechos desfavoráveis para suas vidas. Contudo, nem toda diferença é socialmente tida como relevante e, portanto, estigmatizada. O processo de estigmatização e seleção dos atributos estigmatizados está diretamente relacionado ao poder social, econômico e político do grupo dominante, que sustenta a construção de estereótipos, a categorização de pessoas e a rejeição, a exclusão e a discriminação daquelas que fogem à “norma” estabelecida (Link; Phelan, 2001).


  Retomando o ponto de que nos encontramos em uma sociedade capitalista pautada no consumo e em uma ditadura da magreza, cada vez mais atributos – físicos e morais – vêm sendo destacados de forma que se produzam processos de estigmatização. O peso corporal, as práticas alimentares, o estilo de vida vêm sendo colocados sob julgamento de forma a desqualificar moralmente e patologizar sujeitos que fogem do que é mais interessante para aqueles que detêm os poderes econômico, político e social. Para estes, são apresentados os produtos que dariam conta de solucionar suas necessidades (produzidas) para uma suposta adequação ao padrão vigente (Santos, 2019).


  As doenças, por sua vez, não são entidades naturais sobre as quais basta tomar conhecimento: toda doença é socialmente construída e reconhecida, algumas vezes com base em critérios nem sempre tão rigorosos do ponto de vista científico, mas sim mais alinhados a interesses outros. Para este exemplo, podemos citar a obesidade, condição em que giram ao redor variadas disputas em basicamente dois sentidos: o de patologização (para firmá-la enquanto uma doença) e o da despatologização (visando à naturalização da existência de corpos gordos) (Flegal, 2022).


  Até pouco tempo, o principal critério diagnóstico para a obesidade era o índice de massa corporal (IMC) (Rubino et al., 2025). Vários autores discutem criticamente a criação e a validade do IMC enquanto uma ferramenta para avaliação de riscos relacionados à saúde em nível populacional, especialmente ao se considerar que as equações foram feitas a partir da avaliação de uma amostra muito restrita (europeia, branca, masculina, sem distinção de cisgeneridade) (Flegal, 2022). Por outro lado, há críticas direcionadas ao fato de que uma medida para uso em nível populacional é amplamente utilizada em nível individual. Sua implementação enquanto preditor de risco em nível individual foi impulsionada por empresas privadas de seguro de vida dos Estados Unidos da América (EUA), segundo processos de rigor científico questionáveis, para se dizer o mínimo (Strings, 2023). A essas empresas interessava mais que um maior número de pessoas estivesse sob risco de adoecimento, ou em processo de adoecimento ativo, ou seja, há evidentes vieses e conflitos de interesse que foram invisibilizados e negligenciados, favorecendo a manutenção do IMC como parâmetro válido para avaliação de riscos de saúde em nível populacional e individual.


  Um recente consenso publicado pela comissão do periódico The Lancet para diabetes e endocrinologia (Rubino et al., 2025) propõe uma nova forma de diagnosticar a obesidade, tendo em conta tanto a insuficiência do IMC como critério diagnóstico quanto a inconsistência dos critérios com base nos quais a obesidade passou a ser considerada uma doença. Rubino e colaboradores argumentam a partir da própria definição de “doença”, que per se não é algo preciso, mas é relacionada à perda de função e prejuízo do bom funcionamento do organismo. Quanto à obesidade, pontuam que possuir um corpo gordo (ou corpulence [corpulência], nas palavras dos autores), não implica necessariamente um quadro de adoecimento, tampouco sinais ou sintomas específicos associados a um processo fisiopatológico (Rubino et al., 2025). Tendo estes aspectos em vista, os autores propõem a criação dos conceitos de “obesidade pré-clínica” (quando há excesso de gordura corporal, mas não há sinais ou sintomas de adoecimento) e “obesidade clínica” (quando há sinais e sintomas de adoecimento, bem como prejuízo de funções) (Rubino et al., 2025).


  Não é tão simples e objetivo definir o que é ou deixa de ser uma doença5, e há vários atravessamentos sociais, econômicos e políticos que são (ou deveriam ser) levados em conta. Dentro deste cenário complexo e contraditório, cada vez mais a saúde vem sendo pautada em termos econômicos, para que seja o mais lucrativa possível para determinados grupos. Dentro da lógica de produção de necessidades, com a crescente inadequação dos corpos ao que é tido como saudável, criam-se cada vez mais produtos projetados para serem a “solução” dos problemas de saúde ou, ainda, a resposta para alcançar determinado padrão corporal tido como belo. Lembrando que, em linhas gerais, as duas coisas se aproximam e se relacionam: o que é tido como “belo” é lido como “saudável”, e vice-versa.


  Assim, cria-se um mercado específico de produtos e serviços voltados a pessoas (consumidores) que querem chegar ao patamar de saúde desejado e preconizado: completo bem-estar físico, mental e social. Ligada a isto, está a procura por um padrão estético que é lido como belo e desejável, posto que a estética se trata também de uma importante dimensão da vida social, a qual influencia sobremaneira a forma como as pessoas são lidas em meios sociais. Nesse processo, o corpo e a comida tornam-se mercadorias em si mesmos, sendo o corpo também alvo da ação de fármacos, procedimentos e atividades que visam à sua modificação e padronização. Paradoxalmente, nesta busca, os construtos que compõem a definição de saúde podem ficar abalados. Este é o caso do bem-estar mental que, por vezes, é suprimido e desconsiderado na busca do padrão estético, com tomadas de decisão e práticas relacionadas à alimentação e atividade física que podem causar prejuízos à saúde mental (Bidstrup et al., 2022).


  Saúde e estética se misturam e, por vezes, torna-se difícil compreender a qual dos dois fins certos produtos e serviços se destinam. Antes de seguir para as considerações acerca do fazer profissional nutricionista, há um ponto crucial que deve ser discutido dentro do contexto da produção do capitalismo e da ditadura da magreza: o racismo.


  O papel estrutural do racismo na produção do capitalismo e da ditadura da magreza


  É impossível falar sobre racismo no Brasil sem trazer uma (ainda que breve) contextualização histórica sobre o período da escravização dos povos africanos em nosso país. O tráfico negreiro para o Brasil teve seu início oficial em 1550, embora já houvesse africanos que trabalhavam nas plantações de cana-de-açúcar no país antes disso (Gonzalez, 2020). Os/as escravizados/as constituíam a esmagadora maioria da mão de obra inserida nos contextos de produção de monoculturas (cana-de-açúcar, café, cacau etc.). Desde ali, o sistema capitalista vinha criando suas ideias e estruturas fundantes, que viriam a se firmar mais à frente, entre os séculos XIX e XX. A grande acumulação de capital nas mãos de uma pequena minoria (homens brancos), em grande medida, só se deu a partir desse esquema de exploração da vida humana. Não seria possível a emergência de um sistema de produção pautado na exploração da mão de obra humana e na exploração dos recursos naturais de países tidos como “subdesenvolvidos” sem fortes heranças escravocratas, desde a subjugação de inúmeros povos até a criação de uma massa marginalizada e excluída.


  O Brasil foi uma colônia de exploração de Portugal, oficialmente, entre os anos de 1500 e 1822. A escravização dos povos africanos no país se estendeu até o período da República, sendo legalmente encerrada em 1888, com a assinatura da Lei Áurea, embora nada tenha sido feito para lidar com os efeitos da escravidão sobre a população negra do país (Gonzalez, 2020). O racismo no Brasil se desenvolveu com características particulares, e muito se deu devido ao passado das nações ibéricas (Portugal e Espanha) no que diz respeito ao trato das diferenças raciais. Conforme discutido por Lélia Gonzalez (2020), durante as guerras da Reconquista, a dimensão racial desempenhou importante papel ideológico para motivar os conflitos. Todavia, este aspecto foi extremamente silenciado, enquanto se deu maior ênfase à dimensão religiosa, como é contado (em via de regra) pela História enquanto disciplina. Além disso, vale mencionar que as nações ibéricas eram pautadas em estruturas sociais altamente hierarquizadas. A autora argumenta que essa forma de manejar questões raciais – ocultando-as e transpondo seus efeitos para outros mecanismos, como religião e classe –, em conjunto com as estruturas de classes sociais hierarquizadas, conformaram a maneira como o racismo se desenvolveu nas nações que foram colonizadas/exploradas por Portugal e Espanha (Gonzalez, 2020). Neste sentido, sintetiza:


  
    Herdeiras históricas das ideologias da classificação social (racial e sexual), bem como das técnicas legais e administrativas das metrópoles ibéricas, as sociedades latino-americanas não puderam deixar de se caracterizar como hierárquicas. Estratificadas racialmente, elas apresentam um tipo de contínuo de cor que se manifesta em um verdadeiro arco-íris classificatório [...]. Nesse contexto, a segregação de mestiços, índios ou negros se torna desnecessária, porque as hierarquias garantem a superioridade dos brancos como grupo dominante (Gonzalez, 2020, p. 143, grifos da autora).

  


  No Brasil, essas estruturas foram especialmente personalizadas no “mito da democracia racial”, o qual evoca a “miscigenação” entre povos europeus, africanos e indígenas como fato pacífico entre as raças, o que verificaria como a convivência entre as raças foi bem sucedida. Tal alegação ignora o fato de que essa “miscigenação” se deu a partir do abuso e da violentação de mulheres negras e indígenas ao longo de todo o período colonial. Além disso, mascara as consequências do racismo relacionadas à produção de desigualdades sociais, ao passo que naturaliza a manutenção da população negra em posições inferiores e subalternizadas dentro da lógica hierárquica de raça, classe e gênero (Gonzalez, 2020).


  Oficialmente, foram mais de 300 anos de escravização dos povos negros sequestrados de Áfricas. Durante todos esses séculos, a mulher negra foi sujeitada a diversas formas de exploração: no trabalho nas lavouras, nas casas de senhores de escravos – sendo responsável, inclusive, pela criação das crianças filhas de escravocratas –, em atividades de “ganho” (venda de produtos para retorno do valor aos senhores), além da sempre presente exploração sexual. Desde então, a mulher negra teve seu corpo fetichizado e coisificado (Marko; Reinholz, 2020) e, como em todo processo de escravização, teve seu valor humano subtraído. Todavia, embora fosse objeto de desejo e de violência por parte do homem branco, ao mesmo tempo, o corpo da mulher negra era rechaçado como algo inferior, promíscuo, indigno de qualquer tipo de valor (Strings, 2015). Não é incomum que corpos que são socialmente negados, criminalizados e marginalizados sejam, concomitantemente, fetichizados por aqueles que os violentam6, 
em uma dimensão bastante perversa do poder que grupos hegemônicos são capazes de exercer.


  A população negra no Brasil está inserida em um contexto de marginalização e vulnerabilização que é herança e resultado dos séculos de escravidão, bem como do abandono estatal a que foi lançada após a assinatura da Lei Áurea, conforme discutido acima. Nenhum esforço foi feito para que essas pessoas pudessem se inserir de forma digna na sociedade brasileira. Pelo contrário, foram promovidos seu distanciamento e sua reclusão a determinados espaços em que eram toleradas: as periferias das cidades, as ocupações laborais de menor valor social e de mercado, longe das instituições de ensino e de saúde (Gonzalez, 2018). Assim, em nenhuma medida a centralidade sociocultural deste contingente populacional foi reconhecida. Socialmente, culturalmente, economicamente e politicamente o discurso do sistema capitalista que emergia mantinha-nos à margem. Desta forma, inúmeras gerações de pessoas livres foram afetadas pelos efeitos devastadores que a escravização dos povos negros ocasionou sobre seus antepassados (Gonzalez, 2020). As primeiras políticas de reparação social implementadas no Brasil datam dos anos 2000, 500 anos após o início da escravidão e mais de 100 anos após a assinatura da Lei Áurea.


  Em um contexto mais geral e globalizado, podemos observar diversos pontos de contato e de desenvolvimento conjunto entre práticas de discriminação racista, sexistas e a estruturação dos ideais de beleza vigentes, produtores de estigma do peso e gordofobia (Strings, 2019). A partir de uma retomada histórica cujo objetivo foi compreender de que formas se constituíram as ligações entre o racismo, a gordofobia e o corpo da mulher negra, Strings (2019) aborda de que maneiras o corpo de pessoas negras foi retratado nas artes plásticas, na literatura e no campo científico ao longo dos séculos, partindo do período do Renascimento na Europa (século XIV ao XVI). A escravização dos povos africanos e a presença de pessoas negras em regiões da Europa que se valiam dessa prática é determinante para a condução dessas análises. Tendo em vista que esse período também foi marcado por grandes crises, pobreza extrema e escassez, até então, corpos mais voluptuosos eram tidos como ideais de beleza e saúde, valorizados sem ainda haver distinções tão marcadas com base na cor da pele (Strings, 2019). Contudo, com a intensificação da escravização e o aumento cada vez mais acentuado e disseminado da presença de pessoas negras no continente europeu, surge um discurso “protorracista” que passa a ser manifestado nas artes plásticas e literatura, o que viria a conformar o imaginário social ao longo do tempo:


  
    Aqui, mostro que, à medida que o tráfico de escravos se expandia para áreas onde os africanos estavam amplamente ausentes, a presença repentina e proliferante de pessoas negras desencadeou um desconforto latente e muitas vezes vocal. O sentimento antinegro germinativo teve ramificações para a maneira como os negros eram representados na arte e na literatura. Ou seja, no século XVII, surgiu um discurso “protorracista” que marcava mulheres e homens negros como pouco atraentes, hipersexuais e inferiores em tamanho e status social. As mulheres brancas eram idealizadas como puras, castas e imponentes (Strings, 2019, p. 29).

  


  Ainda não havia teorias explícitas sobre “raça”, contudo, iniciou-se aí o processo de inferiorização moral de pessoas negras, ao passo que sua presença se tornou mais frequente em locais onde antes não existia. Avançando, as primeiras teorias de raça surgidas especialmente na França e na Inglaterra do século XVII (epicentros do desenvolvimento do pensamento científico à época) começaram a dar cunho científico às alegações ditas a respeito das diferenças entre pessoas negras e pessoas brancas. Havia dois focos de “análise”: as corporalidades e a moral. A gordura corporal, em paralelo com as ideias de raça (a princípio) e muito associada à “gula”, passou a ser analisada tanto como uma questão de saúde quanto como uma característica que teria algo a dizer a respeito da moral daqueles/as que apresentavam corpos maiores:


  
    Mas, de acordo com muitos intelectuais da época, a preocupação de Charleton parece ter sido menos sobre os efeitos do excesso de gordura no corpo do que sobre o que a corpulência indicava sobre a mente. Quando ele escreveu sobre os efeitos nocivos da gordura, estava preocupado com o que a obesidade revelava sobre o caráter e a capacidade mental do homem que poderia ostentar tão abertamente seu corpo rotundo (Strings, 2019, p. 38).

  


  Assim, há um primeiro movimento de desmoralização do corpo gordo, ao ser associado à ideia de descontrole, falta de regência sobre a própria vida e à gula – que, vale lembrar, trata-se de um dos sete pecados capitais, não sendo possível ignorar as influências do catolicismo nesse processo de julgamento moral das práticas alimentares (Strings, 2019). Aqui, havia ainda uma importante distinção entre homens e mulheres: ao passo que homens gordos eram lidos como frágeis moralmente, a corpulência de mulheres ainda era valorizada como aspecto estético positivo, de cunho sensual e sexualizador. A cena muda quando, no período do Iluminismo (séc. XVIII-XIX), novas teorias de raça cada vez mais hierarquizantes e moralizantes são propostas em campos variados do conhecimento, em paralelo com um esforço de racionalização até mesmo dos valores estéticos da época. Com isso, a corpulência passou a ser cada vez mais relacionada às pessoas negras, como consequência de suposta preguiça, indisposição e gula que as caracterizavam, e a beleza associada aos corpos femininos de formas mais voluptuosas passou a ser contestada (Strings, 2019).


  Em uma outra análise histórica que se debruçou sobre as interseções de raça, gênero e a elaboração da “obesidade” enquanto entidade patológica, Strings (2015) mostrou a construção de uma noção sociocultural de “sensualização feminina negra” (tradução livre de black female sensualism): mulheres negras teriam um apetite insaciável por comida e sexo, que as colocam em comportamentos de risco, que resultam em “doenças”, tais como sífilis, tuberculose e, recentemente, obesidade. Enquanto as duas primeiras classificavam estas mulheres como mortais, a construção sociocultural da obesidade vai além, categorizando-as como um “peso morto social”. Esta categoria surge como uma nova interseção do racismo, patriarcalismo, machismo e healthism7, cujas forças de opressão são socialmente “justificadas” pelos perigos que esse “peso morto social” traz para suas famílias e para as finanças dos sistemas de saúde. Ou seja, há uma dimensão profundamente patologizante quando se trata do corpo da mulher negra (e gorda), bem como a construção de mecanismos variados para justificar sua exclusão e marginalização social (Strings, 2015). Tais fatores também influenciam e condicionam os ideais de beleza cultivados em nossa sociedade, em diálogo com todo o exposto anteriormente.


  O nutricionista dentro desse cenário: desafios e contradições


  Com esse panorama relativamente breve posto (não é nosso objetivo chegar à exaustão do tema), podemos pensar como a/o/e profissional nutricionista é inserido e se insere nas disputas produzidas acerca do corpo e da alimentação. Inicialmente, é preciso considerar que a esmagadora maioria das grades curriculares de cursos de Nutrição são fundamentalmente biologicistas, com pouco aporte de conteúdos relacionados às ciências sociais e humanas. Com isto, não há uma base sólida e crítica entre a classe profissional acerca de questões sociais importantes e profundas, tais como o racismo, a pobreza, o cis-heteropatriarcado, as LGBTfobias, o estigma do peso e outras formas de discriminação. O grande enfoque biológico e biomédico dado à Nutrição pelas grades curriculares faz com que a capacidade de análise das/os estudantes seja mais limitada, no sentido de não promover o desenvolvimento de um olhar crítico e complexo quanto às questões sociais presentes no país (Silva; Cantisani, 2018).


  Toda pessoa está localizada em um cruzamento particular (embora compartilhado em certa medida com muitas outras) de marcadores de diferenciação social (raça, gênero, classe, sexualidade, capacidade, peso corporal etc.) que estruturam sua identidade e a forma como é lida socialmente. Ter referenciais teóricos de pensadores/as que se debruçam sobre questões de gênero, raça, sexualidade, peso corporal, capacidade e outros fatores é essencial para que seja possível analisar e interpretar a realidade que se interpõe de forma consistente e contundente. Para dar conta de analisar e interpretar a complexidade inerente às relações, dinâmicas e estruturas sociais, autoras como Collins e Bilge (2020) propõem que se faça uso da Interseccionalidade como um referencial que favorece uma compreensão mais ampliada e profunda sobre como as categorias de diferenciação social moldam e transformam umas às outras. O/a/e profissional nutricionista, ao ter por objetos principais de trabalho o corpo e a alimentação, deveria estar apto a compreender, analisar e interpretar de forma crítica e interseccional as maneiras como tais atravessamentos influenciam a vida e a alimentação das pessoas às quais oferecerá algum tipo de cuidado nutricional (Demétrio; Scagliusi, 2023), ou minimamente ser capaz de reconhecer que tais questões existem e afetam grandemente a vida das pessoas – o que é improvável que aconteça ao não serem abordadas em espaços de formação.


  Além disso, pensando a forma como o mercado de trabalho da nutrição está organizado atualmente, percebe-se que tem havido uma expansão relativamente rápida, com abertura cada vez maior de nichos específicos de atuação. Contudo, em linhas gerais, há dois grandes núcleos que absorvem a maior parte de nutricionistas formados: os atendimentos clínicos (autônomos, em consultórios ou instituições) e a alimentação coletiva (CFN, 2025). Seguindo a tendência geral de outras áreas em termos de empregabilidade, na área da nutrição não há vagas/cargos formais suficientes para acolher todo o contingente de profissionais disponíveis no mercado (o qual já conta com uma reserva estrategicamente produzida) (Camargo; Melo; Jacob, 2024). Sendo assim, a principal saída que muitos/as encontram é a prospecção/captação de pacientes, ou “clientes” por meio do uso de redes sociais profissionais. Dentre as plataformas mais comuns para esta abordagem, destaca-se o Instagram, registrado pela Meta. 


  O Instagram é uma rede social pautada no compartilhamento de fotos e vídeos, primordialmente. Há quem desafie a lógica de exposição e trabalhe com abordagens mais pautadas na produção de textos e outros tipos de conteúdo, mas estes têm menor alcance, devido ao condicionamento de algoritmos que priorizam a disseminação de imagens de pessoas (em geral, brancas – iremos desenvolver este ponto a seguir). Desta forma, é comum que as/os nutricionistas que utilizam a rede social para construir sua rede de atendimentos clínicos lancem mão de conteúdos baseados na exposição de seus próprios rostos e corpos, para ter um alcance maior dentro da lógica dos algoritmos. Este contexto traz questões éticas importantes que vêm se interpondo cada vez com mais frequência e intensidade, fazendo com que Conselhos e Entidades se mobilizem para a atualização de códigos de ética e conduta. Vamos trazer algumas considerações a este respeito.


  Inicialmente, vale discorrer sobre a forma como estas redes são organizadas, altamente dependentes da programação de algoritmos. O termo “algoritmo” pode ser definido como uma “sequência finita de regras, raciocínios ou operações que, aplicada a um número finito de dados, permite solucionar classes semelhantes de problemas” (Houaiss; Villar, 2008, p. 30), ou seja, trata-se de um conjunto limitado de orientações que visam alcançar um objetivo. No contexto das redes sociais, os algoritmos são utilizados principalmente em dois sentidos: um que seleciona quais tipos de conteúdos serão impulsionados e chegarão às pessoas; e outro que faz com que as informações que chegam até nós sejam aquelas que estão alinhadas com nossos gostos e padrões de consumo. O primeiro é altamente influenciado por padrões estéticos pautados numa normatividade cis, hétero e branca.


  Neste sentido, as questões de raça atravessam especialmente a construção dos algoritmos (ou seja, as regras a partir das quais os mecanismos tomam decisões) de forma a produzir algo que pode ser nomeado como “racismo algorítmico” (Batista, 2023). O termo é utilizado para nomear e explicar os mecanismos por meio dos quais o racismo é reproduzido em meios digitais, ou seja, as formas como “promoção e implementação acríticas de tecnologias digitais favorecem a reprodução dos desenhos de poder e opressão que já estão em vigor”, conforme discutido por Tarcízio Silva em entrevista concedida à Fiocruz (2023). O pesquisador argumenta que o racismo algorítmico figura como uma atualização do próprio racismo estrutural. Neste sentido, as tecnologias – atualizadas de forma extremamente rápida e com pouca avaliação quanto à sua segurança – tendem a reforçar os padrões de discriminação presentes em sociedades marcadas pelas desigualdades sociais. Por se tratar de tecnologias que são desenvolvidas por pessoas e em instituições imersas no racismo estrutural, ao serem tratadas como neutras (sem criticidade e consideração a respeito de questões estruturais como o racismo), acabam por reproduzir e perpetuar ideários discriminatórios:


  
    O desenvolvimento de tecnologias algorítmicas se alimenta do histórico social para oferecer uma pretensa inteligência artificial, que é comprometida com o patriarcado e o colonialismo. Mas essa desinteligência artificial, que atualiza opressões como o racismo estrutural, é vendida como neutra (Tarcízio Silva, em entrevista a Daiane Batista para a Fiocruz, 2023).

  


  Tal construção afeta a maneira como pessoas não brancas são representadas e lidas nessas plataformas digitais e outras formas de tecnologia. Há, inclusive, consequências negativas (e racistas) para o acesso a diversos direitos e serviços (como serviços públicos, liberdade de expressão, trabalho, remuneração, segurança e acesso à saúde), quando as tomadas de decisão relacionadas a eles são mediadas por algoritmos (Batista, 2023). Com essa reprodução e manutenção de uma estrutura racista que privilegia pessoas brancas em detrimento de pessoas não brancas, tanto conteúdos produzidos por pessoas negras e indígenas quanto aqueles produzidos sobre essas pessoas têm menor alcance das mídias sociais. Desta forma, não somente há uma “filtragem” sobre quais tipos de conteúdos chegam até mais pessoas, mas também pessoas negras e indígenas que utilizam esses meios para fins de subsistência são prejudicadas.


  Mais uma vez, é possível observar grande diálogo entre as dinâmicas do capitalismo, as estruturas racistas e a manutenção de uma certa lógica estética (branca, cis, masculina e magra) que é reproduzida e perpetuada em ambientes digitais e virtuais. Tais construções afetam as possibilidades de prática profissional de nutricionistas que estão inseridos/as/es nessa lógica de trabalho pautada em ambientes virtuais – como é o caso da maioria dos recém-formados no campo –, como também faz emergir questões éticas que muitas vezes são negligenciadas e/ou passam despercebidas por esses/as profissionais.


  Retornando ao que mencionamos acima, uma das estratégias despendidas por nutricionistas para promover um maior alcance de seus conteúdos nas redes sociais é a exposição de seus próprios rostos e corpos. Há diversas pessoas que também expõem os corpos de seus/suas pacientes, ainda que esta seja uma prática vedada pelo Código de Ética e Conduta do nutricionista (CFN, 2018). Vale refletir, ao menos, sobre duas questões: a quais corpos esta lógica de exposição privilegia? De que forma aderir a este tipo de prática corrobora para a manutenção de uma lógica excludente, baseada na valoração de uma estética branca, magra e cis-heteronormativa? Tendo em vista que estamos imersos em uma sociedade estruturalmente racista, que valoriza um padrão estético cis, hétero, branco e magro, é de se esperar que conteúdos de pessoas que fogem dessa norma sejam negligenciados e/ou rechaçados.


  Soma-se a isso o fato de que, via de regra, essas redes sociais se pautam no compartilhamento de imagens em detrimento de outros conteúdos, como comentado anteriormente, o que prejudica duplamente aqueles/as que não conseguem se adequar às exigências dos algoritmos para a “entrega” de conteúdos. Em paralelo, surge ainda outro agravante: recentemente, as políticas de uso da Meta foram atualizadas de forma a “reduzir o crivo” para a detecção e remoção de conteúdos de cunho racista, LGBTfóbicos e relacionados a outras formas de violência e discriminação, aproveitando-se da guinada da extrema-direita nos Estados Unidos e em outros países. Assim, há todo um ecossistema digital que favorece a expressão e a manutenção dessas condutas que reforçam as desigualdades sociais, e trata-se do mesmo ecossistema em que muitos nutricionistas encontram espaço para se projetar profissionalmente. Desta forma, é necessário um grande nível de consciência e conhecimento para não aderir a esta lógica promotora de violência – o que é altamente desencorajado pelos grupos hegemônicos detentores de poder, os quais são favorecidos com sua manutenção (Batista, 2025).


  Ademais, não é possível ignorar o fato de que esses meios digitais são a principal forma e opção de subsistência para muitos/as profissionais. Assim, a Meta força e tende a condicionar a prática profissional para gerar mais alcance (e lucro/renda) para as/os profissionais, o que reforça e retroalimenta as questões de preocupação ética às quais viemos nos referindo ao longo deste capítulo. Tratando-se de uma ferramenta da qual muitos/as nutricionistas dependem para trabalhar e ter uma renda adequada às suas necessidades, é preciso estar sempre atento aos potenciais riscos e armadilhas associados à reprodução de práticas estigmatizantes e discriminatórias que facilitam e promovem o maior alcance de conteúdos.


  É preciso que se encontrem caminhos que garantam uma prática profissional ética, justa e socialmente comprometida, que tenha em conta os impactos do racismo, do estigma do peso e de outras formas de opressão e, ao mesmo tempo, promova a valorização justa do trabalho de profissionais nutricionistas éticos e comprometidos com a justiça social.


  Este ensaio foi inspirado nas reflexões apresentadas no trabalho de Demétrio e Scagliusi (2023), “Comendo nas Encruzilhadas: contribuições interseccionais para a Nutrição Clínica Ampliada e Implicada”. Nosso intuito não era estabelecer um protocolo ao qual nutricionistas podem recorrer para alcançar uma prática profissional exemplar. Mais do que isso – compreendendo que há realidades múltiplas e que nenhum protocolo dá conta de abarcar todas elas –, nosso objetivo era trazer reflexões que pudessem orientar uma prática ética, crítica e politicamente comprometida com a promoção da justiça social. Por fim, deixamos o convite para que cada pessoa observe e questione de forma crítica a realidade que se apresenta, buscando a construção de caminhos – individuais e coletivos – que se dirijam a realidades mais justas.
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        1  As definições de estigma serão apresentadas em seção posterior.

      

      
        2  Diferentes campos de estudos utilizam diferentes formas para se referir a pessoas classificadas com sobrepeso e obesidade. Os campos do ativismo gordo (Cooper, 2021) e dos Fat Studies (Rothblum; Soloway, 2009) reivindicam o uso do termo “gordo/a” enquanto um descritor neutro e/ou um posicionamento político contrário à patologização do corpo gordo. As ciências da saúde preferem o uso de “pessoa com sobrepeso/obesidade” (Rubino et al., 2020) ou “pessoa classificada com sobrepeso/obesidade”, o qual utilizaremos com maior frequência em nosso texto. A nomenclatura “pessoa obesa” é rechaçada por ambos os campos, posto que reduz a pessoa à sua condição de peso corporal e patologiza o indivíduo.

      

      
        3  Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero/ Travesti, Queer, Intersexo, Assexual, Pansexual e outros.

      

      
        4  Nenhuma doença está posta na natureza apenas aguardando o momento de ser descoberta. A diferenciação entre “normal” e “patológico” ocorre a partir de intensos processos de socialização, permeados por disputas e imersos em contextos históricos, culturais e sociais específicos (Canguilhem, 2009).

      

      
        5  Há muitos outros exemplos de condições que eram consideradas doenças, e posteriormente (após muitas lutas) foram despatologizadas, como a homossexualidade e a transexualidade.

      

      
        6  Processo semelhante acontece com travestis e mulheres transgêneras no Brasil: ao mesmo passo em que somos o País que mais mata pessoas transsexuais e travestis no mundo, há também uma grande preocupação com o risco elevado de tráfico sexual e exploração da prostituição dessa população, assim como de mulheres indígenas, afrodescendentes, rurais e migrantes (Benevides, 2025).

      

      
        7  O termo healthism foi cunhado por Crawford (1980) para descrever a saúde como um supervalor, uma metáfora para tudo o que é bom na vida. Assim, a preocupação com a saúde pessoal se tornaria o principal foco para a definição de bem-estar. Este paradigma vem de uma posição conservadora e privilegiada, que enfatiza a responsabilidade pessoal e os comportamentos individuais em vez dos determinantes sociais da saúde. Em última análise, ela aumenta as iniquidades em saúde.

      
    
  


  Estereótipos e racismo: reflexões para o campo da nutrição


  


  Silvana Oliveira da Silva


  Introdução


  Este breve texto sobre estereótipos e racismo com reflexões para o campo da nutrição foi desenvolvido para destacar a urgência de uma formação e de uma abordagem de cuidado em saúde que reconheçam suas raízes colonialistas e a pluralidade de vivências e saberes, promovendo a necessidade de um cuidado que considere a perspectiva étnico-racial e que implique uma atuação em saúde inclusiva e antirracista.


  O objetivo do texto é compartilhar com profissionais, estudantes e técnicos de nutrição e dietética reflexões e questões essenciais sobre a reprodução de estereótipos e sua relação com o racismo, a fim de fomentar uma reflexão sobre a humanização, a interseccionalidade e a integralidade do cuidado. Busca-se contribuir para uma prática da nutrição que esteja comprometida com a justiça social, incluindo o direito humano à alimentação, em direção a um projeto de sociedade mais justa, democrática e verdadeiramente saudável para todos os povos (Demétrio; Scagliusi, 2023; Ferreira, 2022).


  A área da alimentação e nutrição tem se consolidado como uma estratégia ímpar na promoção, no tratamento e na recuperação da saúde. A categoria profissional de nutrição tem se mobilizado e se consolidado ao longo das décadas e demonstrado sua relevância nos serviços públicos de alimentação, nutrição e saúde (Vasconcelos, 2002; Chaves et al., 2013; Cervato-Mancuso et al., 2012). Aliado a isso, vêm aumentando os estudos que exploram os aspectos da alimentação e da nutrição, com o objetivo de gerar evidências sobre os benefícios de alimentos e nutrientes, que são utilizadas pelos profissionais na orientação e no acompanhamento dietético de indivíduos e grupos. O conhecimento do papel terapêutico dos alimentos tem contribuído para a prática da terapia nutricional, evidenciando a importância da nutrição no processo saúde-doença, especialmente na área da nutrição clínica.


  Esses avanços deveriam resultar em melhorias nas condições de saúde e nutrição da população, no entanto, ainda enfrentamos desafios relacionados à transição nutricional, com aumento das doenças crônicas e da obesidade, o papel do ambiente no acesso e no consumo de alimentos, que o campo da nutrição tem tido dificuldades em enfrentar (Ferreira, 2010). Além disso, questões como a pobreza e a fome, tão presentes em nossa sociedade, ainda não têm recebido a atenção devida (Demétrio; Scagliusi, 2023).


  Um ponto a ser refletido sobre os desafios enfrentados é considerar que vivemos imersos em um projeto de organização social fundamentado na racionalidade moderna e ocidental, que vem sendo construído desde o século XVI (Grosfoguel, 2016). Esse projeto tem promovido um ambiente institucional hierarquizado, gerando desigualdades raciais, de gênero e sociais, com implicações tanto subjetivas quanto materiais para os indivíduos. Além disso, tem favorecido a criação e a reprodução de narrativas e imagens estereotipadas sobre indivíduos e grupos que não correspondem aos valores culturais, estéticos e aos saberes eurocêntricos e norte-americanos (Gomes, 2020; Ferreira, 2022). Este modelo também tem se caracterizado pela exploração dos recursos naturais e pelos impactos negativos na natureza e na saúde humana, como ocorre na produção de alimentos baseada no uso intensivo de produtos químicos, cujos efeitos no organismo humano são preocupantes (Santos, 2023). Outro aspecto é a contínua criação de ambientes alimentares que são prejudiciais à saúde e à nutrição humana (Souza; Oliveira, 2008), além da mercantilização de aspectos essenciais para a reprodução da vida, como saúde e alimentação (Machado; Oliveira; Mendes, 2016).


  A organização social moderna e ocidental tem sua base no projeto colonial. Nesse processo, o conhecimento produzido sob a perspectiva da matriz eurocêntrica e, posteriormente, norte-americana foi consolidado como único e legítimo, promovendo sua realidade e cultura como universais e como algo a ser alcançado por outros povos. Com isso, todo o discurso na perspectiva de desenvolvimento, progresso e avanços científicos tem se baseado predominantemente nesta matriz, que define as formas de produção e disseminação do saber (Assante, 2014). Dentro desse projeto, a construção dos espaços de ensino e de produção de conhecimento tem como base uma epistemologia única (Grosfoguel, 2016). Escolas e universidades têm reproduzido, de forma sistemática, o pensamento colonial, moderno e ocidental, desvalorizando saberes, culturas, conhecimentos e estéticas dos povos que foram historicamente colonizados e cujos corpos-territórios 1 continuam a ser marginalizados. Esta reprodução se reflete também nos currículos da área da saúde (Ferreira, 2022), da qual a nutrição faz parte.


  Uma formação em saúde monocultural acaba contribuindo diretamente para formar profissionais que enxergam e reproduzem um único modo de cuidar e curar, que não são sensíveis às particularidades do corpo marginalizado, que hierarquizam saberes formais e informais, que fortalecem o racismo e as iniquidades em saúde, que se preparam não para ouvir e conviver com outras epistemes, mas para tolerá-las e superá-las na medida em que as reconhece como algo primitivo que precisa evoluir (Ferreira, 2022, p.17).


  Nessa lógica, o conhecimento que sustenta a atuação técnica e profissional em nutrição tem sido construído a partir de uma base hegemônica, com referenciais de matriz branca ocidental, baseados em uma perspectiva cartesiana e mecanicista, que entende o corpo como uma máquina. Aliado a isto, tem se dado maior atenção às evidências matematicamente comprovadas, com uma supervalorização dos aspectos biológicos, fisiopatológicos e das adequações dietéticas voltadas para a relação entre alimento e doença, minimizando os aspectos do sujeito e de sua vivência (Oliveira et al., 2008).


  Aspectos sociais, psicológicos e culturais têm sido frequentemente relegados a segundo plano, com raras considerações sobre os contextos histórico, econômico e político, especialmente no que se refere à realidade da sociedade brasileira. Além disso, tem se observado uma “subserviência ao capital, ao neoliberalismo e à mercantilização da saúde” (Demétrio; Scagliusi, 2023, p. 6) tanto no campo quanto entre os profissionais da nutrição.


  Neste contexto, é preciso reconhecer que vivemos em uma sociedade ainda marcada pela colonialidade. Embora a escravização física não seja mais exercida, ao menos não institucionalmente, como ocorria durante o período colonial, foi necessário criar mecanismos para reprodução do poder colonial e a instauração do projeto social da modernidade ocidental. A colonialidade do poder, do ser e do saber2 estrutura a forma de organização social no pós-escravização. Esse processo se manifesta no silenciamento dos conhecimentos produzidos por diferentes povos, como já mencionado. Manifesta-se também na criação da ideia de raça, por meio do racismo, em que toda a organização social moderna ocidental se baseia na diferenciação racial. Nesta lógica, a raça branca tem sido secularmente beneficiada, enquanto todos os outros povos têm sido sistematicamente marginalizados. Exemplos disto podem ser vistos na construção de dicotomias como centro e periferia, desenvolvido e atrasado, civilizado e primitivo, sendo as sociedades brancas colocadas como modelo a ser alcançado. Outra manifestação está na objetificação de sujeitos que não fazem parte dessa referência positiva, tornando-se alvos de estereótipos e sofrendo com a imposição da ideia de anormalidade e inferioridade. Esses processos impactam suas subjetividades, que são pressionadas a adequar e disciplinar seus corpos-territórios (Quijano, 2005; Assis, 2014; Oliveira et al., 2008; Baniwa; Kaingang; Mandulão, 2023).


  O racismo é um dos componentes orgânicos do poder que estruturam a sociedade brasileira. Ele se configura como uma racionalização ideológica e prática, que estabelece e perpetua uma hierarquia social e cultural baseada na supervalorização dos brancos. Esta hierarquia é fundamentada em uma falsa premissa de determinismo biológico, segundo a qual os brancos seriam mais evoluídos. Este sistema se sustenta por meio de símbolos e narrativas continuamente reproduzidos dentro da organização social, com o objetivo de reforçar e naturalizar a posição de grupos e indivíduos em estratos específicos. As imagens positivas atribuídas a um grupo e negativas a outro passam, assim, a integrar a subjetividade das pessoas (Gomes, 2020).


  A escravização dos povos africanos foi sustentada por ideias, valores e estereótipos criados no contexto da conquista colonial e patriarcal europeia, sendo a suposta inferioridade biológica da população negra um dos principais argumentos utilizados para legitimar essa opressão (Grosfoguel, 2016). De acordo com Gomes (2020), para dar continuidade ao projeto colonialista, mesmo após a abolição da escravidão e ao longo do avanço do capitalismo, da globalização e das dinâmicas políticas, as narrativas sobre pessoas negras foram sendo reformuladas. O objetivo foi manter e solidificar representações estigmatizantes, que continuam a reforçar um lugar único e negativo atribuído à cultura, à estética, à arte, às crenças, à cor da pele e ao cabelo das pessoas negras.


  No contexto brasileiro, o corpo ocupa um lugar central na separação dos domínios nas relações interpessoais e na ocupação dos espaços de poder. Esta hierarquização assume um caráter profundamente estético, sendo o corpo e o cabelo expressões visíveis da posição que os sujeitos ocupam em um sistema de relações sociais rigidamente estruturado e desigualmente distribuído (Gomes, 2020). Por exemplo, muitas pessoas ainda têm dificuldade em associar a imagem de uma pessoa negra, especialmente quando ela expressa sua negritude³, a cargos de liderança ou profissões como a medicina. Ao mesmo tempo, o discurso que vincula pessoas negras à miséria é reforçado cotidianamente por meio da comunicação. A análise de Fernandes e Marques (2018) sobre retratos fotojornalísticos de beneficiários do Bolsa Família ilustra bem essa dinâmica: nas reportagens, é comum que as imagens retratem exclusivamente mulheres negras em situações de pobreza e dependência, geralmente com muitos filhos. No entanto, para a desconstrução de estereótipos, poderia haver uma representação mais ampla, que incluísse beneficiários de diferentes grupos sociais e, principalmente, histórias de emancipação das famílias após a participação no programa.


  No campo da nutrição, também se observa como a associação de determinadas imagens de certas condições e doenças está relacionada com pessoas negras. Representações sobre desnutrição ou fome são frequentemente direcionadas a este grupo. Esta tendência se manifesta tanto nas imagens utilizadas em materiais didáticos quanto na forma como esses problemas de saúde pública são comunicados, reforçando uma imagem estigmatizante da situação vivida por essa população. Uma simples busca em bancos de imagens revela que pessoas negras são majoritariamente retratadas representando a desnutrição, a fome e a pobreza, o que contribui para cristalizar no imaginário social a associação automática entre este grupo e estas condições. Por outro lado, se observa pouca representação deste grupo em ações positivas, como a prática da amamentação ou no consumo de alimentação saudável.


  Trata-se, portanto, do reforço da representação negativa que se integra ao conjunto de estigmas construídos pelo racismo, o qual naturaliza a presença de pessoas negras nessas condições. Esta naturalização, por sua vez, impacta negativamente o processo de atenção e cuidado em saúde, comprometendo o enfrentamento dessas questões que, como já mencionado, não têm recebido tanta atenção da área.


  Neste breve texto, optou-se por destacar dois aspectos que justificam e fundamentam a oportunidade de elaborar esta reflexão: 1. A necessidade contínua de falar sobre racismo. Apesar dos avanços relacionados à inclusão e à representatividade do povo negro no Brasil, os estereótipos raciais permanecem fortemente enraizados. O racismo persiste como uma estrutura social que atravessa a política, a economia, as instituições e as relações sociais, inclusive no campo da saúde, gerando desigualdades. 2. A urgência de o campo da nutrição reorientar seus caminhos na produção de conhecimento, na formação e na atuação profissional. É preciso avançar em direção a uma perspectiva ampliada de saúde que considere a diversidade alimentar, corporal e cultural da sociedade brasileira, bem como os atravessamentos do contexto racial e social que vivenciamos.


  Com base nesses elementos, parte-se do entendimento de que o campo da nutrição, historicamente estruturado por padrões eurocêntricos, tem, ao mesmo tempo em que avança cientificamente, reforçado estereótipos que marginalizam corpos racializados. Assim, com o objetivo de refletir criticamente sobre como práticas e discursos presentes na nutrição podem perpetuar estereótipos raciais, e até mesmo contribuir para a manutenção das desigualdades em saúde, este texto propõe uma contextualização sobre o racismo e seu papel na construção de estereótipos. Em seguida, discute-se como esse fenômeno se articula com a área da nutrição.


  Notas sobre racismo e a construção de estereótipos


  A colonialidade estabelece quais corpos e formas de ser e estar no mundo são superiores e inferiores, quais se unem ou não com o desenvolvimento moderno, definindo a superioridade a partir da identidade masculina, heterossexual e branca e, por outro lado, a inferioridade nas indígenas, negra, feminina, homossexual, ou em qualquer identidade transgressora do padrão estabelecido (Ferreira, 2022, p. 12).


  No século XIX, com o desenvolvimento do modelo europeu da ciência moderna, muitos estudiosos das ciências naturais na Europa passaram a aplicar métodos de classificação e categorização também aos seres humanos. Esse movimento visava justificar e legitimar a política colonial, impondo o modelo europeu de sociedade e explorando diversos territórios sob a alegação de superioridade racial. As produções desses cientistas, homens brancos europeus, foram fundamentadas não em critérios científicos rigorosos, mas em impressões subjetivas e preconceituosas sobre a aparência, o comportamento, padrões culturais e modos de vida de diferentes povos (Silveira, 1999; Souza, 2022).


  O racismo científico se constituiu pela produção de teses com bases raciais e foi central na ascensão da ciência europeia, servindo como uma ferramenta poderosa para os colonizadores validarem e perpetuarem as narrativas de hierarquia racial. Ao longo desse processo, categorias arbitrárias foram estabelecidas para diferenciar humanos e não humanos, e relacionar com raças consideradas superiores e inferiores. Os estereótipos negativos foram sistematicamente atribuídos aos povos não brancos, enquanto características positivas foram reservadas aos povos brancos (Silveira, 1999; Souza, 2022).


  A classificação dos diferentes povos foi elaborada com base em características físicas, culturais e morais. Para exemplificar, o discurso pseudocientífico descrevia o homem branco como engenhoso, inteligente, qualidades associadas a traços como pele clara, cabelos louros e olhos azuis. Em contrapartida, os demais grupos eram descritos de maneira depreciativa: o homem indígena americano era descrito como teimoso, excessivamente livre, fisicamente frágil; o homem africano, por sua vez, era retratado, como indolente, preguiçoso, negligente, desprovido de imaginação, com atributos físicos exagerados e associado a impulsos sexuais exorbitantes (Silveira, 1999).


  Destaca-se que, com o avanço destas teorias, a aparência física tornou-se o principal critério para caracterizar e hierarquizar os grupos humanos. A fisiognomia, sistematizada pelo suíço Caspar Lavater, pretendia identificar a qualidade moral e intelectual dos indivíduos com base em seus traços faciais e características físicas. Nesse contexto, elementos como cor da pele, formato do rosto e outras características físicas passaram a ser considerados indicativos do caráter, da beleza e da inteligência de uma pessoa. A pele clara foi associada a virtudes nobres, como racionalidade, moralidade e civilização, enquanto a pele escura foi ligada a características consideradas perversas, como brutalidade, inferioridade moral e falta de inteligência. Assim, a pele negra tornou-se um símbolo de negatividade, maldade e degradação (Silveira, 1999).


  Destaca-se que, com o avanço da matemática, surgiu o critério de excelência para definir o rosto perfeito, baseado nas características gregas. Este padrão, utilizado como medida de superioridade ou inferioridade racial, estabeleceu um modelo de beleza ideal sustentado, por exemplo, pela proporção áurea, tendo a fisionomia europeia como padrão. Além das feições faciais, o tamanho e o formato da caixa craniana também se tornaram parâmetros de comparação entre os povos, em que o crânio dos homens brancos era descrito como símbolo de inteligência e progresso. Até mesmo o formato da pelve foi analisado sob uma ótica racista, que associava o comprimento e a largura da bacia a supostas diferenças morais e culturais. Povos não europeus, cuja estrutura pélvica era considerada mais larga, eram descritos como moralmente inferiores, culturalmente primitivos e selvagens (Silveira, 1999).


  As pessoas negras convivem diariamente com o olhar social historicamente construído por esses discursos, enfrentando tanto de forma subjetiva quanto nas relações sociais uma contínua comparação com o padrão estético branco, considerado o ideal. O discurso do racismo científico foi importado para o Brasil, sendo incorporado como princípio de organização social e de desenvolvimento da nação. Como aponta Gomes (2020, p. 141), a sociedade brasileira estabeleceu uma hierarquia estética que despreza a beleza negra, por considerá-la distante desse padrão hegemônico, destituindo as pessoas negras do lugar social da beleza, mas também de qualquer associação positiva em relação à sua identidade.


  O racismo científico foi um elemento estruturante na reconfiguração social que alicerça as sociedades ocidentais até os dias atuais. Embora muitas pessoas não o percebam conscientemente, seus princípios permanecem presentes e influentes. Essas teorias pseudocientíficas serviram como base para a construção de narrativas em diversas áreas, como publicidade, televisão, internet e, especialmente, na educação, e aqui se destaca a educação em saúde.


  Na saúde, por exemplo, o racismo científico estruturou a medicina em diversas especialidades. Na medicina legal, foi utilizado para explicar a criminalidade, e é possível perceber que, até os dias atuais, a descrição do perfil criminoso ainda carrega associações com pessoas negras (Anunciação et al., 2020). Outra narrativa recorrente é a da suposta tolerância fisiológica das pessoas negras à dor, que continua sendo reproduzida no cotidiano dos serviços de saúde, resultando em menor atenção e cuidado a esta população. Um exemplo disto ocorre na atenção ao parto, em que mulheres negras relatam maior negligência, bem como nas crises de dor vivenciadas por pessoas negras com anemia falciforme, frequentemente descredibilizadas (Leal et al. 2017; Cordeiro; Ferreira, 2009).


  Autoras negras têm contribuído com as reflexões sobre a construção de estereótipos. hooks (2019) elaborou sobre a desvalorização contínua da imagem da mulher negra, cuja representação, desde o período da escravidão, é associada a características que atendem a funções específicas dentro das dinâmicas raciais. Um exemplo disto é a imagem da mulher negra como sexualmente desinibida e permissiva, construída para justificar e naturalizar a violência sexual praticada contra ela.


  No Brasil, Gonzalez (1984) identificou três principais imagens estereotipadas atribuídas às mulheres negras: a “mulata”, figura negra sensual de corpo esbelto, frequentemente nomeada de “cor do pecado”, cuja hipersexualização tem sido exaltada especialmente durante o Carnaval, mas que é desvalorizada e violentada fora deste contexto; a “doméstica”, cuja existência é atrelada ao trabalho doméstico em casas de famílias brancas, das classes média e alta, e é comumente vinculada a narrativa de subserviência das pessoas negras; e a “mãe preta”, figura ligada ao cuidado de crianças brancas, incluindo a prática histórica de amamentar os filhos dos patrões. Estes estereótipos continuam sendo reforçados no cotidiano e nos meios de comunicação.


  Atualmente, mulheres negras compõem cerca de 61% da ocupação no trabalho doméstico no Brasil. Esta atividade é historicamente desvalorizada no país e está enraizada na imagem de servidão atribuída às mulheres negras. As empregadas domésticas são frequentemente submetidas à baixa remuneração, contratações à margem da legalidade e a diversas formas de discriminação de gênero e raça (Carvalho; Gonçalves, 2023). Cada vez mais, veem-se notícias sobre mulheres negras sendo resgatadas de situações análogas à escravidão no trabalho doméstico. Em 2022, por exemplo, uma mulher negra, idosa, de 84 anos, foi resgatada após 72 anos de trabalho doméstico escravo, sem jamais ter recebido salário. Ela havia trabalhado para três gerações da mesma família, no Rio de Janeiro4. Este caso, entre muitos outros semelhantes no país, evidencia a persistência da lógica de subserviência imposta às pessoas negras, que remonta ao período escravocrata e continua a ser reproduzido.


  Para refletir sobre os estereótipos reproduzidos, Adichie (2009) traz a sua percepção sobre as representações únicas que são construídas a respeito de diferentes povos. A autora elaborou o discurso O perigo de uma história única, em que inspira todas as pessoas a questionarem as narrativas oficiais sobre diversos grupos sociais e a reconhecer o quanto essas histórias únicas criam estereótipos e promovem violências, tanto epistêmicas quanto físicas.


  Para exemplificar: quando se pensa na África, frequentemente é evocada a ideia homogênea, marcada por miséria, doenças, fome e desnutrição. Uma imagem de um povo místico, selvagem, sem civilização, mas que, ao menos, oferece “lindos safáris” para as férias. Nesse processo, há uma homogeneização de um continente composto por 54 países, com milhares de grupos étnicos e com uma pluralidade de línguas. Isto significa uma enorme diversidade de crenças, práticas alimentares, corporeidades e modos de estar no mundo. Não são consideradas as riquezas, os saberes, as tecnologias desenvolvidas, a ciência e a arte que existem nos países africanos. O continente africano raramente é incluído quando pensamos nos aspectos positivos que compõem uma sociedade.


  No Brasil, as pessoas negras seguem sendo frequentemente associadas à marginalidade, à subalternidade, à pobreza e à violência. E o corpo negro, por sua vez, torna-se alvo constante da objetificação, da sexualização e da animalização. A população brasileira, que foi forjada por forte influência africana, em aspectos linguísticos, sociais, culturais e biológicos, tem sistematicamente negado parte da própria história e identidade para aspirar padrões estéticos e culturais brancos, traduzidos como melhores, mais bonitos e saudáveis. Na mídia há uma continuação da história única sobre a África e sobre os povos da diáspora africana, que adentra a subjetividade e leva à reprodução de estereótipos negativos e à vontade contínua de afastamento de toda característica que seja ligada a esses estereótipos.


  Os povos originários também vivenciam as consequências da história única no território brasileiro. A educação historicamente usa a narrativa do “descobrimento” do Brasil, que propaga a ideia de que os povos originários, nomeados pelos colonizadores de “índios”, foram encontrados e “salvos”. Esta versão da história constrói uma imagem única como se fossem todos iguais, com a mesma cultura e língua, vistos como selvagens, preguiçosos e desprovidos de civilização. No entanto, o Brasil abriga centenas de povos indígenas distintos, que falam centenas de línguas diferentes. Ainda assim, a sociedade continua reproduzindo uma visão folclórica e exótica, herdada do período colonial, de um povo que, na realidade, é profundamente plural e rico em sabedoria ancestral, conhecimento e tecnologias próprias.


  Os povos indígenas possuem uma forma singular de ser e estar no mundo. Seus corpos são compreendidos de maneira distinta da lógica da medicina ocidental, que tende a separar corpo e espírito. Para eles, o corpo é corpo-território: um corpo político, profundamente conectado ao território que habita. Por isso, a luta pela demarcação de terras é também a luta pela continuidade de sua existência. Considerar um corpo-território indígena como saudável implica reconhecer tanto sua dimensão física quanto espiritual. Esses corpos carregam heranças ancestrais, espiritualidade e uma sabedoria coletiva valiosa ( Baniwa; Kaingang; Mandulão, 2023).


  A permanência de narrativas únicas evidencia o quanto o racismo científico se enraizou na cultura e na estrutura social, legitimando a discriminação e as desigualdades que persistem. Essas narrativas construíram as bases ideológicas do racismo que perduram até hoje, moldando conceitos de hierarquia e inferioridade racial que continuam a influenciar as relações sociais.


  Questionar as narrativas únicas e estereotipadas faz parte do processo de construção de uma sociedade mais justa, plural e inclusiva. O reconhecimento da diversidade humana, em suas múltiplas dimensões, é um passo necessário para superar as marcas deixadas pelo racismo científico e suas repercussões ainda presentes em todas as áreas, especialmente na saúde e na nutrição.


  Racismo e estereótipos: o que a nutrição tem a ver com isso?


  A ciência da nutrição se consolidou a partir do século XX, pela necessidade do avanço dos conhecimentos sobre a nutrição humana no âmbito da medicina, visando ao cuidado em saúde da população por meio da alimentação. É preciso considerar em que esta ciência foi constituída, cujos fundamentos estão ligados à necessidade de estudos e pesquisas voltados para intervenções alimentares, inseridas no projeto de avanço do capitalismo mundial, que inclui o processo de capitalização da saúde (Vasconcelos, 2002).


  No campo da nutrição o racismo manifesta-se em múltiplas dimensões, reforçando ideologias excludentes que também estão presentes nas ciências da saúde como um todo (Ribeiro, 2016). Ao refletirem sobre os paradigmas que sustentam a ciência da nutrição, Passos et al. (2024) afirmam que eles estão enraizados na colonialidade. Esta constatação nos remete ao que já foi discutido anteriormente: a ciência moderna se consolidou em meio ao processo de colonização, utilizando a diferenciação racial como um de seus pilares fundamentais.


  A nutrição, enquanto ciência, foi constituída a partir de diversas correntes de saber, muitas delas derivadas da medicina. Para fins de análise crítica, destaca-se aqui a corrente de perspectiva biológica, centrada nos aspectos clínicos e fisiológicos do consumo alimentar, que serve de base para a nutrição clínica. Esta abordagem foi fortemente influenciada pelas escolas europeias e norte-americanas de nutrição e dietética (Vasconcelos, 2002).


  Se a base teórica e científica da nutrição é majoritariamente oriunda do Norte Global, as ementas dos cursos de nutrição e os fundamentos científicos que orientam a atuação profissional no Brasil tendem a reproduzir uma visão disciplinar e colonizadora, pautada no controle dos corpos e na hierarquização do saber. Assim, diversas métricas utilizadas no campo da nutrição são baseadas em concepções estéticas e corporais de matriz europeia (PASSOS et al., 2024).


  Um exemplo emblemático é o Índice de Massa Corporal (IMC), criado no século XIX pelo matemático belga Lambert Adolphe Jacques Quetelet, com base em dados de homens brancos da classe média europeia (Scliar; Almeida-Filho; Medronho, 2011). A elaboração deste indicador integrou um movimento mais amplo de cientistas europeus que buscavam sustentar a produção do conhecimento científico moderno por meio de estudos empíricos que gerassem leis universais. Vale lembrar que nesse período havia o florescimento das teorias eugênicas, que procuravam justificar biologicamente a hierarquização racial e social com base em traços físicos (Souza, 2022).


  O IMC é um dos indicadores da avaliação nutricional e tem sua relevância, especialmente em estudos epidemiológicos. No entanto, seu uso passou a ser influenciado por interesses econômicos que relacionam saúde, corpo e estética, reforçando uma lógica colonialista no campo da nutrição. O IMC apresenta limitações importantes: ele não distingue entre os diferentes compartimentos corporais nem avalia a distribuição da gordura, ou seja, um IMC elevado não indica necessariamente excesso de gordura, já que um peso mais elevado pode estar relacionado à maior massa muscular (Sampaio, 2012).


  Além destes aspectos técnicos, é importante destacar que o IMC foi validado com base em uma corporeidade única, desconsiderando as diversidades étnico-raciais e de gênero. Isto contribui para a exclusão de corpos que não se enquadram nos padrões estabelecidos e pode perpetuar a estigmatização, por exemplo, por meio da gordofobia (Lopes; Silva, 2021), além de reproduzir o racismo ao desconsiderar a natureza da corporeidade de povos indígenas e afrodiaspóricos, com suas curvaturas e significações estéticas sobre os próprios corpos dentro de suas culturas.


  O uso do IMC para fins diagnósticos também exige um olhar crítico na interpretação de seus resultados. Considerando as adaptações fisiológicas do corpo humano, tema amplamente estudado no curso de nutrição, é importante destacar que o organismo possui memória fisiológica e tende a se adaptar para evitar situações de privação. Este aspecto é especialmente relevante em um país com um alto percentual de pessoas em situação de insegurança alimentar, ou seja, que vivem em constante privação. Esta condição é mais prevalente entre famílias negras e indígenas, como reflexo das privações materiais e da marginalização historicamente vivenciada por esses grupos. Neste sentido, o cuidado alimentar exige uma dinâmica discursiva e orientadora que considere os impactos sociais, psicológicos e fisiológicos do racismo.


  O discurso que relaciona saúde à magreza carrega um forte componente racial, uma vez que as métricas de normalidade são baseadas no corpo branco e magro como padrão. As narrativas sobre diferenças raciais, originadas no contexto do racismo científico, continuam sendo reproduzidas no campo da saúde. Isto ocorre porque muitas das evidências científicas que embasam as recomendações em saúde têm como sustentação pesquisas realizadas majoritariamente no Norte Global, desconsiderando a diversidade corporal e étnico-racial presente em outras regiões, como a América Latina e o continente africano.


  Somada a esse processo, observa-se a influência da indústria da beleza, da mídia e do setor alimentício na manutenção de um ideal estético hegemônico. Estes setores promovem, de forma contínua, a ideia de um corpo ideal que precisa ser alcançado, reforçando a pressão pela adequação corporal. Esta lógica tem sido incorporada e reproduzida também no setor da saúde, contribuindo para a exclusão e a estigmatização de corpos que não se enquadram nesse padrão normativo.


  O que não podemos desconsiderar é a força da mídia como divulgadora de normas sociais estabelecidas na sociedade contemporânea sobre o que é belo e a associação desse belo com sucesso, bem-estar e felicidade, além do processo de medicalização da beleza, sustentada por um discurso de promoção da saúde, no qual todos os artifícios utilizados para garantia de satisfação com sua aparência serão aceitos, pois permitirão o alcance da felicidade tão almejada (Bittencourt, 2013, p. 151).


  O estudo de Flauzino et al. (2022) identificou que sociedades nacionais responsáveis pelas diretrizes de controle da obesidade têm reforçado estereótipos negativos sobre o corpo gordo, especialmente por meio de publicações em redes sociais. Nessas representações, o corpo gordo é frequentemente associado a comportamentos sedentários e ao consumo de alimentos com baixo valor nutricional, em contraste com o corpo magro, comumente vinculado a hábitos saudáveis.


  É importante destacar exemplos que rompam com essa narrativa estigmatizante, como o de Beatriz Souza, uma mulher negra, gorda, atleta, judoca, sargento do Exército Brasileiro que conquistou a primeira medalha de ouro do Brasil nas Olimpíadas de Paris em 2024. Sua trajetória evidencia que corpos fora do padrão hegemônico são corpos de potência, saúde e excelência. A construção imagética e a reprodução massiva de símbolos negativos associados a determinados grupos estão alinhadas à crítica de Adichie (2009) sobre o “perigo da história única”. A perspectiva depreciativa sobre corpos gordos, ou que fogem do padrão, insere-se em uma lógica racista que continuamente reforça padrões universais brancos baseados na desumanização e na marginalização (Passos et al., 2024).


  No campo da nutrição, esta questão exige atenção especial. Pensar saúde e cuidado nutricional apenas a partir da adequação corporal desconsidera a diversidade de corporeidades, como a de pessoas negras, indígenas, trans e travestis e contribui para sua exclusão das representações de saúde e beleza. Esta abordagem pode, inclusive, favorecer o surgimento de condições clínicas graves, como os transtornos alimentares (Lopes; Silva, 2021).


  O estudo de Bittencourt (2013), que investigou transtornos alimentares em Salvador (Bahia), revelou que jovens negras, eutróficas ou com algum grau de magreza, apresentaram sinais e sintomas de comportamentos alimentares desordenados. Ressalta-se que a representação da comunicação deste problema de saúde pública costuma ser associada a mulheres brancas, o que invisibiliza a experiência de mulheres negras e pode contribuir com a negligência do cuidado com este grupo. A pesquisa realizada em Salvador lança luz sobre a realidade dessas mulheres e evidencia os fatores que as tornam mais vulneráveis aos transtornos alimentares, entre eles, a vivência cotidiana do racismo e os papéis estereotipados que são socialmente impostos às mulheres negras em uma sociedade racista, especialmente no que diz respeito à sua corporeidade.


  Da mesma forma, as narrativas sobre alimentação ainda seguem uma perspectiva colonialista de universalização, desconsiderando a diversidade de práticas, hábitos e culturas alimentares de diferentes povos que não se enquadram na lógica da alimentação ocidental. O reconhecimento das culturas alimentares indígena e afrodiaspórica como referências de alimentação saudável ainda é escasso no campo da nutrição. Ao contrário disso, muitas das preparações tradicionais destes povos são estigmatizadas com termos como “pesadas” ou “fortes”, geralmente utilizados com conotação negativa.


  Grande parte das diretrizes alimentares e nutricionais é baseada em padrões dietéticos distantes da realidade brasileira, como é o caso da dieta mediterrânea, amplamente valorizada por sua composição rica em alimentos frescos, de origem vegetal, e pelos benefícios em diversas condições clínicas. No entanto, as práticas alimentares afrodiaspóricas e indígenas, desenvolvidas e praticadas no contexto brasileiro, também apresentam elevada qualidade nutricional e são potenciais promotoras de saúde. Além disso, a alimentação destes povos valoriza a diversidade de alimentos disponíveis no território nacional que respeitam os saberes culturais, locais e religiosos que envolvem a alimentação.


  A valorização da alimentação dos povos indígenas e afrodiaspóricos esbarra diretamente nas barreiras impostas pelo colonialismo. Neste sentido, a reflexão de Santos (2023) aponta como o colonialismo leva à substituição dos alimentos tradicionais, culturalmente valorizados e adaptados ao bioma local, por alimentos e produtos alimentícios que atendem aos interesses da indústria alimentícia e do agronegócio. O autor argumenta que a narrativa colonial opera por meio da desvalorização daquilo que ainda não possui valor mercadológico, e que os mecanismos materiais e objetivos do sistema reduzem progressivamente a diversidade de alimentos que eram abundantes. Frutas, peixes e outras variedades naturais têm sido substituídos por poucas opções padronizadas. Como afirma o autor: “O colonialismo vai começar a dizer que o nosso tipo de manga é ruim e começar a vender outro tipo de manga, a manga thompson” (Santos, 2023, p. 81).


  O modelo de produção de alimentos baseado no monocultivo, típico do agronegócio, somado a um projeto de desenvolvimento centrado na urbanização, tem provocado profundas transformações nos padrões alimentares e nas condições de saúde da população. O crescimento da oferta e do consumo de alimentos característicos da dieta ocidental, ultraprocessados, ricos em gorduras, açúcares e sódio, tem gerado impactos significativos na saúde. A redução do consumo desses produtos é, hoje, uma das principais recomendações em saúde coletiva (Louzada et al., 2021).


  Apesar disso, como já mencionado, ainda são escassas as pesquisas voltadas à investigação do potencial nutricional, cultural e sustentável das dietas dos povos originários e afrodiaspóricos. Essa ausência se relaciona, em grande medida, com os estereótipos que historicamente desvalorizam as suas culturas alimentares, dificultando seu reconhecimento como alternativas viáveis e saudáveis.


  Mas mudando o curso dessa história destaca-se o estudo de Temba et al. (2025), que analisou os efeitos imunológicos e metabólicos das dietas tradicionais da herança Kilimanjaro, na Tanzânia, em comparação com a dieta ocidental. Os resultados apontaram benefícios anti-inflamatórios associados à dieta africana tradicional, caracterizada pelo alto consumo de vegetais, fibras e bebidas fermentadas. Pesquisas como esta são importantes não apenas para a promoção da saúde, mas também para a valorização das culturas alimentares de povos historicamente marginalizados. Elas contribuem para o rompimento com a “história única” e ampliam a compreensão do que significa alimentar-se de forma saudável, superando os paradigmas centrados exclusivamente na dieta mediterrânea ou em padrões alimentares asiáticos.


  Passos et al. (2024, p. 380) elaboraram princípios pertinentes para uma nutrição antirracista, entre os quais se destaca o princípio de “ler o mundo como um pluriverso de existências para o reconhecimento da diversidade epistêmica”. Este princípio implica “reajustar o foco”, “retirar a venda” e enxergar, sentir, perceber e valorizar os saberes, os conhecimentos, as práticas alimentares e as corporeidades dos povos originários e afrodiaspóricos que constroem a sociedade brasileira. As culinárias afro-brasileira e indígena, que fortalecem suas tradições, espiritualidade e convivência com a natureza, devem se tornar referenciais não apenas de alimentação saudável, mas também como parte de um projeto de preservação da saúde e da vida.


  É preciso construir uma nutrição verdadeiramente brasileira, ou seja, considerar o contexto histórico e social do país, marcado pelo racismo, o qual fundamenta uma estrutura de produção do conhecimento baseada na matriz branca ocidental. Essa construção requer a reformulação das bases teóricas e práticas da nutrição, de modo a contemplar a diversidade cultural e estética dos diferentes grupos sociais, rompendo com a busca por padrões corporais e alimentares que não condizem com a realidade brasileira (Passos et al., 2024).


  Considerações finais


  Os caminhos para a desconstrução de estereótipos no campo da nutrição requerem, necessariamente, o reconhecimento do racismo e a compreensão de como este opera na construção de imagens e discursos que sustentam estereótipos estéticos e culturais que promovem a desumanização, a invisibilização e a limitação do cuidado em saúde de maneira integral e equitativa. A desumanização de pessoas negras, indígenas, gordas, trans e travestis configura-se como um dos pilares da opressão racista, sendo imperativo seu enfrentamento também no âmbito da nutrição.


  Desta forma, o(a) profissional da nutrição precisa reconhecer sua maneira de inserção neste sistema e, com senso crítico e responsabilidade ética, reformular suas concepções sobre corpo, estética e modos de vida de populações historicamente marginalizadas. Este reposicionamento implica a revisão das formas de interações cotidianas nos mais diversos espaços sociais, com pacientes, alunos, colegas de profissão dos diferentes grupos étnico-raciais, bem como escolhas conscientes sobre a forma com que esses grupos são representados em suas ações.


  O(a) nutricionista pode atuar como agente político e ético, comprometido com práticas interseccionais que extrapolem os limites da atuação técnica, ou seja, que considere os atravessamentos do racismo, do sexismo e das formas de opressão que impactam as vidas das pessoas que precisam do cuidado alimentar. Esta perspectiva favorece a construção de estratégias de cuidado alimentar e nutricional baseadas na valorização das identidades, dos saberes e das vivências de grupos socialmente marginalizados, contribuindo de forma efetiva para a transformação das desigualdades e das realidades sociais (Demétrio; Scagliusi, 2023).


  No cuidado alimentar e nutricional de pessoas negras, por exemplo, é necessário reconhecer que muitos indivíduos enfrentam conflitos identitários em relação à sua corporeidade e cultura alimentar, frequentemente deslegitimadas em função de um ideal estético eurocentrado e de padrões de saúde homogêneos, que desconsideram a pluralidade étnico-racial e cultural. Neste contexto, a educação alimentar e nutricional deve ser pautada pela valorização cultural e pela promoção da autonomia dos sujeitos, reconhecendo os sistemas alimentares dos povos afrodiapóricos e dos povos originários como legítimos, saudáveis e que preservam a diversidade alimentar.


  A compreensão dessas dinâmicas é urgente para o desenvolvimento de práticas profissionais politicamente comprometidas com a equidade, que contribuam para a superação de estereótipos e representações negativas historicamente construídas. O racismo e a discriminação, ao produzirem impactos concretos na saúde física e mental de populações negras, impõem à nutrição a responsabilidade de integrar uma abordagem crítica e sensível às desigualdades, de modo a romper com discursos e práticas que, mesmo de forma inconsciente, perpetuam os estereótipos e as exclusões.


  A produção científica internacional é, sem dúvida, essencial para os avanços no cuidado em saúde. No entanto, é imprescindível adotar um senso crítico sobre a aplicação desses conhecimentos à realidade brasileira, reconhecendo as particularidades sociais, culturais e territoriais do país. Valorizar as produções científicas nacionais sobre alimentação e nutrição, oriundas de diferentes regiões e contextos, é um dos passos para fortalecer uma atuação em nutrição mais inclusiva. Ao romper com os estereótipos estéticos e alimentares impostos pela lógica colonial e ao reconhecer as potências locais, a nutrição pode contribuir de forma mais efetiva para enfrentar os desafios contemporâneos, como a transformação dos ambientes alimentares, a piora nos padrões de consumo e o aumento das doenças crônicas.


  Mais do que propor adequações e disciplinamentos, é preciso construir um cuidado em saúde que respeite e valorize os corpos, as culturas e as histórias dos diversos povos brasileiros. Um cuidado que promova a saúde como a capacidade de viver bem, aqui e agora, e que contribua para a construção de um futuro mais justo, diverso e saudável para as próximas gerações.


  Krenak (2020) propõe que, para adiar o fim do mundo, é necessário continuar contando novas histórias. Esta perspectiva é particularmente relevante quando se pensa na construção de uma Nutrição Sem Estereótipos. Diante das transformações ambientais, sociais e sanitárias que marcam o tempo presente e anunciam cenários ainda mais desafiadores para o futuro, o campo da nutrição pode assumir o papel de narrador de novas histórias. Histórias que reconheçam a diversidade cultural, corporal e alimentar como potenciais para a promoção da saúde. Neste sentido, fomentar práticas e discursos livres de estereótipos é também um gesto de resistência e de reinvenção diante das múltiplas crises que atravessam a sociedade contemporânea.
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  Nutrição e a saúde da população negra


  


  Luciana Labidel dos Santos


  Introdução


  A saúde da população negra no Brasil é marcada por óbitos precoces, altas taxas de mortalidade materna e infantil, maior prevalência de doenças crônicas e infecciosas, bem como altos índices de violência. Isto porque as desigualdades sociais são impostas à população negra ao longo da história do país e, mesmo com a abolição oficial da escravidão dos povos africanos e seus descendentes, é notório que a persistência do racismo afeta a saúde das pessoas negras de todas as camadas sociais, residentes na área urbana ou rural (BRASIL, 2017).


  A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) caracteriza o racismo institucional como a constituição na produção sistemática da segregação étnico-racial, nos processos e nas relações institucionais. E ainda conforme Brasil (2017), o racismo manifesta-se por meio de normas, práticas e comportamentos discriminatórios adotados no cotidiano de trabalho, resultantes de ignorância, falta de atenção, preconceitos ou estereótipos racistas. Em tais situações, as pessoas de grupos raciais ou étnicos discriminados estão em situação de desvantagem no acesso a benefícios gerados pela ação das instituições.


  A PNSIPN, promulgada em 2006 e implementada em 2009, representou um marco fundamental para o reconhecimento do racismo e das repercussões das desigualdades e iniquidades étnico-raciais como determinantes das condições de saúde de negros e negras, canalizando, assim, importantes proposições acerca da superação do racismo institucional no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Entre os objetivos da política cabe destacar a necessidade de desenvolver “[...] processos de informação, comunicação e educação que desconstruam estigmas e preconceitos, fortaleçam uma identidade negra positiva e contribuam para a redução das vulnerabilidades” (BRASIL, 2009, Art. 2º). Desta forma, são estimuladas ações que visem à inserção da temática nos processos de formação e educação permanente dos profissionais de saúde, reforçando a reorientação das estratégias de cuidado e de educação nessa área a partir do reconhecimento dos “[...] saberes e práticas populares de saúde, incorporando inclusive aqueles preservados pelas religiões de matrizes africanas”.


  Sobre a formação em nutrição, Passos et al. (2024, p. 374) afirmam que:


  
    As perspectivas vigentes na ciência da nutrição seguem enraizadas na colonialidade e refletem o legado histórico e contemporâneo do racismo na conformação deste campo enquanto ciência, incluindo seus conceitos, métricas e instrumentos avaliativos e de elaboração de políticas públicas, esta lógica contribui para o aprofundamento das desigualdades raciais em saúde e na nutrição e perpetua um legado de marginalização de corporeidades, práticas alimentares e do comer centralizadas em uma perspectiva afrodiaspórica e indígena. Aliado a isso, o pensamento cartesiano enraizado na definição do “saudável” e “não saudável” no contexto da nutrição é um espelhamento de uma lógica racista e pautada na branquitude, que (re)cria diariamente ideais de padrões alimentares e corporeidades universais a partir de uma prática de exclusão e marginalização.

  


  Ribeiro (2016) chama a atenção para situações em que é possível identificar a presença do racismo na área da nutrição, como na abordagem da fome que mais acomete as populações de pessoas negras e indígenas, e “a análise dos impactos do racismo é desconsiderada como determinante social fundamental”. E a autora também constata que são poucos os trabalhos de Nutrição com análises incluindo a categoria raça/cor para avaliação e monitoramento dos dados, e para a elaboração de propostas de ações considerando estes indicadores. Outras situações descritas pela autora são as campanhas de aleitamento materno que não consideram as imagens e as experiências das mulheres negras e indígenas; a desvalorização dos hábitos alimentares e de saúde da população negra e indígena; a valorização de um determinado padrão de beleza/corpo e a utilização de medidas antropométricas criadas a partir de determinados biotipos de corpo e que não refletem a realidade brasileira; as políticas e as práticas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).


  É importante assinalar os dados nacionais sobre a SAN, em que a pesquisa da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar (REDE PENSSAN), realizada em 2021, identificou que mais da metade da população brasileira vivia em situação de insegurança alimentar (58,7%). Entre a população negra esse percentual chegava a 65%, superior à porcentagem observada entre a população branca (46,8%) (REDE PENSSAN, 2022).


  A partir de tais perspectivas, este texto objetiva apresentar um compilado de estudos que apresentam dados e direcionamentos para a qualificação da atuação de nutricionistas considerando as particularidades da população negra.


  Desenvolvimento


  Realizou-se uma pesquisa bibliográfica, com levantamento de publicações produzidas por nutricionistas e estudantes de nutrição do Brasil, com abordagem sobre alimentação, nutrição e saúde da população negra. Como critérios de inclusão utilizaram-se publicações no período de 2020 a 2024, disponíveis na íntegra e de forma gratuita.


  Vasconcelos et al. (2021) objetivaram conhecer as pesquisas sobre comunidades quilombolas e, para tanto, analisaram na literatura trabalhos que intercalassem as temáticas educação em saúde, estado nutricional e grupo com ancestrais do continente africano. As autoras identificaram que a maioria das produções se concentra no cuidado biologista, o que contrasta com os princípios fundamentais do cuidado holístico proposto pelo saber ancestral. E complementam que essa realidade evidencia a necessidade de planejar e implementar ações de Promoção da Saúde que levem em conta as peculiaridades e as singularidades das comunidades quilombolas.


  Ghiggino et al. (2022) realizaram uma revisão bibliográfica da literatura sobre a inserção da categoria cor/raça em estudos baseados nos inquéritos epidemiológicos relacionados à alimentação e à nutrição. As autoras encontraram resultados que evidenciaram o pouco uso da categoria cor/raça enquanto constructo de indicador de desigualdades em saúde e que o uso desta categoria em inquéritos populacionais também é relativamente recente e heterogêneo no que tange à sua classificação.


  Silva et al. (2022) tiveram como objetivo analisar a (in)segurança alimentar domiciliar sob o olhar da interseccionalidade com análise de 14.713 domicílios, utilizando-se um questionário estruturado e a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, além dos dados do estudo transversal Qualidade do Ambiente Urbano de Salvador – QUALISalvador. As autoras constataram que a insegurança alimentar nos domicílios chefiados por mulheres negras, mesmo em condições socioeconomicamente favoráveis, revela-se como uma das consequências da interação estrutural do racismo e do sexismo.


  Souza e Ribeiro (2023) apresentaram reflexões sobre a importância das práticas alimentares tradicionais no âmbito da saúde coletiva e os impactos do racismo no processo de invisibilização desses saberes por meio de uma pesquisa bibliográfica. Os autores encontraram que os poucos artigos analisados no que se diz respeito às práticas alimentares nas comunidades quilombolas corroboram com o modelo biomédico de formação dos profissionais de saúde, que estimula a produção do conhecimento etnocêntrico e invisibiliza os saberes tradicionais. E identificaram que os alimentos de origem agrícola são a principal fonte de renda dos moradores da comunidade quilombola.


  O estudo de Santos et al. (2023) descreve os aspectos que estruturam o racismo alimentar no Brasil e seus impactos na saúde da população negra por meio de uma revisão da literatura. Os autores constataram que é evidente que a condição de ser negro no Brasil está intimamente ligada à diminuição do acesso a serviços essenciais, como saúde, educação e renda, além da desvalorização dos saberes ancestrais, o que impacta diretamente a capacidade da população negra de viver com dignidade. Para os autores, dados sobre insegurança alimentar refletem essa situação, evidenciando que a população negra é desproporcionalmente afetada por tal problemática.


  Cabral et al. (2024) visaram compreender as interseções de racismo, capitalismo e crise social/sanitária da fome e insegurança alimentar que assolam o Brasil no contexto posterior à pandemia de COVID-19. As autoras traçaram o texto considerando a estrutura racista-capitalista-neoliberal do país que carrega raízes escravistas e colonialistas, condição fundamental para compreender a relação entre fome, precarização da vida, saúde e sociedade. Assim, as autoras identificaram que os elementos analisados indicam que as questões sociais e raciais se manifestam também no âmbito alimentar e nutricional, impactando os modos de comer, viver, adoecer e morrer das populações.


  


  Considerações finais


  A partir dos estudos apresentados, constata-se a necessidade de reconfigurar a formação e a atuação de nutricionistas por meio de mudanças nos projetos pedagógicos dos cursos de graduação, na qualificação de docentes, na realização de atividades frequentes em espaços que permitam conhecer e compreender os modos de vida da população negra, como também outros povos tradicionais.


  Como ponto de partida para tais mudanças recomenda-se que as publicações aqui apresentadas sejam lidas na íntegra, que façam parte de discussões de grupos de estudos e que assim possam servir para orientar um primeiro contato com a temática proposta, bem como ampliar a visibilidade destes e outros estudos em vertentes similares. E reforça-se a necessidade de mais investimentos em novos estudos com as perspectivas antirracistas e afrocentradas em todas as áreas de atuação profissional.
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  A necessidade de um conceito ampliado sobre alimentação saudável entre nutricionistas


  


  Marle S. Alvarenga


  Priscila Koritar


  Gabriela Takeda


  Introdução


  No contexto da proposta da Nutrição sem estereótipos (NSE) é preciso considerar que os estereótipos englobam conceitos preconcebidos padronizados e generalizados pelo senso comum. Os estereótipos sobre corpo e alimentação podem vir em função de ideais de beleza irreais, mas não apenas disso. Em nome da “saúde”, ideias generalizadas e reducionistas sobre o que é alimentação saudável também têm sido estereotipadas. Este fenômeno não está presente apenas na população, informada pelas fontes de mídia, cada vez mais confusas, com mensagens dicotômicas, modismos e fake news.


  Infelizmente, um conceito de alimentação saudável simplista e muitas vezes unidimensional está também presente entre profissionais da área da saúde e nutricionistas. Considerando que um dos objetivos da NSE é “fomentar uma cultura mais inclusiva e saudável, desafiando os estereótipos relacionados à alimentação e ao corpo” é fundamental (re)pensar sobre um conceito mais ampliado a respeito de alimentação saudável em nossa profissão e atuação.


  Mas o que é alimentação saudável, não é óbvio?


  Embora o senso comum possa achar que sim, esta resposta não é tão simples. Azevedo (2014) analisou a evolução do conceito de alimentação saudável, destacando como ele se diversificou ao longo do tempo. Inicialmente baseado em sistemas tradicionais com alimentos locais e conhecimentos empíricos, o conceito incorporou novas perspectivas, como sustentabilidade e ativismo. Em uma publicação de 2018, a autora questiona “Saudável para que/m?”, ampliando a discussão para além do valor nutricional dos alimentos. Na contemporaneidade, ser saudável envolve não apenas a qualidade do alimento, mas também impactos ambientais, sociais e culturais, considerando desde a produção até o consumo, abrangendo tanto as pessoas quanto o planeta (Azevedo, 2018).


  Uma revisão de literatura traz que se podem identificar três principais definições de alimentação saudável: 1. a distinção entre alimentos saudáveis e não saudáveis, permitindo um equilíbrio no consumo e refletindo o “efeito de permissão”; 2. a alimentação saudável como equilíbrio entre corpo e mente, considerando o bem-estar físico e emocional em oposição ao dualismo cartesiano; e 3. a alimentação saudável baseada em diretrizes oficiais, com foco científico e nutricional, em que seguir recomendações é essencial para evitar riscos à saúde. Estas perspectivas mostram diferentes formas de compreender o conceito, influenciadas por hábitos e crenças individuais (Hansen; Thomsen, 2018).


  Aqui, em nosso contexto brasileiro, o Guia Alimentar para a População Brasileira redefiniu a alimentação saudável, deslocando o foco dos nutrientes para os alimentos em si. Ele amplia a visão sobre a alimentação, considerando suas dimensões social, emocional, cultural e econômica (BRASIL, 2014). Debates nas políticas públicas vão além do conceito de “saudável” para incluir a noção de alimentação “adequada”, abordando aspectos socioculturais, afetivos, de sustentabilidade e soberania alimentar (Paiva et al., 2019).


  Assim, muitas vezes importa mais como as pessoas interpretam os conceitos. As percepções sobre alimentação saudável variam conforme valores de vida, origem e produção dos alimentos, acompanhamentos e quantidade consumida. Alimentos considerados “não essenciais” podem ser vistos como “não saudáveis”, e alguns indivíduos associam qualquer consumo além das refeições principais a uma alimentação inadequada (Ronteltap et al., 2012).


  A questão do conceito sobre alimentação saudável não deve apenas ser pensada na população como um todo, mas também entre nutricionistas. O campo de atuação do nutricionista mudou muito ao longo das últimas décadas; muitas novas áreas surgiram, assim como um crescente interesse no potencial dos alimentos para a saúde, frequentemente enfatizando o peso, a forma física e a estética. Além disso, os nutricionistas também estão presentes nas redes sociais, divulgando suas ideias e seus serviços. Como existem diretrizes curriculares e ementas disciplinares a serem seguidas, há muitas vezes pouco ou nenhum espaço durante a graduação para discutir esse cenário de forma aprofundada e crítica com os futuros profissionais.


  Estudo de Koritar e Alvarenga (2017), ao avaliarem estudantes de Nutrição de várias instituições do estado de São Paulo (N = 472), encontrou frequência de respostas preocupantes a algumas questões, como:


  
    	89,4% do total dizendo concordar parcialmente ou totalmente com a afirmação “Eu acredito que a convicção de comer apenas alimentos saudáveis aumenta minha autoestima”;


    	72,6% igualmente para “Eu sou muito preocupado sobre o quão saudável os alimentos são”;


    	43,1% também para “Estudar Nutrição aumentou minha culpa com a comida”.

  


  Houve ainda um alto índice de concordância com as declarações: “Depois que comecei a estudar Nutrição, me preocupo mais com meus hábitos alimentares e meu peso”; “Depois que comecei a estudar Nutrição, tento modificar os hábitos alimentares de minha família e amigos próximos”; e “Estudar Nutrição alterou minhas preferências alimentares”. Alguns achados podem ser considerados “esperados” em certa medida, pois a formação em Nutrição visa ampliar o conhecimento sobre alimentação, o que naturalmente pode levar a mudanças nos hábitos alimentares. No entanto, é fundamental observar a possível tendência à dicotomização dos alimentos.


  Além disso, 48,8% concordavam que “Nutricionistas devem ser exemplo de boa forma”; 22,1% que “Nutricionistas devem ser magros”; e 11% que “Nutricionistas não devem comer ‘besteiras’” – o que sugere a existência de uma expectativa em relação à aparência corporal desses profissionais.


  Assim, ser um estudante de Nutrição ou nutricionista não significa ausência de estereótipos ou o consenso sobre um conceito sobre alimentação, saúde e corpo numa perspectiva biopsicossociocultural.


  O que pensam os nutricionistas sobre alimentação e saúde?


  Compreender o que os nutricionistas pensam sobre alimentação e sobre saúde pode contribuir para a compreensão não somente do comportamento alimentar desses indivíduos, mas também servir como um indicador da prática profissional que terão. Vale ressaltar que comportamento alimentar envolve todo o contexto da alimentação de um indivíduo e seu ambiente, estando incluídos aí crenças, pensamentos, sentimentos e relação para com os alimentos (Alvarenga et al., 2021).


  Em sua grande maioria, os estudos sobre a temática que relatam o que pensam os estudantes de Nutrição e nutricionistas sobre alimentação e sobre saúde apontam para um conceito de alimentação e de saúde simplista, focado exclusivamente ou principalmente nos aspectos de saúde física, deixando de lado a amplitude do conceito de saúde. Um exemplo disto pode ser visto no trabalho com profissionais de saúde (incluindo nutricionistas) do Distrito Federal, que afirmaram que alimentação saudável era definida como: “uma condição alimentar que deve ser variada, balanceada e equilibrada com nutrientes; que ofereça benefícios à saúde para a adequação às necessidades nutricionais do indivíduo para um peso saudável e que tenha alimentos frescos naturais e integrais – evidenciando o nutricionismo” (Silva; Recine; Queiroz, 2002, p. 1371).


  Outro exemplo pode ser observado em uma pesquisa com estudantes de Nutrição no Canadá, na qual os estudantes descreveram uma alimentação saudável como aquela em que todos os grupos da pirâmide alimentar estão incluídos, associada à moderação e ao balanço da dieta, precisa ser individualizada, agradável e fazer a pessoa se sentir bem” (House; Su; Levy-Milne, 2006, p. 15). Este estudo também apontou que o foco dos estudantes está nos aspectos biológicos, relacionados à saúde física, com pequena consideração aos aspectos psicossocioculturais, quando afirmam que é aquela que precisa ser “agradável e fazer a pessoa se sentir bem” (mesmo assim, esta afirmação pode estar direcionada apenas aos aspectos de saúde física também).


  Outro estudo com nutricionistas brasileiros, espanhóis e franceses buscou entender as representações sociais da alimentação saudável e encontrou que ela é ambivalente e polissêmica, dividida em uma concepção fisiológica, nutricional e funcional e em uma concepção “eco-ideológica”, que leva em conta métodos de produção, cultura e distribuição de alimentos e vai para além da saúde física (Gaspar; Garcia; Larrea-Killinger, 2020).


  Uma pesquisa de doutorado avaliando estudantes de Nutrição de diversas instituições de ensino do estado de São Paulo indicou que esses estudantes acreditam que “comer especialmente alimentos frescos/ naturais e pouco processados/ integrais” é o fator mais importante para ter uma alimentação saudável, independentemente do tipo de instituição de ensino, da fase da graduação e do estado nutricional, alinhado ao Guia Alimentar para a População Brasileira. Encontraram ainda que “respeitar os sinais fisiológicos de fome e saciedade” e “permitir o consumo de todos os alimentos” foram considerados mais importantes para aqueles de instituições públicas e para aqueles do final da graduação, indicando que o tipo de instituição de ensino e a fase da graduação podem contribuir para a formação de crenças sobre alimentação e nutrição (Koritar; Alvarenga, 2017).


  Nesta mesma pesquisa (Koritar; Alvarenga, 2017), quando buscaram compreender os principais fatores listados pelos participantes para estar saudável, os autores encontraram que “praticar atividade física” era consenso entre os estudantes, independentemente do tipo de instituição de ensino ou da fase da graduação, mas que “ser feliz e ter uma vida menos estressante” e “ter uma relação prazerosa com a comida” eram considerados mais importantes para aqueles de instituições públicas, enquanto “ter peso dentro da faixa de eutrofia” foi considerado mais importante para aqueles de instituições privadas – indicando mais uma vez que o tipo de instituição, e todas as possíveis implicações prévias relacionadas a isso, como questões sociais e culturais, podem contribuir para essas crenças.


  Com o objetivo de compreender qual o principal papel da alimentação entre estes mesmo participantes, a pesquisa encontrou que 100% destes entendiam que a alimentação tinha um papel claramente biológico, direcionado ao bem-estar, ao fornecimento de energia, ao funcionamento do corpo ou às necessidades biológicas, à saúde, à sobrevivência, ou ao tratamento ou à prevenção de doenças, como exemplificado nas respostas a seguir (Koritar et al., 2024):


  
    	Para fornecer energia e nutrientes para que o corpo funcione corretamente (NCS, mulher, 24 anos);


    	Para manter ou recuperar a homeostase do corpo, garantindo boa saúde e qualidade de vida ao ser humano (RP, homem, 24 anos);


    	Para nos manter vivos, e se nos alimentarmos adequadamente, estaremos saudáveis e livres de doenças crônicas (WSV, homem, 22 anos).

  


  Entretanto, e infelizmente, apenas 31% desses estudantes tinham clareza de que a alimentação vai além dos aspectos biológicos, incluindo de maneira indissociável também os aspectos psicossocioculturais, englobando a alma ou aspectos espirituais, aspectos culturais, políticos e éticos, psicológicos, sociais e de socialização, bem-estar de maneira ampliada, estética, felicidade, prazer e qualidade de vida, como observado nas respostas a seguir:


  
    Respeitar o conhecimento sobre os hábitos alimentares do paciente, complementando e ajudando-o a equilibrar a ingestão de alimentos, de acordo com suas necessidades nutricionais, socioeconômicas e psicoculturais, para fornecer uma dieta adequada de acordo com seu tipo corporal e qualidade de vida (LCR, mulher, 23 anos).

  


  
    Instruir e apoiar as pessoas a terem um estilo de vida saudável, onde a relação com alimentos saudáveis seja prazerosa e a relação com o próprio corpo seja feita de respeito e amor (PSC, mulher, 22 anos).

  


  Vale ressaltar que o estudo das atitudes é complexo e que elas podem ser investigadas indiretamente, uma vez que nem sempre são verbalizáveis ou conscientes (Poulin; Proença, 2003). A despeito disto e considerando a importância do nutricionista enquanto promotor da saúde, mais discussões acerca desta temática são importantes. Outro achado interessante apontado nesta mesma pesquisa de doutorado com estudantes de Nutrição (Koritar; Alvarenga, 2017) é a crença de que nutricionistas devem ser magros e exemplos de boa forma (sendo que esta crença é maior entre estudantes de instituições públicas e tanto maior quanto menor era o Índice de Massa Corporal).


  Seriam mesmo os nutricionistas mais propensos a problemas alimentares?


  Diante dos dados de pesquisas com nutricionistas colocados anteriormente, não é difícil imaginar que possam estar mais propensos a problemas alimentares. A formação em Nutrição, ainda que com diretrizes baseadas em currículo amplo – com conteúdo das Ciências Biológicas e da Saúde, das Ciências Sociais, Humanas e Econômicas, além das Ciências da Alimentação e Nutrição – coloca a tríade saúde-doença-alimentação muitas vezes reduzida a um olhar biologicista.


  Além da formação, os nutricionistas mantêm-se atualizados sobre tendências nutricionais e, pelo desejo de atenderem às expectativas definidas pela sociedade – que muitas vezes associa saúde a um padrão específico de corpo e aparência – podem desencadear uma preocupação excessiva com a alimentação e a imagem corporal. A pressão para serem exemplos de perfeição alimentar e estética costuma, assim, contribuir para o desenvolvimento de uma relação disfuncional com a comida (Nergiz-Unal et al., 2014).


  Considerando este potencial “fator de risco”, alguns estudos se debruçaram na avaliação do comer transtornado – termo utilizado para definir o espectro de comportamentos disfuncionais em relação à alimentação – e dos transtornos alimentares (ADA, 2006) entre nutricionistas e futuros profissionais da área. Os resultados são heterogêneos, mas reforçam a importância do debate sobre o tema.


  Um dos comportamentos alimentares transtornados que ganharam relevância nos últimos anos foi a ortorexia nervosa (ON), caracterizada por uma forte preocupação com a alimentação, com regras autoimpostas rígidas, inflexíveis e estritamente controladas sobre um conceito subjetivo de “alimentação saudável” (Donini et al., 2022). Revisões que avaliaram a frequência de ON entre nutricionistas e estudantes de Nutrição apresentam achados bastante variados, a depender do instrumento de avaliação utilizado e seus respectivos pontos de corte, com frequências entre 3,3% e 88,7% (Mcinerney et al., 2024; Ephrem et al., 2025). Diante desta heterogeneidade, as “altas” frequências devem ser questionadas, já que muitos estudos utilizaram escalas que superestimam a ocorrência de ortorexia (e.g. ORTO-15), não detectando a gravidade do comportamento (Donofre et al., 2024). Na comparação com estudantes de outras profissões, não relacionadas à alimentação ou à saúde, os resultados também são bastante heterogêneos, ao se compararem os scores para ON entre os cursos avaliados (Lakritz et al., 2024; Mcinerney et al., 2024; Ephrem et al., 2025; Takeda, 2022).


  Ao avaliar os profissionais formados em Nutrição, existe uma lacuna na avaliação se ser nutricionista tem relação com o comportamento ortoréxico, comparando a frequência do comportamento com outras profissões. No contexto brasileiro, utilizando instrumento com melhores propriedades psicométricas, não houve diferença significativa na pontuação para o comportamento, na comparação entre nutricionistas, gastrólogos (formados em gastronomia) e outros profissionais. Tais resultados evidenciam que as repercussões de uma preocupação excessiva com as temáticas relacionadas à saúde, à doença e à alimentação não são exclusividade de nutricionistas, já que a informação nutricional é assunto amplamente difundido na população atual (Takeda, 2022).


  Em relação aos problemas alimentares mais graves, os resultados sobre a presença de transtornos alimentares (TA) em nutricionistas e estudantes de Nutrição são também heterogêneos, globalmente e no Brasil. Revisão de escopo encontrou frequências de 4 a 32% em estudantes de Nutrição (BUdhiwianto et al., 2023), e no Brasil os estudantes de Nutrição apresentaram maior frequência que os demais cursos analisados (Trindade et al., 2019). Em estudo com profissionais já formados, 12,9% das nutricionistas entrevistadas apresentaram risco para TA e 8,2% declararam ter um TA diagnosticado (Tremelling et al., 2017). Neste caso, tais resultados também devem ser analisados com cautela, já que muitos estudos utilizaram questionários que avaliam muito mais o comer transtornado, e não exatamente sintomas de TA (e.g. Eating Attitudes Test-26).


  É importante ressaltar, ainda, que há a relação mútua entre ser nutricionista e os problemas alimentares aqui discutidos. O comer transtornado e os TA neste público podem ser uma motivação preexistente, que levaram à escolha do curso de Nutrição – e não o resultado de uma preocupação exagerada com alimentação desencadeada durante a formação. De qualquer forma, fica evidente a importância da discussão sobre a formação e a atuação do nutricionista, que deve considerar o olhar ampliado do que é “alimentação saudável”, visto que são profissionais que atuam como importantes agentes na “prevenção” e no “tratamento” de comportamentos alimentares problemáticos, como a ON e os TA. Fazem-se necessárias uma formação e uma constante conscientização sobre os determinantes da escolha alimentar dos indivíduos, que vão além das questões biológicas relativas a calorias e nutrientes. Nutricionistas são peças essenciais para que a preocupação com a alimentação não atinja níveis doentios, e esta missão passa por avaliar o próprio comportamento, já que, inevitavelmente, ele se reflete na atuação e no cuidado de seus pacientes.


  Se as pessoas estão comendo de forma não saudável não é melhor mesmo simplificar e “assustar”?


  Na atualidade, as pessoas têm muito mais acesso à informação sobre saúde e nutrição. Muitos programas de educação alimentar e nutricional visam aprimorar o conhecimento e influenciar o consumo – normalmente dizendo o que é e o que não é saudável. Mas embora na teoria o conhecimento tenha algum papel na mudança, ele tem fraca associação com o que as pessoas acabam por consumir. Uma enorme interação de fatores demográficos, psicossociais e ambientais explica por que apenas conhecimento nutricional não altera o consumo alimentar (Barbosa et al., 2016; Spronk et al., 2014).


  Vale ainda ressaltar que, para além da dicotomia saudável e não saudável, o foco das informações se concentra muito no conteúdo nutricional dos alimentos, foco denominado por Scrinis de nutricionismo. O nutricionismo é um reducionismo nutricional, no qual se dá muita (e às vezes apenas) atenção à composição dos alimentos e ao papel dos nutrientes na saúde (Scrinis, 2013). Além disso é preciso, dentro do contexto psicossocial, considerar que as pessoas interpretam as informações ao seu modo, muitas vezes tentando simplificar aquilo que ouvem e em função de uma sobrecarga de informações que são, além de tudo, paradoxais e confusas (Mötteli et al., 2016; Provencher; Jacob, 2016).


  Em tempos de inteligência artificial e mídias sociais ainda há enorme dificuldade de o público entender com clareza o que é baseado em ciência, acreditando naquilo que é vendido em função de interesses financeiros, seja da indústria, seja de “influenciadores”, mas é preciso considerar que existem também os “profissionais de saúde influenciadores” – não verdadeiramente comprometidos com a divulgação da ciência e a prática ética da Nutrição, mas sim preocupados com o número de seguidores e venda de seus “programas, métodos e protocolos”. Estudo de Koritar, Jacob e Alvarenga (2021) com nutricionistas atesta que o uso da mídia, referido como primeira fonte de informação, foi mais frequente entre aqueles que responderam para função da alimentação apenas com aspectos biológicos. A fonte de informação esteve associada com a percepção de alimentação saudável, tipo de instituição de ensino e fase da graduação.


  Atualmente, muitos nutricionistas se posicionam dizendo que não devemos fazer “terrorismo nutricional”. Porém, é importante lembrar que a palavra “terrorismo” possui um peso conceitual específico e pode assumir diferentes significados, dependendo do contexto em que é utilizada. Em geral, o termo refere-se a atos de violência – ou ameaças de violência – com o objetivo de gerar medo e coagir governos ou sociedades. A literatura descreve diversas formas de terrorismo, como político, religioso, nacionalista, internacional, de Estado e doméstico, entre outras (Crenshaw, 2000). Trata-se, portanto, de um conceito complexo, que varia conforme a perspectiva, o contexto e as definições adotadas por diferentes países e organizações. Crenshaw (2000), em um trabalho clássico sobre a psicologia do terrorismo, afirma que:



  
    essa categoria conceitual abrange uma grande variedade de fenômenos e, no uso cotidiano, surgem expressões como ‘ecoterrorismo’ ou ‘terrorismo cultural, olfativo ou nutricional’. (...) O terrorismo é um conceito profundamente contestado: seu uso costuma ser politizado e subjetivo, funcionando tanto como um rótulo pejorativo quanto como uma ferramenta analítica, especialmente no discurso popular (Crenshaw, 2000, p. 406).

  


  Vale destacar que em uma live para o canal de Youtube do CRN3 para o NSE, a nutricionista Márcia Daskal colocou que um verdadeiro terrorismo nutricional seria o uso, em uma guerra, de privar as pessoas de comida, e usar a fome como forma de controle.


  Uma expressão mais precisa e amplamente aceita para descrever práticas que envolvem desinformação ou manipulação em torno da nutrição e da saúde seria “desinformação nutricional” ou “desinformação alimentar”. O termo abrangeria a disseminação de informações incorretas, enganosas ou exageradas sobre alimentos e dietas, e é mais alinhado com o vocabulário científico e crítico. Além destes, poderiam ser considerados os termos: marketing nutricional enganoso, pânico alimentar, políticas alimentares manipulativas, estigmatização de alimentos, sensacionalismo nutricional. Estes termos são mais amplamente compreendidos e utilizados no campo da Nutrição e comunicação em saúde, e são úteis para discutir as práticas que envolvem desinformação e manipulação em torno de questões alimentares e nutricionais. É preciso considerar que termos importam e passam a ser replicados, com possíveis consequências deletérias.


  As estratégias de simplificação não resolvem as confusões e não levam a melhores comportamentos necessariamente (Rozin, 1996), muitas vezes geram mais dicotomização, um funcionamento “tudo ou nada”, do tipo “consumi algo não saudável, então hoje é ‘dia do lixo’, está tudo perdido, depois eu volto a comer saudável”.


  Sobre assustar, se alguém pode pensar que tenha algum efeito positivo, há uma teoria comportamental da psicologia social da comida, denominada Teoria da Motivação para Proteção, que tem em suas bases o construto de que incutir medo nas pessoas pode fazê-las agir de maneira a se proteger. A pesquisa sobre o conceito de “medo da doença” e “percepção de gravidade” é bastante limitada, especialmente no que se refere à alimentação; mas o conceito apresenta falhas, e a conexão entre medo e ação é complexa e depende não apenas da intensidade do medo, mas também de como os indivíduos respondem a ele (Alvarenga et al., 2021). Uma abordagem eficaz para estimular a motivação e a autoeficácia das pessoas para mudar envolve a eliminação de atitudes que geram medo e estigmatizam em relação à saúde e aos hábitos, e uma comunicação positiva por parte dos profissionais de saúde (Alvarenga, 2018).


  Considerações finais


  A discussão sobre “alimentação saudável” tem ganhado cada vez mais destaque, especialmente com o aumento do uso das redes sociais. Embora essa expansão seja positiva, pois facilita o acesso às informações sobre nutrição e alimentação para um número maior de pessoas, a maneira como estes conceitos estão sendo divulgados pode intensificar a preocupação com a alimentação – gerando comportamentos disfuncionais de relação com a alimentação, como o comer transtornado e os transtornos alimentares.


  É preciso divulgar um conceito de alimentação saudável sem estereótipos! Com uma visão ampliada sobre saúde e alimentação. Este é o papel central do nutricionista, e reforça a importância de uma formação ampliada, que discuta estes fatores desde o começo da graduação; mas também de educação continuada e atualização para uma atuação abrangente e ética por parte dos nutricionistas.
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  Mindful Eating como abordagem neutra e inclusiva do peso


  


  João Motarelli


  


  Introdução: a importância de uma abordagem centrada no paciente e descentralizada do peso


  A abordagem nutricional tradicional, centrada no peso corporal, parte da premissa de que esse é o principal indicador de saúde. Essa perspectiva, amplamente difundida entre profissionais de saúde, políticas públicas e meios de comunicação, tem sido criticada por seus impactos negativos, incluindo o aumento de transtornos alimentares, a insatisfação corporal e a estigmatização social, além de comprometer a saúde física e mental (Bacon; Aphramor, 2011; Puhl; Suh, 2015). Estudos mostram que o foco excessivo no peso está associado aos comportamentos alimentares disfuncionais, como compulsão alimentar, alimentação emocional e bulimia, e contribui para o ciclo de dietas restritivas, frequentemente responsável pela ciclagem do peso (efeito sanfona). Esse processo, caracterizado por sucessivos períodos de perda e ganho ponderal, está relacionado a piores desfechos metabólicos e cardiovasculares – resistência à insulina, diabetes tipo 2 e hipertensão (Mann et al., 2007; Tomiyama et al., 2018; Motarelli et al., 2021).


  Os impactos negativos da abordagem centrada no peso afetam tanto a saúde física quanto a mental. No aspecto físico, a ciclagem do peso e as dietas restritivas estão associadas a aumento da inflamação crônica, disfunções metabólicas e maior risco de doenças cardiovasculares (Tomiyama et al., 2018; Hunger et al., 2020; Motarelli et al., 2021). Além disso, a ênfase no peso como métrica central de saúde pode desconsiderar outros fatores relevantes: a qualidade da alimentação, o nível de atividade física e o bem-estar psicológico (Tylka et al., 2014). Esses efeitos são agravados pelo estigma do peso. Indivíduos que enfrentam discriminação devido ao peso têm maior probabilidade de apresentar sintomas de depressão e ansiedade, além de menor adesão a tratamentos de saúde. O estigma desempenha um papel central no desenvolvimento de transtornos alimentares, baixa autoestima e isolamento social, agravando os desfechos clínicos (Puhl; Heuer, 2010; Pearl, 2018).


  Esses impactos não ocorrem de forma isolada, pois estão profundamente enraizados em estruturas sociais e discursos biomédicos que moldam percepções sobre saúde, corpo e valor pessoal. Sob a perspectiva de Michel Foucault (1979), a abordagem centrada no peso pode ser compreendida como uma manifestação do biopoder, um mecanismo de controle social que regula corpos e populações por meio da imposição de normas e da medicalização da vida cotidiana. O biopoder, ao disciplinar corpos individuais e organizar coletivamente as populações, reforça hierarquias sociais e exclui aqueles que não se enquadram nos padrões normativos (Foucault, 1979; Han, 2017). Nesse contexto, o peso corporal torna-se a principal métrica de legitimidade e valoração dos corpos, funcionando como um marcador de pertencimento ou exclusão social (Puhl; Heuer, 2010).


  A narrativa biomédica, ao associar magreza à saúde e obesidade à doença, exemplifica essa dinâmica de poder, reduzindo a complexidade da saúde a uma relação linear com o peso corporal (Puhl; Suh, 2015). Essa narrativa desconsidera a diversidade corporal e os determinantes sociais de saúde, perpetuando desigualdades ao negligenciar fatores como acesso a recursos, condições socioeconômicas e aspectos psicossociais que influenciam os desfechos em saúde (Hunger et al., 2020; Mensinger et al., 2016). Ao transformar o peso em um indicador universal de saúde, reforça-se uma visão moralizante que estigmatiza indivíduos em corpos maiores e os responsabiliza exclusivamente por sua condição, ignorando contextos mais amplos (Tomiyama et al., 2018).


  Nesse contexto, a neutralidade corporal emerge como uma alternativa poderosa à narrativa biomédica e à abordagem centrada no peso. Diferentemente de abordagens que buscam apenas incluir corpos diversos, a neutralidade corporal propõe uma desconstrução completa da centralidade do peso como métrica de saúde ou valor pessoal. Essa perspectiva enfatiza que o peso deve ser tratado como um dado fisiológico, desprovido de conotações morais ou estéticas, e que a saúde deve ser avaliada com base em comportamentos e indicadores clínicos mais amplos, como o bem-estar psicológico, a qualidade da alimentação e o prazer associado à atividade física (Tylka et al., 2014; Pearl, 2018). A neutralidade corporal não apenas questiona a moralização do peso, mas também promove uma relação mais funcional e compassiva com o corpo, ajudando a reduzir os impactos do estigma e da discriminação.


  Portanto, a abordagem centrada no peso não é apenas uma questão de saúde pública, mas também um reflexo de estruturas sociais que utilizam o discurso biomédico para legitimar exclusões e desigualdades (Foucault, 1979). Reconhecer essas dinâmicas exige uma ruptura com paradigmas normativos e a adoção de perspectivas que valorizem a pluralidade corporal e os determinantes sociais de saúde, como o modelo de saúde inclusiva (Health at Every Size – HAES), o Mindful Eating e a neutralidade corporal (Bacon; Aphramor, 2011). Essa mudança de perspectiva desafia o biopoder e também promove uma visão mais ética e inclusiva sobre saúde e bem-estar (Tylka et al., 2014).


  Em oposição a uma lógica excludente, a abordagem inclusiva e neutra propõe uma visão mais ampla e ética da saúde, priorizando comportamentos saudáveis em vez de métricas corporais. Essa perspectiva reconhece que fatores como genética, ambiente e condições sociais desempenham um papel determinante na saúde individual (Tylka et al., 2014). Em vez de reduzir a saúde a números na balança ou índices corporais, essa abordagem busca valorizar práticas que promovam o bem-estar geral, como a adoção de uma alimentação equilibrada, a prática de atividade física de forma prazerosa e o cuidado com a saúde mental.


  Nesse contexto, práticas baseadas em Mindfulness (atenção plena) tornam-se ferramentas valiosas para construir uma relação mais consciente e compassiva com o corpo e as emoções. É importante destacar que os conceitos de Mindfulness e Mindful Eating, que serão explorados em maior profundidade no Capítulo 2, oferecem um suporte prático para essa abordagem, ajudando a desenvolver uma percepção mais clara dos sinais internos do corpo e das emoções associadas ao ato de comer (Bacon; Aphramor, 2011; Schaefer; Magnuson, 2021).


  Um modelo amplamente consolidado na literatura científica que exemplifica essa visão é o Health at Every Size (HAES), que tem como objetivo promover melhorias na saúde metabólica, reduzir comportamentos alimentares disfuncionais e aumentar a qualidade de vida. Um ponto central da sua abordagem é não considerar as mudanças no peso corporal como foco principal, mas como possíveis reflexos naturais de comportamentos saudáveis e sustentáveis (Bacon; Aphramor, 2011; Mensinger et al., 2016). Dentro desse modelo, o Mindful Eating surge como uma prática poderosa e alinhada aos princípios do HAES. Ao incentivar uma relação mais atenta e compassiva com os alimentos, o Mindful Eating ajuda a desconstruir padrões automáticos de alimentação, que muitas vezes estão associados a dietas restritivas ou ao impacto do estigma de peso. Essa prática promove uma conexão mais profunda com os sinais internos de fome e saciedade, permitindo que as escolhas alimentares sejam guiadas por necessidades reais do corpo, em vez de influências externas ou culturais (Kristeller; Wolever, 2011; Mason et al., 2016).


  Além disso, essas intervenções têm demonstrado um impacto significativo na redução do estigma de peso, contribuindo para maior satisfação corporal e bem-estar psicológico (Tylka et al., 2014; Pearl, 2018). Ao integrar práticas como Mindfulness e Mindful Eating, cria-se um ambiente favorável para escolhas alimentares conscientes, reforçando a importância do cuidado integral com a saúde, que vai além de números ou medidas corporais.


  Esses princípios também têm implicações importantes para políticas públicas, especialmente quando aplicados em populações vulneráveis. Ao priorizar comportamentos saudáveis e combater o estigma de peso, políticas baseadas no HAES podem promover saúde de forma ética, sustentável e inclusiva, além de contribuir para a redução das desigualdades em saúde. Como destacam Tylka et al. (2014), a neutralidade em relação ao peso junto com práticas como o Mindful Eating são essenciais para construir um ambiente de saúde que respeite as necessidades individuais e minimize os impactos negativos do preconceito relacionado ao corpo.


  Mindfulness e Mindful Eating


  O Mindfulness (atenção plena) tem sua origem nas tradições contemplativas do budismo, particularmente no ensinamento do Satipaṭṭhāna Sutta, que descreve a prática de observar o corpo, as sensações, a mente e os objetos mentais de forma não reativa (Anālayo, 2004). No entanto, a adaptação do Mindfulness para contextos ocidentais, especialmente clínicos, foi liderada por Jon Kabat-Zinn, que desenvolveu o programa de Redução de Estresse Baseada em Mindfulness (MBSR, sigla em inglês para Mindfulness-Based Stress Reduction) na década de 1970. Essa abordagem secularizou os princípios do Mindfulness, tornando-os acessíveis a populações diversas e desvinculando-os de sua origem religiosa, a fim de adaptá-los à aplicação em contextos de saúde mental e física (Kabat-Zinn, 1990; Baer, 2003).


  O programa MBSR foi desenvolvido originalmente para pacientes com dor crônica e condições associadas ao estresse, incorporando práticas como meditação, yoga e escaneamento corporal com o objetivo de promover aceitação e resiliência. Estudos pioneiros demonstraram que o MBSR reduz significativamente os níveis de estresse e melhora a qualidade de vida dos participantes, estabelecendo as bases para a expansão do Mindfulness em contextos como psicologia, educação e nutrição (Grossman et al., 2004; Carmody; Baer, 2008). Desde então, o Mindfulness tem sido amplamente aplicado em diversas áreas da saúde, incluindo o manejo do transtorno da compulsão alimentar, da ansiedade e da depressão (Godfrey et al., 2015; Kuyken et al., 2016).


  Os princípios centrais do Mindfulness foram adaptados aos contextos ocidentais de forma secular, o que permitiu sua aplicação em ambientes clínicos e educacionais. Eles enfatizam a importância de observar pensamentos, emoções e sensações corporais de forma não reativa, promovendo maior autocompaixão e reduzindo julgamentos automáticos (Bishop et al., 2004; Kristeller; Jordan, 2014). Essa adaptação foi essencial para o desenvolvimento de práticas específicas, como o Mindful Eating, que aplica os fundamentos do Mindfulness ao comportamento alimentar.


  O Mindful Eating é definido como a prática de “relacionar-se com a comida e o corpo, intencionalmente, no momento presente a partir de um lugar de aceitação e autocompaixão” (Motarelli, 2024, p. 129 ). Essa abordagem vai além das regras alimentares tradicionais, que frequentemente reforçam o controle rígido ou a culpa, possibilitando uma relação mais consciente e compassiva com a alimentação. Por meio do Mindful Eating, as pessoas aprendem a reconhecer os sinais internos de fome e saciedade, valorizar o prazer de comer e evitar julgamentos automáticos (Kristeller et al., 2014; Van Dyke; Drinkwater, 2014; Warren et al., 2017; Motarelli, 2021).


  Essa prática está profundamente conectada aos princípios do Mindfulness, que ajudam os indivíduos a reconhecer padrões automáticos de pensamento, como a associação entre peso e autoestima, e a desconstruí-los de forma consciente (Baer et al., 2006; Brown et al., 2007; Alberts et al., 2012). Por meio dessa abordagem, os praticantes aprendem a aceitar seus corpos como são, sem buscar mudanças para atender padrões estéticos externos (Avalos; Tylka, 2006; Tylka et al., 2014; Puhl; Suh, 2015).


  O estigma do peso é uma forma de preconceito que associa o valor pessoal ao tamanho ou à forma corporal, reforçando a crença de que corpos maiores são menos saudáveis ou menos merecedores de respeito. Esse estigma impacta negativamente a saúde mental e está relacionado a comportamentos alimentares disfuncionais, como dietas restritivas, comer emocional e episódios de compulsão alimentar (Puhl; Suh, 2015; Tylka et al., 2014). A internalização desse estigma ocorre quando o indivíduo incorpora essas crenças negativas como verdades pessoais, o que pode gerar sentimentos de vergonha, culpa e insatisfação com o próprio corpo.


  O Mindfulness e o Mindful Eating oferecem ferramentas poderosas para combater o estigma de peso e sua internalização. Ao praticar a atenção plena, os indivíduos aprendem a observar pensamentos automáticos, como “meu corpo não é bom o suficiente”, sem se identificar com eles. Essa prática permite questionar crenças internalizadas e substituí-las por narrativas mais compassivas e inclusivas (Brown et al., 2007; Avalos; Tylka, 2006). Além disso, o Mindful Eating desloca o foco da alimentação de metas relacionadas ao peso, como perda ou controle, para a experiência consciente de comer, permitindo escolhas alimentares guiadas por necessidades fisiológicas e emocionais, e não por regras externas ou metas impostas pela cultura da dieta (Tribole; Resch, 2012; Bacon; Aphramor, 2011; Bombak, 2014).


  Estudos demonstram que o Mindful Eating é eficaz no manejo de comportamentos automáticos, como o comer emocional e a compulsão alimentar (Kristeller et al., 2014; Katterman et al., 2014; Mason et al., 2016). A prática auxilia os indivíduos a reconhecer gatilhos emocionais e responder de forma consciente, reduzindo episódios de compulsão e proporcionando equilíbrio emocional. Esses benefícios se ampliam quando o Mindful Eating é integrado a intervenções que também abordam questões como estigma de peso e a insatisfação corporal, reforçando a ideia de que saúde deve ser compreendida a partir de comportamentos sustentáveis e qualidade de vida, e não por padrões de peso (Puhl; Suh, 2015; Tylka et al., 2014; Warren et al., 2017).


  Um exemplo prático de Mindful Eating é o exercício de observar uma refeição com todos os sentidos: perceber o aroma, a textura, o sabor e até mesmo os sons associados ao ato de comer. Durante esse processo, o praticante é incentivado a reconhecer pensamentos automáticos, como “eu não deveria comer isso”, e substituí-los por uma abordagem mais curiosa e compassiva, como “do que meu corpo realmente precisa neste momento?”. Em casos de internalização do estigma de peso, o Mindfulness pode ser aplicado para identificar momentos em que surgem pensamentos autocríticos. Por exemplo, ao se olhar no espelho e pensar “sou preguiçoso(a) por não perder peso”, o indivíduo é encorajado a pausar, observar esse pensamento sem julgá-lo e responder com autocompaixão: “meu corpo é digno de cuidado e respeito, independentemente do meu peso”.


  Ao adotar uma perspectiva neutra sobre o peso, o Mindful Eating e o Mindfulness promovem benefícios que vão além da relação com a comida. Eles ajudam a reduzir a pressão estética e o impacto do estigma de peso, incentivam uma relação mais compassiva com o corpo e eliminam a obsessão por metas corporais, criando espaço para mudanças baseadas no autocuidado (Avalos; Tylka, 2006; Puhl; Heuer, 2010; Tylka et al., 2014). Esses benefícios são ampliados por uma abordagem inclusiva, que desassocia o peso de valores morais ou indicadores únicos de bem-estar (Bacon; Aphramor, 2011; Bombak, 2014; O’Hara; Taylor, 2018). Essa visão ética e compassiva contribui para a promoção da saúde integral e sustentável, ajudando os indivíduos a construírem uma relação mais equilibrada consigo mesmos e com suas escolhas alimentares (Puhl; Heuer, 2010; Tylka et al., 2014; Warren et al., 2017).


  Mindfulness, Mindful Eating e redes sociais


  As redes sociais desempenham um papel significativo na formação da percepção corporal e nos comportamentos alimentares, especialmente por causa da exposição constante a padrões irreais de beleza. Imagens editadas, filtros e idealizações promovem uma narrativa que associa corpos magros a sucesso, felicidade e saúde, o que favorece a insatisfação corporal e a internalização do estigma de peso. Estudos mostram que o uso frequente de redes sociais, como Instagram e TikTok, está associado a níveis altos de comparação social e de insatisfação com o corpo, particularmente entre jovens e mulheres (Fardouly; Holland 2018; Tiggemann; Slater, 2014). Essa exposição pode desencadear comportamentos alimentares disfuncionais, como dietas restritivas ou episódios de compulsão alimentar, reforçando a cultura da dieta e o ciclo de culpa e vergonha (Motarelli; Japur, 2021; Motarelli et al., 2021).


  Nesse contexto, o Mindfulness e o Mindful Eating oferecem estratégias práticas para mitigar os impactos negativos das redes sociais no comportamento alimentar e na percepção corporal. O Mindfulness ajuda os indivíduos a desenvolverem consciência sobre os gatilhos emocionais e cognitivos que surgem durante o uso das redes sociais. Por exemplo, ao observar uma postagem que gera comparação, a prática de atenção plena permite pausar, identificar o desconforto emocional e responder de forma compassiva, em vez de reagir com autocrítica ou comportamentos impulsivos, como iniciar uma dieta restritiva. Em contrapartida, o Mindful Eating ajuda a desconectar a alimentação de emoções negativas geradas por essas comparações, proporcionando escolhas alimentares baseadas em necessidades internas, como fome e saciedade, em vez de motivações externas, como a busca por um corpo idealizado.


  A compaixão, um componente essencial do Mindfulness, desempenha um papel imprescindível ao abordar a insatisfação corporal exacerbada pelas redes sociais. A prática da autocompaixão envolve tratar a si mesmo com gentileza em momentos de sofrimento ou fracasso, reconhecendo que a imperfeição faz parte da experiência humana. Estudos indicam que a autocompaixão está associada a níveis mais baixos de insatisfação corporal e maior aceitação do próprio corpo (Albertson et al., 2015; NEFF, 2003). Ao aplicar a compaixão ao impacto das redes sociais, os indivíduos podem aprender a questionar os padrões irreais de beleza e reduzir a internalização de mensagens prejudiciais, fortalecendo a autoestima e a autoconfiança.


  Os mecanismos pelos quais o Mindfulness e o Mindful Eating atuam envolvem o desenvolvimento de uma maior consciência corporal e emocional. Ao praticar Mindfulness, por exemplo, torna-se possível perceber como o uso prolongado das redes sociais afeta o humor, a autopercepção e até mesmo os impulsos alimentares. Estudos indicam que intervenções baseadas em Mindfulness reduzem sintomas de ansiedade e depressão, comuns após comparações sociais negativas, e melhoram a relação com o corpo e a alimentação (Braun et al., 2016; Kristeller et al., 2014). Além disso, o Mindful Eating pode ser usado para interromper o ciclo de comer emocionalmente em resposta a sentimentos de inadequação gerados pelas redes, viabilizando comportamentos alimentares mais conscientes e equilibrados.


  Apesar dos avanços, ainda existem aspectos importantes a serem explorados. É relevante, por exemplo, investigar como as práticas de Mindfulness podem ser adaptadas para populações jovens – as mais impactadas pelas redes sociais – e integradas a programas de educação digital. Também seria interessante avaliar como campanhas de conscientização podem usar as próprias redes para difundir mensagens de aceitação corporal e saúde inclusiva, desafiando a cultura da dieta e os padrões irreais de beleza. Esses caminhos de pesquisa ampliam a compreensão sobre os efeitos das redes sociais no comportamento alimentar e reforçam o potencial do Mindfulness e do Mindful Eating como ferramentas de transformação da cultura alimentar e dos padrões de corpo.


  Desafios e barreiras em trabalhar com o Mindful Eating e uma abordagem inclusiva do peso


  O Mindful Eating propõe uma transformação profunda na relação das pessoas com a comida, incentivando a escuta dos sinais internos do corpo e a reflexão sobre práticas alimentares automáticas ou restritivas. Quando associado a uma abordagem inclusiva do peso, que rejeita a cultura da dieta e valoriza a diversidade corporal, essa prática enfrenta desafios significativos que envolvem tanto os pacientes quanto os profissionais de saúde. Esses desafios refletem barreiras individuais, socioculturais e estruturais que precisam ser abordadas para garantir a eficácia e a ampla acessibilidade dessa abordagem. Estudos recentes, como o de Silva et al. (2025), destacam que intervenções baseadas no Mindful Eating podem proporcionar mudanças positivas em populações vulneráveis, como estudantes de nutrição, especialmente em contextos de pressão social elevada.


  A cultura da dieta, profundamente enraizada na sociedade, reforça a ideia de que saúde e valor pessoal estão diretamente associados ao controle do peso corporal. Estudos reforçam que essa lógica é sustentada por discursos biomédicos e pela mídia, que perpetuam a associação entre magreza e saúde, negligenciando os determinantes sociais de saúde e a diversidade corporal (Lee et al., 2022; Hunger et al., 2020). No estudo de Silva et al. (2025), que avaliou o impacto de um programa de Mindful Eating em estudantes de nutrição durante a pandemia, foi identificado que essa intervenção reduziu significativamente a insatisfação corporal e as atitudes alimentares disfuncionais. Além disso, o MBES aumentou a confiança nos sinais internos de fome e saciedade, demonstrando como o Mindful Eating pode ser uma ferramenta eficaz para minimizar os efeitos negativos da cultura da dieta.


  Outro obstáculo relevante é a dificuldade de muitos pacientes em identificar e confiar nos sinais internos de fome, saciedade e satisfação, frequentemente comprometidos após anos de dietas restritivas. Estudos apontam que o Mindful Eating pode ajudar a restaurar essa conexão, mas isso exige tempo, prática e paciência. Exercícios simples – como prestar atenção ao sabor, à textura e ao aroma dos alimentos ou fazer pausas conscientes durante as refeições – podem ser úteis nesse processo (Van Dyke; Drinkwater, 2014; Kristeller; Wolever, 2011). No entanto, é importante reconhecer que a prática pode ser percebida como mais uma obrigação em uma rotina já sobrecarregada, especialmente em uma sociedade marcada pela exaustão e autoexploração, como descrito por Byung-Chul Han em sua teoria da “Sociedade do Cansaço” (Han, 2015). No contexto do estudo de Silva et al. (2025), o programa de Mindful Eating também demonstrou que práticas de atenção plena ajudam a reduzir o impacto de pressões externas, proporcionando maior aceitação corporal e autonomia alimentar mesmo em momentos desafiadores, como o da pandemia de COVID-19.


  A pressão social para emagrecer e atender a padrões corporais idealizados também representa uma barreira significativa para a adoção do Mindful Eating. Comentários de familiares, amigos ou colegas, como “Você não está tentando emagrecer?” ou “Será que você pode comer isso?”, podem gerar dúvidas e insegurança nos pacientes, dificultando a aplicação na prática. O estigma de peso, amplamente documentado na literatura, está associado a maior insatisfação corporal, comportamentos alimentares desordenados e piora da saúde mental (Puhl; Suh, 2015; Pearl, 2018; Motarelli; Gidugli, 2019). Além disso, a “Estética do Liso”, conceito de Han (2016), ajuda a explicar como a busca por corpos perfeitos e sem imperfeições reforça a pressão para atender a padrões corporais inatingíveis.


  Para minimizar esses impactos, é essencial trabalhar com os pacientes no desenvolvimento de estratégias assertivas para lidar com comentários negativos. Sempre que possível, deve-se incluir familiares no processo educativo para ajudar a compreender, de maneira mais ampla, os benefícios do Mindful Eating e da abordagem inclusiva do peso.


  Uma barreira adicional é o risco de o Mindful Eating ser cooptado pela cultura da dieta e pelo mercado, que frequentemente transformam práticas críticas em ferramentas para controle de peso. Essa apropriação corrompe os princípios centrais do Mindful Eating, reproduzindo a lógica da cultura da dieta e perpetuando o foco no peso como métrica de saúde. Estudos indicam que essa cooptação não apenas reduz a eficácia da prática, mas também reforça os mesmos ideais que ela busca desconstruir. Além disso, pesquisas recentes alertam que a comercialização do Mindful Eating pode potencializar práticas de autocontrole alimentar em vez de proporcionar autonomia e prazer (Motarelli; Japur, 2021).


  Os profissionais de saúde também enfrentam desafios ao implementar o Mindful Eating, especialmente em um sistema de saúde ainda centrado no peso. A pressão por resultados rápidos e tangíveis, como a redução de peso, muitas vezes gera dilemas éticos, pois contraria os princípios dessa abordagem. Além disso, a falta de formação específica e a ausência de métricas tradicionais para avaliar o progresso dos pacientes contribuem para a insegurança dos profissionais (Tylka et al., 2014; Mensinger et al., 2016). Estudos recentes sugerem que a adoção de métricas alternativas – como a redução de episódios de comer emocional, o aumento da satisfação corporal e o desenvolvimento da consciência alimentar – pode ajudar a monitorar o progresso dos pacientes de forma mais alinhada aos objetivos do Mindful Eating (Schaefer; Magnuson, 2021). Para superar essas barreiras, é fundamental investir em capacitação contínua, na supervisão clínica e na promoção de uma prática profissional mais ética e eficaz.


  Apesar das inúmeras barreiras, a implementação do Mindful Eating e de uma abordagem inclusiva do peso oferece um caminho poderoso para transformar a relação dos pacientes com a comida e consigo mesmos. Estratégias baseadas em evidências, como as intervenções fundamentadas no Mindfulness e no Mindful Eating, educação contínua e reflexões éticas, são essenciais para superar os desafios e garantir que essa prática seja acessível e eficaz. Ao priorizar o bem-estar, o respeito às individualidades e a promoção de mudanças estruturais, o Mindful Eating se consolida como uma ferramenta valiosa para uma prática profissional mais compassiva, inclusiva e transformadora.


  Considerações finais


  O Mindful Eating surge como uma abordagem inovadora e ética para transformar a relação com a alimentação, promovendo uma conexão consciente com os sinais internos do corpo e rejeitando práticas alimentares automáticas ou pautadas em restrições externas. Fundamentada em princípios científicos e filosóficos, essa prática não apenas contribui para o bem-estar físico e mental, mas também desafia normas sociais prejudiciais, como a idealização da magreza e o estigma associado ao peso. Sua aplicação exige cuidado técnico, profundo respeito às individualidades e um compromisso com práticas baseadas em evidências científicas, assegurando intervenções que priorizem o bem-estar integral dos pacientes.


  Nesse contexto, instituições que promovem a formação em Mindful Eating e em abordagens inclusivas desempenham um papel essencial na disseminação de práticas éticas e eficazes. No Brasil, o Instituto Consciência Alimentar tem se consolidado como uma referência nesse campo, oferecendo suporte teórico e prático para profissionais que desejam integrar o Mindful Eating às suas práticas clínicas. Essas iniciativas ampliam o alcance dessa abordagem e também garantem que ela seja implementada com rigor científico e sensibilidade às realidades locais e às necessidades específicas de cada paciente.


  Adotar o Mindful Eating como parte da prática clínica não é apenas uma escolha técnica, mas um compromisso com uma abordagem de saúde mais inclusiva, ética e centrada no paciente. Trata-se de um movimento que desafia paradigmas tradicionais, promove a autonomia alimentar e contribui para a construção de uma prática profissional mais compassiva e transformadora. Ao investir em capacitação contínua e na disseminação de princípios éticos, profissionais e instituições podem fortalecer o impacto positivo dessa abordagem, possibilitando mudanças profundas e sustentáveis na relação das pessoas com a alimentação e consigo mesmas.
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  Intervenções baseadas em Mindfulness nos transtornos alimentares


  


  Vera Salvo


  Transtornos alimentares


  Os Transtornos Alimentares (TAs) são doenças psiquiátricas caracterizadas por uma perturbação persistente na alimentação ou no comportamento relacionado à alimentação, que resulta em consumo ou absorção alterada de alimentos e compromete significativamente a saúde física ou o funcionamento psicossocial (Ribeiro et al., 2020).


  Eles são transtornos psiquiátricos complexos, com baixas taxas de detecção e intervenção precoce. Podem levar a complicações significativas de saúde mental e física, especialmente quando a intervenção é adiada (Yu; Muehleman, 2023).


  Os TAs têm em comum alterações nos hábitos alimentares e uma grave distorção na autopercepção do peso e da forma corporal. Frequentemente, estão associados a outras comorbidades psiquiátricas, ao risco de morte prematura e à propensão elevada ao suicídio. Os TAs têm etiologia multifatorial e podem causar danos aos sistemas metabólico e endócrino (Bogár; Pászthy; Túry, 2024).


  A anorexia nervosa (AN), a bulimia nervosa (BN) e o transtorno de compulsão alimentar (TCA) são considerados os transtornos mais graves, com maiores repercussões para a saúde global. Já o transtorno alimentar não especificado (TANE) é o mais prevalente na atualidade (Koreshe et al., 2023).


  Os TAs estão presentes nos dois principais sistemas classificatórios atualmente utilizados: a Associação Americana de Psiquiatria (5ª edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5, publicado em 2013, e o DSM-5-TR, publicado em 2022) e a Organização Mundial da Saúde (11ª edição da Classificação Internacional de Doenças – CID-11, publicada em 2018). As diferenças entre esses dois principais sistemas classificatórios podem ser observadas no Quadro 1 (Hiluy et al., 2019).
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  Quadro 1: Diferenças entre os principais sistemas classificatórios.


  A prevalência dos transtornos alimentares vem crescendo ao longo dos anos. Entre 2000 e 2018, a prevalência pontual de todos os TA aumentou de 3,5% no período de 2000 a 2006 para 4,9% entre 2007 e 2012 e 7,8% entre 2013 e 2018. Neste último intervalo, a prevalência foi de 8,8% em adultos e 5,7% em adolescentes. Estima-se que uma em cada 20 pessoas no Brasil apresente algum tipo de transtorno alimentar. Um dos fatores associados ao desenvolvimento dessa doença é a comparação constante entre jovens, tanto entre si quanto com perfis nas redes sociais – a maioria distante dos padrões reais de corpo e aparência (López-Gil et al., 2023; Yu, 2023).


  Ainda que dados recentes indiquem que a proporção de homens com TA tenha dobrado nos últimos anos, os transtornos continuam sendo prevalentes em mulheres – correspondendo a aproximadamente 90% dos casos, sobretudo entre adolescentes e adultas jovens, em comparação a 10% entre homens. A prevalência em homens é de 0,2% para anorexia nervosa, 0,6% para bulimia nervosa e 1% para o binge eating (transtorno de compulsão alimentar periódica), enquanto entre mulheres as taxas são de 1,4%; 1,9% e 2,8%, respectivamente (Lopes; Santos, 2018).


  A prevalência global ao longo da vida de qualquer transtorno alimentar variou de 0,74% a 2,2% em homens e entre 2,58% e 8,4% em mulheres, sendo maior a prevalência entre jovens e adolescentes, especialmente entre mulheres (~22,2% para TA e ~ 25,7% para comer transtornado) (Hay et al., 2023).


  Cada TA apresenta padrões distintos de comportamento alimentar e mobilização de estruturas cerebrais. Por exemplo, na anorexia nervosa (AN), o valor de recompensa associado à comida está diminuído, e o comportamento de evitar comida observado em pacientes com AN pode estar relacionado a anormalidades nos sistemas de recompensa e controle cognitivo do cérebro. A conectividade funcional alterada entre a amígdala e o córtex frontal poderia explicar a regulação emocional deficiente (Frank, 2019).


  Na bulimia nervosa (BN), há uma disfunção do sistema de controle top-down e respostas neuronais atenuadas ao processamento de alimentos. As recompensas relacionadas aos alimentos podem estar associadas a episódios de compulsão alimentar e aos consequentes comportamentos compensatórios típicos da BN. Já no transtorno de compulsão alimentar periódica (TCAP), além da sensibilidade à recompensa prejudicada, a impulsividade atencional e a falha da atividade frontal comprometem o controle inibitório (Chae; Lee, 2023). Há, ainda, uma correlação entre a gravidade dos sintomas e a atividade neural anormal, com déficits em processos neurais autorregulatórios relacionados à redução da atividade nos circuitos frontoestriatais em pacientes com BN ou TCAP (Donnelly et al., 2019).


  Intervenções baseadas em Mindfulness (IBMs) e os Transtornos Alimentares (TAs)


  Os transtornos alimentares representam um desafio significativo para a saúde pública, caracterizando-se por padrões disfuncionais de alimentação e relações prejudiciais com o corpo e a comida. Essas condições estão frequentemente associadas a fatores psicológicos, emocionais e sociais, exigindo abordagens terapêuticas abrangentes. Nesse contexto, as intervenções baseadas em Mindfulness (IBMs) têm sido apontadas como uma alternativa promissora no tratamento dos transtornos alimentares.


  As IBMs podem aumentar a autorregulação emocional, melhorar a capacidade de tolerar o sofrimento e inibir comportamentos disfuncionais induzidos psicologicamente, reduzindo, assim, a quantidade de comportamentos alimentares disfuncionais (Yu; Song; Zhang, 2020). Além disso, em relação ao binge eating, as IBMs mostraram-se eficazes na redução da severidade dos episódios de compulsão (Grohmann; Laws, 2021). Tais intervenções também podem contribuir para diminuir pensamentos ruminativos negativos, aumentar a autocompaixão, ampliar a flexibilidade psicológica e melhorar a interocepção (Turgon; Ruffault; Juneau, 2019).


  O que são as IBMs?


  As IBMs fazem parte da terceira onda de terapias comportamentais, que são terapias ancoradas em um conjunto de abordagens terapêuticas baseadas nos princípios do behaviorismo, que surgiu no início de 1900 e tem como foco a compreensão e a modificação do comportamento. São consideradas intervenções complexas, pois atuam nas saúdes física, mental e emocional. As IBMs mais recentes configuram intervenções psicossociais baseadas em evidência, clinicamente orientadas, influenciadas por práticas contemplativas de Mindfulness, além da ciência, medicina, psicologia e educação, cujo objetivo principal é proporcionar alívio de sintomas físicos e psicológicos indesejados, como dor crônica ou sintomas depressivos (Crane et al., 2017). São programas estruturados em protocolos e possuem três elementos no processo de aprendizagem:


  - prática de meditação em Mindfulness;


  - inquiry ou partilha (baseado no discurso socrático – momento que sucede a prática formal);


  - exercícios psicoeducacionais que favorecem a compreensão e o insight.


  Podem ainda ser compreendidas como treinamento sistemático e sustentado nas práticas formais e informais de meditação Mindfulness (para o professor e os participantes), fundamentais tanto para a abordagem terapêutica quanto para a sustentação do modelo teórico.


  As IBMs podem ser aplicadas em vários contextos, como saúde, educação e ambiente corporativo.


  Tradicionalmente, elas são realizadas em oito semanas com duas horas de duração (variando de uma hora e meia a duas horas e meia), uma vez por semana — embora existam versões entre duas e doze semanas.


  Os participantes recebem áudios dos exercícios realizados a cada sessão para praticarem em casa – as práticas formais, que requerem reservar alguns minutos (10 a 45 minutos) por dia para o cultivo das habilidades, e o convite às práticas informais, que podem ser incorporadas naturalmente no cotidiano. São consideradas práticas informais com atenção plena atividades como: escovar os dentes, realizar tarefas domésticas, tomar banho, ouvir música, ler, assistir a um filme.


  As IBMs ou programas baseados em Mindfulness dividem-se em dois grupos: de primeira ou segunda geração. As IBMs de primeira geração englobam programas de natureza laica, conduzida por pessoas de diferentes áreas, exceto em programas que requerem conhecimentos específicos por se destinarem a público diferenciado clinicamente, e que realizaram a formação profissional segundo as diretrizes internacionais. As de segunda geração, que se encontram em uma fase mais precoce de desenvolvimento, correspondem àqueles programas de natureza abertamente espirituais, conduzidos por líderes espirituais, ensinando de forma mais tradicional e como parte de um caminho espiritual, transmitindo os ensinamentos de forma autêntica (Van Gordon; Shonin, 2020).


  As IBMs, incluindo Mindful Eating, são, de modo geral, ofertadas em grupo; no entanto, pensando em anorexia nervosa, as intervenções personalizadas com abordagens individualizadas tendem a ser mais eficazes (Butler et al., 2024).


  Além das intervenções baseadas em Mindfulness, com as características anteriores, há também as intervenções informadas por Mindfulness como: terapia de aceitação e compromisso (ACT), terapia focada na compaixão (TFC), terapia comportamental dialética (TCD ou DBT, do inglês dialectical behavior therapy), Mindfulness self compassion (MSC) e a psicologia positiva. Estas intervenções não têm como base do programa a prática formal e informal dos participantes e facilitadores.


  Mindfulness e sua aplicação clínica


  O conceito de Mindfulness deriva de práticas contemplativas orientais e tem sido amplamente estudado no contexto da psicologia ocidental. Segundo Kabat-Zinn et al. (1992), Mindfulness refere-se à capacidade de prestar atenção de forma intencional ao momento presente, sem julgamentos. No âmbito clínico, esse conceito é operacionalizado por meio de intervenções estruturadas, como o Mindfulness-Based Stress Reduction (MBSR) e o Mindfulness-Based Cognitive Therapy (MBCT), que têm demonstrado eficácia na regulação emocional e na redução de comportamentos disfuncionais (Ma; Teasdale, 2004).


  A prática de Mindfulness ou atenção plena está relacionada ao desenvolvimento da atenção plena ao momento presente, reduzindo padrões automáticos e reativos de comportamento alimentar (BAER; FISCHER; HUSS, 2005). Além disso, a introdução de aspectos de compaixão no tratamento amplia o impacto das IBMs ao possibilitar uma relação mais gentil e acolhedora com a própria experiência alimentar e com o corpo (NEFF, 2023).


  Mindful Eating e sua relevância nos transtornos alimentares


  Mindful Eating é uma aplicação específica do Mindfulness ao comportamento alimentar, enfatizando a atenção plena às sensações físicas e emocionais durante a alimentação (Kristeller, 2011).


  Assim como Mindfulness, a Mindful Eating encontra diferentes definições na literatura, enfocando principalmente a conexão com os sinais internos do corpo e a percepção das sensações ao comer. Eu, no entanto, neste trabalho de mais de uma década, no âmbito individual e em grupo, conceituo, desde 2017, Mindful Eating como um caminho de autocuidado e autoconhecimento, tendo o alimento como norteador da saúde integral. Isso abrange as definições existentes, mas não se limita a elas, para evitar que o reducionismo biologicista seja projetado sobre essa abordagem, devolvendo-lhe, assim, toda a potência que possui.


  Diversos estudos indicam que a Mindful Eating reduz episódios de compulsão alimentar e proporciona uma relação mais saudável com a comida, ao ajudar os indivíduos a distinguirem a fome física da fome emocional (ANDERSON et al., 2016; DUNN et al., 2018; MILLER et al., 2012). No que se refere à eficácia das intervenções baseadas em Mindfulness, é importante mencionar que, em estudo randomizado pioneiro, comparando o protocolo Mindfulness-Based Eating Awareness Training (MB-EAT) com a terapia cognitivo-comportamental (TCC) – padrão-ouro –, a Mindful Eating mostrou-se superior à TCC: 95% das pessoas com TCAP no grupo MB-EAT deixaram de preencher os critérios diagnósticos, contra -76% no grupo de TCC (Kristeller; Wolever, 2011). Resultados semelhantes foram obtidos no Brasil, em estudo pré-pós, no qual, após a aplicação pioneira do MB-EAT, 100% das participantes inicialmente classificadas como compulsivas, a partir de escala psicométrica, deixaram de sê-lo ao final da intervenção (Salvo et al., 2022a). Nessa direção, estudo conduzido em unidades básicas de saúde com mulheres em excesso de peso e alta vulnerabilidade social, verificou-se a superioridade da Mindful Eating em relação a Mindfulness para reduzir a compulsão alimentar – resultados mantidos três meses após a intervenção (Salvo et al., 2022b).


  Os programas de Mindful Eating ajudam os indivíduos a responder a sinais de saciedade e a se tornarem conscientes dos gatilhos alimentares, o que facilita a mudança de comportamento (Peitz; Warschburger, 2022).


  Em relação a Mindful Eating (ou comer consciente) na população brasileira, essa abordagem foi capaz de reduzir o peso, a circunferência de cintura, os episódios de binge eating e o total de calorias ingerido, além de melhorar a insatisfação da imagem corporal, os hábitos alimentares e a qualidade de vida (Minari et al., 2024).


  O papel da compaixão no tratamento dos transtornos alimentares


  A autocompaixão, definida como a capacidade de tratar a si mesmo com bondade em momentos de sofrimento, tem sido associada a melhores desfechos psicológicos em indivíduos com transtornos alimentares. Intervenções que combinam Mindfulness e compaixão demonstram reduzir a crítica interna e aumentar a aceitação corporal (Kelly; Carter; Zuroff, 2013), além de diminuir o sofrimento relacionado ao corpo (Altman; Zimmaro; Woodruff-Borden, 2017).


  A combinação de Mindfulness e compaixão vem sendo aplicada em protocolos terapêuticos, como o Mindful Self-Compassion (MSC), que promove maior resiliência emocional e favorece a regulação do comportamento alimentar (Neff, 2023).


  Muitas vezes, nós, profissionais, e nossos pacientes tendemos à rigidez na forma de pensar ao buscarmos uma alimentação “extremamente correta”. Nesse sentido, níveis elevados de ortorexia apresentam baixos níveis de autocompaixão e altos níveis de comer restritivo (Kalika; Egan; Mantzios, 2022).


  Apesar de a alimentação ser uma fonte simples de prazer em nossas vidas, para muitos – especialmente no contexto dos transtornos alimentares – a restrição e a culpa estão muito presentes. Comedores mais restritivos tendem a comer mais doces. Entre comedores altamente restritivos, que receberam uma intervenção e foram induzidos a refletir de forma autocompassiva sobre a própria alimentação, consumiram menos doces em comparação com comedores altamente restritivos. A autocrítica e o efeito negativo relacionado à ingestão de alimentos não saudáveis podem estar envolvidos no controle (ou falta dele) do ato de comer nessas pessoas (Adams; Leary, 2007).


  Em geral, pessoas que se tratam com compaixão quando comem em excesso podem ter mais sucesso na regulação da sua alimentação porque estão menos motivados a comer para lidar com os sentimentos negativos sobre si mesmas, o que pode ser particularmente verdadeiro entre comedores restritivos.


  No tratamento de pessoas com algum transtorno alimentar, é importante lembrar que níveis mais altos de autocrítica estão associados a níveis mais altos de TAs e menor autocompaixão. Intervenções de autocompaixão podem ser mais eficazes e eficientes na redução dos sintomas de TAs quando a autocrítica é abordada precocemente nesses tratamentos (Paranjothy; Wade, 2024). De modo semelhante, em outro estudo de metanálise utilizando a terapia focada na compaixão (TFC), verificou-se que, quanto menos autocompaixão, mais autocrítica e, por consequência, mais sofrimento (Vidal; Soldevilla, 2023).


  Além dos benefícios mencionados, em revisão da literatura com 28 estudos, a autocompaixão mostrou-se um fator de proteção contra a distorção da imagem corporal e o comer transtornado (Braun; Park; Gorin, 2016).


  Distorção da imagem corporal


  A imagem corporal é gerada por um conjunto de imagens, crenças e significados sobre o corpo ou partes dele. É um componente integral da autoimagem e a base da autorrepresentação que se ajusta de acordo com as experiências vividas ao longo da vida, entre o corpo e a mente (Jabur Saikali et al., 2004). Diz respeito a como a pessoa se vê, se percebe.


  As preocupações com o peso, as crenças relacionadas ao corpo e os comportamentos voltados à melhora da aparência física podem ter início na infância, e a busca por um corpo ideal pode afetar a imagem corporal. Uma imagem corporal negativa durante a infância pode ser fator de risco para o desenvolvimento de psicopatologias em idades tardias (Neves et al., 2017).


  A distorção da imagem corporal refere-se a uma visão irrealista do próprio corpo, e está presente tanto na bulimia quanto na anorexia, e representa um aspecto de difícil manejo no tratamento. Indivíduos com TCAP geralmente apresentam distúrbios mais graves de imagem corporal em comparação com aqueles sem o transtorno. Além disso, é um fator determinante no início, na manutenção e nas possíveis recaídas posteriores (Novaes et al., 2024).


  Meninas adolescentes são mais propensas a superestimar seu peso corporal, enquanto os meninos tendem a subestimá-lo. Essa diferença de gênero na percepção da imagem corporal pode influenciar escolhas de estilo de vida e comportamentos, como exercícios e hábitos alimentares (Araújo et al., 2010).


  A distorção da imagem corporal também é um problema significativo entre indivíduos com obesidade, pois afeta o bem-estar psicológico e contribui para diversos problemas de saúde; além disso, poder levar a comportamentos não saudáveis, como compulsão alimentar e evitação de atividade física, agravando ainda mais o quadro de obesidade (Moraes et al., 2023).


  Indivíduos obesos frequentemente apresentam insatisfação corporal, que pode persistir mesmo após a perda de peso. Essa insatisfação está ligada à autoestima baixa e maiores taxas de depressão (Almeida; Zanatta; Rezende, 2012).


  Além das IBMs, as intervenções informadas por Mindfulness como a teoria comportamental dialética (DBT), bem como a terapia de aceitação e compromisso (ACT), têm sido eficazes na redução da insatisfação com a imagem corporal entre populações clínicas (Campos et al., 2023).


  Práticas de Mindfulness ajudam indivíduos a desenvolver uma visão mais gentil e compassiva de seus corpos, o que é crucial no tratamento de transtornos alimentares (Osborne; Atkinson, 2022). Esse tema destaca a importância de abordar questões de imagem corporal como parte de um plano de tratamento abrangente para transtornos alimentares.


  Entre os inúmeros benefícios que as intervenções baseadas em Mindfulness podem trazer aos transtornos alimentares e, especialmente em relação à imagem corporal, pode-se citar: melhorias significativas na imagem corporal (Linardon et al., 2019), pois estão associadas à diminuição de preocupações com a imagem corporal e ao aumento da flexibilidade psicológica relacionada à imagem corporal (Duarte; Pinto-Gouveia; Stubbs, 2017) e melhorias no relacionamento com o corpo e os alimentos (Beccia et al., 2020; Zervos et al., 2022).


  Além disso, as IBMs ajudam a reduzir o estresse e o afeto negativo, que são frequentemente associados a problemas de imagem corporal. Também se mostraram eficazes na redução do afeto negativo e da insatisfação corporal em resposta a imagens de mídia de aparência ideal (Osborne; Atkinson, 2022).


  Melhor que tratar é prevenir os transtornos alimentares. Os programas de prevenção e intervenção precoce podem reduzir significativamente fatores de risco para TA, promover o reconhecimento de sintomas e encorajar o comportamento de busca de ajuda.


  A demora para intervenção pode comprometer ainda mais o estado nutricional e a saúde mental dos pacientes, com maior comprometimento da remissão. Neste sentido, a partir de revisão sistemática, a duração média do transtorno alimentar não tratado foi de 2 anos e meio para anorexia nervosa, 4 anos e meio para bulimia nervosa e 5 anos e meio para o transtorno da compulsão alimentar periódica (Austin et al., 2021).


  Em uma revisão de 130 estudos, observou-se que 72% deles eram voltados à prevenção e 28% à intervenção precoce. A maioria dos programas foi orientada pela teoria e teve como alvo um ou mais fatores de risco para o transtorno alimentar, como a internalização do ideal de magreza e/ou a insatisfação corporal. Esses programas reduzem fatores de risco, sobretudo quando implementados em programas de escolas ou universidades, com viabilidade estabelecida e aceitação relativamente alta entre os estudantes. E, para este e outros públicos, o uso de tecnologia (para aumentar o potencial de disseminação) e de abordagens de Mindfulness (visando à resiliência emocional) é uma possibilidade com evidências crescentes (Koreshe et al., 2023).


  No campo da prevenção, programas baseados em Mindfulness foram considerados capazes de reduzir significativamente as preocupações com a imagem corporal e melhorar a apreciação do corpo após a intervenção (Beccia et al., 2020).


  As intervenções baseadas em Mindfulness, ao melhorar a regulação emocional, podem reduzir os riscos para transtornos na medida em que maior atenção plena inicial previu menores preocupações com peso, forma e afeto negativo (Osborne et al., 2023).


  Profissionais recuperados de TA são uma adição promissora ao tratamento desse transtorno por causa de sua expertise aprimorada e experiência profissional, de sua perspectiva positiva sobre o futuro dos pacientes, do papel que exercem como modelos e de sua capacidade de motivar a recuperação. No entanto, é preciso ficar atento ao risco de indefinição dos limites terapêuticos entre paciente e profissional (Bijkerk et al., 2024).


  A literatura evidencia que as intervenções baseadas em Mindfulness representam uma estratégia eficaz para o tratamento dos transtornos alimentares, especialmente quando combinadas com práticas de compaixão. Essas abordagens permitem aos indivíduos desenvolver uma relação mais consciente, gentil e equilibrada com a comida e o próprio corpo.


  A verdadeira nutrição vai além dos alimentos. Ela se manifesta na atenção que dedicamos a cada momento, na escuta compassiva do nosso corpo e no respeito pelo caminho único de cada indivíduo.


  Ao nutrirmos a presença e a compaixão, não apenas transformamos nossa relação com a comida, mas também cultivamos um espaço de cura e gentileza para nós mesmos e para aqueles que acompanhamos.


  Que possamos, como profissionais de saúde, promover saúde e bem-estar, motivando cada pessoa a encontrar o caminho do autorrespeito e do autocuidado, de modo que a alimentação se torne a expressão dessa jornada.
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  Como a neurociência do comportamento alimentar pode ajudar a reduzir o estigma de peso


  


  Sophie Deram


  Rebekka Fernandes Dantas


  Introdução


  O termo “estigma” provavelmente tem origem na Grécia Antiga e era usado para se referir a sinais corporais que evidenciavam algo extraordinário ou mau quanto ao status moral de alguém. Estes sinais podiam ser cortes ou queimaduras no corpo, indicativos de que se tratava de um escravo, criminoso, ou traidor (Goffman, 2019, p. 6).


  Nos tempos atuais, o estigma continua fazendo “referência a um atributo profundamente depreciativo” (Goffman, 2019, p. 6), sendo recorrentemente observado em relação ao tamanho dos corpos, sejam vistos como magros demais, ou grandes demais. No entanto, aqui trataremos da estigmatização reportada por pessoas gordas. Neste caso, fala-se em estigma de peso, que se refere à tendência de as pessoas com obesidade serem vistas como preguiçosas, sem força de vontade, incompetentes, pouco atraentes e culpadas por seu próprio excesso de peso (Puhl et al., 2015a, p. 317). Este estigma é sustentado pelo pressuposto de que é fácil emagrecer, apenas uma questão de controle, de comer menos e se exercitar mais, o que pode ser resumido pela expressão “foco, força e fé”.


  Um espaço onde o estigma de peso manifesta-se fortemente é nos consultórios de profissionais de saúde. Não é incomum que consultas com nutricionistas, além de médicos e outras categorias profissionais, sejam focadas exclusivamente na perda de peso, sem que as queixas reais do paciente sejam ouvidas. Por exemplo, quando alguém procura atendimento para dores articulares, fadiga ou problemas digestivos e recebe, como única recomendação, a necessidade de perder peso, sem uma investigação mais aprofundada do problema.


  No caminho inverso, os nutricionistas também sofrem com o estigma de peso. Profissionais gordos e gordas, em especial na nutrição clínica, geram dúvidas quanto à sua capacidade técnica, o que pode ter consequências para a saúde física e mental deles (Araújo et al., 2015, p. 578).


  De acordo com o Joint international consensus statement for ending stigma of obesity, consenso publicado na Nature Medicine, em 2020, por um grupo multidisciplinar de especialistas que revisou as evidências científicas sobre o estigma do peso, este estigma pode causar danos consideráveis aos indivíduos afetados, incluindo consequências físicas e psicológicas. Além disso, a visão predominante de que a obesidade é uma escolha, resultado de falta de autocuidado e totalmente reversível por decisões voluntárias pode ter impactos negativos nas políticas de saúde pública, no acesso a tratamentos e na pesquisa. Esta perspectiva desconsidera que a obesidade é uma condição de saúde multifatorial, influenciada por aspectos genéticos, fisiológicos, sociais, culturais e ambientais (Rubino et al., 2020, p. 486).


  Diversos avanços científicos apontam para a complexidade da obesidade. A genética demonstra que existem tipos diferentes de obesidade: a monogênica, mais rara e quase sempre ligada à regulação da fome, e a poligênica, mais comum, influenciada por mais de 500 fatores genéticos de pequeno efeito.


  As últimas novidades sobre a genética do peso e da obesidade têm revelado que os genes relacionados à obesidade estão mais expressos no sistema nervoso central, na regulação do apetite (e não no sistema endócrino como era suposto) (Locke et al., 2015, p. 197), particularmente no sistema de recompensa (Ndiaye et al., 2020). A genética ajudou a mudar o foco do tratamento da obesidade: a pergunta não é mais “por que engorda?” e sim “por que não para de comer?”.


  Além disso, sabe-se que o peso corporal é regulado por circuitos cerebrais que regulam apetite e gasto energético, bem como eixos neuroendócrinos. A descoberta da leptina em 1994 evidenciou que o tecido adiposo é metabolicamente ativo, ao contrário do que se pensava. Este hormônio regula apetite, gasto energético e peso corporal (Farooqi, 2015, p. 24). Estudos brasileiros indicam que padrões cerebrais de pessoas com obesidade diferem dos de pessoas sem esta condição (Velloso, 2009, p. 151). Envolvido nisto está a inflamação do cérebro, que pode responder de forma inadequada aos sinais de fome e saciedade, tornando-se mais difícil controlar a ingestão de alimentos e o gasto energético (Velloso; Araújo; De Souza, 2008, p. 189).


  Esses conhecimentos questionam a eficácia do tratamento tradicional da obesidade apenas com dieta restritiva e exercício, pois a privação alimentar pode alterar a expressão genética e favorecer o armazenamento de energia. Assim, esse tratamento imposto não apenas se mostra ineficaz a longo prazo, como também é questionado por ser mais prejudicial do que benéfico, podendo até se tornar uma armadilha que agrava o desequilíbrio corporal. O foco no emagrecimento por meio de dietas restritivas, remédios ou cirurgia pode ser apontado como um dos responsáveis pela atual epidemia de obesidade. Essas abordagens não são sustentáveis e frequentemente levam ao efeito sanfona que, além do reganho de peso, pode trazer consequências para a saúde, como um maior risco cardiometabólico (Montani; Schutz; Dulloo, 2015, p. 7).


  Antropólogos e sociólogos, como Claude Fischler, convidado na 1ª edição do evento Manifesto para um Novo Olhar sobre Obesidade (2020), idealizado pela nutricionista Sophie Deram, apontam que a responsabilidade da obesidade não é apenas individual, mas também da sociedade, com a abundância de alimentos que impacta mais aqueles geneticamente predispostos a economizar energia. Paralelamente, a gordofobia cresceu, em especial na medicina, na moda e na alimentação. Se até o século XIX a gordura era símbolo de estabilidade financeira, após esse período passou a ser vista como excesso indesejado, carregado de julgamentos morais (Fischler, 1995, p. 299).


  A mera focalização do emagrecimento para o tratamento da obesidade com prescrição de dietas restritivas, cirurgia ou remédios para perder peso desconsidera a complexidade desta condição de saúde e reforça o estigma de peso, atribuindo a responsabilidade exclusivamente ao indivíduo além de precipitar o próprio indivíduo em um risco de alteração metabólica e do comportamento alimentar futuro.


  Em resumo, a obesidade é atualmente compreendida como uma condição neurocomportamental, na qual alterações no controle neurológico do apetite desempenham um papel central. No entanto, a formação dos nutricionistas ainda é permeada por uma visão reducionista, que a trata como um mero desequilíbrio energético a ser corrigido com dieta, dificultando uma abordagem inclusiva e voltada mais para a saúde (tanto física quanto mental) do que para o peso. Neste sentido, os avanços da neurociência apresentam um novo olhar sobre o tema e contribuem para a formação de profissionais diferenciados e mais conscientes quanto ao estigma de peso, envolvidos com um atendimento acolhedor, sem comprometer o equilíbrio metabólico e comportamental do indivíduo.


  Focar somente no peso é uma fábrica de obesidade e de transtornos alimentares.


  A neurociência do comportamento alimentar: um novo olhar


  A neurociência é um campo científico interdisciplinar que estuda o sistema nervoso central, comportamentos e emoções, principalmente no cérebro (Middlebrooks; Grewal, 2022, p. 543). As descobertas da neurociência envolvem diversas especialidades, como a neurociência cognitiva, computacional, celular e molecular, neuropsicologia e, entre estas e muitas outras, a neurociência comportamental, que traz diversos avanços importantes para a nutrição e tem contribuído para um novo olhar sobre as nossas escolhas alimentares e a obesidade, mostrando que não se trata de uma responsabilidade meramente individual.


  A neurociência demonstra que o cérebro é a central de controle do corpo, incluindo as emoções, a liberação de vários hormônios, o apetite e até o peso corporal. Diversos peptídeos e hormônios circulam pelo organismo, influenciando a fome e a saciedade por meio de suas ações no hipotálamo, no tronco cerebral e no sistema nervoso autônomo. Esses hormônios têm origem no corpo inteiro, no tecido adiposo, no trato gastrointestinal e no pâncreas. Assim, o cérebro envia sinais que determinam quando comemos e quando paramos de comer, regulando o peso corporal (Coll; Farooqi; O’Rahilly, 2007, p. 251), de modo que a neurociência nos mostra que “o cérebro é o maestro do corpo” (Deram, 2024, p. 104).


  O Sistema Nervoso Central monitora continuamente o ambiente interno e externo. A interocepção, ou seja, a capacidade de perceber as alterações internas do corpo, desempenha um papel fundamental nesse processo. Ela conecta sensações, como a contração dos músculos viscerais, a frequência cardíaca, os níveis de metabólitos, a fome, a saciedade, a sede, entre outras (Damasio; Carvalho, 2013, p. 144).


  Um estudo analisou as diferenças individuais na interocepção de fome, saciedade e sede, mostrando que elas variam entre os indivíduos. Essas variações podem ter múltiplas causas, incluindo fatores genéticos, desenvolvimento influenciado por práticas alimentares na infância e condições como depressão, ansiedade, transtornos alimentares e certos subtipos de obesidade. Além disso, dietas nutricionalmente pobres e restrição alimentar também podem impactar a interocepção relacionada à ingestão (Stevenson; Mahmut; Rooney, 2015, p. 44).


  O apetite é o desejo de comer, podendo estar ou não relacionado à fome fisiológica. Muitos fatores ligados aos alimentos, como sua aparência ou aroma atraentes, podem despertá-lo, mesmo sem uma necessidade fisiológica. Esse mecanismo, presente em organismos complexos, regula naturalmente as escolhas alimentares e a ingestão energética por meio da interação entre as células de todo o corpo, especialmente do sistema digestivo, do tecido adiposo e do cérebro. Não comemos apenas para suprir a fome fisiológica. Também é importante entender que nossos sentimentos (experiências mentais de estados corporais) sinalizam necessidades fisiológicas, como a fome, além de lesões (dor), bem-estar, ameaças (medo, raiva) ou interações sociais (compaixão, gratidão, amor), de modo que têm um papel crucial na regulação da vida e são mediados por substratos neurais presentes em todos os níveis do sistema nervoso, influenciando nosso comportamento alimentar (Damasio; Carvalho, 2013, p. 143).


  Diante disso, a neurociência revela que a regulação do apetite e do peso corporal é um processo multifatorial, influenciado por fatores hormonais, neurológicos e ambientais, e não apenas uma questão de força de vontade ou disciplina individual. As dietas restritivas, ao interferirem na ingestão alimentar e na disponibilidade de nutrientes, alteram a sinalização hormonal e a interocepção, desregulando os mecanismos de fome e saciedade. Desta forma, estratégias nutricionais que ignoram esta complexidade podem reforçar ciclos de restrição e exageros ou compulsão, agravando a desregulação alimentar.


  Diante disso, tem sido observado que abordagens não prescritivas, focadas em mudanças comportamentais, mostram-se mais eficazes no ganho de saúde, mesmo sem a perda de peso. Elas podem contribuir para a melhoria das atitudes e das práticas alimentares, da percepção da imagem corporal, da capacidade física e da qualidade de vida, como observado em um estudo de intervenção com 68 mulheres, baseado no Health at Every Size, uma abordagem neutra em relação ao peso, focada na promoção de comportamentos saudáveis em pessoas de diferentes tamanhos corporais (Dimitrov et al., 2018, p. 1), onde o livro O peso das dietas foi parte da intervenção (Deram, 2014, 2018).


  Do mesmo modo, percebe-se que o incentivo ao body neutrality, abordagem que defende a adoção de uma perspectiva neutra em relação ao corpo (Deram, 2024, p. 30), pode contribuir para um atendimento sem gordofobia e sem estigma de peso, levando a uma melhor reconexão com o corpo, ou seja, com uma melhor interocepção.


  
Reduzindo o estigma de peso: o papel dos profissionais de saúde


  Por último, a questão que se coloca é: o que podemos fazer com as descobertas da neurociência? Torna-se essencial que profissionais de saúde, especialmente nutricionistas, abandonem teorias reducionistas e incorporem abordagens mais complexas e humanizadas, que devem ser transmitidas nas universidades e cursos de formação.


  “O peso não é simplesmente o resultado do que comemos menos o que gastamos. Precisamos aprender isso e parar de estigmatizar as pessoas que têm excesso de peso como preguiçosas e gulosas” (Deram, 2018, p. 50), pois o corpo não funciona como uma máquina baseada apenas no balanço calórico, mas sim como um sistema biológico regulado pelo cérebro e influenciado por fatores sociais, culturais, fisiológicos, emocionais e genéticos. É necessário afastar-se de abordagens que reforçam o estigma de peso, este que agrava a saúde física e mental, aumentando o risco cardiometabólico (Pearl et al., 2017, p. 317), a compulsão alimentar e os transtornos alimentares (Puhl; Suh, 2015b, p. 182), além de contribuir para ansiedade e depressão (Alimoradi et al., 2020, p. 2001).


  Iniciativas como o Joint International Consensus Statement for Ending Stigma of Obesity (Rubino et al., 2020), o Manifesto para um Novo Olhar sobre Obesidade (edições de 2020, 2022 e 2024) e formações voltadas para uma abordagem nutricional não prescritiva como o Método Sophie de Terapia Nutricional, entre outras, têm um papel fundamental na educação e no treinamento de profissionais de saúde e devem estar cada vez mais presentes nos espaços educativos. Essas ações promovem uma abordagem mais respeitosa e centrada na saúde, e não no peso, baseadas em evidências científicas, oferecendo referências valiosas para a construção de atendimentos livres de estigma de peso.


  Assim, considera-se que os profissionais de saúde podem utilizar os conhecimentos da neurociência do comportamento alimentar para promover uma abordagem sem dietas restritivas e com neutralidade em relação ao peso, visando ganhar interocepção e paz com a comida e o corpo. Desta forma, tornam-se aliados na luta contra o estigma de peso, ao mesmo tempo em que apoiam os pacientes e compreendem melhor os fatores neurobiológicos que influenciam a alimentação e o peso corporal. Assim, podem auxiliar no desenvolvimento da sabedoria corporal, aprimorando a interocepção, a autonomia, a autoeficácia e o empoderamento, sem comprometer o futuro do comportamento alimentar e, consequentemente, a saúde.


  Para isso, algumas estratégias incluem:


  Reconhecer a complexidade do peso corporal: Considerar que o cérebro regula centralmente o peso, tornando ineficaz a visão simplista de “comer menos e se exercitar mais”.


  Focar na saúde e no comportamento alimentar, não somente no peso: O equilíbrio do corpo envolve muitos fatores. Trata-se de comer melhor, melhorar a qualidade alimentar e os hábitos alimentares, como também fazer as pazes com a comida e com o corpo (Deram, 2021, p. 12). Portanto, em vez de priorizar um número na balança, é mais eficaz trabalhar com o paciente na construção de um estilo de vida sustentável, que promova bem-estar, qualidade de vida e saúde.


  Quando for necessário abordar o peso, é fundamental não focar somente no número e sim no histórico do paciente e, com acolhimento, pedir permissão para tratar do assunto.


  Evitar a prescrição de dietas restritivas no intuito de emagrecer. Embora a prescrição dietética seja uma atribuição exclusiva do nutricionista e essencial em certas condições de saúde, na obesidade a restrição alimentar tende a intensificar a obsessão por comida, favorecendo episódios de exagero e até compulsão alimentar. Neste contexto, abordagens não prescritivas podem contribuir de forma mais eficaz para a promoção da saúde.


  Usar uma linguagem inclusiva. Evitar expressões como “peso ideal”, “controle do peso” e “paciente obeso”, dando preferência a termos como “paciente com obesidade” e focando em estratégias de saúde, como incentivar o consumo de alimentos caseiros, em vez de estabelecer metas de perda de peso. Também é fundamental garantir um ambiente acolhedor, evitando balanças expostas na recepção e disponibilizando cadeiras e equipamentos adequados para diferentes tamanhos corporais, prevenindo constrangimentos e reforçando a inclusão no atendimento, alinhando-se ao conceito de body neutrality. Ao integrar estes princípios, os profissionais de saúde podem oferecer um atendimento mais compassivo e baseado na ciência, promovendo saúde sem reforçar o estigma de peso.
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  Comer emocional e compulsivo: o impacto das emoções nas atitudes alimentares
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  “Comer é um ato fisiológico, antropológico, cultural, mas também emocional e simbólico.”


  (Barcellos, 2017, p. 4)


  Introdução


  Todos somos comedores emocionais, afinal não nos alimentamos apenas para nutrir o corpo, nós comemos para nutrir afetos e memórias, buscar conforto e atender a uma variedade de outras necessidades emocionais. Lembre-se de um momento da infância em que um familiar preparava seu bolo favorito. Era uma experiência que ia além do simples ato de cozinhar: a separação dos ingredientes, a alegria de mexer a massa, o prazer de lamber a espátula, a ansiedade enquanto o bolo assava no forno e a expectativa que crescia enquanto ele esfriava. E, então, convidar todos para a mesa, para saborear não apenas o bolo, mas o carinho que ele carregava, a partilha de um instante precioso com aqueles que eram, e ainda são, tão importantes em nossa vida.


  Com o tempo, aquele bolo se transforma em algo maior do que apenas uma receita. Ele se torna um vínculo com o passado, uma memória afetiva que nos conecta com pessoas queridas da nossa infância. A lembrança do seu sabor pode nos transportar para aquele momento, e, ao fecharmos os olhos, é possível sentir o gosto daquele bolo específico, trazendo de volta a sensação do afeto, da união e da simplicidade de um gesto de cuidado. Esse bolo, em sua essência, é mais do que comida; é um elo emocional, uma forma de resgatar o que vivemos e nos lembrar do quanto uma vivência pode deixar marcas profundas em nossos corações.


  Temos experiências individuais e coletivas com a alimentação, como o exemplo acima, e através da experiência coletiva com a alimentação podemos observar aspectos significativos de uma sociedade, como a relação com os recursos disponíveis, os hábitos alimentares e, a partir desses hábitos, compreender os comportamentos alimentares de diferentes grupos sociais (Jiemuratova, 2025).


  Ao longo dos séculos, a alimentação passou por transformações profundas, impulsionadas pelas mudanças nas condições de aquisição, armazenamento, transporte e compartilhamento dos alimentos. Hoje, essas transformações trazem novos desafios e nuances em nossa relação com a comida, pois perdemos a conexão próxima com o que comemos para darmos lugar a uma relação mais distante e muitas vezes desinformada sobre o que de fato consumimos.


  Comer, portanto, nunca é apenas uma ação fisiológica e/ou nutricional. Para compreender essa dinâmica, este capítulo busca explorar o ciclo emocional que influencia nossas escolhas alimentares, com o objetivo de promover uma relação mais equilibrada, consciente da alimentação e seus contextos. A comida está profundamente conectada às emoções desde os primeiros momentos de vida, podendo ser utilizada tanto para aliviar e compensar sentimentos negativos quanto para celebrar momentos de felicidade e bem-estar (Kaufman, 2013).


  Atitudes alimentares


  Nosso estado emocional (sentimentos de medo, raiva, tristeza etc.) pode influenciar uma variedade de comportamentos, incluindo nossas atitudes alimentares, que são caracterizadas pelo conjunto de crenças, pensamentos, sentimentos, comportamentos e o relacionamento com os alimentos, ou seja, quem tem uma relação mais positiva com o alimento, pode fazer melhores escolhas alimentares (Figura 1).


  
    [image: Figura 1: Modelo de como atitudes alimentares (crenças, pensamentos, comportamento e a relação com a comida) podem influenciar e contribuir para a tomada de decisão mais consciente e saudável em relação à comida.]

    Figura 1: Modelo de como atitudes alimentares (crenças, pensamentos, comportamento e a relação com a comida) podem influenciar e contribuir para a tomada de decisão mais consciente e saudável em relação à comida.

Fonte: Acervo pessoal das autoras.

  

  Quando nos sentamos à mesa para uma refeição, podemos observar: qual o tamanho da fome neste momento (interocepção – nossa capacidade de perceber com precisão a fome, saciedade e sede é um dos sentidos do corpo, assim como a visão, o paladar, o olfato e o tato), quais alimentos estão disponíveis para o consumo (arroz, feijão, carne, salada, sobremesa, por exemplo) e quais alimentos consideramos como adequados ou não para a refeição naquele momento (por exemplo, decidir comer apenas salada e carne). Em seguida, surgem pensamentos (como “eu quero emagrecer, não posso consumir carboidratos como arroz e sobremesa”) e sentimentos (como a tristeza, por não poder comer alimentos que sempre gostei como o arroz, feijão e a sobremesa, agora vistos como os “responsáveis” pelo ganho de peso e a insatisfação corporal). Durante a refeição, sensações desconfortáveis podem surgir, como: aperto no peito e/ou sensação de mal-estar, e uma preocupação excessiva com a refeição (“Será que comi muito? A quantidade de calorias estava certa?”). Após a refeição, muitas pessoas podem ser tomadas por sentimentos de culpa e inadequação (Figura 2). O exemplo citado ilustra como atitudes alimentares disfuncionais envolvem conceitos rígidos sobre o que constitui uma alimentação saudável, sentimentos de culpa, medo e ansiedade em relação às escolhas alimentares, o ato de comer gera uma preocupação obsessiva sobre alimentos e calorias. Muitas vezes, a comida é utilizada como uma forma de compensar problemas emocionais, entre outros (Alvarenga et al. 2013).


  
    [image: Figura 2: Exemplo de como atitudes alimentares (crenças, pensamentos, comportamento e a relação com a comida) podem influenciar e contribuir para decisão baseada na dicotomia alimentar, restrição de macronutrientes e na evocação de sentimentos de culpa e inadequação.]

    Figura 2: Exemplo de como atitudes alimentares (crenças, pensamentos, comportamento e a relação com a comida) podem influenciar e contribuir para decisão baseada na dicotomia alimentar, restrição de macronutrientes e na evocação de sentimentos de culpa e inadequação.

Fonte: Acervo pessoal das autoras.

  

  Comer emocional


  Todos nós, em algum momento, recorremos à comida como uma forma de lidar com nossas emoções, seja em situações de estresse (após um dia difícil no trabalho, chegamos em casa e queremos comer um alimento específico para “aliviarmos” a tensão ocasionada pelo estresse, por exemplo), tristeza (após o término de um relacionamento podemos sentir a necessidade de comer para não entrar em contato com a tristeza), felicidade (uma promoção no trabalho ou a chegada de um amigo, pode causar tanta alegria que a alimentação e/ou bebidas alcoólicas são ingeridas em excesso para comemorar). A diferença é que, no caso de um episódio de comer emocional, uma pessoa é capaz de perceber que está comendo por causa de uma emoção específica e, a partir disso, pode escolher deliberadamente interromper esse comportamento e não utilizá-lo como uma estratégia constante (Figura 3).


  
    [image: Figura 3: Exemplo de um episódio de comer emocional, em que o indivíduo tem consciência de que está recorrendo à comida como uma forma de aliviar o estresse, mas consegue interromper deliberadamente esse comportamento, evitando utilizá-lo como estratégia constante.]

    Figura 3: Exemplo de um episódio de comer emocional, em que o indivíduo tem consciência de que está recorrendo à comida como uma forma de aliviar o estresse, mas consegue interromper deliberadamente esse comportamento, evitando utilizá-lo como estratégia constante.

Fonte: Acervo pessoal das autoras.

  

  O comer emocional caracteriza-se pela ingestão de alimentos orientada pelo estado emocional, seja por emoções interpretadas como agradáveis ou desagradáveis. Inicialmente, acreditava-se que apenas as emoções interpretadas como desagradáveis (raiva, culpa, medo, ciúmes, inveja, nojo) poderiam desencadear esse comportamento. No entanto, estudos mais recentes demonstraram uma correlação entre o humor positivo e um aumento na ingestão calórica, evidenciando que o comer emocional está relacionado tanto com emoções interpretadas como negativas quanto positivas (Barnhart et al., 2020).


  Comer emocional problemático


  O comer emocional problemático ocorre quando uma pessoa utiliza a comida como um mecanismo constante e primário para lidar com emoções desagradáveis, sem a capacidade de interromper esse comportamento. Nesse caso, o comer emocional vai além de uma resposta ocasional e se torna um comportamento recorrente para lidar com emoções como: ansiedade, tristeza, frustração entre outras, o que implica no reforço de um comportamento que traz um alívio imediato e de curta duração (Figura 4).


  
    [image: Figura 4: Exemplo do modelo de comer emocional e/ou compulsivo.]

    Figura 4: Exemplo do modelo de comer emocional e/ou compulsivo.

Fonte: Adaptação do Modelo DBT de regulação emocional da compulsão alimentar (Safer et al., 2020).

  

  O problema não é recorrer à alimentação para lidar com as emoções mas, sim, o comportamento em ciclo (emoção desagradável, tentativa de aliviar o desconforto utilizando a comida, alívio imediato de curta duração com consequências negativas de longo prazo, desencadeando emoções como: culpa, vergonha, raiva etc.), criando um padrão insustentável para a saúde física e emocional com o objetivo de regular as próprias emoções.


  O comer emocional é uma prática ocasional e geralmente controlada que surge em resposta a uma emoção, enquanto o comer emocional problemático é um padrão repetitivo e, muitas vezes, incontrolável, frequentemente usado como uma forma de se esquivar de uma experiência emocional desagradável (tentativa de não sentir uma emoção que foi desencadeada).


  Essas distinções ajudam a entender como as emoções podem influenciar nossas atitudes alimentares de maneiras diferentes, dependendo da capacidade de autorregulação emocional que cada indivíduo possui.


  A regulação emocional é imprescindível para o enfrentamento e a quebra desse ciclo, pois possibilita identificar a emoção, aceitar a emoção evocada e modificar a resposta por comportamentos mais efetivos a longo prazo. Ela deixa o indivíduo menos vulnerável às emoções desagradáveis e mais tolerante a eventos estressores que permeiam o cotidiano. Investir em estratégias de regulação emocional proporciona uma melhor qualidade no gerenciamento de emoções e consequentemente reduz a chance de o quadro evoluir para um episódio de comer compulsivo ou o transtorno de compulsão alimentar (TCA).


  Transtornos alimentares


  A relação que estabelecemos com a alimentação exerce um impacto profundo em nossa qualidade de vida, uma vez que a comida é o combustível essencial para o funcionamento do nosso corpo. No entanto, qualquer pessoa que lute contra a perda de controle na hora de comer sabe que essa relação está longe de ser simples.


  A dinâmica social em torno do “corpo ideal”, das noções de beleza e uma alimentação que dicotomiza os alimentos entre “bons e ruins” (lembrando que nenhum alimento por si só é bom ou ruim, ou até mesmo capaz de emagrecer ou engordar uma pessoa), contribui e incentiva comportamentos de risco, aumentando a probabilidade do desencadeamento de um Transtorno Alimentar (TA).


  Segundo a quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, texto revisado (DSM-5-TR™), (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2023), os Transtornos Alimentares (TAs) são classificados por perturbações persistentes no comportamento ou na alimentação, resultando em alterações na absorção ou consumo de alimentos, o que pode comprometer de forma significativa o funcionamento psicossocial e a saúde física do indivíduo.


  São descritos critérios diagnósticos para os seguintes TAs: pica, transtorno de ruminação, transtorno alimentar restritivo/evitativo, anorexia nervosa, bulimia nervosa e transtorno de compulsão alimentar.


  Transtorno de compulsão alimentar


  O transtorno de compulsão alimentar é caracterizado por episódios de comer compulsivo que envolvem:


  
    	ingestão de uma quantidade de comida maior do que a maioria das pessoas consumiria no mesmo período e em circunstâncias semelhantes;


    	sensação de falta de controle sobre o ato de comer durante o episódio;


    	sofrimento emocional significativo em decorrência da compulsão alimentar;


    	ocorrência dos episódios de compulsão por no mínimo, uma vez por semana, durante três meses consecutivos;


    	ausência de comportamentos compensatórios, ou seja, não há intenção de evitar o ganho de peso.

  


  Segundo Kessler e Poll (2018), os transtornos alimentares têm uma origem multifatorial, envolvendo aspectos psicológicos, socioculturais e genéticos. Além disso, Fairburn et al. (2003) afirmam que as crenças culturalmente enraizadas sobre peso, forma corporal e alimentação representam um grande obstáculo no tratamento de pacientes com transtornos alimentares (Figura 5).
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    Figura 5: Modelo transdiagnóstico do ciclo mantenedor do transtorno de compulsão alimentar, destacando como crenças enraizadas sobre peso, forma corporal e alimentação são um obstáculo no tratamento de pacientes com transtornos alimentares.

Fonte: Adaptação do modelo transdiagnóstico para TCA (FAIRBURN, 2003).

  

  Embora o indivíduo não apresente um transtorno alimentar diagnosticado, pensamentos e comportamentos disfuncionais acerca de alimentação, peso e forma corporal impactam significativamente a vida de muitos indivíduos. A terapia cognitivo-comportamental (TCC) tem se mostrado uma aliada importante nesse processo de tratamento e de aceitação, sendo amplamente aplicada e reconhecida, atualmente, como uma das principais abordagens terapêuticas para os transtornos alimentares (Duchesne; Almeida, 2002).


  Um dos principais representantes do modelo cognitivo-comportamental (TCC) voltado aos transtornos alimentares é Fairburn (1992). Sua abordagem busca ajudar os pacientes a avaliarem e observarem pensamentos disfuncionais sobre alimentação, peso e forma corporal, com o objetivo de mudar comportamentos e crenças que comprometem a saúde física e mental.


  Tratamentos


  A terapia cognitivo-comportamental (TCC) atua de maneira abrangente sobre os fatores cognitivos, emocionais e comportamentais, oferecendo uma resposta rápida aos sintomas por meio de intervenções objetivas e direcionadas. Essa abordagem pode ser aplicada tanto de forma individual quanto em grupo.


  O tratamento inclui as seguintes etapas:


  Psicoeducação – Trata-se de uma abordagem que integra conhecimentos psicológicos e pedagógicos para informar tanto os pacientes quanto seus cuidadores sobre a condição de saúde em questão. O objetivo é promover uma melhor compreensão da situação e capacitar os envolvidos a lidar de forma mais eficaz com o problema, tornando tanto o paciente quanto sua família participantes ativos no processo terapêutico.


  A inclusão do paciente no processo – A exposição sobre as características dos transtornos alimentares, como distorções cognitivas, comportamentos alimentares de risco e métodos compensatórios, permite que o paciente visualize seus próprios comportamentos e entenda como funcionam e se tornam fatores mantenedores do transtorno alimentar.


  Após essa identificação dos comportamentos de risco, é essencial realizar uma reestruturação cognitiva, que visa a identificar e modificar crenças disfuncionais, possibilitando que o paciente, com o apoio do psicólogo, desenvolva estratégias de prevenção de recaídas.


  Amplamente utilizada no tratamento dos transtornos alimentares, a TCC-TA (terapia cognitivo-comportamental para transtornos alimentares) foi extensivamente estudada e é reconhecida como uma abordagem de primeira linha para a melhora dos quadros clínicos. O tratamento geralmente é estruturado em 20 sessões ao longo de 20 semanas, mostrando-se eficaz para a maioria dos pacientes adultos em tratamento ambulatorial. Para aqueles com IMC (índice de massa corporal) inferior a 17,5, o tratamento é estendido para 40 sessões, distribuídas ao longo de 40 semanas.


  Embora os tratamentos sejam eficazes para apenas cerca de 50% dos pacientes com bulimia nervosa (BN) e transtorno de compulsão alimentar (TCA) (Kell; Brown, 2010), os resultados para anorexia nervosa (AN) são ainda mais modestos (Bulik et al., 2007). Os preditores de resultados modestos nos modelos de tratamento-padrão baseados em evidências para TAs incluem: a gravidade dos sintomas do transtorno, menos mudanças nos sintomas no começo do tratamento e transtornos de personalidade comórbidos (Vall & Wade, 2015).


  A terapia comportamental dialética (DBT) pode ser uma opção viável para os pacientes que não obtiveram melhora com outros tratamentos baseados em evidências. A DBT foi originalmente desenvolvida para tratar indivíduos com comportamentos suicidas e autolesivos, diagnosticados posteriormente com transtorno de personalidade borderline (TPB) (Linehan, 1993).


  O efeito da terapia comportamental dialética (DBT) em melhorar déficits na regulação emocional, impulsionou a testagem clínica em diversas outras condições psiquiátricas associadas à desregulação emocional, como no caso de pessoas com transtornos alimentares (Ben-Porath et al., 2020; Chen et al., 2008).


  A DBT é uma importante aliada no tratamento do comer emocional problemático, dos episódios compulsivos, do transtorno de compulsão alimentar e da bulimia nervosa leve (em média, de 1 a 3 episódios compensatórios inapropriados por semana).


  Algumas abordagens que tratam o comer emocional problemático ou compulsão alimentar podem incluir atenção a emoções, mas a DBT é o único programa que foca diretamente a associação entre a desregulação emocional (quando nosso sistema emocional se torna desregulado, interferindo nas funções cognitivas e em outras funções de autocontrole) (Safer et al., 2020; Fruzzetti, 2023).


  Programa DBT para o comer emocional e compulsivo


  Há evidências que indicam que o afeto desempenha um papel crucial como precursor da compulsão alimentar (Lavender et al., 2016). Além disso, transtornos alimentares e outros comportamentos alimentares disfuncionais, como: restrição alimentar, exagero alimentar, métodos compensatórios, muitas vezes são usados como estratégias para regular as emoções. No entanto, esses comportamentos não se mostram eficazes, pois, embora possam aliviar temporariamente a desregulação emocional, acabam agravando o quadro alimentar a longo prazo (Waller, 2003; Linehan, 1993).


  Quando os pacientes chegam aos consultórios, é comum que os profissionais iniciem a consulta com: “Por favor, descreva o que o trouxe até aqui.” As respostas costumam refletir dificuldades relacionadas à alimentação e um intenso sofrimento emocional, expressos em declarações como: “Eu como de forma descontrolada”, “Eu como em excesso”, “Eu como para me confortar”, “Eu como para lidar com o estresse” ou “Eu como buscando algum tipo de conforto”.


  O comer emocional problemático e compulsivo tem como objetivo aliviar o desconforto emocional e oferecer uma maneira de minimizar ou evitar sensações desconfortáveis, ainda que de forma temporária (Figura 6). No entanto, a longo prazo, recorrer à comida como uma forma de evitação leva ao remorso, à tristeza e à vergonha, sentimentos que podem diminuir a autoestima e aumentar a probabilidade de o paciente buscar a comida sempre que se sentir aflito (Safer et al., 2020).
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    Figura 6: Exemplo de como a evitação de uma vivência emocional dolorosa pode se manifestar através do comer emocional problemático. 

Fonte: Adaptação do modelo DBT de regulação emocional do comer emocional (Safer et al., 2020).

  

  O programa DBT para o comer emocional e compulsivo concentra-se na quebra da relação entre os pensamentos e a necessidade de usar a comida para não entrar em contato com emoções desagradáveis. Durante 13 semanas consecutivas, os pacientes aprendem habilidades de Mindfulness (atenção plena), regulação emocional e tolerância ao mal-estar.


  A habilidade de Mindfulness capacita os pacientes a intensificar a atenção no momento presente, permitindo que observem suas próprias emoções, pensamentos, julgamentos e sensações, o que os torna mais aptos a escolher comportamentos mais efetivos, em vez de recorrerem à comida como uma solução imediata.


  As habilidades de regulação emocional envolvem a capacidade de aceitar as próprias emoções e aprender a influenciá-las com o objetivo de que o paciente seja menos vulnerável a sentimentos desagradáveis.


  Já as habilidades de tolerância ao mal-estar ajudam os pacientes a lidar com emoções intensas e desconfortáveis de maneiras novas e mais efetivas, proporcionando mais tempo para reflexão e tomada de decisões mais saudáveis.


  O programa DBT para o comer emocional e compulsivo utiliza o conceito de pensamento dialético (a ideia de que duas verdades podem coexistir) como alternativa aos padrões rígidos de “tudo ou nada”. Esse tipo de pensamento é flexível e permite que o paciente aceite comportamentos aparentemente contraditórios e desenvolva uma compreensão mais compassiva de suas experiências. Por exemplo, um pensamento habitual seria:


  
    “Se eu realmente quisesse emagrecer, não teria compulsões alimentares!”

  


  Uma forma mais dialética de abordar esse pensamento seria:


  
    “Eu gostaria de perder peso, tenho me esforçado para isso e, ainda assim, em alguns momentos, recorro à comida como forma de lidar com o que estou sentindo.”

  


  Como já mencionado anteriormente, o comer emocional é uma resposta ocasional e controlada às emoções, enquanto o comer emocional problemático caracteriza-se por um padrão repetitivo e incontrolável, usado como estratégia para evitar experiências emocionais desagradáveis. Trata-se de um comportamento aprendido (resultado de um comportamento que ocorre após uma experiência), ou seja, ao utilizar a comida como forma de lidar com uma emoção e sentir algum conforto imediato, o indivíduo passa a repetir essa estratégia (comer após uma emoção desconfortável) sempre que se depara com uma experiência emocional desconfortável (Figura 7).
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    Figura 7: Exemplo de como o comer com a intenção de aliviar emoções é um comportamento aprendido e repetido ao longo da vida.

Fonte: Adaptação do modelo DBT de comer emocional (Safer et al., 2020).

  

  Da mesma maneira que aprendemos um comportamento, podemos desaprender (emitir novos comportamentos) ao vivenciar situações e emoções difíceis, com o uso de habilidades para regular essas emoções.


  A regulação da emoção envolve reconhecer o que está sentindo, nomear, aceitar e tolerar o seu estado emocional quando não é possível alterar as emoções ou a situação de imediato (Safer et al., 2020).


  Indivíduos que apresentam comer emocional problemático frequentemente enfrentam estados emocionais sem ferramentas para lidar com eles de forma eficaz. Muitas vezes, desenvolvemos formas de enfrentamento ineficazes que tendem a gerar mais sofrimento, uma vez que é impossível evitar completamente a dor na vida – o princípio da impermanência, que nos lembra que tudo é transitório e está em constante transformação. Ao considerar isso, podemos fazer escolhas mais conscientes e assertivas, evitando causar sofrimento adicional por meio de autojulgamentos.


  Ao compreendermos o que ocasiona um comer emocional problemático ou compulsivo, temos a chave para evitar ficar preso no autojulgamento:


  
    “Eu deveria ser normal como as outras pessoas que comem e conseguem parar”;

  


  
    “Eu nunca vou conseguir comer os alimentos que gosto sem exagerar e me sentir extremamente culpado”;

  


  
    “Eu realmente não tenho jeito… pois não tenho nenhum autocontrole”.

  


  Quando as emoções parecem intensas demais para serem toleradas, o comer emocional problemático ou compulsivo surge como uma maneira de evitar, escapar ou anestesiar esses sentimentos, proporcionando um alívio temporário de curta duração. No entanto, ao lembrarmos que todas essas sensações são temporárias, temos a oportunidade de regular nossas emoções de forma mais eficaz a longo prazo (Safer et al., 2020).


  O ato de comer vai além de uma simples necessidade fisiológica e/ou nutricional; ele está profundamente ligado às emoções desde os primeiros momentos de vida. Este capítulo explorou o ciclo emocional que influencia nossas atitudes alimentares, com o objetivo de promover uma relação mais equilibrada e pacífica com o alimento, favorecendo escolhas alimentares mais conscientes. Lembre-se: se você enfrenta dificuldades em sua relação com a comida ou com o corpo, é fundamental buscar ajuda especializada para ter acesso tratamentos baseados em evidências.
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8 Passos para um atendimento sem gordofobia

7) Adote uma abordagem niio gordofobica: Lembre-se que para atender sem gordofobia é
preciso algumas atitudes. Nao utilize o termo “obeso” ou “obeso moérbido”, utilize o termo
pessoa com obesidade, pessoa portadora da condigao de obesidade. Nao reduza a pessoa a
gordura, conheca-a, entenda sua rotina, acredite nas informagdes sobre consumo alimentar.
E nao utilize imagens de pessoas gordas em situagdes negativas como propaganda para seu
atendimento, além de anti -ético reforga o esteredtipo negativo associado ao peso, reforcando
a gordofobia.

8) Adeque o ambiente fisico para acolhimento inclusivo:

« Infraestrutura adequada:
- Disponibilize cadeiras amplas e sem bragos laterais que acomodem diferentes tipos
corporais com conforto
- Organize o espago fisico garantindo livre circulagdo, evitando ambientes apertados ou com
excesso de mobiliario

« Equipamentos adaptados:
- Utilize balangas com capacidade minima de 200kg e plataforma ampla
- Adquira fitas métricas extensiveis que atendam a diversas medidas corporais
- Verifique previamente as especificagdes técnicas dos equipamentos para evitar situagdes
constrangedoras

« Privacidade e consentimento:
- Realize avalia¢des antropométricas em ambiente reservado e privativo
- Obtenha consentimento prévio e informado para todos os procedimentos de avaliagao
- Explique cada etapa do processo, garantindo o conforto e dignidade do paciente

« Consideracoes adicionais:
- Mantenha o ambiente limpo, organizado e livre de barreiras fisicas
- Disponha de equipamentos auxiliares quando necessario (banquinhos, apoios)
- Treine a equipe para oferecer assisténcia adequada quando solicitada
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8 Passos para um atendimento sem gordofobia

Gabriela Cristina Arces de Souza
Lucas Branddo dos Santos

1) Adote uma abordagem centrada na pessoa: Substitua a énfase nos riscos da obesidade por
uma perspectiva que valorize os beneficios potenciais de habitos saudaveis. Concentre-se nos
ganhos em qualidade de vida, energia e bem-estar que podem ser alcangados, em vez de focar
exclusivamente na perda de peso. Destaque as pequenas mudangas podem trazer melhorias
significativas para a satide como um todo.

2) Reconhega a diversidade de caminhos: Aborde o controle de peso entendendo que existem
multiplas estratégias eficazes, e que cada pessoa responde de forma unica a diferentes
abordagens. Isso refor¢a a compreensdo da obesidade como condigdo multifatorial, evitando
a culpabilizacdo do paciente. Ressalte que ha diversas maneiras de promover saude, € que o
acompanhamento nutricional sera ajustado para encontrar a melhor estratégia individual.

3) Cuide da comunicacio nio verbal: Mantenha consciéncia da sua expressdo corporal
durante as consultas. Garanta que sua postura, expressdes faciais e gestos transmitam
acolhimento e auséncia de julgamento. Mantenha o rosto relaxado, com expressdao neutra ou
levemente positiva, evitando movimentos que possam ser interpretados como surpresa ou
critica (como erguer as sobrancelhas ou franzir a testa). A linguagem corporal aberta e
receptiva cria um ambiente seguro para o dialogo.

4) Atengio a linguagem verbal: falar sobre o peso nfio é uma tarefa facil. Certifique - se que a
pessoa esta a vontade para falar sobre o assunto perguntando diretamente. Sinalize que caso
nao esteja confortavel pode falar sobre seu peso em um melhor momento.

5) Adote uma postura colaborativa: Estabeleca metas personalizadas e relevantes em parceria
com o individuo, valorizando sua autonomia e protagonismo no processo. Concentre-se em
objetivos que tenham significado pessoal para o individuo, utilizando eventuais mudangas no
peso como indicadores secundarios - nunca como fim principal. O foco deve permanecer
sempre no bem-estar integral e nas prioridades individuais do paciente.

6) Mantenha uma atitude empatica: Aborde eventuais dificuldades no cumprimento das metas
sem julgamentos ou atribuigdes de culpa. Reconheca os desafios inerentes ao processo e
trabalhe em conjunto para identificar obstaculos e ajustar estratégias. Ofereca alternativas
flexiveis e adaptaveis, demonstrando compreensdo pelas flutua¢des naturais que fazem parte
de qualquer mudanga de habitos.
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@ Contribuicoes do
4y feminismo para a

soberania alimentar*

.o Criagao de espacos de e para mulheres em

:\‘; organizagdes da agricuttura, visando o
desenvolvimento de svas proprias agendas.
e - Incorporagao de reivindicagdes focadas em
' reconhecer o trabalho de cvidado e produtivo das
: molheres.

@8~ Centralidade dada ao papel da garantia do acesso
QU7 igualitario das mulheres a terra, a agua, as
' sementes, a informacao e aos mercados, entre
outros.

4@ Reconhecimento do papel crucial das mulheres na
[ soberania alimentar, incluindo as formas de saber
' camponesas, locais e indigenas.

e Integragao das lutas pela soberania alimentar com
:' os direitos LGBT, unificando, assim, uma luta que

desafia as normas de género, busca a autonomia dos
corpos e derruba as estruturas patriarcais, racistas
e coloniais.

2 3 nlkd

*Soberania alimentar é compreendida como o direito dos povos de
decidir seus proprios sistemas alimentares, respeitando svas
culturas e meio ambiente

Fonte: FIAN INTERNACIONAL. Cozinhando agendas politicas: guia

feminista sobre o direito a alimentacao e a noutricao das
moulheres rorais. Brasilia: FIAN Internacional; 2021.
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Evidéncias da necessidade de politicas
publicas que reduzam as disparidades
de género no sistema agroalimentar

3 I

\ \ Globalmente, 36% das mulheres empregadas trabalham em
’/ sistemas agroalimentares x 38% dos homens.
As mulheres agricultoras ganham, em média, 18,4%
menos que os homens agricultores.
Essas trabalhadoras possuem significativamente maiores

chances de trabalhar meio periodo ou em outras fun¢des
socialmente vulneraveis em relagdo aos homens.

Globalmente, embora cerca de 75% das politicas no campo da
agricultura reconhegcam o trabalho das mulheres,
qig@ apenas 19% explicitaram a necessidade da
igualdade de género e dos direitos das mulheres
nos seus objetivos.

\ A reducao das disparidades de género na agricultura é capaz de

\ ' aumentar o produto interno bruto (PIB) global em 1%, reduzir a

’/ inseguranca alimentar global em 2 pontos percentuais e o
nimero de pessoas nessa situagdo em 45 milhdes.

Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO). The status of women in
agrifood systems. Rome: FAO, 2023.
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O Conselho Regional de Nutricdo
da 37 Regido (CRN-3) é a autarquia
responsavel por orientar, disciplinar
e fiscalizar o exercicio profissional
dos nutricionistas e técnicos em
nutricéo e dietética em Sao Paulo e
Mato Grosso do Sul. Mais do que
um 6rgéo regulador, o CRN-3 atua
como um espaco de didlogo entre
ética, ciéncia e sociedade, promo-
vendo uma nutrigcdo que reconhece
a diversidade de corpos, culturas e
modos de se alimentar.

Com uma trajetéria marcada pelo
compromisso com a saude coletiva
e a responsabilidade social, o
CRN-3 tem ampliado seu papel na
construcao de praticas profissionais
mais humanas, inclusivas e basea-
das em evidéncias. A campanha
Nutricio Sem Estereétipos, que
inspira este livro, reflete essa
missdo: fomentar uma Nutricdo que
acolhe, educa e transforma.

CRas

mux(uw»(mun;‘:‘n; .

Desde o inicio da vigéncia da Reso-
lugdo CFN n° 599/2018, do Cédigo de
Etica e de Conduta do Nutricionista,
em média, 60% dos agravos éticos
cometidos por nutricionistas estdo
relacionados a infragao de artigos dos
Capitulos IV e V (que estabelecem o
uso de estratégias para comunicagao
e informagao ao publico e para divul-
gacao de atividades profissionais do
nutricionista).

Neste contexto, 0 CRN-3 identificou
a necessidade de desenvolver uma
série de agdes que nao so informe,
mas também eduque de maneira
inclusiva e acessivel. Assim, nasce a
campanha Nutricdo Sem Esteredtipos
- NSE, diretriz fundamental da gestao
2023-2026. De cunho educativo, a
NSE busca promover o uso cons-
ciente das redes sociais e midia pelos
profissionais da nutricdo, estudantes
e publico em geral.

A desconstrucdo de esteredtipos
relacionados a alimentagéo e ao corpo
€ uma necessidade urgente. Estere6-
tipos de género, raca, idade, e outras
caracteristicas socioeconémicas e
culturais frequentemente resultam
em preconceitos e praticas discrimi-
natoérias, afetando negativamente a
saude fisica e mental da populagéo.

BN,
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Em relagao aos homens, as moulheres brasileiras
possvem:

/s maior prevaléncia de inseguranca alimentar
= moderada ov grave - 10,8% x 7,8%

\CoMaior taxa de desemprego - 1%% das

S

Z/\\_moulheres negras x 6,3% dos homens

brancos/amarelos

Ny

/o Menor rendimento salarial - ouma mulher
B‘preta ganha, em média, 2% do salario de
om homem branco/amarelo

emaior taxa de vrealizacao de afazeres
~domésticos (91,3% x 79,2%), sendo essa
prevaléncia ainda maior entre mulheres
pretas (92,7%)

fD

oMacor carga horaria gasta com a realizagao
,de tarefas domésticas ov relacionadas ao
.cvidado de pessoas, mesmo quando exercem
trabalho remunerado (17,8 horas semanais x
11 horas)

e Menor representatividade nas instancias de
~tomada de decisdo - em 2024, o percentval
de mulheres nos parlamentos nacionais foi

?D/

de 17,5%.
Fonte:
Institoto Brasnleuro de Geografia e Estatistica (IEG ).
Pesquisa Nacion por Amostra de Domcmos Continva 2023.

al
Rio de Jdaneiro: IBGE

Observatorio Brasileiro das Desigvaldades. Pacto Nacional
pelo Combate as _Desvgual_dades: om retrato das desigvaldades

no Brasil hoje Agao Brasileira de Combate as
?ceesn%%apl)dades/cutro Brasileiro de Analise e Planejamento

Tribounal Superior Ele al TS€ Mulheres.
https://www. 0stlcaele|toral)us hr/tse~
moulheres/#estatisticas
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Esteredtipos sdo conceitos ou imagens preconcebidas,
padronizadas e generalizadas pelo senso comum. Podem ser
utilizados, por exemplo, para delinear e rotular distincoes
quanto a aparéncia e ao comportamento. Fenémenos
complexos e em constante mudanca, os estereétipos surgem
atodo momento, (re)criando e (re)direcionando a atencéo da
sociedade para determinados aspectos, que podem ser
culturais, sociais, politicos, econémicos e de salde, entre
tantos outros.

Esteredtipos ndo sdo inofensivos. Em relacdo a alimentacéao,
corpo e saude, sdo perigosos e prejudiciais ao difundirem
informacgdes equivocadas e confusas, sem base cientifica,
incentivando comportamentos e praticas arriscadas.
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